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PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Resolução do Conselho de Ministros n.o 91/2006

A República Portuguesa é membro da Associação
Internacional de Desenvolvimento, adiante designada
por AID, e do Fundo Africano de Desenvolvimento,
adiante designado por FAD, instituições financeiras
internacionais que integram o Grupo do Banco Mundial
e o Grupo do Banco Africano de Desenvolvimento,
adiante designado por BAD, respectivamente.

A AID e o FAD complementam as actividades do
Banco Mundial e do BAD, tendo por objectivo pro-
mover o desenvolvimento económico e social sustentado
dos países mais pobres membros das respectivas ins-
tituições, entre os quais se encontram os países africanos
de língua portuguesa.

A AID e o FAD integram, juntamente com o Fundo
Monetário Internacional, o conjunto das instituições
financeiras internacionais contempladas na proposta
apresentada pelo G-8 e acompanhada pela comunidade
doadora internacional para o cancelamento da dívida
multilateral dos países mais pobres altamente endivi-
dados (Multilateral Debt Relief Initiative), adiante
designada por MDRI. Portugal votou favoravelmente
as resoluções dos conselhos de governadores da AID
e do FAD que aprovaram a participação das respectivas
instituições nesta iniciativa.

A MDRI visa atenuar o montante da dívida concedido
aos países mais pobres altamente endividados por via
da iniciativa Highly Indebted Poor Countries Initiative
(HIPC), lançada pelo Banco Mundial e pelo FMI em
1996, a fim de lhes permitir alcançar os objectivos de
desenvolvimento do milénio. A nível mundial são 42
os países potencialmente beneficiários desta iniciativa,
33 dos quais no continente africano, incluindo Moçam-
bique, a Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe, países
alvo da cooperação portuguesa.

Para poderem ser abrangidos pela MDRI os países
deverão ter atingido ou vir a atingir a fase de conclusão
da iniciativa HIPC e ter registado, desde então, um
desempenho adequado em termos macroeconómicos,
ter em curso uma estratégia nacional de redução da
pobreza e ainda um sistema credível de gestão da des-
pesa pública. Dos 42 países contemplados pela MDRI
apenas 18 atingiram essa meta, 10 encontram-se na fase
intermédia, 10 na fase de pré-decisão e 4 poderão vir
a beneficiar da iniciativa após inclusão no âmbito da
HIPC até ao final de 2006. Dos países alvo da coo-
peração portuguesa abrangidos pela iniciativa apenas
Moçambique atingiu a fase de conclusão da HIPC. A
Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe encontram-se na
fase intermédia.

Os principais elementos para a operacionalização da
MDRI incluem:

i) O número de países beneficiários, 42 no caso da
AID e 33 no caso do FAD;

ii) A data até à qual a dívida é considerada elegível,
tendo sido para o efeito estabelecida a data de 31 de
Dezembro de 2003, no caso da AID, e de 31 de Dezem-
bro de 2004, no caso do FAD;

iii) A dívida abrangida, que inclui créditos vincendos
e desembolsados;

iv) O ano de implementação da iniciativa, ou seja,
2006 (Janeiro, no caso do FAD, e Julho, no caso da
AID); e

v) Os critérios de elegibilidade, que incluem a fase
de conclusão da HIPC, um bom desempenho em termos
macroeconómicos, uma estratégia de redução da
pobreza e um sistema adequado de gestão da despesa
pública.

A MDRI tem um período de duração de cerca de
40 anos (2007-2044), no caso da AID, e de cerca de
50 anos (2006-2054), no caso do FAD, que correspon-
dem ao período de maturidade dos empréstimos das
respectivas instituições. Para compensar a AID e o FAD
pela perda de refluxos no período abrangido pela ini-
ciativa, garantir o cancelamento imediato da dívida dos
países elegíveis e a sustentabilidade financeira das ins-
tituições a longo prazo, os doadores assumirão contri-
buições adicionais às efectuadas no âmbito das recons-
tituições da AID e do FAD, no valor dos créditos não
reembolsados.

O custo de participação da AID na MDRI é estimado
em cerca de 24,8 mil milhões de direitos de saque espe-
cial (DSE), equivalente a 37 mil milhões de dólares,
repartido por três períodos de compensação:

i) 546 milhões de DSE de 2007 a 2008, período rema-
nescente da 14.a reconstituição de recursos da AID,
adiante designada por AID-14;

ii) 4,721 mil milhões de DSE de 2009 a 2016, no
período remanescente da 1.a década; e

iii) 19,529 mil milhões de DSE de 2017 a 2044, nas
restantes décadas.

No caso do FAD, o custo de participação na iniciativa
é de 5,84 mil milhões de unidades de conta do Fundo
(UC), equivalente a 8,54 mil milhões de dólares em
termos nominais. Este valor é igualmente repartido por
três períodos de compensação:

i) 84,82 milhões de UC de 2006 a 2007, período rema-
nescente da 10.a reconstituição de recursos do FAD,
adiante designada por FAD-X;

ii) 856,01 milhões de UC de 2008 a 2015; e
iii) 4,895 04 mil milhões de UC de 2017 a 2054.

O financiamento da iniciativa, em termos de partilha
de responsabilidades por parte dos doadores, tem por
base as suas quotas de participação na AID-13 e na
FAD-X ajustadas para compensar o efeito do gap estru-
tural. Neste esquema de compensação, caberá a Portugal
uma contribuição de 0,22 % do custo total da iniciativa,
no caso da AID, e de 0,79 %, no caso do FAD.

Dos países alvo da cooperação portuguesa abrangidos
pela iniciativa, Moçambique beneficiará do cancela-
mento da sua dívida à AID, no valor de 884 milhões
de DSE, e ao FAD, no valor de 370,43 milhões de UC.
A Guiné-Bissau e São Tomé e Príncipe beneficiarão
do cancelamento de 85 milhões de DSE e de 25 milhões
de DSE, respectivamente, no caso da AID, e de 56,43
milhões de UC e de 31,22 milhões de UC, respecti-
vamente, no caso do FAD.

Os compromissos assumidos pelos doadores no
âmbito da MDRI obrigam ao depósito junto da AID
e do FAD de um instrumento de contribuição — cujos
valores serão ajustados ao longo do tempo para reflectir
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alterações nos custos estimados da iniciativa — a fim
de assegurar o seu financiamento nos três períodos de
compensação abrangidos.

A contribuição a assumir por Portugal para a AID
no âmbito da MDRI ascende a 54,7 milhões de DSE,
equivalente a 65,16 milhões de euros, à taxa de
DSE/E 1,190 52. Este valor é repartido pelos três perío-
dos de compensação:

i) 1,44 milhões de euros para o período de 2007-2008;
ii) 12,41 milhões de euros para o período de

2009-2016; e
iii) 51,32 milhões de euros para o período de

2017-2044.

A contribuição a assumir por Portugal no âmbito do
FAD ascende a 45,84 milhões de UC, equivalente a
55,29 milhões de euros, à taxa de UC/E 1,2063, a desem-
bolsar nos períodos abrangidos pela iniciativa:

i) E 803 774 para o período de 2006-2007;
ii) 8,11 milhões de euros para o período de

2008-2015; e
iii) 46,38 milhões de euros para o período de

2016-2054.

As contribuições acima referidas serão registadas
como ajuda pública ao desenvolvimento por parte da
República Portuguesa.

Assim:
Nos termos da alínea g) do artigo 199.o da Cons-

tituição, o Conselho de Ministros resolve:
1 — Autorizar a participação da República Portu-

guesa na Iniciativa de Alívio da Dívida Multilateral, atra-
vés de uma contribuição de 65,16 milhões de euros para
a Associação Internacional de Desenvolvimento e de
55,29 milhões de euros para o Fundo Africano de Desen-
volvimento, tendo por base quotas de participação de
0,22% e 0,79% do custo total da iniciativa para as res-
pectivas instituições.

2 — Estabelecer que o pagamento das contribuições
referidas no número anterior deve ser efectuado em
euros, através de prestações pecuniárias anuais com iní-
cio em 2006 e até 2054, conforme o calendário de paga-
mento apresentado pelas respectivas instituições.

3 — Reconhecer que as referidas contribuições tor-
nam-se efectivas após o depósito junto da Associação
Internacional de Desenvolvimento e do Fundo Africano
de Desenvolvimento dos instrumentos de contribuição
que formalizam a participação da República Portuguesa
nesta iniciativa.

4 — Estabelecer que cabe ao Ministro de Estado e
das Finanças, com faculdade de delegação, praticar
todos os actos necessários à realização do previsto nos
números anteriores.

5 — Determinar que a presente resolução produz
efeitos a partir da data da sua aprovação.

Presidência do Conselho de Ministros, 6 de Julho
de 2006. — O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho
Pinto de Sousa.

MINISTÉRIO DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Aviso n.o 609/2006

Por ordem superior se torna público que, em 22 de
Novembro de 1999 e em 5 de Março de 2001, foram

emitidas notas, respectivamente, pelo Ministério dos
Negócios Estrangeiros da República da Lituânia e pelo
Ministério dos Negócios Estrangeiros Português, em que
se comunica terem sido cumpridas as respectivas for-
malidades constitucionais internas de aprovação do
Acordo entre o Governo da República Portuguesa e
o Governo da República da Lituânia sobre Readmissão
de Pessoas em Situação Irregular, assinado em Lisboa
em 11 de Fevereiro de 1999.

Por parte de Portugal, o Acordo foi aprovado pelo
Decreto n.o 11/2001, de 16 de Fevereiro, publicado no
Diário da República, 1.a série-A, n.o 40, de 16 de Feve-
reiro de 2001.

Nos termos do artigo 15.o do Acordo, este entrou
em vigor em 2 de Junho de 2001.

Direcção-Geral dos Assuntos Consulares e Comuni-
dades Portuguesas, 30 de Junho de 2006. — O Direc-
tor-Geral, José Manuel da Costa Arsénio.

Aviso n.o 610/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 12 de Agosto de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
a sucessão de São Vicente e as Grenadinas relativamente
à Convenção Relativa à Citação e Notificação no Estran-
geiro de Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria
Civil e Comercial, adoptada na Haia em 15 de Novembro
de 1965.

São Vicente e as Grenadinas depositaram os seus
instrumentos de sucessão à Convenção em 6 de Janeiro
de 2005 junto do Ministério dos Negócios Estrangeiros
do Reino dos Países Baixos.

A sucessão foi comunicada aos Estados contratantes
pela notificação n.o 1/2005, de 31 de Janeiro.

Estes Estados não objectaram a esta sucessão no
período de seis meses previstos na notificação, referente
ao disposto no artigo 28.o, n.o 2, que expirou em 1 de
Agosto de 2005.

Em seguimento, a Convenção fica em vigor entre
São Vicente e as Grenadinas e os Estados contratantes
a partir de 27 de Outubro de 1979, data da indepen-
dência de São Vicente e as Grenadinas.

A autoridade competente designada para efeitos da
Convenção é:

The Government of Saint Vincent and the Grenadines
has designated the Registrar, High Court in Kingstown
as the Central Authority for the purposes of articles 2
and 18, in accordance with the provisions of article 21
of the Convention.

Traduction

Le Gouvernement de Saint-Vincent-et-les-Grenadi-
nes a désigné le Greffier de la Haute Cour à Kingston
(Registrar High Court) comme l’Autorité centrale aux
fins d’exécution des articles 2 e 18, conformément aux
dispositions de l’article 21 de la Convention.

Tradução

O Governo de São Vicente e as Grenadinas designou
o High Court em Kingstown como autoridade central
para execução dos artigos 2.o e 18.o, de acordo com
o disposto no artigo 21.o da Convenção.
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A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27
de Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 611/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 11 de Março de 2005, o Ministério dos Negó-
cios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou
a entrada em vigor para a Hungria da Convenção Rela-
tiva à Citação e Notificação no Estrangeiro de Actos
Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e Comercial,
adoptada na Haia em 15 de Novembro de 1965.

A Hungria depositou o seu instrumento de adesão
à Convenção em 13 de Julho de 2004 junto do Ministério
dos Negócios Estrangeiros do Reino dos Países Baixos
nos termos do artigo 28.o, n.o 1, da Convenção.

A adesão foi comunicada aos Estados Contratantes
pela notificação n.o 3/2004, de 6 de Agosto.

Estes Estados não apresentaram qualquer objecção
no período de seis meses previsto no artigo 28.o, n.o 2,
que terminou em 1 de Março de 2005.

Nos termos do artigo 28.o, n.o 3, a Convenção entrou
em vigor entre a Hungria e os Estados Contratantes
em 1 de Abril de 2005.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o aviso publicado no Diário
do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27
de Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no
Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro
de 1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 4 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

Aviso n.o 612/2006

Por ordem superior se torna público que, por noti-
ficação de 27 de Abril de 2006, o Ministério dos Negócios
Estrangeiros do Reino dos Países Baixos notificou uma
alteração à autoridade central da Irlanda para a Con-
venção Relativa à Citação e Notificação no Estrangeiro
de Actos Judiciais e Extrajudiciais em Matéria Civil e
Comercial, adoptada na Haia em 15 de Novembro de
1965.

A autoridade central passa a ser a seguinte:

[ . . . ] that the Master of the High Court (including
any Deputy Master for the time being appointed) is

hereby designated as the Central Authority for Ireland
in accordance with Article 2 and shall be the appropriate
authority for completion of certificates in the form of
the model annexed to the Convention.

Traduction

[ . . . ] Conformément à l’article 2, le «Master of the
High Court» (ou un «Deputy Master») est désigné
comme Autorité central pour l’Irlande et sera l’autorité
compétente pour l’établissement d’attestations confor-
mes à la forme modèle annexée à la Convention.

Tradução

[ . . . ] de acordo com o artigo 2.o, o «Master of the
High Court» (ou um «Deputy Master») é designado
como a autoridade central para a Irlanda e será a auto-
ridade competente para a elaboração de certificados
conforme o modelo anexo à Convenção.

A República Portuguesa é Parte na mesma Conven-
ção, a qual foi aprovada pelo Decreto-Lei n.o 210/71,
publicado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 116, de
18 de Maio de 1971, e ratificada em 27 de Dezembro
de 1973, de acordo com o publicado no Diário do
Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de 1974.

O instrumento de ratificação foi depositado em 27 de
Dezembro de 1973, conforme o aviso publicado no Diá-
rio do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de Janeiro de
1974.

Esta Convenção está em vigor para Portugal desde
25 de Fevereiro de 1974, de acordo com o aviso publi-
cado no Diário do Governo, 1.a série, n.o 20, de 24 de
Janeiro de 1974.

Departamento de Assuntos Jurídicos, 6 de Julho
de 2006. — O Director, Luís Serradas Tavares.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Decreto-Lei n.o 144/2006
de 31 de Julho

Pelo presente decreto-lei procede-se à transposição
da Directiva n.o 2002/92/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 9 de Dezembro, relativa à mediação
de seguros, adiante designada por directiva, que visa,
por um lado, a coordenação das disposições nacionais
relativas aos requisitos profissionais e ao registo das
pessoas que nos diversos Estados membros exercem a
actividade de mediação de seguros ou de resseguros,
tendo em vista a realização do mercado único no sector
e, por outro lado, o reforço da protecção dos consu-
midores neste domínio.

A necessidade de transposição da directiva constitui,
ainda, a oportunidade para a revisão global do actual
ordenamento jurídico nacional em matéria de mediação
de seguros, uma vez que se reconhece que o mesmo
carece de actualização face à evolução do mercado segu-
rador, às novas técnicas de comercialização de seguros
e às exigências de aumento da confiança no mercado,
mediante o incremento da profissionalização, da cre-
dibilidade e da transparência na actividade de mediação
de seguros.
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Tendo presente esta dupla vertente — transposição
da directiva comunitária e revisão global do enquadra-
mento jurídico da actividade de mediação de seguros —,
o novo regime jurídico norteia-se por um conjunto de
princípios que se reflectem nas soluções consagradas
e dos quais se destacam:

a) O evitar o desalinhamento do regime jurídico
nacional com o predominante nos restantes Estados
membros da União Europeia, ainda que contemplando
as especificidades do mercado português;

b) A manutenção de condições de concorrência equi-
tativas entre os mediadores sediados em Portugal face
aos operadores dos restantes Estados membros, sobre-
tudo quando o novo regime visa facilitar o exercício
da actividade no território de outros Estados membros,
através de estabelecimento ou de livre prestação de
serviços;

c) A simplificação, racionalização dos recursos e
aumento da eficácia da supervisão da mediação de
seguros;

d) A co-responsabilização de todos os intervenientes
no mercado segurador;

e) A proporcionalidade das exigências face aos bene-
fícios que delas podem decorrer;

f) A necessidade de diminuir a assimetria de infor-
mação entre o mediador de seguros e o tomador do
seguro.

A partir da entrada em vigor deste decreto-lei, como
decorrência da directiva e do correspondente imperativo
de profissionalização e de garantia de condições idên-
ticas à generalidade dos operadores, toda e qualquer
actividade que consista em apresentar ou propor um
contrato de seguro ou de resseguro, praticar outro acto
preparatório da sua celebração, celebrar esses contratos
ou apoiar a sua gestão e execução, independentemente
do canal de distribuição — incluindo os operadores de
banca-seguros —, passa a estar sujeita às condições de
acesso e de exercício estabelecidas neste decreto-lei.

Excluíram-se, no entanto, em correspondência com
o regime previsto na directiva, algumas actividades assi-
miláveis ou próximas da mediação de seguros ou de
resseguros, por se considerar não suscitarem a neces-
sidade de uma intervenção regulamentar equivalente à
da mediação, ou por já disporem de um regime jurídico
específico.

Em contrapartida, embora a directiva não abranja
a actividade de mediação no âmbito de fundos de pen-
sões, considerou-se relevante, na perspectiva da pro-
tecção dos interesses dos consumidores e à semelhança
do regime vigente até agora, aplicar-lhe o quadro legal
da mediação de seguros, sem prejuízo de não beneficiar
do sistema de «passaporte comunitário».

Em termos de condições de acesso, consagra-se o
princípio de que a actividade de mediação de seguros
ou de resseguros no território português só pode ser
exercida por pessoas residentes, ou cuja sede social se
situe em Portugal, que se encontrem inscritas no registo
de mediadores ou por mediadores registados em outros
Estados membros da União Europeia.

O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade
responsável pela criação, manutenção e actualização
permanente do registo electrónico dos mediadores de
seguros ou de resseguros residentes ou cuja sede social

se situe em Portugal, bem como pela implementação
dos meios necessários para que qualquer interessado
possa aceder, de forma fácil e rápida, à informação rele-
vante proveniente desse registo.

Se os mediadores de resseguros constituem uma cate-
goria única, os mediadores de seguros passam a poder
optar pelo registo numa de três categorias distintas, que
se caracterizam, fundamentalmente, pela maior ou
menor proximidade ou grau de dependência ou de vin-
culação às empresas de seguros. Assim, o mediador de
seguros ligado exerce a sua actividade em nome e por
conta de uma empresa de seguros ou, com autorização
desta, de várias empresas de seguros, caso os produtos
não sejam concorrentes, não recebe prémios ou somas
destinadas aos tomadores de seguros, segurados ou
beneficiários e actua sob inteira responsabilidade dessas
empresas de seguros. Enquadra-se também nesta cate-
goria o mediador que, nas mesmas condições — excepto
no que respeita à limitação do número de empresas
em nome das quais pode actuar —, exerce a actividade
de mediação de seguros em complemento da sua acti-
vidade profissional, sempre que o seguro seja acessório
aos bens ou serviços fornecidos no âmbito dessa acti-
vidade principal.

O agente de seguros exerce a actividade de mediação
de seguros em nome e por conta de uma ou várias empre-
sas de seguros, nos termos do contrato que celebre com
essa ou essas empresas de seguros, podendo receber
prémios ou somas destinados aos tomadores de seguros,
segurados ou beneficiários.

Por último, a qualificação de corretor de seguros fica
reservada às pessoas que exercem a actividade de media-
ção de seguros de forma independente face às empresas
de seguros, baseando a sua actividade numa análise
imparcial de um número suficiente de contratos de
seguro disponíveis no mercado que lhe permita acon-
selhar o cliente tendo em conta as suas necessidades
específicas.

Para poderem inscrever-se no registo de mediadores
junto do Instituto de Seguros de Portugal, e manter
a respectiva inscrição, todos os mediadores de seguros
ou de resseguros têm de preencher um conjunto de con-
dições relevantes que demonstrem os seus conhecimen-
tos, aptidões e idoneidade para o exercício da actividade.
No caso de pessoas colectivas, essas condições têm de
ser satisfeitas pelos membros do órgão de administração
responsáveis pela actividade de mediação e pelas pessoas
directamente envolvidas na actividade de mediação.

Adicionalmente, excepto quanto à categoria de
mediador de seguros ligado, em que a responsabilidade
pela sua actuação é plenamente assumida pela empresa
de seguros à qual se encontre vinculado, os mediadores
estão obrigados a celebrar um seguro de responsabi-
lidade civil profissional que abranja todo o território
da União Europeia.

Por outro lado, o acesso à categoria de corretor de
seguros, embora flexibilizado face ao regime anterior,
depende do preenchimento de condições ajustadas às
características da categoria, como a verificação da apti-
dão dos detentores de participações qualificadas, ou a
exigência de seguro de caução ou garantia bancária para
efeitos de garantir o efectivo pagamento dos montantes
de que sejam devedores.

O tipo de relacionamento entre o mediador de segu-
ros e as empresas de seguros reflecte-se também na
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tramitação do processo de inscrição no registo de
mediadores.

Assim, quanto à categoria de mediador de seguros
ligado, como contrapartida da inteira responsabilidade
das empresas de seguros no que respeita à mediação
dos respectivos produtos, confere-se-lhes a competência
para a verificação do preenchimento dos requisitos de
acesso pelo candidato a mediador, cabendo ao Instituto
de Seguros de Portugal apenas o respectivo registo. Na
categoria de agente de seguros, a estreita conexão com
as empresas de seguros em nome e por conta das quais
actua justifica a partilha de competências com o Instituto
de Seguros de Portugal, cabendo às empresas de seguros
a instrução do processo e ao Instituto a verificação do
preenchimento dos requisitos de acesso pelo candidato
a mediador. Por último, quanto às categorias de corretor
de seguros e de mediador de resseguros, o processo
de inscrição no registo corre entre o próprio candidato
e o Instituto de Seguros de Portugal.

Da directiva resulta, ainda, que a inscrição no registo
de um Estado membro habilita o mediador de seguros
ou de resseguros a exercer a actividade no território
de outros Estados membros da União Europeia. Em
consonância com este princípio, o presente decreto-lei
limita-se a prever as formalidades necessárias para o
início de actividade no território português de mediador
registado em outro Estado membro e, ao invés, para
o início de actividade de mediador de seguros registado
em Portugal no território de outros Estados membros.

No capítulo das condições de exercício, merecem des-
taque, entre os diversos deveres a cargo dos mediadores,
os detalhados deveres de informação ao cliente e as
condições em que as informações devem ser trans-
mitidas.

Igualmente relevantes, na perspectiva da protecção
dos clientes, são as regras fixadas para a movimentação
de fundos relativos ao contrato de seguro. Assim, os
prémios entregues ao agente de seguros autorizado a
movimentar fundos relativos ao contrato são sempre
considerados como se tivessem sido pagos à empresa
de seguros, e os montantes entregues pela empresa de
seguros ao agente só são tratados como tendo sido pagos
ao tomador de seguro, segurado ou beneficiário, depois
de estes terem recebido efectivamente esses montantes.
Os prémios entregues pelo tomador de seguro ao cor-
retor de seguros são considerados como se tivessem sido
pagos à empresa de seguros se o corretor entregar simul-
taneamente ao tomador o recibo de prémio emitido pela
empresa de seguros. Acresce-se que os mediadores de
seguros devem depositar as quantias referentes a pré-
mios recebidos para serem entregues às empresas de
seguros e os montantes recebidos para serem transfe-
ridos para tomadores de seguros, segurados ou bene-
ficiários, em conta «clientes» segregada relativamente
ao seu património próprio.

De sublinhar o papel que a formação dos mediadores
de seguros, quer inicial quer contínua, assume no con-
texto do novo regime jurídico, revelando-se essencial
para a prossecução dos objectivos que presidiram ao
seu estabelecimento.

A supervisão da actividade de mediação de seguros
ou de resseguros continua a ser atribuição do Instituto
de Seguros de Portugal. Por outro lado, o estabeleci-
mento do sistema de «passaporte comunitário» faz com
que avultem as matérias relativas à cooperação com as

outras autoridades competentes dos Estados membros
da União Europeia, bem como todo o sistema de troca
de informações e de garantias de sigilo profissional, que
também no presente decreto-lei se encontram con-
sagradas.

No capítulo dedicado às sanções, procurou-se adaptar
o sistema previsto no regime jurídico das empresas de
seguros, para, por um lado, garantir uma certa unifor-
midade no processamento de todas as infracções pas-
síveis de contra-ordenação no sector segurador e de ges-
tão de fundos de pensões e, por outro lado, poder ajustar
o regime geral das contra-ordenações às necessidades
específicas.

Por último, refira-se que se procurou salvaguardar,
dentro do contexto admitido pela directiva, a situação
das pessoas singulares e colectivas que, à data da entrada
em vigor do presente decreto-lei, exercem actividade
de mediação de seguros, nos termos do Decreto-Lei
n.o 388/91, de 10 de Outubro, e respectiva regulamen-
tação, uma vez que todas elas foram submetidas a um
processo de autorização junto da autoridade compe-
tente, para efeitos do qual demonstraram deter qua-
lificações, aptidões e experiência equivalentes às exigidas
no novo regime.

Encontra-se fundamentada, deste modo, a pretensão
subjacente ao novo enquadramento jurídico da activi-
dade de mediação de seguros de contribuir efectiva-
mente para o aumento da profissionalização, para a
transparência na actuação dos mediadores face aos
tomadores de seguros, sobretudo pela consciencializa-
ção destes quanto ao tipo de vínculo que liga o mediador
à empresa de seguros, para a efectiva responsabilização
das empresas de seguros pela actividade que é exercida
em seu nome e por sua conta e, como resultado de
todos estes aspectos, para que a actividade de mediação
constitua verdadeiramente uma mais-valia no âmbito
do mercado segurador.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do
Consumo.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 11/2006, de 4 de Abril, e nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

1 — O presente decreto-lei regula as condições de
acesso e de exercício da actividade de mediação de segu-
ros ou de resseguros, no território da União Europeia,
por pessoas singulares ou colectivas, respectivamente,
residentes ou cuja sede social se situe em Portugal.

2 — O presente decreto-lei regula ainda as condições
de exercício da actividade de mediação de seguros ou
de resseguros, no território português, por mediadores
de seguros ou de resseguros registados em outros Esta-
dos membros da União Europeia.

3 — O presente decreto-lei transpõe para o ordena-
mento jurídico interno a Directiva n.o 2002/92/CE, do
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Parlamento Europeu e do Conselho, de 9 de Dezembro,
relativa à mediação de seguros.

Artigo 2.o

Âmbito

As regras do presente decreto-lei referentes a media-
dores de seguros ou de resseguros registados em outros
Estados membros da União Europeia aplicam-se aos
mediadores de seguros ou de resseguros registados em
Estados que tenham celebrado acordos de associação
com a União Europeia, regularmente ratificados ou
aprovados pelo Estado Português, nos precisos termos
desses acordos.

Artigo 3.o

Exclusões

1 — O presente decreto-lei não é aplicável:

a) A actividades assimiláveis a mediação de seguros
ou de resseguros, quando exercidas por uma empresa
de seguros ou de resseguros, no que se refere aos seus
próprios produtos, ou por um trabalhador que actue
sob responsabilidade da empresa de seguros ou de res-
seguros, no quadro do respectivo vínculo laboral;

b) À prestação de informações a título ocasional no
contexto de outra actividade profissional, desde que essa
actividade não se destine a assistir o cliente na cele-
bração ou na execução de um contrato de seguro ou
de resseguro, ou envolva actividades de gestão de sinis-
tros de uma empresa de seguros ou de resseguros numa
base profissional, ou de regularização e de peritagem
de sinistros;

c) A actividades de mediação de seguros ou de res-
seguros no que se refere a riscos e responsabilidades
localizados fora da União Europeia.

2 — O presente decreto-lei também não é aplicável
às pessoas que prestem serviços de mediação em con-
tratos de seguro não obrigatórios nas situações em que
se encontrem reunidas, cumulativamente, as seguintes
condições:

a) O contrato de seguro requerer exclusivamente o
conhecimento da cobertura fornecida pelo seguro;

b) O contrato de seguro não ser um contrato de seguro
de vida;

c) O contrato de seguro não prever qualquer cober-
tura de responsabilidade civil;

d) A actividade profissional principal da pessoa não
consistir na mediação de seguros;

e) O seguro ser complementar de um bem ou serviço
fornecido por qualquer fornecedor, sempre que esse
seguro cubra:

i) Risco de avaria ou de perda de bens por ele for-
necidos ou de danos a esses bens; ou

ii) Risco de danos ou perda de bagagens e demais
riscos associados a uma viagem reservada junto do for-
necedor, ainda que o seguro cubra a vida ou a res-
ponsabilidade civil, desde que essa cobertura seja aces-
sória em relação à cobertura principal dos riscos asso-
ciados à viagem;

f) O montante do prémio anual não exceder E 500
e a duração total do contrato de seguro, incluindo even-
tuais renovações, não exceder um período de cinco anos.

Artigo 4.o

Extensão

O regime constante do presente decreto-lei, com
excepção do disposto na secção V do capítulo II, é apli-
cável, com as devidas adaptações, ao acesso e exercício
da actividade de mediação no âmbito de fundos de pen-
sões geridos, nos termos legais e regulamentares em
vigor, por empresas de seguros ou sociedades gestoras
de fundos de pensões autorizadas a operar no território
português.

Artigo 5.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Empresa de seguros» uma empresa que tenha
recebido da autoridade competente de um dos Estados
membros da União Europeia uma autorização para o
exercício da actividade seguradora;

b) «Empresa de resseguros» uma empresa que não
seja uma empresa de seguros ou uma empresa de seguros
de país terceiro, cuja principal actividade consista em
aceitar riscos cedidos por uma empresa de seguros, por
uma empresa de seguros de país terceiro ou por outras
empresas de resseguros;

c) «Mediação de seguros» qualquer actividade que
consista em apresentar ou propor um contrato de seguro
ou praticar outro acto preparatório da sua celebração,
em celebrar o contrato de seguro, ou em apoiar a gestão
e execução desse contrato, em especial em caso de sinis-
tro;

d) «Mediação de resseguros» qualquer actividade que
consista em apresentar ou propor um contrato de res-
seguro ou praticar outro acto preparatório da sua cele-
bração, em celebrar o contrato de resseguro, ou em
apoiar a gestão e execução desse contrato, em especial
em caso de sinistro;

e) «Mediador de seguros» qualquer pessoa singular
ou colectiva que inicie ou exerça, mediante remune-
ração, a actividade de mediação de seguros;

f) «Mediador de resseguros» qualquer pessoa singular
ou colectiva que inicie ou exerça, mediante remune-
ração, a actividade de mediação de resseguros;

g) «Pessoa directamente envolvida na actividade de
mediação de seguros ou de resseguros» uma pessoa sin-
gular ligada a um mediador de seguros ou de resseguros
através de um vínculo laboral ou de qualquer outra natu-
reza e que ao seu serviço exerce ou participa no exercício
de qualquer das actividades previstas nas alíneas c) ou
d), em qualquer caso, em contacto directo com o cliente;

h) «Carteira de seguros» o conjunto de contratos de
seguro relativamente aos quais o mediador de seguros
exerce a actividade de mediação e por virtude dos quais
são criados na sua esfera jurídica direitos e deveres para
com empresas de seguros e tomadores de seguros;

i) «Contrato de seguro» não só o contrato de seguro
mas também operações de capitalização, todos celebra-
dos, nos termos legais e regulamentares em vigor, por
empresas de seguros autorizadas a operar no território
português;

j) «Tomador de seguro» a entidade que celebra o
contrato de seguro com a empresa de seguros, sendo
responsável pelo pagamento do prémio, incluindo o
subscritor, entidade que contrata uma operação de capi-
talização com uma empresa de seguros, sendo respon-
sável pelo pagamento da prestação;
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l) «Grandes riscos» os riscos definidos nos n.os 3 a
5 do artigo 2.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril;

m) «Estado membro de origem»:

i) Quando se trate de pessoa singular, o Estado mem-
bro em que se situa a residência do mediador de seguros
ou de resseguros e em que este exerce a sua actividade;

ii) Quando se trate de pessoa colectiva, o Estado
membro em que se situa a sede social do mediador
de seguros ou de resseguros ou, se não dispuser de sede
social de acordo com o seu direito nacional, o Estado
membro em que se situa o seu estabelecimento principal;

n) «Estado membro de acolhimento» o Estado mem-
bro em que o mediador de seguros ou de resseguros
exerce a sua actividade em regime de livre prestação
de serviços ou através de sucursal;

o) «Estado membro do compromisso» o Estado mem-
bro onde o tomador de seguro reside habitualmente
ou o Estado membro onde está situado o estabeleci-
mento da pessoa colectiva a que o contrato de seguro
respeita;

p) «Autoridades competentes» as autoridades desig-
nadas em cada Estado membro da União Europeia para
exercerem a supervisão da actividade de mediação de
seguros e de resseguros;

q) «Participação qualificada» a participação prevista
no n.o 2 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de
17 de Abril;

r) «Suporte duradouro» qualquer instrumento que
permita ao cliente armazenar informações que lhe sejam
dirigidas pessoalmente, de tal forma que possam ser
consultadas posteriormente durante um período ade-
quado aos fins dessas informações, e que permita a
reprodução exacta das informações armazenadas.

Artigo 6.o

Autoridade competente para o exercício da supervisão

O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade
competente para o exercício da supervisão da actividade
dos mediadores de seguros ou de resseguros residentes
ou cuja sede social se situe em Portugal, incluindo a
actividade exercida no território de outros Estados mem-
bros da União Europeia através das respectivas sucursais
ou em regime de livre prestação de serviços.

CAPÍTULO II

Condições de acesso à actividade de mediação
de seguros ou de resseguros

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 7.o

Entidades habilitadas a exercer actividade de mediação
de seguros ou de resseguros

1 — A actividade de mediação de seguros ou de res-
seguros no território português só pode ser exercida
por:

a) Pessoas singulares ou colectivas, respectivamente,
residentes ou cuja sede social se situe em Portugal, que

se encontrem inscritas no registo de mediadores junto
do Instituto de Seguros de Portugal;

b) Mediadores de seguros ou de resseguros registados
em outros Estados membros da União Europeia, cum-
pridas as formalidades previstas na secção IV.

2 — A actividade de mediação de seguros ou de res-
seguros em outros Estados membros da União Europeia
pode ser exercida por mediadores de seguros ou de res-
seguros registados em Portugal, cumpridas as forma-
lidades previstas na secção V.

Artigo 8.o

Categorias de mediadores de seguros

As pessoas singulares ou colectivas podem registar-se
e exercer a actividade de mediação de seguros numa
das seguintes categorias:

a) Mediador de seguros ligado — categoria em que
a pessoa exerce a actividade de mediação de seguros:

i) Em nome e por conta de uma empresa de seguros
ou, com autorização desta, de várias empresas de segu-
ros, desde que os produtos que promova não sejam con-
correntes, não recebendo prémios ou somas destinados
aos tomadores de seguros, segurados ou beneficiários
e actuando sob inteira responsabilidade dessa ou dessas
empresas de seguros, no que se refere à mediação dos
respectivos produtos;

ii) Em complemento da sua actividade profissional,
sempre que o seguro seja acessório do bem ou serviço
fornecido no âmbito dessa actividade principal, não rece-
bendo prémios ou somas destinados aos tomadores de
seguros, segurados ou beneficiários e actuando sob
inteira responsabilidade de uma ou várias empresas de
seguros, no que se refere à mediação dos respectivos
produtos;

b) Agente de seguros — categoria em que a pessoa
exerce a actividade de mediação de seguros em nome
e por conta de uma ou mais empresas de seguros ou
de outro mediador de seguros, nos termos do ou dos
contratos que celebre com essas entidades;

c) Corretor de seguros — categoria em que a pessoa
exerce a actividade de mediação de seguros de forma
independente face às empresas de seguros, baseando
a sua actividade numa análise imparcial de um número
suficiente de contratos de seguro disponíveis no mercado
que lhe permita aconselhar o cliente tendo em conta
as suas necessidades específicas.

Artigo 9.o

Âmbito da actividade

1 — Os mediadores de seguros ou de resseguros
podem inscrever-se no registo e exercer a sua actividade:

a) Apenas no âmbito do ramo «Vida», incluindo ope-
rações de capitalização;

b) Apenas no âmbito de todos os ramos «Não vida»;
c) No âmbito de todos os ramos.

2 — A mediação no âmbito de fundos de pensões
enquadra-se na alínea a) do número anterior.
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SECÇÃO II

Condições comuns de acesso

Artigo 10.o

Pessoas singulares

1 — Só podem ser inscritas no registo de mediadores
de seguros ou de resseguros as pessoas singulares resi-
dentes em Portugal que preencham as seguintes con-
dições:

a) Tenham a nacionalidade portuguesa, de outro
Estado membro da União Europeia ou de país terceiro
em relação à União Europeia que confira tratamento
recíproco a nacionais portugueses no âmbito da acti-
vidade de mediação;

b) Sejam maiores ou emancipadas;
c) Tenham capacidade legal para a prática de actos

de comércio;
d) Tenham qualificação adequada às características

da actividade de mediação que pretendem exercer;
e) Apresentem reconhecida idoneidade para o exer-

cício da actividade de mediação, não se encontrando,
designadamente, nas situações previstas no artigo 13.o;

f) Não se encontrem numa das situações de incom-
patibilidade previstas no artigo 14.o

2 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
a pessoa singular pode exercer a actividade de mediação
sob a forma de estabelecimento individual de respon-
sabilidade limitada (EIRL).

Artigo 11.o

Pessoas colectivas

1 — Só podem ser inscritas no registo de mediadores
de seguros ou de resseguros as pessoas colectivas cuja
sede social se situe em Portugal e que preencham as
seguintes condições:

a) Estejam constituídas de acordo com a lei portu-
guesa, sob a forma de sociedade por quotas ou de socie-
dade anónima, devendo, neste último caso, as acções
ser nominativas;

b) Não se encontrem, na parte aplicável, numa das
situações previstas nas alíneas b) e c) do n.o 1 do
artigo 13.o;

c) Os membros do órgão de administração respon-
sáveis pela actividade de mediação de seguros ou de
resseguros e as pessoas directamente envolvidas na acti-
vidade de mediação de seguros ou de resseguros preen-
cham as condições fixadas nas alíneas b) a f) do n.o 1
do artigo anterior;

d) Os restantes membros do órgão de administração
apresentem reconhecida idoneidade para o exercício da
actividade de mediação e não se encontrarem numa das
situações de incompatibilidade previstas no artigo 14.o

2 — Sem prejuízo do disposto nas alíneas b) a d) do
número anterior, os mediadores de seguros ou de res-
seguros pessoas colectivas podem assumir a forma de
cooperativa ou de agrupamento complementar de
empresas.

Artigo 12.o

Qualificação adequada

1 — Considera-se que o candidato a mediador de
seguros ou de resseguros pessoa singular, os membros

do órgão de administração responsáveis pela mediação
e as pessoas directamente envolvidas na actividade de
mediação de seguros ou de resseguros dispõem de qua-
lificação adequada se, em alternativa:

a) Detiverem, como habilitações literárias mínimas,
a escolaridade obrigatória legalmente definida e obti-
verem aprovação num curso sobre seguros adequado
à actividade que irão desenvolver, reconhecido pelo Ins-
tituto de Seguros de Portugal e que respeite os requisitos
e os conteúdos mínimos definidos em norma regula-
mentar do mesmo Instituto;

b) Forem titulares de curso de bacharelato ou de
licenciatura, ou de formação de nível pós-secundário,
superior ou não, conferente de diploma, cujo plano de
estudos inclua os conteúdos mínimos referidos na alínea
anterior;

c) Tiverem estado registados como mediadores de
seguros ou de resseguros noutro Estado membro da
União Europeia ao abrigo de regime resultante da trans-
posição da Directiva n.o 2002/92/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 9 de Dezembro, no ano
precedente ao do pedido de inscrição no registo junto
do Instituto de Seguros de Portugal.

2 — O reconhecimento pelo Instituto de Seguros de
Portugal dos cursos referidos na alínea a) do número
anterior é precedido de parecer por uma comissão téc-
nica composta por um representante designado pelas
associações de empresas de seguros, um representante
designado pelas associações de mediadores de seguros
e dois representantes designados pelo Instituto de Segu-
ros de Portugal, um dos quais preside à comissão.

3 — A comissão referida no número anterior funciona
nos termos a definir por norma regulamentar do Ins-
tituto de Seguros de Portugal.

4 — Para acesso às categorias de corretor ou de media-
dor de resseguros, o candidato pessoa singular ou um
dos membros do órgão de administração responsáveis pela
actividade de mediação de pessoa colectiva deve, adicio-
nalmente, deter experiência correspondente ao exercício,
durante pelo menos cinco anos consecutivos ou inter-
polados durante os sete anos que antecedem a inscrição
no registo, de actividades como:

a) Mediador de seguros ou de resseguros;
b) Pessoa directamente envolvida na actividade de

mediação de seguros ou de resseguros;
c) Trabalhador de empresa de seguros ou de empresa

de resseguros, desde que directamente envolvido nas
operações descritas nas alíneas c) e d) do artigo 5.o;

d) Membro do órgão de administração de mediador
de seguros ou de mediador de resseguros, responsável
pela actividade de mediação.

Artigo 13.o

Idoneidade

1 — Considera-se indiciador de falta de idoneidade,
entre outras circunstâncias atendíveis, o facto de a pes-
soa em causa:

a) Ter sido condenada por furto, abuso de confiança,
roubo, burla, extorsão, infidelidade, abuso de cartão de
garantia ou de crédito, emissão de cheque sem provisão,
usura, insolvência dolosa, frustração de créditos, insol-
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vência negligente, favorecimento de credores, apropria-
ção ilegítima de bens do sector público ou cooperativo,
administração danosa em unidade económica do sector
público ou cooperativo, falsificação, falsas declarações,
suborno, corrupção, branqueamento de capitais, abuso
de informação, manipulação do mercado de valores
mobiliários ou pelos crimes previstos no Código das
Sociedades Comerciais;

b) Ter sido declarada, por sentença nacional ou
estrangeira transitada em julgado, falida ou insolvente
ou julgada responsável pela falência de empresas cujo
domínio haja assegurado ou de que tenha sido admi-
nistrador, director ou gerente;

c) Ter sido condenada, no País ou no estrangeiro,
pela prática de infracções às regras legais ou regula-
mentares que regem a actividade de mediação de segu-
ros ou de resseguros, bem como as actividades das
empresas de seguros ou das sociedades gestoras de fun-
dos de pensões, das instituições de crédito, sociedades
financeiras ou instituições financeiras e o mercado de
valores mobiliários, quando a gravidade ou a reiteração
dessas infracções o justifique.

2 — Presume-se cumprir a condição de idoneidade
a pessoa que se encontre já registada junto de autoridade
de supervisão do sector financeiro quando esse registo
esteja sujeito a condições de idoneidade.

Artigo 14.o

Incompatibilidades

1 — Sem prejuízo de outras incompatibilidades legal-
mente previstas, é incompatível com a actividade de
mediação de seguros ou de resseguros o facto de o
mediador pessoa singular ou qualquer dos membros do
órgão de administração e de as pessoas directamente
envolvidas na actividade de mediação:

a) Pertencerem aos órgãos sociais ou ao quadro de
pessoal de uma empresa de seguros, de resseguros ou
com estas mantiverem vínculo jurídico análogo a relação
laboral, excepto se:

i) Se tratar de trabalhadores que se encontrem em
situação de pré-reforma; ou

ii) Exercerem a actividade de mediação para a res-
pectiva empresa de seguros, no âmbito da categoria de
mediadores prevista na subalínea i) da alínea a) do
artigo 8.o;

b) Pertencerem aos órgãos ou ao quadro de pessoal
do Instituto de Seguros de Portugal ou com este man-
tiverem vínculo jurídico análogo a relação laboral;

c) Exercerem funções como perito de sinistros ou
serem sócios ou membros do órgão de administração
de sociedade que exerça actividade de peritagem de
sinistros;

d) Exercerem funções como actuário responsável de
uma empresa de seguros ou de resseguros;

e) Exercerem funções como auditor de uma empresa
de seguros ou de resseguros.

2 — A inscrição como mediador de seguros numa das
categorias de mediadores é incompatível com a inscrição

noutra das categorias, mesmo que para o exercício de
actividade em ramo ou ramos de seguros diferentes.

3 — A inscrição como mediador de resseguros é
incompatível com a inscrição como mediador de seguros,
excepto na categoria de corretor de seguros.

4 — Os membros do órgão de administração desig-
nados responsáveis pela actividade de mediação de segu-
ros ou de resseguros e as pessoas directamente envol-
vidas na actividade de mediação não podem exercer
essas funções em mais de um mediador de seguros ou
de resseguros, salvo se pertencentes ao mesmo grupo
societário e com o limite máximo de três.

5 — Os membros do órgão de administração desig-
nados responsáveis pela actividade de mediação de segu-
ros ou de resseguros e as pessoas directamente envol-
vidas na actividade de mediação, enquanto exercerem
essas funções, não podem exercer, em simultâneo, acti-
vidade como mediadores a título individual.

SECÇÃO III

Condições específicas de acesso

Artigo 15.o

Condições específicas de acesso à categoria de mediador
de seguros ligado

1 — Sem prejuízo do disposto na secção II, para efei-
tos de inscrição no registo como mediador de seguros
ligado, a pessoa singular ou colectiva deve, adicional-
mente, celebrar um contrato escrito com uma ou com
várias empresas de seguros, através do qual cada
empresa de seguros assume inteira responsabilidade
pela sua actividade, no que se refere à mediação dos
respectivos produtos.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal define, em
norma regulamentar, o conteúdo mínimo do contrato
referido no número anterior.

Artigo 16.o

Processo de inscrição no registo na categoria de mediador
de seguros ligado

1 — É da responsabilidade da empresa de seguros
que pretenda celebrar um contrato nos termos do artigo
anterior verificar o preenchimento das condições de
acesso pelo candidato a mediador de seguros ligado.

2 — Após verificação do preenchimento das condi-
ções de acesso e celebração de contrato com o candidato
a mediador de seguros ligado, a empresa de seguros
solicita ao Instituto de Seguros de Portugal o respectivo
registo.

3 — Enquanto o mediador se mantiver vinculado à
empresa de seguros e até cinco anos após ter cessado
a respectiva vinculação, esta deve manter em arquivo
e facilmente acessível o processo instruído para com-
provação das condições de acesso, podendo o Instituto
de Seguros de Portugal, a todo o tempo, proceder à
respectiva conferência.

4 — O mediador de seguros ligado pode iniciar a sua
actividade logo que seja notificada à empresa de seguros
em causa, pelo Instituto de Seguros de Portugal, a res-
pectiva inscrição no registo.
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5 — A notificação referida no número anterior deve
ser feita no prazo máximo de cinco dias após a recepção
do pedido de registo.

6 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal esta-
belecer, por norma regulamentar, os documentos que
devem instruir o processo para efeitos de comprovação
das condições de acesso e os elementos relativos ao
candidato que a empresa de seguros lhe deve transmitir
para efeitos de inscrição no registo.

Artigo 17.o

Condições específicas de acesso à categoria de agente de seguros

1 — Sem prejuízo do disposto na secção II, para efei-
tos de inscrição no registo como agente de seguros, a
pessoa singular ou colectiva deve, adicionalmente:

a) Celebrar um contrato escrito com cada uma das
empresas de seguros que vai representar, através do
qual a empresa de seguros mandata o agente para, em
seu nome e por sua conta, exercer a actividade de media-
ção, devendo aquele contrato delimitar os termos desse
exercício;

b) Possuir organização técnica, comercial, adminis-
trativa e contabilística própria e estrutura económico-
-financeira adequadas à dimensão e natureza da sua
actividade, nos termos que venham a ser definidos em
norma regulamentar do Instituto de Seguros de Por-
tugal;

c) Demonstrar que dispõe, ou que irá dispor à data
do início da actividade, de um seguro de responsabi-
lidade civil profissional que abranja todo o território
da União Europeia, cujo capital seguro deve corres-
ponder a no mínimo E 1 000 000 por sinistro e
E 1 500 000 por anuidade, independentemente do
número de sinistros, excepto se a cobertura estiver
incluída em seguro fornecido pela ou pelas empresas
de seguros em nome e por conta da qual ou das quais
vai actuar.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal define, em
norma regulamentar, o conteúdo mínimo do contrato
referido na alínea a) do número anterior.

3 — A eficácia de qualquer contrato celebrado nos
termos da alínea a) do n.o 1 fica condicionada à efectiva
inscrição do agente de seguros no registo junto do Ins-
tituto de Seguros de Portugal.

Artigo 18.o

Processo de inscrição no registo na categoria de agente de seguros

1 — É da responsabilidade da empresa de seguros
que tenha celebrado um contrato nos termos da alínea a)
do n.o 1 do artigo anterior, ou que pretenda celebrá-lo,
no caso de pessoa colectiva ainda não constituída, veri-
ficar da completa instrução do processo pelo candidato
e remetê-lo ao Instituto de Seguros de Portugal para
efeitos de inscrição no registo.

2 — Compete ao Instituto de Seguros de Portugal
verificar o preenchimento das condições de acesso pelo
candidato a agente de seguros.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal pode solicitar,
directa ou indirectamente, através da empresa de segu-
ros proponente, quaisquer esclarecimentos ou elemen-
tos que considere úteis ou necessários para a análise
do processo.

4 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte,
o agente de seguros pode iniciar a sua actividade logo
que o Instituto de Seguros de Portugal o notifique, bem
como à empresa de seguros proponente, da respectiva
inscrição no registo.

5 — No caso de pessoa colectiva ainda não consti-
tuída, a eficácia da inscrição fica suspensa até à data
da respectiva constituição e comunicação ao Instituto
de Seguros de Portugal.

6 — A notificação referida no n.o 4 ou a notificação
da decisão de recusa de inscrição no registo deve ser
feita no prazo máximo de 60 dias a contar da recepção
do pedido de registo ou, se for o caso, a contar da
recepção dos esclarecimentos ou elementos solicitados
ao requerente.

7 — Se o processo foi instruído sem que a pessoa
colectiva estivesse constituída, a empresa de seguros
deve enviar os documentos definitivos ao Instituto de
Seguros de Portugal no prazo de seis meses após a data
da comunicação da inscrição no registo, sob pena de
caducidade do registo.

8 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal esta-
belecer, por norma regulamentar, os documentos que
devem instruir o processo para efeitos de comprovação
das condições de acesso.

Artigo 19.o

Condições específicas de acesso à categoria de corretor de seguros

1 — Sem prejuízo do disposto na secção II, para efei-
tos de inscrição no registo como corretor de seguros,
a pessoa singular ou colectiva deve, adicionalmente:

a) No caso de pessoa singular, não exercer qualquer
profissão que possa diminuir a independência no exer-
cício da actividade de mediação e, no caso de pessoa
colectiva, ter objecto social exclusivo a actividades incluí-
das no sector financeiro;

b) Possuir organização técnica, comercial, adminis-
trativa e contabilística própria e estrutura económico-
-financeira adequadas ao exercício da actividade, nos
termos que venham a ser definidos em norma regu-
lamentar do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Demonstrar que dispõe, ou que irá dispor à data
do início da actividade, de um seguro de responsabi-
lidade civil profissional que abranja todo o território
da União Europeia, cujo capital seguro deve corres-
ponder a no mínimo E 1 000 000 por sinistro e
E 1 500 000 por anuidade, independentemente do
número de sinistros;

d) Demonstrar que dispõe, ou que irá dispor à data
do início da actividade, de seguro de caução ou garantia
bancária correspondente a no mínimo E 15 000 e, nos
anos subsequentes ao do início de actividade, a 4 %
dos prémios recebidos por ano, se superior, destinado a:

i) Cobrir o pagamento de créditos dos tomadores de
seguros, segurados ou beneficiários face ao corretor e
que respeitem aos fundos que lhe foram confiados com
vista a serem transferidos para essas pessoas;

ii) Cobrir o pagamento de créditos dos clientes face
ao corretor, resultantes de fundos que este recebeu com
vista a serem transferidos para as empresas de seguros
para pagamento de prémios que não se incluam no
âmbito do n.o 4 do artigo 42.o
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2 — No caso de pessoa colectiva, a inscrição no registo
como corretor de seguros está ainda dependente do
preenchimento das seguintes condições:

a) Um montante de capital social não inferior a
E 50 000 deve encontrar-se inteiramente realizado na
data do acto de constituição;

b) A estrutura societária não constituir um risco para
a independência e imparcialidade do corretor face às
empresas de seguros;

c) Aptidão dos detentores de uma participação qua-
lificada para garantir a gestão sã e prudente da socie-
dade.

3 — Na apreciação da aptidão dos detentores de uma
participação qualificada para garantir a gestão sã e pru-
dente da sociedade, referida na alínea c) do número
anterior, são tidas em consideração, designadamente,
as circunstâncias previstas no artigo 50.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril.

Artigo 20.o

Processo de inscrição no registo na categoria de corretor de seguros

1 — Cabe ao candidato que pretenda inscrever-se no
registo instruir o respectivo processo e remetê-lo ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, requerendo a sua ins-
crição.

2 — Compete ao Instituto de Seguros de Portugal
verificar o preenchimento das condições de acesso pelo
candidato a corretor.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal pode solicitar
quaisquer esclarecimentos ou elementos que considere
úteis ou necessários para a análise do processo.

4 — O corretor de seguros pode iniciar a sua acti-
vidade logo que lhe seja notificada, pelo Instituto de
Seguros de Portugal, a respectiva inscrição no registo.

5 — No caso de pessoa colectiva ainda não consti-
tuída, a eficácia da inscrição fica suspensa até à data
da respectiva constituição e comunicação ao Instituto
de Seguros de Portugal.

6 — A notificação referida no n.o 4 ou a notificação
da decisão de recusa de inscrição no registo deve ser
feita no prazo máximo de 90 dias a contar da recepção
do pedido de registo ou, se for o caso, a contar da
recepção dos esclarecimentos ou elementos solicitados
ao requerente.

7 — Se o processo foi instruído sem que a pessoa
colectiva estivesse constituída, o corretor de seguros
deve enviar os documentos definitivos ao Instituto de
Seguros de Portugal no prazo de seis meses após a data
da comunicação da inscrição no registo, sob pena de
caducidade do registo.

8 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal esta-
belecer, por norma regulamentar, os documentos que
devem instruir o processo para efeitos de comprovação
das condições de acesso.

Artigo 21.o

Mediador de resseguros

Ao acesso à actividade de mediador de resseguros
aplica-se, com as devidas adaptações, o disposto nos
artigos 19.o e 20.o

SECÇÃO IV

Mediadores de seguros ou de resseguros registados em outros
Estados membros da União Europeia

Artigo 22.o

Início de actividade no território português

1 — O mediador de seguros ou de resseguros regis-
tado em outro Estado membro da União Europeia pode
iniciar a sua actividade no território português, através
de sucursal ou em regime de livre prestação de serviços,
um mês após a data em que tenha sido informado pela
autoridade competente do Estado membro de origem
da comunicação ao Instituto de Seguros de Portugal
da sua pretensão de exercer actividade no território
português.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal divulga no
seu sítio na Internet os mediadores de seguros ou de
resseguros registados em outro Estado membro da
União Europeia que exercem actividade no território
português nos termos do número anterior.

Artigo 23.o

Condições de exercício da actividade

1 — O Instituto de Seguros de Portugal comunica às
autoridades competentes dos outros Estados membros
da União Europeia as condições em que, por razões
de interesse geral, a actividade de mediação de seguros
ou de resseguros deve ser exercida no território por-
tuguês.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal divulga no
seu sítio na Internet o elenco das condições referidas
no número anterior.

SECÇÃO V

Exercício da actividade no território de outros Estados membros
por mediador de seguros ou de resseguros registado em Portugal

Artigo 24.o

Informação

O mediador de seguros ou de resseguros registado
em Portugal que tencione exercer pela primeira vez acti-
vidade, através de sucursal ou em regime de livre pres-
tação de serviços, no território de outro ou de outros
Estados membros da União Europeia deve informar pre-
viamente o Instituto de Seguros de Portugal, indicando
o âmbito da actividade que pretende exercer.

Artigo 25.o

Comunicação

1 — O Instituto de Seguros de Portugal comunica a
intenção do mediador de seguros ou de resseguros, no
prazo de um mês a contar da data da informação referida
no artigo anterior, às autoridades competentes do
Estado membro ou dos Estados membros da União
Europeia em cujo território o mediador de seguros ou
de resseguros pretende exercer a sua actividade, se estas
o desejarem.

2 — A comunicação referida no número anterior é
notificada, pelo Instituto de Seguros de Portugal, em
simultâneo ao mediador interessado.
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3 — O Instituto de Seguros de Portugal notifica, tam-
bém, o mediador de seguros ou de resseguros, no prazo
de um mês a contar da data da informação referida
no artigo anterior, da circunstância de a autoridade com-
petente do Estado membro de acolhimento prescindir
da comunicação referida no n.o 1.

Artigo 26.o

Início da actividade

1 — O mediador de seguros ou de resseguros pode
iniciar a sua actividade um mês após a data em que
tenha sido informado pelo Instituto de Seguros de Por-
tugal da comunicação referida no n.o 2 do artigo
anterior.

2 — No caso de a autoridade competente do Estado
membro de acolhimento prescindir da comunicação
referida no n.o 1 do artigo anterior, o mediador de segu-
ros ou de resseguros pode iniciar a sua actividade logo
que seja notificado pelo Instituto de Seguros de Portugal
nos termos do n.o 3 do artigo anterior.

Artigo 27.o

Alterações

Às alterações ao conteúdo da notificação aplica-se
também o regime previsto nos artigos anteriores.

CAPÍTULO III

Condições de exercício

SECÇÃO I

Direitos e deveres

Artigo 28.o

Direitos do mediador de seguros

São direitos do mediador de seguros:

a) Obter atempadamente das empresas de seguros
todos os elementos, informações e esclarecimentos
necessários ao desempenho da sua actividade e à gestão
eficiente da sua carteira;

b) Ser informado pelas empresas de seguros da reso-
lução de contratos de seguro por si intermediados;

c) Receber atempadamente das empresas de seguros
as remunerações respeitantes aos contratos da sua car-
teira cujos prémios não esteja autorizado a cobrar;

d) Descontar, no momento da prestação de contas
com as empresas de seguros, as remunerações relativas
aos prémios cuja cobrança tenha efectuado e esteja auto-
rizado a cobrar.

Artigo 29.o

Deveres gerais do mediador de seguros

São deveres gerais do mediador de seguros:

a) Celebrar contratos em nome da empresa de seguros
apenas quando esta lhe tenha conferido, por escrito,
os necessários poderes;

b) Não assumir em seu próprio nome a cobertura
de riscos;

c) Cumprir as disposições legais e regulamentares
aplicáveis à actividade seguradora e à actividade de
mediação de seguros e não intervir na celebração de
contratos que as violem;

d) Assistir correcta e eficientemente os contratos de
seguro em que intervenha;

e) Diligenciar no sentido da prevenção de declarações
inexactas ou incompletas pelo tomador do seguro e de
situações que violem ou constituam fraude à lei ou que
indiciem situações de branqueamento de capitais;

f) Guardar segredo profissional, em relação a ter-
ceiros, dos factos de que tome conhecimento em con-
sequência do exercício da sua actividade;

g) Exibir o certificado de registo como mediador sem-
pre que tal lhe seja solicitado por qualquer interessado;

h) Manter o registo dos contratos de seguros de que
é mediador, bem como dos elementos e informações
necessários à prevenção do branqueamento de capitais;

i) Manter actualizada uma listagem com a identifi-
cação das pessoas directamente envolvidas na actividade
de mediação que estejam ao seu serviço;

j) Ter ao seu serviço o número de pessoas directa-
mente envolvidas na actividade de mediação de seguros,
a definir pelo Instituto de Seguros de Portugal por
norma regulamentar, tendo em atenção a dimensão e
importância do mediador.

Artigo 30.o

Deveres do mediador de seguros para com as empresas de seguros
e outros mediadores de seguros

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do
presente decreto-lei, são deveres do mediador de segu-
ros para com as empresas de seguros e outros media-
dores que intervenham no contrato:

a) Informar sobre riscos a cobrir e das suas par-
ticularidades;

b) Informar sobre alterações aos riscos já cobertos
de que tenha conhecimento e que possam influir nas
condições do contrato;

c) Prestar contas nos termos legal e contratualmente
estabelecidos;

d) Actuar com lealdade;
e) Informar sobre todos os factos de que tenha conhe-

cimento e que possam influir na regularização de
sinistros.

Artigo 31.o

Deveres do mediador de seguros para com os clientes

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do
presente decreto-lei, são deveres do mediador de segu-
ros para com os clientes:

a) Informar, nos termos fixados por lei e respectiva
regulamentação, dos direitos e deveres que decorrem
da celebração de contratos de seguro;

b) Aconselhar, de modo correcto e pormenorizado
e de acordo com o exigível pela respectiva categoria
de mediador, sobre a modalidade de contrato mais con-
veniente à transferência de risco ou ao investimento;

c) Não praticar quaisquer actos relacionados com um
contrato de seguro sem informar previamente o res-
pectivo tomador de seguro e obter a sua concordância;
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d) Transmitir à empresa de seguros, em tempo útil,
todas as informações, no âmbito do contrato de seguro,
que o tomador do seguro solicite;

e) Prestar ao tomador do seguro todos os esclare-
cimentos relativos ao contrato de seguro durante a sua
execução e durante a pendência dos conflitos dela
derivados;

f) Não fazer uso de outra profissão ou cargo que
exerça para condicionar a liberdade negocial do cliente;

g) Não impor a obrigatoriedade de celebração de um
contrato de seguro com uma determinada empresa de
seguros como condição de acesso do cliente a outro
bem ou serviço fornecido.

Artigo 32.o

Deveres de informação em especial

1 — Antes da celebração de qualquer contrato de
seguro inicial e, se necessário, aquando da sua alteração
ou renovação, o mediador de seguros deve informar
o cliente, pelo menos:

a) Da sua identidade e endereço;
b) Do registo em que foi inscrito, da data da inscrição

e dos meios para verificar se foi efectivamente registado;
c) De qualquer participação, directa ou indirecta,

superior a 10% nos direitos de voto ou no capital que
tenha numa determinada empresa de seguros;

d) De qualquer participação, directa ou indirecta,
superior a 10 % nos direitos de voto ou no capital do
mediador de seguros detida por uma determinada
empresa de seguros ou pela empresa mãe de uma deter-
minada empresa de seguros;

e) Se está ou não autorizado a receber prémios para
serem entregues à empresa de seguros;

f) Se a sua intervenção se esgota com a celebração
do contrato de seguro ou se a sua intervenção envolve
a prestação de assistência ao longo do período de vigên-
cia do contrato de seguro;

g) Caso aplicável, da sua qualidade de trabalhador
de uma empresa de seguros;

h) Do direito do cliente de solicitar informação sobre
a remuneração que o mediador receberá pela prestação
do serviço de mediação e, em conformidade, fornecer-
-lhe, a seu pedido, tal informação;

i) Dos procedimentos, referidos no artigo 65.o, que
permitem aos tomadores de seguros e a outras partes
interessadas apresentarem reclamações contra media-
dores de seguros e dos procedimentos extrajudiciais de
reclamação e recurso referidos no artigo 43.o

2 — Adicionalmente, o mediador de seguros deve
indicar ao cliente, no que se refere ao contrato que
é proposto:

a) Se baseia os seus conselhos na obrigação de for-
necer uma análise imparcial nos termos do n.o 4; ou

b) Se tem a obrigação contratual de exercer a acti-
vidade de mediação de seguros exclusivamente para uma
ou mais empresas de seguros ou outros mediadores de
seguros; ou

c) Se não tem a obrigação contratual de exercer a
actividade de mediação de seguros exclusivamente para
uma ou mais empresas de seguros ou mediadores de
seguros e se não baseia os seus conselhos na obrigação
de fornecer uma análise imparcial nos termos do n.o 4;

d) Se no contrato intervêm outros mediadores de
seguros, identificando-os.

3 — Nos casos previstos nas alíneas b) e c) do número
anterior, o mediador de seguros deve informar o cliente
do seu direito de solicitar informação sobre o nome
da ou das empresas de seguros e mediadores de seguros
com os quais trabalha e, em conformidade, fornecer-lhe,
a seu pedido, tais informações.

4 — Quando o mediador de seguros informar o
cliente que baseia os seus conselhos numa análise impar-
cial, é obrigado a dar esses conselhos com base na análise
de um número suficiente de contratos de seguro dis-
poníveis no mercado que lhe permita fazer uma reco-
mendação, de acordo com critérios profissionais, quanto
ao contrato de seguro mais adequado às necessidades
do cliente.

5 — Antes da celebração de qualquer contrato de
seguro, qualquer mediador de seguros deve, tendo em
conta especialmente as informações fornecidas pelo
cliente e a complexidade do contrato de seguro proposto,
especificar, no mínimo, as respectivas exigências e neces-
sidades e as razões que nortearam os conselhos dados
quanto a um determinado produto.

6 — Os mediadores de seguros estão dispensados de
prestar as informações previstas no presente artigo
quando desenvolvam actividade de mediação referente
à cobertura de grandes riscos.

Artigo 33.o

Condições de informação

1 — As informações prestadas nos termos do artigo
anterior devem ser comunicadas:

a) Em papel ou qualquer outro suporte duradouro
acessível ao cliente;

b) Com clareza e exactidão e de forma compreensível
para o cliente;

c) Numa língua oficial do Estado membro do com-
promisso ou em qualquer outra língua convencionada
entre as partes.

2 — Os suportes duradouros incluem, nomeada-
mente, as disquetes informáticas, os CD-ROM, os DVD
e o disco rígido do computador do cliente no qual esteja
armazenado o correio electrónico, mas não incluem os
sítios na Internet, excepto se estes permitirem ao cliente
armazenar informações que lhe sejam dirigidas pessoal-
mente, de tal forma que possam ser consultadas pos-
teriormente durante um período adequado aos fins des-
sas informações e que permita uma reprodução exacta
das informações armazenadas.

3 — Em derrogação ao disposto na alínea a) do n.o 1,
as informações referidas no artigo anterior podem ser
prestadas oralmente, se o cliente o solicitar ou quando
seja necessária uma cobertura imediata, devendo, no
entanto, imediatamente após a celebração do contrato
de seguro, ser fornecidas em papel ou outro suporte
duradouro.

4 — No caso de venda por telefone ou por qualquer
outro meio de comunicação a distância, as informações
referidas no artigo anterior devem cumprir o regime
jurídico relativo à comercialização a distância de serviços
financeiros, devendo, ainda, imediatamente após a cele-
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bração do contrato de seguro, ser fornecidas em papel
ou outro suporte duradouro.

Artigo 34.o

Deveres do mediador de seguros para com o Instituto
de Seguros de Portugal

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do
presente decreto-lei, são deveres do mediador de segu-
ros para com o Instituto de Seguros de Portugal:

a) Prestar, nos prazos fixados, todos os esclarecimen-
tos necessários ao desempenho das suas funções de
supervisão;

b) Informar de todas as alterações a informações ante-
riormente prestadas em cumprimento de disposições
legais ou regulamentares no prazo de 30 dias contados
a partir da data de verificação dessas alterações;

c) Informar de todas as alterações a circunstâncias
relevantes para o preenchimento das condições de
acesso no prazo de 30 dias contados a partir da data
de verificação dessas alterações;

d) Informar da alteração dos membros do órgão de
administração responsáveis pela actividade de mediação;

e) Comunicar com a antecedência mínima de 30 dias
a abertura de estabelecimentos comerciais próprios afec-
tos ao exercício da sua actividade;

f) Devolver o certificado de registo em caso de alte-
ração, suspensão ou cancelamento da inscrição no
registo.

Artigo 35.o

Deveres específicos do corretor de seguros

São deveres específicos do corretor de seguros:

a) Sugerir ao tomador do seguro medidas adequadas
à prevenção e redução do risco;

b) Garantir a dispersão de carteira de seguros nos
termos que venham a ser definidos por norma regu-
lamentar do Instituto de Seguros de Portugal;

c) Dispor de um documento aprovado pelo órgão
de administração no qual se descreva, de forma deta-
lhada, o programa de formação das pessoas directa-
mente envolvidas na actividade de mediação de seguros
que se encontrem ao seu serviço;

d) Dispor de um sistema, cujos princípios de fun-
cionamento estejam consignados em documento escrito,
que garanta o tratamento equitativo dos clientes, o tra-
tamento adequado dos seus dados pessoais e o trata-
mento adequado das suas queixas e reclamações;

e) No caso de pessoas colectivas:

i) Mesmo quando tal não resulte já do tipo de socie-
dade, do contrato de sociedade ou de obrigação legal,
designar um revisor oficial de contas para proceder à
revisão legal das contas;

ii) Enviar anualmente ao Instituto de Seguros de Por-
tugal, até 15 dias após a aprovação das contas, em rela-
ção à actividade exercida no ano imediatamente ante-
rior, o relatório e contas anuais, o parecer do órgão
de fiscalização e o documento de certificação legal de
contas emitido pelo revisor legal de contas e todos os
demais elementos definidos em norma regulamentar do
Instituto de Seguros de Portugal;

iii) Publicar os documentos de prestação de contas
nos termos definidos em norma regulamentar do Ins-
tituto de Seguros de Portugal.

Artigo 36.o

Direitos e deveres do mediador de resseguros

Ao mediador de resseguros é correspondentemente
aplicável, com as devidas adaptações, o disposto nos
artigos 28.o a 30.o e 34.o e na alínea e) do artigo 35.o

Artigo 37.o

Deveres da empresa de seguros

Sem prejuízo de outros deveres fixados ao longo do
presente decreto-lei, são deveres da empresa de seguros:

a) Não utilizar serviços de mediação de seguro de
pessoas que não se encontrem registadas para esse efeito
num Estado membro da União Europeia ou sejam
abrangidas pelo disposto no n.o 2 do artigo 3.o;

b) Não utilizar serviços de mediação de seguros em
desrespeito do âmbito de actividade em que o mediador
está autorizado a exercer;

c) Não utilizar serviços de um mediador de seguros
ligado vinculado a outra empresa de seguros, salvo nos
casos legalmente previstos;

d) Actuar com lealdade para com os mediadores de
seguros com os quais trabalha;

e) A pedido do cliente, informar sobre o montante
concreto da remuneração que o mediador receberá pela
prestação do serviço de mediação;

f) Dispor de um documento aprovado pelo órgão de
administração no qual se descreva, de forma detalhada,
o programa de formação dos seus mediadores de seguros
ligados e agentes de seguros;

g) Dispor de um sistema, cujos princípios de fun-
cionamento estejam consignados em documento escrito
e sejam divulgados aos mediadores de seguros ligados
e agentes de seguros ao seu serviço, que garanta o tra-
tamento equitativo dos clientes, o tratamento dos seus
dados pessoais e o tratamento das queixas e recla-
mações;

h) Comunicar de imediato ao Instituto de Seguros
de Portugal qualquer facto que tenha chegado ao seu
conhecimento e que possa determinar a suspensão ou
o cancelamento do registo do mediador de seguros;

i) Prestar ao Instituto de Seguros de Portugal, nos
prazos fixados, todos os esclarecimentos e informações
relativos à actividade de mediação de seguros neces-
sários ao desempenho das suas funções de supervisão;

j) Comunicar anualmente ao Instituto de Seguros de
Portugal a identificação dos mediadores com quem cola-
bora e as remunerações pagas pela prestação de serviços
de mediação, nos termos definidos em norma regula-
mentar emitida por aquele Instituto.

Artigo 38.o

Deveres da empresa de resseguros

À empresa de seguros é correspondentemente apli-
cável, com as devidas adaptações, o disposto nas alí-
neas a), b), d) e h) a j) do artigo anterior.

SECÇÃO II

Do exercício da actividade

Artigo 39.o

Intervenção de vários mediadores no contrato de seguro

1 — Caso intervenham, num mesmo contrato de
seguro, vários mediadores de seguros, estes são soli-
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dariamente responsáveis perante os segurados, os toma-
dores de seguro e as empresas de seguros pelos actos
de intermediação praticados, integrando esse contrato
de seguro a carteira do mediador que o coloque na
empresa de seguros.

2 — Os agentes que promovam a celebração de con-
tratos por intermédio de outros mediadores de seguros
devem fazê-lo nos termos de contrato escrito previa-
mente celebrado, regulando a intervenção de ambos.

3 — Nos contratos de seguro em que intervenha um
mediador de seguros ligado não pode intervir qualquer
outro mediador de seguros.

Artigo 40.o

Direito a escolha ou recusa de mediador

1 — O tomador de seguro tem o direito de escolher
livremente o mediador de seguros para os seus contratos.

2 — As empresas de seguros têm o direito de recusar
a colaboração de um mediador de seguros.

3 — Sem prejuízo do disposto no n.o 1, o tomador
do seguro pode, na data aniversária do contrato ou,
nos contratos renováveis, na data da sua renovação,
nomear ou dispensar o mediador, devendo, para o efeito,
comunicar a sua intenção à empresa de seguros com
a antecedência mínima de 30 dias relativamente àquelas
datas.

4 — O tomador do seguro pode, ainda, na data ani-
versária do contrato ou, nos contratos renováveis, na
data da sua renovação, substituir o mediador, devendo,
para o efeito, comunicar essa sua intenção à empresa
de seguros com a antecedência mínima de 60 dias rela-
tivamente àquelas datas.

5 — Nos casos de nomeação ou de mudança de
mediador previstos nos números anteriores e no prazo
de 20 dias contados da data de recepção da comunicação
neles referida, a empresa de seguros deve notificar a
sua recusa ao tomador de seguro, por carta registada
ou outro meio do qual fique registo escrito, sem o que
se considera aceite o mediador indicado.

6 — No caso de aceitação do mediador indicado, a
empresa de seguros deve, até à data aniversária do con-
trato de seguro ou, nos contratos renováveis, até à data
da sua renovação, informar o mediador dispensado ou
substituído.

Artigo 41.o

Cessação de funções do mediador de seguros

O mediador de seguros pode, na data aniversária do
contrato de seguro ou, nos contratos renováveis, na data
da sua renovação, deixar de exercer a sua actividade
relativamente a um ou mais contratos da sua carteira,
desde que comunique tal intenção ao tomador de seguro
e à empresa de seguros com a antecedência mínima
de 60 dias em relação àquelas datas.

Artigo 42.o

Movimentação de fundos relativos ao contrato de seguro

1 — O mediador de seguros ligado não pode receber
prémios com vista a serem transferidos para as empresas
de seguros ou fundos para serem transferidos para toma-
dores de seguros, segurados ou beneficiários.

2 — O agente de seguros só pode receber prémios
com vista a serem transferidos para as empresas de segu-
ros se tal for convencionado, por escrito, com as res-
pectivas empresas de seguros.

3 — Os prémios entregues pelo tomador de seguro
ao agente de seguros autorizado a receber prémios rela-
tivos ao contrato são considerados como se tivessem
sido pagos à empresa de seguros, e os montantes entre-
gues pela empresa de seguros ao agente só são tratados
como tendo sido pagos ao tomador de seguro, segurado
ou beneficiário depois de este ter recebido efectivamente
esses montantes.

4 — Os prémios entregues pelo tomador de seguro
ao corretor de seguros são considerados como se tives-
sem sido pagos à empresa de seguros se o corretor entre-
gar simultaneamente ao tomador o recibo de prémio
emitido pela empresa de seguros.

5 — Qualquer mediador de seguros que movimente
fundos relativos ao contrato de seguro deve depositar
as quantias referentes a prémios recebidos para serem
entregues às empresas de seguros e os montantes rece-
bidos para serem transferidos para tomadores de segu-
ros, segurados ou beneficiários em contas abertas em
instituições de crédito em seu nome mas identificadas
como conta «clientes».

6 — O mediador de seguros deve manter um registo
detalhado e actualizado dos movimentos efectuados na
conta «clientes» relativamente a cada contrato de
seguro.

7 — Presume-se, para todos os efeitos legais, que as
quantias depositadas em conta «clientes» não consti-
tuem património próprio do mediador de seguros,
devendo, em caso de insolvência do mediador, ser afec-
tas, preferencialmente, ao pagamento dos créditos dos
tomadores de seguros, segurados ou beneficiários.

8 — O Instituto de Seguros de Portugal, no quadro
dos princípios previstos nos números anteriores, define
por norma regulamentar as regras a que devem obedecer
as contas «clientes».

Artigo 43.o

Resolução extrajudicial de litígios

Sem prejuízo da possibilidade de recurso aos tribunais
judiciais, em caso de litígio emergente da actividade de
mediação de seguros, incluindo litígios transfronteiriços,
respeitantes a mediadores de seguros registados em
outros Estados membros no âmbito da actividade exer-
cida no território português, os consumidores podem
recorrer aos organismos de resolução extrajudicial de
litígios que, para o efeito, venham a ser criados.

SECÇÃO III

Das carteiras de seguros

Artigo 44.o

Transmissão de carteira de mediador de seguros

1 — As carteiras de seguros são total ou parcialmente
transmissíveis, por contrato escrito, devendo o trans-
missário encontrar-se em condições de poder exercer
a actividade de mediação quanto aos referidos contratos
de seguro.
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2 — A transmissão de carteira de seguros a favor de
mediador deve ser precedida da comunicação pelo trans-
mitente por carta registada ou outro meio do qual fique
registo escrito e com a antecedência mínima de 60 dias
relativamente à data da transmissão:

a) Às empresas de seguros, da identidade do mediador
transmissário;

b) Aos tomadores de seguros, dos elementos referidos
no n.o 1 do artigo 32.o quanto ao mediador transmissário
e do direito de poder recusar a sua intervenção nos
termos do número seguinte.

3 — As empresas de seguros e os tomadores de segu-
ros que tenham recebido a comunicação referida no
número anterior têm o direito de recusar a intervenção
do mediador transmissário nos respectivos contratos de
seguro, devendo comunicar a recusa ao mediador trans-
mitente até 30 dias antes da data da transmissão.

4 — A empresa de seguros que, sem adequada fun-
damentação, recuse a intervenção do mediador trans-
missário nos termos do número anterior fica sujeita ao
ónus de propor ao mediador transmitente a aquisição
da carteira de seguros em causa.

5 — As carteiras de seguros são também total ou par-
cialmente transmissíveis, por contrato escrito, a favor
de empresas de seguros, desde que sejam partes em
todos os contratos objecto de transmissão.

6 — A transmissão de carteira de seguros a favor de
empresa de seguros deve ser precedida da comunicação
ao tomador do seguro pela empresa de seguros por carta
registada ou outro meio do qual fique registo escrito
e com a antecedência mínima de 60 dias relativamente
à data da transmissão de que deixa de existir mediador
no contrato de seguro, mas que mantém o direito de
escolher e nomear, nos termos legais, mediador de segu-
ros para os seus contratos.

7 — Os efeitos da transmissão de contratos que inte-
grem uma carteira de seguros só se produzem, rela-
tivamente a cada um deles, na sua data aniversária ou,
nos contratos renováveis, na data da sua renovação.

Artigo 45.o

Cessação dos contratos com as empresas de seguros

1 — No caso de cessação dos contratos referidos no
artigo 15.o e na alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o, os
contratos passam a directos, devendo as empresas de
seguros comunicar essa circunstância aos tomadores de
seguros nos termos do n.o 6 do artigo anterior.

2 — No caso referido no número anterior e sem pre-
juízo de qualquer outra indemnização a que haja lugar,
o mediador de seguros tem direito a uma indemnização
de clientela, desde que tenha angariado novos clientes
para a empresa de seguros ou aumentado substancial-
mente o volume de negócios com clientela já existente
e a empresa de seguros venha a beneficiar, após a ces-
sação do contrato, da actividade por si desenvolvida.

3 — Em caso de cessação do contrato por morte do
mediador de seguros, a indemnização de clientela pode
ser exigida pelos herdeiros ou legatários.

4 — A indemnização de clientela é fixada em termos
equitativos, mas não pode ser inferior ao valor equi-
valente ao dobro da remuneração média anual do media-
dor nos últimos cinco anos, ou do período de tempo
em que o contrato esteve em vigor, se inferior.

5 — Não é devida indemnização de clientela quando:

a) O contrato tenha sido resolvido por iniciativa do
mediador sem justa causa ou por iniciativa da empresa
de seguros com justa causa;

b) O mediador tenha cedido a sua posição contratual
com o acordo da empresa de seguros.

6 — O ónus da prova da existência de justa causa
na cessação cabe à parte que faz cessar o contrato.

7 — Sem prejuízo de outras situações livremente pre-
vistas no contrato, considera-se justa causa o compor-
tamento da contraparte que, pela sua gravidade e con-
sequências, torne imediata e praticamente impossível
a subsistência da relação contratual.

CAPÍTULO IV

Registo

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 46.o

Autoridade responsável pelo registo

1 — O Instituto de Seguros de Portugal é a autoridade
responsável pela criação, manutenção e actualização
permanente do registo electrónico dos mediadores de
seguros ou de resseguros residentes ou cuja sede social
se situe em Portugal.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal define, por
norma regulamentar, a forma de organização do registo
e os elementos referentes a cada mediador que devem
constar do registo.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal é, ainda, a
autoridade responsável pela criação, manutenção e
actualização permanente de um registo central relativo
aos processos de contra-ordenação previstos neste
decreto-lei que respeite as normas procedimentais, as
normas de protecção de dados e as medidas especiais
de segurança previstas na Lei da Protecção de Dados
Pessoais.

4 — Ao titular dos dados são garantidos os direitos
previstos na Lei da Protecção de Dados Pessoais.

Artigo 47.o

Certificado de registo

1 — O Instituto de Seguros de Portugal emite um
certificado de registo a favor do mediador de seguros
ou de resseguros inscrito no registo.

2 — O certificado de registo do mediador de seguros
ou de resseguros deve conter, no mínimo, as seguintes
informações:

a) Identidade e endereço do mediador;
b) De que se encontra inscrito no registo junto do

Instituto de Seguros de Portugal, da data da inscrição
e dos meios de que o interessado dispõe se pretender
confirmar essa inscrição;

c) O ramo ou ramos de seguros nos quais o mediador
está autorizado a exercer actividade;

d) No caso de pessoas colectivas, o nome dos membros
do órgão de administração responsáveis pela actividade
de mediação.
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3 — No caso de mediador de seguros, o certificado
de registo deve, adicionalmente, identificar:

a) A categoria em que o mediador se encontra
inscrito;

b) No caso do mediador de seguros ligado, a ou as
empresas de seguros com as quais está autorizado a
trabalhar.

4 — Ao certificado de registo são averbados os ele-
mentos previstos no artigo 54.o

5 — Se, por qualquer motivo, for suspensa ou can-
celada a inscrição no registo, o mediador de seguros
ou de resseguros deve, de imediato, devolver o respec-
tivo certificado de registo ao Instituto de Seguros de
Portugal.

6 — Salvo se relativas a actividades não relacionadas
com a mediação de seguros, em toda a publicidade e
documentação comercial do mediador de seguros ou
de resseguros devem constar as informações previstas
nas alíneas a) a c) do n.o 2 e, no caso do mediador
de seguros, também as referidas no n.o 3.

Artigo 48.o

Acesso à informação

1 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal imple-
mentar os meios necessários para que qualquer interes-
sado possa aceder, de forma fácil e rápida, a informação
proveniente do registo dos mediadores de seguros ou de
resseguros, designadamente através de mecanismos de
consulta pública através da Internet.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal define, em
norma regulamentar, a informação a disponibilizar aos
interessados, que deve incluir, no mínimo, os elementos
referidos nos n.os 2 a 4 do artigo anterior.

SECÇÃO II

Alterações

Artigo 49.o

Comunicação de alterações

1 — As alterações aos elementos relevantes para afe-
rição das condições de acesso previstas nas secções II
e III do capítulo II devem ser comunicadas pelo media-
dor de seguros ou resseguros no prazo de 30 dias a
contar da sua ocorrência ao Instituto de Seguros de
Portugal, ou, no caso do mediador de seguros ligado,
à empresa de seguros, que, de acordo com o que ficar
definido na norma regulamentar a que se refere o n.o 6
do artigo 16.o, as transmite ao Instituto de Seguros de
Portugal.

2 — Conforme a respectiva natureza, as alterações
comunicadas podem dar lugar à alteração dos elementos
registados, a averbamento ao registo ou à sua suspensão
ou cancelamento.

Artigo 50.o

Extensão da actividade a outro ramo ou ramos de seguros

1 — A extensão da actividade a ramo ou ramos de
seguros distintos daquele que o mediador de seguros
ou de resseguros está autorizado a exercer depende ape-

nas do preenchimento e comprovação da condição de
qualificação adequada às características da actividade
de mediação que pretende exercer.

2 — À instrução e à tramitação do pedido de aver-
bamento ao registo da extensão é aplicável, com as devi-
das adaptações, o regime previsto para a inscrição no
registo de cada categoria de mediadores.

Artigo 51.o

Extensão da actividade de mediador de seguros ligado
a outra empresa de seguros

1 — A extensão da actividade de mediador de seguros
ligado a outra empresa de seguros, quando admitida,
depende do preenchimento das condições de acesso pre-
vistas para a inscrição inicial no registo.

2 — No caso de se tratar de mediador ligado que
exerce actividade nos termos da subalínea i) da alínea a)
do artigo 8.o, à instrução do processo deve ser aditado
um documento escrito através do qual a empresa ou
empresas de seguros em causa autorizem expressamente
o candidato a celebrar contrato com outra empresa de
seguros nos casos legalmente previstos.

3 — Sem prejuízo do disposto no número anterior,
à instrução e à tramitação do pedido de averbamento
ao registo da extensão é aplicável, com as devidas adap-
tações, o regime previsto para a inscrição no registo
na categoria de mediador ligado.

Artigo 52.o

Extensão da actividade de agente de seguros
a outra empresa de seguros

Desde que a empresa de seguros com a qual o agente
de seguros pretende operar exerça actividade que se
enquadre no âmbito do ramo ou ramos relativamente
aos quais esteja autorizado a exercer a actividade, a
extensão de actividade depende apenas da celebração
do contrato nos termos da alínea a) do n.o 1 do
artigo 17.o

Artigo 53.o

Controlo das participações qualificadas

1 — Às alterações verificadas quanto a participações
qualificadas detidas em corretor de seguros ou em
mediador de resseguros é aplicável, com as devidas adap-
tações, o regime constante dos artigos 43.o a 50.o do
Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril.

2 — São relevantes para efeitos do número anterior,
para além de situações de aquisição de participação qua-
lificada, o seu aumento de tal modo que a percentagem
de direitos de voto ou de capital no corretor de seguros
ou no mediador de resseguros atinja ou ultrapasse 50%
ou que a empresa se transforme em sua filial.

3 — Para efeitos de controlo das participações qua-
lificadas, o Instituto de Seguros de Portugal estabelece
em norma regulamentar os elementos e informações
que lhe devem ser comunicados.

Artigo 54.o

Averbamentos ao registo

É averbada ao registo:

a) A extensão da actividade do mediador nos termos
dos artigos 50.o e 51.o;
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b) A identificação do ou dos Estados membros da
União Europeia em que o mediador de seguros ou de
resseguros registado em Portugal exerce a sua activi-
dade, através de sucursal ou em regime de livre prestação
de serviços.

SECÇÃO III

Suspensão e cancelamento

Artigo 55.o

Suspensão do registo

1 — A inscrição no registo do mediador de seguros
ou de resseguros é suspensa:

a) A pedido expresso do mediador, dirigido ao Ins-
tituto de Seguros de Portugal, através de carta registada
ou de outro meio do qual fique registo escrito, quando
pretenda interromper temporariamente o exercício
desta actividade, por período, contínuo ou interpolado,
não superior a dois anos;

b) Quando o mediador passe a exercer funções incom-
patíveis, nos termos da lei, com o exercício da actividade
de mediação ou cargos públicos, caso em que deve, nos
30 dias anteriores à ocorrência do facto determinante
da impossibilidade do exercício da actividade de media-
ção de seguros, requerer ao Instituto de Seguros de
Portugal a suspensão da sua inscrição;

c) No caso de cessação de todos os contratos cele-
brados nos termos do artigo 15.o, até que celebre novo
contrato, pelo prazo máximo de um ano, sob pena de
cancelamento do registo;

d) A título de sanção acessória, de acordo com o
disposto no artigo 80.o, ou por decisão judicial.

2 — A decisão de suspensão é notificada ao mediador
de seguros e no caso do mediador de seguros ligado
à empresa de seguros.

3 — Para além do disposto no número anterior, cabe
ao Instituto de Seguros de Portugal dar à decisão de
suspensão a publicidade adequada.

4 — No caso de o mediador exercer a sua actividade
no território de outro Estado ou Estados membros da
União Europeia, o Instituto de Seguros de Portugal
informa da suspensão da inscrição no registo as res-
pectivas autoridades competentes.

5 — A cessação do facto que gerou a suspensão da
sua inscrição deve ser comunicada pelo mediador de
seguros ao Instituto de Seguros de Portugal no prazo
máximo de 30 dias após a sua ocorrência.

Artigo 56.o

Cancelamento do registo

1 — Sem prejuízo de outras sanções que ao caso cou-
ber, o registo do mediador de seguros ou de resseguros
é cancelado quando se verifique algum dos seguintes
fundamentos:

a) Pedido expresso do mediador, dirigido ao Instituto
de Seguros de Portugal, através de carta registada ou
de outro meio do qual fique registo escrito;

b) Morte do mediador, liquidação do estabelecimento
individual de responsabilidade limitada ou dissolução
da sociedade de mediação;

c) A inscrição no registo ter sido obtida por meio
de declarações falsas ou inexactas;

d) Falta superveniente de alguma das condições de
acesso ou de exercício à actividade de mediação;

e) Impossibilidade, por um período de tempo superior
a 90 dias, de o Instituto de Seguros de Portugal contactar
o mediador, nomeadamente por via postal;

f) A título de sanção acessória, de acordo com o dis-
posto no artigo 80.o;

g) No caso do corretor de seguros, se não cumprir
o dever de dispersão de carteira.

2 — A decisão de revogação é fundamentada e noti-
ficada ao mediador de seguros e, no caso do mediador
de seguros ligado, à empresa de seguros.

3 — Para além do disposto no número anterior, cabe
ao Instituto de Seguros de Portugal dar à decisão de
revogação a publicidade adequada e adoptar as pro-
vidências para o imediato encerramento dos estabele-
cimentos do mediador.

4 — No caso de o mediador de seguros ou de res-
seguros exercer a sua actividade no território de outro
Estado ou Estados membros da União Europeia, o Ins-
tituto de Seguros de Portugal informa do cancelamento
da inscrição no registo as respectivas autoridades
competentes.

Artigo 57.o

Efeitos da suspensão e do cancelamento

1 — A suspensão ou o cancelamento da inscrição no
registo tem como efeito a transmissão automática dos
direitos e deveres sobre os contratos em que interveio
o mediador para as empresas de seguros que deles sejam
partes, devendo as empresas de seguros comunicar essa
circunstância aos tomadores de seguros nos termos do
n.o 6 do artigo 44.o

2 — O mediador retoma os direitos e deveres relativos
à carteira na data em que seja levantada pelo Instituto
de Seguros de Portugal a suspensão da inscrição, salvo
nos casos em que o tomador do seguro tenha entretanto
escolhido outro mediador.

CAPÍTULO V

Supervisão

Artigo 58.o

Poderes

Sem prejuízo dos outros poderes previstos neste
decreto-lei e no respectivo Estatuto, o Instituto de Segu-
ros de Portugal, no exercício da actividade de supervisão,
dispõe dos poderes e meios para:

a) Verificar a conformidade técnica, financeira e legal
da actividade dos mediadores de seguros ou de res-
seguros;

b) Verificar as condições de funcionamento e a qua-
lidade técnica dos cursos sobre seguros, a que se refere
a alínea a) do n.o 1 do artigo 12.o, ministrados para
efeitos de acesso à actividade de mediador de seguros
ou de resseguros, podendo, em casos devidamente fun-
damentados, retirar um curso da lista dos cursos
reconhecidos;
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c) Obter informações pormenorizadas sobre a situa-
ção dos mediadores de seguros ou de resseguros, através,
nomeadamente, da recolha de dados, da exigência de
documentos relativos ao exercício da actividade de
mediação ou de inspecções a realizar localmente no esta-
belecimento do mediador;

d) Adoptar, em relação aos mediadores de seguros
ou de resseguros, seus sócios ou membros dos seus
órgãos de administração, todas as medidas adequadas
e necessárias para garantir que as suas actividades obser-
vam as disposições legais e regulamentares aplicáveis
e para evitar ou eliminar qualquer irregularidade que
possa prejudicar o interesse dos tomadores de seguros,
segurados ou beneficiários ou das próprias empresas
de seguros ou de resseguros;

e) Garantir a aplicação efectiva das medidas referidas
na alínea anterior, se necessário mediante o recurso às
instâncias judiciais;

f) Estabelecer as regras de contabilidade aplicáveis
à actividade de mediação de seguros ou de resseguros;

g) Emitir instruções e recomendações para que sejam
sanadas as irregularidades que detecte.

Artigo 59.o

Supervisão de mediadores registados em outros Estados membros

1 — O mediador de seguros ou de resseguros regis-
tado em outro Estado membro da União Europeia que
exerça a sua actividade no território português, através
de sucursal ou em regime de livre prestação de serviços,
fica sujeito às condições de exercício estabelecidas por
razões do interesse geral.

2 — Sem prejuízo de outras condições de exercício
divulgadas pelo Instituto de Seguros de Portugal nos
termos do artigo 23.o, são sempre consideradas como
condições de exercício estabelecidas por razões de inte-
resse geral as constantes dos artigos 29.o a 33.o e das
alíneas a) e b) do artigo 34.o

3 — No âmbito da supervisão do exercício da acti-
vidade no território português pelos mediadores de
seguros ou de resseguros referidos no n.o 1, o Instituto
de Seguros de Portugal pode solicitar-lhes informações
ou exigir-lhes a apresentação de documentos necessários
para esse efeito.

4 — Se o Instituto de Seguros de Portugal verificar
que um mediador de seguros ou de resseguros registado
em outro Estado membro da União Europeia que exerça
a sua actividade no território português, através de
sucursal ou em regime de livre prestação de serviços,
não respeita as normas legais e regulamentares que lhe
são aplicáveis, notifica-o para que ponha fim à situação
irregular.

5 — Se o mediador referido no número anterior não
regularizar a situação, o Instituto de Seguros de Portugal
informa as autoridades competentes do Estado membro
de origem, solicitando-lhe que adoptem as medidas ade-
quadas para que o mediador ponha fim à situação
irregular.

6 — Se, apesar das medidas tomadas ao abrigo do
número anterior, o mediador persistir na situação irre-
gular, o Instituto de Seguros de Portugal, após ter infor-
mado as autoridades competentes do Estado membro
de origem, adopta as medidas legalmente previstas para

reprimir as irregularidades cometidas ou novas situações
irregulares, podendo, se necessário, impedir que os
infractores iniciem novas operações no território por-
tuguês.

7 — As restrições ao exercício da actividade referidas
no número anterior são devidamente fundamentadas
e notificadas ao mediador em causa.

8 — O disposto nos números anteriores não prejudica
a aplicação aos mediadores de seguros ou de resseguros
registados em outros Estados membros da União Euro-
peia das sanções previstas no capítulo VI, no que respeita
à actividade exercida no território português.

Artigo 60.o

Cooperação com as outras autoridades competentes

1 — Para efeitos do exercício da supervisão da acti-
vidade de mediação de seguros ou de resseguros, o Ins-
tituto de Seguros de Portugal coopera com as auto-
ridades congéneres de outros Estados membros da
União Europeia.

2 — No âmbito desta cooperação, o Instituto de Segu-
ros de Portugal comunica à autoridade competente do
Estado membro de origem a aplicação de uma das san-
ções previstas no capítulo VI ou a adopção de uma
medida ao abrigo do n.o 6 do artigo anterior, bem como
procede à troca de informações nos termos do artigo
seguinte.

Artigo 61.o

Troca de informações

1 — Sem prejuízo da sujeição das informações ao
dever de sigilo profissional nos termos do artigo 63.o,
o Instituto de Seguros de Portugal pode proceder à troca
de informações necessárias ao exercício da supervisão
da actividade de mediação de seguros ou de resseguros
com:

a) As autoridades competentes dos outros Estados
membros da União Europeia;

b) As autoridades nacionais ou de outros Estados
membros da União Europeia investidas da atribuição
pública de fiscalização das empresas de seguros ou de
resseguros, instituições de crédito e outras instituições
financeiras ou encarregadas da supervisão dos mercados
financeiros;

c) Os órgãos nacionais ou de outros Estados membros
da União Europeia intervenientes na liquidação e no
processo de insolvência de mediadores de seguros ou
de resseguros e noutros processos análogos, bem como
autoridades competentes para a supervisão desses
órgãos;

d) As entidades nacionais ou de outros Estados mem-
bros da União Europeia responsáveis pela detecção e
investigação de infracções ao direito das sociedades;

e) As entidades nacionais ou de outros Estados mem-
bros da União Europeia incumbidas da gestão de pro-
cessos de liquidação ou de fundos de garantia;

f) Bancos centrais, outras entidades de vocação seme-
lhante enquanto autoridades monetárias e outras auto-
ridades encarregadas da supervisão dos sistemas de
pagamento, nacionais ou de outros Estados membros
da União Europeia.
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2 — Adicionalmente, e sem prejuízo da sujeição das
informações ao dever de sigilo profissional nos termos
do artigo 63.o, o Instituto de Seguros de Portugal pode
solicitar informações necessárias ao exercício da super-
visão às pessoas encarregadas da certificação legal das
contas dos mediadores de seguros ou de resseguros,
empresas de seguros e de outras instituições financeiras,
bem como às autoridades competentes para a supervisão
dessas pessoas.

3 — As informações fornecidas no âmbito dos núme-
ros anteriores, por autoridade competente de outro
Estado membro da União Europeia, só podem ser divul-
gadas com o seu acordo explícito e, se for caso disso,
exclusivamente para os fins relativamente aos quais
tenham dado o seu acordo, devendo ser-lhes comunicada
a identidade e o mandato preciso das entidades às quais
devem ser transmitidas essas informações.

4 — A troca de informações necessárias ao exercício
da supervisão da actividade de mediação de seguros ou
de resseguros com autoridades competentes de países
não membros da União Europeia ou com as autoridades
ou organismos destes países, definidos nas alíneas b),
c) e e) do n.o 1 e no n.o 2, está sujeita às garantias
de sigilo profissional referidas no número anterior e
no artigo 63.o

Artigo 62.o

Utilização de informações confidenciais

O Instituto de Seguros de Portugal só pode utilizar
as informações confidenciais recebidas nos termos do
artigo anterior no exercício das suas funções de super-
visão e com as seguintes finalidades:

a) Para análise das condições de acesso à actividade
de mediação de seguros ou de resseguros e para super-
visão das condições de exercício da mesma;

b) Para a aplicação de sanções;
c) No âmbito de um recurso administrativo ou juris-

dicional interposto das decisões tomadas no âmbito do
presente decreto-lei e respectiva regulamentação.

Artigo 63.o

Sigilo profissional

1 — Os membros dos órgãos do Instituto de Seguros
de Portugal, bem como todas as pessoas que pertençam
ao seu quadro de pessoal ou de colaboradores, estão
sujeitos ao dever de sigilo dos factos relativos à acti-
vidade de mediação de seguros ou de resseguros cujo
conhecimento lhes advenha exclusivamente pelo exer-
cício das suas funções.

2 — O dever de sigilo profissional mantém-se mesmo
após o termo do exercício de funções no Instituto de
Seguros de Portugal.

3 — O dever de sigilo profissional referido nos núme-
ros anteriores determina que qualquer informação con-
fidencial recebida no exercício da actividade profissional
não pode ser comunicada a nenhuma pessoa ou auto-
ridade, excepto de forma sumária ou agregada, e de
modo que os mediadores de seguros ou de resseguros
não possam ser individualmente identificados.

Artigo 64.o

Excepções ao dever de sigilo profissional

Fora das situações previstas no artigo 61.o, os factos
e elementos abrangidos pelo dever de sigilo profissional
só podem ser revelados:

a) No âmbito do processo de declaração de falência
de mediador de seguros ou de resseguros ou de decisão
judicial da sua liquidação, desde que as informações
confidenciais não digam respeito a terceiros implicados
nas tentativas de recuperação do mediador;

b) Nos termos previstos na lei penal e de processo
penal;

c) Quando exista outra disposição legal que expres-
samente limite o dever de sigilo profissional.

Artigo 65.o

Reclamações

No âmbito das suas competências, cabe ao Instituto
de Seguros de Portugal analisar e dar parecer sobre
pedidos de informação e reclamações apresentados por
consumidores e respectivas associações, contra media-
dores de seguros e de resseguros.

Artigo 66.o

Taxas de supervisão

1 — Os mediadores de seguros ou de resseguros ficam
sujeitos ao pagamento de taxas ao Instituto de Seguros
de Portugal por contrapartida dos actos praticados de
supervisão, a fixar em função dos custos necessários à
regulação das actividades de mediação ou à prestação
de serviços de supervisão.

2 — As taxas de supervisão obedecem ao princípio
da proporcionalidade e são fixadas de acordo com cri-
térios objectivos e transparentes.

3 — As taxas referidas nos números anteriores são
fixadas, liquidadas e cobradas nos termos de norma regu-
lamentar do Instituto de Seguros de Portugal.

Artigo 67.o

Recurso judicial dos actos do Instituto de Seguros de Portugal

Dos actos administrativos do Instituto de Seguros de
Portugal adoptados ao abrigo do presente decreto-lei
e respectiva regulamentação cabe recurso contencioso,
nos termos gerais de direito.

CAPÍTULO VI

Sanções

SECÇÃO I

Disposições gerais

Artigo 68.o

Âmbito

1 — O disposto no presente capítulo é aplicável aos
mediadores de seguros ou de resseguros registados junto
do Instituto de Seguros de Portugal e aos mediadores
de seguros ou de resseguros registados em outro Estado
membro da União Europeia no que se refere à acti-
vidade exercida no território português.
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2 — O presente capítulo é ainda aplicável:

a) Às empresas de seguros e às sociedades gestoras
de fundos de pensões, quanto às contra-ordenações pre-
vistas nas alíneas a), c) a f) e l) do artigo 76.o, nas
alíneas a), b), d), i) a m) e r) do artigo 77.o e nas alíneas b)
e d) do artigo 78.o;

b) Às empresas de resseguros, quanto às contra-or-
denações previstas nas alíneas a), c), d) e f) do
artigo 76.o, nas alíneas b), j) a m) e r) do artigo 77.o
e nas alíneas b) e d) do artigo 78.o;

c) Às pessoas que exercem a actividade de mediação
de seguros ou de resseguros sem estarem registadas para
esse efeito num Estado membro ou se encontrem abran-
gidas pela exclusão referida no n.o 2 do artigo 3.o, quanto
à contra-ordenação prevista na alínea a) do artigo 78.o;

d) Aos detentores de participações qualificadas em
mediador de seguros ou de resseguros, quanto à con-
tra-ordenação prevista na alínea e) do artigo 78.o

3 — Para efeitos do presente capítulo, a referência
a empresa de seguros deve considerar-se como sendo
também aplicável a sociedade gestora de fundos de
pensões.

Artigo 69.o

Aplicação no espaço

1 — O disposto no presente capítulo é aplicável, salvo
tratado ou convenção em contrário, independentemente
da nacionalidade dos infractores, aos factos praticados:

a) No território português;
b) Em território estrangeiro, desde que sujeitos à

supervisão do Instituto de Seguros de Portugal;
c) A bordo de navios ou aeronaves portugueses.

2 — A aplicabilidade do disposto no presente capítulo
aos factos praticados em território estrangeiro deve res-
peitar, com as necessárias adaptações, os princípios
enunciados nos n.os 1 e 2 do artigo 6.o do Código Penal.

Artigo 70.o

Responsabilidade

1 — Pela prática das contra-ordenações previstas no
presente capítulo podem ser responsabilizadas, conjun-
tamente ou não, pessoas singulares ou colectivas, ainda
que irregularmente constituídas, e associações sem per-
sonalidade jurídica.

2 — As pessoas colectivas, ainda que irregularmente
constituídas, e as associações sem personalidade jurídica
são responsáveis pelas contra-ordenações previstas no
presente capítulo quando os factos tenham sido pra-
ticados em seu nome e no seu interesse e no âmbito
dos poderes e funções em que hajam sido investidos
os titulares dos seus órgãos sociais, mandatários, tra-
balhadores ou seus representantes a outros títulos.

3 — A responsabilidade da pessoa colectiva referida
no número anterior é excluída quando as pessoas sin-
gulares actuem contra ordens ou instruções expressas
daquela.

4 — A responsabilidade da pessoa colectiva não pre-
clude a responsabilidade individual das pessoas singu-
lares referidas no n.o 2.

5 — As pessoas singulares que sejam membros de
órgãos de administração, de direcção ou de fiscalização
da pessoa colectiva incorrem na sanção prevista para
o autor, especialmente atenuada, quando, conhecendo
ou devendo conhecer a prática da contra-ordenação,
não adoptem as medidas adequadas para lhe pôr termo.

6 — A invalidade e a ineficácia jurídicas dos actos
em que se funde a relação entre a pessoa singular e
a pessoa colectiva não obstam a que seja aplicado o
disposto no número anterior.

7 — Não obsta à responsabilidade dos agentes que
representem outrem a circunstância de a ilicitude ou
o grau de ilicitude depender de certas qualidades ou
relações especiais do agente e estas só se verificarem
na pessoa do representado, ou de requerer que o agente
pratique o acto no seu próprio interesse, tendo o repre-
sentante actuado no interesse do representado.

Artigo 71.o

Graduação da sanção

1 — A medida da coima e as sanções acessórias apli-
cáveis são determinadas em função da gravidade da con-
tra-ordenação, da culpa, da situação económica do
infractor e da sua conduta anterior.

2 — A gravidade da contra-ordenação cometida por
pessoa colectiva é avaliada, designadamente, pelas
seguintes circunstâncias:

a) Perigo criado ou dano causado às condições de
actuação no mercado segurador, à economia nacional
ou, em especial, aos tomadores de seguros, segurados
ou beneficiários das apólices, ou aos associados, par-
ticipantes ou beneficiários de fundos de pensões;

b) Carácter ocasional ou reiterado da contra-or-
denação;

c) Actos de ocultação, na medida em que dificultem
a descoberta da contra-ordenação ou a adequação e
eficácia das sanções aplicáveis;

d) Actos destinados a, por sua iniciativa, reparar os
danos ou obviar aos perigos causados pela contra-
-ordenação.

3 — Tratando-se de contra-ordenação cometida por
pessoa singular, além das circunstâncias enumeradas no
número anterior, atende-se ainda, designadamente, às
seguintes:

a) Nível de responsabilidade e esfera de acção na
pessoa colectiva em causa que implique um dever espe-
cial de não cometer a contra-ordenação;

b) Benefício, ou intenção de o obter, do próprio, do
cônjuge, de parente ou de afim até ao 3.o grau, directo
ou por intermédio de empresas em que, directa ou indi-
rectamente, detenham uma participação.

4 — A atenuação decorrente da reparação do dano
ou da redução do perigo, quando realizadas por pessoa
colectiva, comunica-se a todos os responsáveis indivi-
duais, ainda que não tenham pessoalmente contribuído
para elas.

5 — A coima deve, sempre que possível, exceder o
benefício económico que o infractor ou a pessoa que
fosse seu propósito beneficiar tenham retirado da prática
da contra-ordenação.
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Artigo 72.o

Reincidência

1 — É punido como reincidente quem praticar con-
tra-ordenação prevista no presente decreto-lei, depois
de ter sido condenado por decisão definitiva ou tran-
sitada em julgado pela prática anterior de contra-or-
denação nele igualmente prevista, desde que não se
tenham completado três anos sobre essa sua prática.

2 — Em caso de reincidência, os limites mínimo e
máximo da coima aplicável são elevados em um terço.

Artigo 73.o

Cumprimento do dever omitido

1 — Sempre que a contra-ordenação resulte de omis-
são de um dever, a aplicação das sanções e o pagamento
da coima não dispensam o infractor do seu cumpri-
mento, se este ainda for possível.

2 — No caso referido no número anterior, o Instituto
de Seguros de Portugal pode ordenar ao infractor que
adopte as providências legalmente exigidas.

3 — Se o infractor não adoptar no prazo fixado as
providências legalmente exigidas, incorre na sanção pre-
vista para as contra-ordenações muito graves.

Artigo 74.o

Concurso de infracções

1 — Salvo o disposto no número seguinte, se o mesmo
facto constituir simultaneamente crime e contra-orde-
nação, são os arguidos responsabilizados por ambas as
infracções, instaurando-se, para o efeito, processos dis-
tintos a decidir pelas autoridades competentes.

2 — Há lugar apenas ao procedimento criminal
quando a contra-ordenação prevista no presente decre-
to-lei e a infracção criminal tenham sido praticadas pelo
mesmo arguido, através de um mesmo facto, violando
interesses jurídicos idênticos.

Artigo 75.o

Direito subsidiário

Às contra-ordenações previstas no presente capítulo
é subsidiariamente aplicável, em tudo o que não con-
trarie as disposições nele constantes, o regime geral das
contra-ordenações.

SECÇÃO II

Ilícitos em especial

Artigo 76.o

Contra-ordenações leves

Constitui contra-ordenação leve, punível com coima
de E 250 a E 15 000 ou de E 750 a E 75 000, consoante
seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa colectiva:

a) O fornecimento de informações incompletas ou
inexactas ao Instituto de Seguros de Portugal no âmbito
deste decreto-lei e respectiva regulamentação;

b) O fornecimento à empresa de seguros, pelo media-
dor de seguros ligado, de informações incompletas ou
inexactas quando relevantes para aferição das condições
de acesso;

c) O incumprimento do dever de envio dentro dos
prazos fixados de documentação requerida pelo Instituto
de Seguros de Portugal nos termos deste decreto-lei
e respectiva regulamentação;

d) O incumprimento de deveres de informação, comu-
nicação ou esclarecimento para com o Instituto de Segu-
ros de Portugal nos termos deste decreto-lei e respectiva
regulamentação;

e) O incumprimento pela empresa de seguros do dever
de, nos termos legais, manter em arquivo documentação
relevante para comprovação das condições de acesso
por mediador de seguros ligado;

f) O incumprimento pelas empresas de seguros ou
de resseguros de qualquer dos deveres fixados no
artigo 28.o;

g) O incumprimento por mediador de seguros ou de
resseguros de qualquer dos deveres fixados nas alí-
neas c), d), g) a i) do artigo 29.o ou nas alíneas e) e
f) do artigo 34.o;

h) O incumprimento por corretor de seguros ou por
mediador de resseguros de qualquer dos deveres fixados
no artigo 35.o a que estejam sujeitos;

i) O incumprimento por mediador de seguros ou de
resseguros do dever referido na alínea c) do artigo 30.o;

j) O incumprimento por mediador de seguros ou de
resseguros do dever referido na alínea d) do artigo 30.o
ou por empresa de seguros ou de resseguros do dever
referido na alínea d) do artigo 37.o;

l) O incumprimento por empresa de seguros dos deve-
res fixados nas alíneas f) e g) do artigo 37.o;

m) O incumprimento por mediador de seguros ou
de resseguros do dever fixado no n.o 6 do artigo 47.o;

n) Quanto ao corretor de seguros ou ao mediador
de resseguros, o desrespeito pela inibição do exercício
de direitos de voto.

Artigo 77.o

Contra-ordenações graves

Constitui contra-ordenação grave, punível com coima
de E 750 a E 50 000 ou de E 1500 a E 250 000, con-
soante seja aplicada a pessoa singular ou a pessoa
colectiva:

a) A proposta por empresa de seguros ao Instituto
de Seguros de Portugal da inscrição no registo de can-
didato a mediador de seguros ligado que não cumpra
os requisitos legais de acesso à actividade de mediação;

b) O exercício da actividade de mediação de seguros
ou de resseguros em ramo ou ramos que o mediador
não esteja autorizado a exercer, bem como a utilização
pela empresa de seguros ou de resseguros ou por media-
dor de serviços de mediação de seguros ou de resseguros
em desrespeito do âmbito de actividade que o mediador
esteja autorizado a exercer;

c) O exercício da actividade de mediação de seguros
em desrespeito das características da categoria de
mediador em que se encontre inscrito;

d) A prestação de serviços como mediador de seguros
ligado a mais de uma empresa de seguros fora dos casos
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legalmente previstos, bem como a utilização pela
empresa de seguros de serviços de um mediador de segu-
ros ligado, vinculado a outra empresa de seguros, fora
dos casos legalmente previstos;

e) O exercício da actividade de mediação tendo incor-
rido numa das situações de incompatibilidade referidas
no artigo 14.o;

f) O incumprimento superveniente do dever de manu-
tenção dos seguros e garantias bancárias legalmente exi-
gidos para o exercício da actividade de mediação de
seguros ou de resseguros;

g) O incumprimento por mediador de seguros ou de
resseguros de qualquer dos deveres referidos nas alí-
neas a), b), e) e f) do artigo 29.o ou nas alíneas a),
b) e e) do artigo 30.o;

h) O incumprimento por mediador de seguros de
qualquer dos deveres para com os clientes fixados nos
artigos 31.o a 33.o;

i) O incumprimento por empresa de seguros do dever
fixado na alínea e) do artigo 37.o;

j) O impedimento ou a obstrução ao exercício da
supervisão pelo Instituto de Seguros de Portugal, desig-
nadamente por incumprimento, nos prazos fixados, das
instruções ditadas no caso individual considerado, para
cumprimento da lei e respectiva regulamentação;

l) A omissão de entrega de documentação ou de pres-
tação de informações requeridas pelo Instituto de Segu-
ros de Portugal para o caso individualmente consi-
derado;

m) O fornecimento ao Instituto de Seguros de Por-
tugal de informações falsas ou de informações inexactas
susceptíveis de induzir em conclusões erróneas de efeito
idêntico ou semelhante ao que teriam informações falsas
sobre o mesmo objecto;

n) O recebimento por mediador de seguros ligado
de prémios ou prestações destinados a serem transfe-
ridos para as empresas de seguros ou sociedades gestoras
de fundos de pensões ou de fundos para serem trans-
feridos para tomadores de seguros, segurados ou bene-
ficiários;

o) O recebimento por agente de seguros de prémios
fora dos casos legalmente previstos;

p) O incumprimento pelo mediador de seguros auto-
rizado a movimentar fundos relativos ao contrato de
seguro das regras relativas à conta «clientes»;

q) A divulgação de dados falsos ou incorrectos rela-
tivamente a empresas de seguros, outros mediadores
de seguros ou tomadores de seguros;

r) A utilização de interpostas pessoas com a finalidade
de atingir um resultado cuja obtenção directa implicaria
a prática de contra-ordenação leves ou grave.

Artigo 78.o

Contra-ordenações muito graves

Constitui contra-ordenação muito grave, punível com
coima de E 1500 a E 150 000 ou de E 3000 a E 750 000,
consoante seja aplicada a pessoa singular ou colectiva:

a) O exercício da actividade de mediação de seguros
ou de resseguros no território português por pessoa que
não esteja para esse efeito registada num Estado mem-
bro da União Europeia nem se encontre abrangida pela
exclusão referida no n.o 2 do artigo 3.o;

b) A utilização por empresa de seguros ou de res-
seguros ou por mediador de seguros ou resseguros de
serviços de mediação de seguros ou de resseguros por
pessoa que não esteja para esse efeito registada num
Estado membro da União Europeia nem se encontre
abrangida pela exclusão referida no n.o 2 do artigo 3.o;

c) Os actos de intencional gestão ruinosa, praticados
pelos membros dos órgãos de administração de media-
dor de seguros ou de resseguros, com prejuízo para os
tomadores, segurados e beneficiários das apólices de
seguros, associados, participantes e beneficiários dos
fundos de pensões e demais credores;

d) A utilização de interpostas pessoas com a finalidade
de atingir um resultado cuja obtenção directa implicaria
a prática de contra-ordenação muito grave;

e) A prática, pelos detentores de participações qua-
lificadas em mediador de seguros ou de resseguros, de
actos que impeçam ou dificultem, de forma grave, uma
gestão sã e prudente da entidade participada.

Artigo 79.o

Punibilidade da negligência e da tentativa

1 — É punível a prática com negligência das contra-
-ordenações referidas nos artigos 77.o e 78.o

2 — É punível a prática sob a forma tentada das con-
tra-ordenações referidas no artigo anterior.

3 — A tentativa é punível com a sanção aplicável ao
ilícito consumado, especialmente atenuada.

4 — A atenuação da responsabilidade do infractor
individual comunica-se à pessoa colectiva.

5 — Em caso de negligência, os limites máximo e
mínimo da coima são reduzidos a metade.

Artigo 80.o

Sanções acessórias

1 — Conjuntamente com as coimas previstas para as
contra-ordenações constantes do artigo 77.o, quando
praticadas por mediador de seguros ou de resseguros,
e das alíneas a), c) e d) do artigo 78.o, podem ser apli-
cadas as seguintes sanções acessórias:

a) Quando o infractor seja pessoa singular, inibição
do exercício de cargos sociais nas entidades sujeitas à
supervisão do Instituto de Seguros de Portugal por um
período até três anos;

b) Suspensão do exercício de actividade de mediação
de seguros ou de resseguros pelo período máximo de
dois anos;

c) Inibição de registo como mediador de seguros ou
de resseguros pelo período máximo de 10 anos;

d) Cancelamento do registo como mediador de segu-
ros ou de resseguros e inibição de novo registo pelo
período máximo de 10 anos;

e) Publicação pelo Instituto de Seguros de Portugal
da punição definitiva nos termos do n.o 4.

2 — Conjuntamente com as coimas previstas para as
contra-ordenações constantes do artigo 77.o, quando
praticadas por empresas de seguros ou de resseguros,
e da alínea b) do artigo 78.o, pode ser aplicada a sanção
acessória prevista na alínea e) do número anterior.
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3 — Conjuntamente com a coima prevista para a con-
tra-ordenação constante da alínea e) do artigo 78.o,
podem ser aplicadas as sanções acessórias previstas nas
alíneas a) e e) do n.o 1, bem como a suspensão do exer-
cício do direito a voto atribuído aos sócios das entidades
sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de Portugal
por um período até três anos.

4 — As publicações referidas na alínea e) do n.o 1
são feitas a expensas do infractor num jornal de larga
difusão na localidade da sede ou do estabelecimento
permanente do infractor ou, se este for uma pessoa
singular, na da sua residência.

SECÇÃO III

Processo

Artigo 81.o

Competência

1 — O processamento das contra-ordenações e a apli-
cação das coimas e das sanções acessórias competem
ao Instituto de Seguros de Portugal.

2 — Cabe ao conselho directivo do Instituto de Segu-
ros de Portugal a decisão do processo.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal, enquanto
entidade competente para instruir os processos de con-
tra-ordenação, pode, quando necessário às averiguações
ou à instrução do processo, proceder à apreensão de
documentos e valores e proceder à selagem de objectos
não apreendidos.

4 — No decurso da averiguação ou da instrução, o
Instituto de Seguros de Portugal pode ainda solicitar
às entidades policiais e a quaisquer outros serviços públi-
cos ou autoridades toda a colaboração ou auxílio neces-
sários para a realização das finalidades do processo.

5 — As entidades suspeitas da prática de actos ou
operações não autorizados devem facultar ao Instituto
de Seguros de Portugal todos os documentos e infor-
mações que lhes sejam solicitados, no prazo para o efeito
estabelecido.

Artigo 82.o

Suspensão do processo

1 — Quando a contra-ordenação constitua irregula-
ridade sanável, não lese significativamente nem ponha
em perigo iminente e grave os interesses dos tomadores,
segurados ou beneficiários das apólices, ou dos asso-
ciados, participantes ou beneficiários de fundos de pen-
sões, das empresas de seguros ou de resseguros e das
sociedades gestoras de fundos de pensões, o conselho
directivo do Instituto de Seguros de Portugal pode sus-
pender o processo, notificando o infractor para, no prazo
que lhe fixar, sanar a irregularidade em que incorreu.

2 — A falta de sanação no prazo fixado determina
o prosseguimento do processo.

Artigo 83.o

Notificações

1 — As notificações são feitas por carta registada, com
aviso de recepção, endereçada à sede ou ao domicílio
dos visados ou, se necessário, através das autoridades
policiais.

2 — A notificação da acusação e da decisão conde-
natória é feita, na impossibilidade de se cumprir o
número anterior, por anúncio publicado em jornal da
localidade da sede ou da última residência conhecida
no País ou, no caso de aí não haver jornal ou de não
ser conhecida sede ou residência no País, em jornal
diário de larga difusão nacional.

Artigo 84.o

Medidas cautelares

1 — Quando se revele necessário à salvaguarda da
instrução do processo ou à protecção dos intervenientes
no mercado segurador, o Instituto de Seguros de Por-
tugal pode determinar uma das seguintes medidas:

a) Suspensão preventiva do exercício de alguma ou
algumas actividades ou funções exercidas pelo arguido;

b) Sujeição do exercício de funções ou actividades
a determinadas condições, necessárias para esse exer-
cício;

c) Publicitação, pelos meios adequados, da identifi-
cação de pessoas singulares ou colectivas que não estão
legalmente habilitadas a exercer a actividade de media-
ção de seguros ou de resseguros.

2 — As medidas previstas nas alíneas a) e b) do
número anterior vigoram, consoante os casos:

a) Até à revogação pelo Instituto de Seguros de Por-
tugal ou por decisão judicial;

b) Até ao início do cumprimento de sanção acessória
de efeito equivalente.

3 — A determinação da suspensão preventiva pode
ser publicada.

4 — Quando, nos termos do n.o 1, seja determinada
a suspensão total das actividades ou das funções exer-
cidas pelo arguido e este venha a ser condenado, no
mesmo processo, em sanção acessória que consista em
interdição ou inibição do exercício das mesmas acti-
vidades ou funções, é descontado no cumprimento da
sanção acessória o tempo de duração da suspensão
preventiva.

Artigo 85.o

Dever de comparência

1 — Às testemunhas e aos peritos que não compa-
reçam no dia, hora e local designados para uma dili-
gência do processo nem justifiquem a falta nos cinco
dias úteis imediatos é aplicada, pelo Instituto de Seguros
de Portugal, uma sanção pecuniária graduada entre um
quinto e o salário mínimo nacional mensal mais elevado
em vigor à data da prática do facto.

2 — O pagamento é efectuado no prazo de 15 dias
a contar da notificação, sob pena de execução.

Artigo 86.o

Acusação e defesa

1 — Concluída a instrução, é deduzida acusação ou,
se não tiverem sido recolhidos indícios suficientes de
ter sido cometida contra-ordenação, são arquivados os
autos.
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2 — Na acusação são indicados o arguido, os factos
que lhe são imputados e as respectivas circunstâncias
de tempo e lugar, bem como a lei que os proíbe e pune.

3 — A acusação é notificada ao arguido e às entidades
que, nos termos do artigo 70.o, podem responder soli-
dária ou subsidiariamente pelo pagamento da coima,
sendo-lhes designado um prazo razoável, entre 10 e 30
dias, tendo em atenção o lugar da residência, sede ou
estabelecimento permanente do arguido e a comple-
xidade do processo, para, querendo, identificarem o seu
defensor, apresentarem, por escrito, a sua defesa e ofe-
recerem ou requererem meios de prova.

4 — Cada uma das entidades referidas no número
anterior não pode arrolar mais de cinco testemunhas
por cada contra-ordenação.

Artigo 87.o

Revelia

A falta de comparência do arguido não obsta, em
fase alguma do processo, a que este siga os seus termos
e seja proferida decisão final.

Artigo 88.o

Decisão

1 — Realizadas, oficiosamente ou a requerimento, as
diligências pertinentes em consequência da apresenta-
ção da defesa, o processo, acompanhado de parecer
sobre a matéria de facto e de direito, é apresentado
à entidade competente para a decisão.

2 — A decisão é notificada ao arguido e demais inte-
ressados nos termos do artigo 83.o

Artigo 89.o

Requisitos da decisão condenatória

1 — A decisão condenatória contém:

a) A identificação do arguido e dos eventuais com-
participantes;

b) A descrição do facto imputado e das provas obtidas,
bem como das normas segundo as quais se pune e a
fundamentação da decisão;

c) A sanção ou sanções aplicadas, com indicação dos
elementos que contribuíram para a sua determinação;

d) A indicação dos termos em que a condenação pode
ser impugnada judicialmente e se torna exequível;

e) A indicação de que, em caso de impugnação judi-
cial, o juiz pode decidir mediante audiência ou, se o
arguido, o Ministério Público e o Instituto de Seguros
de Portugal não se opuserem, mediante simples des-
pacho;

f) A indicação de que vigora o princípio da proibição
da reformatio in pejus, sem prejuízo da atendibilidade
das alterações verificadas na situação económica e finan-
ceira do arguido.

2 — A notificação contém, além dos termos da deci-
são, a advertência de que a coima deve ser paga no
prazo de 15 dias após o termo do prazo para a impug-
nação judicial, sob pena de se proceder à sua execução.

Artigo 90.o

Suspensão da execução da sanção

1 — O Instituto de Seguros de Portugal pode, quando
a contra-ordenação não tenha lesado significativamente
ou posto em perigo grave os interesses dos tomadores,
segurados ou beneficiários das apólices, ou dos asso-
ciados, participantes ou beneficiários de fundos de pen-
sões, das empresas de seguros ou de resseguros e das
sociedades gestoras de fundos de pensões, suspender,
total ou parcialmente, a execução da sanção.

2 — A suspensão, a fixar entre dois e cinco anos a
contar da data em que se esgotar o prazo da impugnação
judicial da decisão condenatória, pode ser sujeita a injun-
ções, designadamente as necessárias à regularização de
situações ilegais, à reparação de danos ou à prevenção
de perigos.

3 — Se decorrer o tempo de suspensão sem que o
infractor tenha praticado contra-ordenação prevista no
presente decreto-lei e sem ter violado as obrigações que
lhe tenham sido impostas, fica a condenação sem efeito,
procedendo-se, no caso contrário, à execução imediata
da sanção aplicada.

Artigo 91.o

Pagamento das coimas

1 — O pagamento da coima e das custas é efectuado
no prazo de 15 dias, nos termos do regime geral das
contra-ordenações.

2 — O montante das coimas reverte em 60% para
o Estado e em 40% para o Instituto de Seguros de
Portugal.

Artigo 92.o

Responsabilidade pelo pagamento

1 — As pessoas colectivas, ainda que irregularmente
constituídas, e as associações sem personalidade jurídica
respondem solidariamente pelo pagamento da coima e
das custas em que sejam condenados os titulares dos
seus órgãos sociais, mandatários, trabalhadores ou seus
representantes a outros títulos pela prática de contra-
-ordenações puníveis nos termos do presente decreto-lei.

2 — Os titulares dos órgãos de administração das pes-
soas colectivas, ainda que irregularmente constituídas,
e das associações sem personalidade jurídica que,
podendo fazê-lo, não se tenham oposto à prática da
contra-ordenação respondem individual e subsidiaria-
mente pelo pagamento da coima e das custas em que
aquelas sejam condenadas, ainda que à data da con-
denação tenham sido dissolvidas ou entrado em liqui-
dação, salvo se provarem que não foi por culpa sua
que o património da pessoa colectiva ou equiparada
se tornou insuficiente para a satisfação de tais créditos.

SECÇÃO IV

Impugnação judicial

Artigo 93.o

Impugnação judicial

1 — Recebido o requerimento de interposição de
recurso da decisão que tenha aplicado uma sanção, o
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Instituto de Seguros de Portugal remete os autos, no
prazo de 15 dias, ao magistrado do Ministério Público
junto do tribunal referido no artigo seguinte.

2 — O Instituto de Seguros de Portugal pode juntar
alegações ou informações que considere relevantes para
a decisão da causa.

Artigo 94.o

Tribunal competente

O Juízo de Pequena Instância Criminal de Lisboa
é o tribunal competente para conhecer do recurso das
decisões, despachos e demais medidas tomadas pelo Ins-
tituto de Seguros de Portugal no decurso do processo,
bem como para proceder à execução das decisões
definitivas.

Artigo 95.o

Decisão judicial por despacho

O juiz pode decidir por despacho, quando não con-
sidere necessária a audiência de julgamento e o arguido,
o Ministério Público e o Instituto de Seguros de Portugal
não se oponham a esta forma de decisão.

Artigo 96.o

Intervenção do Instituto de Seguros de Portugal na fase contenciosa

1 — O Instituto de Seguros de Portugal pode par-
ticipar, através de um representante, na audiência de
julgamento, para a qual é notificado.

2 — A desistência da acusação pelo Ministério
Público depende sempre da prévia audição do Instituto
de Seguros de Portugal.

3 — O Instituto de Seguros de Portugal tem legiti-
midade para recorrer das decisões proferidas no pro-
cesso de impugnação e que admitam recurso.

CAPÍTULO VII

Disposições finais e transitórias

Artigo 97.o

Actualização

1 — Os montantes em euros referidos na alínea c)
do n.o 1 do artigo 17.o e nas alíneas c) e d) do n.o 1
do artigo 19.o são revistos de cinco em cinco anos para
reflectirem a evolução do índice europeu de preços no
consumidor, publicado pelo Eurostat.

2 — A actualização dos montantes é automática, pro-
cessando-se pelo aumento dos referidos montantes da
percentagem de variação do índice referido no número
anterior durante o período compreendido entre a data
da última revisão e a data da nova revisão, e arredondado
para o euro superior.

3 — A primeira revisão processa-se em 15 de Janeiro
de 2008 e considera a variação do índice durante os
cinco anos anteriores.

4 — O Instituto de Seguros de Portugal divulga, atra-
vés de circular, os novos montantes resultantes das
actualizações.

Artigo 98.o

Transferência de direitos para os segurados

Nas situações em que o tomador do seguro coincide
com o mediador do seguro, os direitos do tomador do
seguro transferem-se para os segurados.

Artigo 99.o

Aplicação no tempo do regime sancionatório

1 — Aos factos previstos nos artigos 76.o a 78.o pra-
ticados antes da entrada em vigor do presente decreto-lei
e puníveis como contra-ordenações nos termos da legis-
lação agora revogada e em relação aos quais ainda não
tenha sido instaurado qualquer processo é aplicável o
disposto no presente decreto-lei, sem prejuízo da apli-
cação da lei mais favorável.

2 — Nos processos pendentes à data da entrada em
vigor do presente decreto-lei, continua a ser aplicada
aos factos neles constantes a legislação substantiva e
processual anterior, sem prejuízo da aplicação da lei
mais favorável.

Artigo 100.o

Aplicação aos mediadores de seguros autorizados

O presente decreto-lei é plenamente aplicável às pes-
soas singulares ou colectivas que, à data da entrada em
vigor do presente decreto-lei, se encontrem autorizadas
a exercer a actividade de mediação de seguros nos ter-
mos do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de Outubro, e
respectiva regulamentação, com as adaptações previstas
nos artigos seguintes.

Artigo 101.o

Regime transitório geral

1 — Sem prejuízo do disposto nos artigos 102.o e
103.o, os mediadores de seguros autorizados nos termos
do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de Outubro, e res-
pectiva regulamentação, são oficiosamente inscritos no
registo junto do Instituto de Seguros de Portugal, desde
que, cumulativamente:

a) Não se encontrem nas situações de incompatibi-
lidade previstas no artigo 14.o;

b) Contratem um seguro de responsabilidade civil pro-
fissional que abranja todo o território da União Euro-
peia, cujo capital seguro deve corresponder a no mínimo
E 1 000 000 por sinistro e E 1 500 000 por anuidade,
independentemente do número de sinistros, excepto se
a cobertura estiver incluída em seguro fornecido pela
ou pelas empresas de seguros em nome e por conta
das quais actuem.

2 — A inscrição oficiosa dos mediadores de seguros
registados junto do Instituto de Seguros de Portugal
após Agosto de 2000 depende, adicionalmente, da
demonstração de reconhecida idoneidade para o exer-
cício da actividade.

3 — Tratando-se de pessoa colectiva, a inscrição ofi-
ciosa depende, adicionalmente, do preenchimento dos
requisitos fixados no presente decreto-lei para os mem-
bros do órgão de administração e para as pessoas direc-
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tamente envolvidas na actividade de mediação de
seguros.

4 — Para efeitos do número anterior:

a) Considera-se membro do órgão de administração
responsável pela actividade de mediação o administra-
dor ou gerente que se encontre inscrito como mediador
nos termos da alínea f) do n.o 1 do artigo 24.o ou da
alínea a) do n.o 1 do artigo 40.o do Decreto-Lei
n.o 388/91, de 10 de Outubro;

b) Em alternativa às condições referidas no artigo 12.o,
é relevante para aferição da qualificação adequada das
pessoas directamente envolvidas na actividade de media-
ção a experiência enquanto trabalhador de mediador
de seguros, desde que directamente envolvido nas ope-
rações descritas na alínea c) do artigo 5.o

5 — Para efeito do registo oficioso, as categorias de
mediadores de seguros previstas no Decreto-Lei
n.o 388/91, de 10 de Outubro, de angariador de seguros,
agente de seguros e corretor de seguros correspondem,
respectivamente, às categorias de mediador de seguros
ligado, agente de seguros e corretor de seguros previstas
no presente decreto-lei.

6 — Considera-se que as pessoas singulares que, à
data da entrada em vigor do presente decreto-lei, se
encontrem autorizadas a exercer a actividade de media-
ção de seguros nos termos do Decreto-Lei n.o 388/91,
de 10 de Outubro, dispõem de qualificação adequada
para efeito de inscrição no registo em categoria ou em
função diferente da que resulta da aplicação do número
anterior, enquanto se mantiverem registadas.

7 — Cabe ao Instituto de Seguros de Portugal, no
quadro dos princípios definidos no presente capítulo
e no respeito pelos direitos adquiridos, definir, por
norma regulamentar, as restantes matérias necessárias
ao enquadramento nas novas categorias de mediadores,
das pessoas singulares ou colectivas autorizadas a exer-
cer actividade de mediação de seguros nos termos do
Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de Outubro.

Artigo 102.o

Regime transitório específico para inscrição na categoria
de mediador de seguros ligado e de agente de seguros

1 — Os mediadores de seguros que, nos termos do
artigo anterior, venham a ser inscritos no registo nas
categorias de mediador de seguros ligado ou agente de
seguros:

a) Dispõem do prazo de 180 dias após a entrada em
vigor do presente decreto-lei para dar cumprimento às
condições previstas no n.o 1 do artigo 15.o, sob pena
de caducidade do registo;

b) Podem manter até final de 2008 contratos de seguro
que, à data da publicação do presente decreto-lei, se
encontrem na sua carteira mas que se encontrem colo-
cados em empresas de seguros com as quais deixam
de poder operar face aos novos requisitos legais.

2 — O seguro de responsabilidade civil profissional
previsto na alínea b) do n.o 2 do artigo anterior deixa
de ser obrigatório para os mediadores inscritos como
mediadores de seguros ligados a partir da data da cele-
bração do contrato previsto no n.o 1 do artigo 15.o ou

da data em que deixem de deter na sua carteira contratos
que se encontrem colocados em empresas de seguros
com as quais deixam de poder operar face aos novos
requisitos legais, se esta for posterior.

3 — Os angariadores de seguros que exerciam acti-
vidade ao abrigo do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de
Outubro, cujo registo caduque por não terem dado cum-
primento às condições referidas no n.o 1 do artigo 15.o
podem beneficiar de indemnização de clientela nos ter-
mos previstos nos n.os 2 e 4 a 7 do artigo 45.o

4 — Os angariadores de seguros que exerciam acti-
vidade ao abrigo do Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de
Outubro, por intermédio de um corretor de seguros,
continuam a exercer as suas funções junto do respectivo
corretor de seguros enquanto pessoa directamente
envolvida na actividade de mediação de seguros, pro-
cedendo o Instituto de Seguros de Portugal, oficiosa-
mente e nos termos da alínea b) do n.o 1 do artigo 55.o,
à suspensão da sua inscrição como mediadores ligados.

Artigo 103.o

Regime transitório específico para inscrição na categoria
de corretor de seguros

1 — Para além do disposto no artigo 101.o, a inscrição
oficiosa de corretores de seguros depende da contra-
tação de seguro de caução ou garantia bancária, nos
termos da alínea d) do n.o 1 do artigo 19.o, e sua comu-
nicação ao Instituto de Seguros de Portugal no prazo
de 90 dias após a entrada em vigor do presente
decreto-lei.

2 — Os corretores de seguros devem adequar a sua
estrutura societária ao disposto na alínea b) do n.o 2
do artigo 19.o até ao final de 2008.

Artigo 104.o

Regime transitório aplicável ao seguro de caução ou garantia bancária

Até ao fim de 2007, o seguro de caução ou garantia
bancária corresponde a no mínimo E 15 000, não sendo
indexado ao montante de prémios recebidos.

Artigo 105.o

Regime transitório aplicável ao requisito de qualificação adequada

Enquanto não existirem cursos sobre seguros reco-
nhecidos nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 12.o
com capacidade suficiente para satisfazer as necessidade
dos candidatos a mediador, o Instituto de Seguros de
Portugal pode considerar como equivalente a qualifi-
cação adequada a obtenção de aprovação em provas
perante si prestadas.

Artigo 106.o

Norma revogatória

É revogado o Decreto-Lei n.o 388/91, de 10 de
Outubro.

Artigo 107.o

Entrada em vigor

1 — O presente decreto-lei entra em vigor 180 dias
após a sua publicação, sem prejuízo do disposto no
número seguinte.
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2 — As disposições que habilitam o Instituto de Segu-
ros de Portugal a emitir normas regulamentares entram
em vigor no dia seguinte ao da publicação do presente
decreto-lei.

3 — As entidades autorizadas a comercializar contra-
tos de seguro fora do quadro legal do Decreto-Lei
n.o 388/91, de 10 de Outubro, devem conformar-se com
as disposições constantes no presente decreto-lei, no
prazo de 180 dias após a entrada em vigor do mesmo.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa — Manuel
António Gomes de Almeida de Pinho — Maria de Lurdes
Reis Rodrigues — José Mariano Rebelo Pires Gago.

Promulgado em 13 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

Decreto-Lei n.o 145/2006

de 31 de Julho

A recente evolução dos mercados financeiros tem con-
duzido à criação de grupos que fornecem serviços e
produtos em diferentes sectores, denominados «conglo-
merados financeiros». Alguns destes conglomerados
encontram-se entre os maiores grupos financeiros pres-
tadores de serviços ao nível mundial. Se as instituições
de crédito, empresas de seguros e empresas de inves-
timento que pertencem a estes conglomerados forem
confrontadas com dificuldades financeiras, estas podem
desestabilizar seriamente o sistema financeiro e afectar
os depositantes, os tomadores de seguros e os inves-
tidores.

Até agora a legislação comunitária apenas previa um
conjunto global de regras sobre a supervisão prudencial
das instituições de crédito, empresas de seguros e empre-
sas de investimento numa base individual e das entidades
integradas num grupo bancário e de investimento ou
num grupo segurador, ou seja, grupos com actividades
financeiras homogéneas. Não existia qualquer regula-
mentação prudencial que permitisse a supervisão, ao
nível do conglomerado, das entidades nele integradas,
nomeadamente quanto a solvabilidade, concentração de
riscos, operações intragrupo, processos internos de ges-
tão de riscos e aptidão e idoneidade dos dirigentes.

O plano de acção para os serviços financeiros ela-
borado pela Comissão Europeia identifica um conjunto
de acções para assegurar a realização do mercado único
dos serviços financeiros e anuncia a elaboração de legislação
complementar sobre os conglomerados financeiros sus-
ceptível de colmatar as lacunas na regulamentação sec-
torial actual. Outros fóruns internacionais identificaram,
igualmente, a necessidade de desenvolver conceitos ade-
quados neste âmbito. Em Portugal, o reconhecimento
da importância da actividade prosseguida pelos conglo-

merados financeiros e da oportunidade de as diversas
autoridades de supervisão estreitarem a respectiva coo-
peração, criarem canais eficientes de comunicação de
informações relevantes e coordenarem a sua actuação
conduziu à instituição do Conselho Nacional dos Super-
visores Financeiros, pelo Decreto-Lei n.o 228/2000, de
23 de Setembro.

Considerando que um objectivo tão ambicioso só se alcan-
çaria por etapas e que a introdução de uma supervisão
complementar das instituições de crédito, empresas de
seguros e empresas de investimento de um conglome-
rado financeiro consubstanciasse uma dessas etapas, o
Parlamento Europeu e o Conselho da União Europeia
adoptaram, em f ina i s de 2002 , a Direct iva
n.o 2002/87/CE, de 16 de Dezembro, relativa à super-
visão complementar de instituições de crédito, empresas
de seguros e empresas de investimento de um conglo-
merado financeiro.

Para ser eficaz, a supervisão complementar deve
abranger todos os conglomerados com actividades finan-
ceiras intersectoriais significativas, daí que a regulamen-
tação estabeleça limiares para a sua aplicação aos grupos
financeiros, independentemente da forma como os mes-
mos se encontrem estruturados.

Por outro lado, as autoridades de supervisão devem
ter poderes para avaliar, ao nível do grupo, a situação
financeira das instituições de crédito, empresas de segu-
ros e empresas de investimento do conglomerado finan-
ceiro, nomeadamente quanto à solvência, à concentra-
ção de riscos e às operações intragrupo.

Tendo em vista facilitar a supervisão complementar
dos conglomerados financeiros, as autoridades de super-
visão envolvidas deverão nomear de entre elas um coor-
denador, cujas atribuições não deverão afectar as fun-
ções e responsabilidades das autoridades de supervisão
previstas na regulamentação sectorial.

No que se refere à obtenção de informação, a nova
regulamentação exige que as autoridades de supervisão
envolvidas, e em especial o coordenador, disponham
dos meios apropriados para obter das entidades de um
conglomerado financeiro, ou de outras entidades com-
petentes, os elementos pertinentes à execução das suas
funções. Para o efeito, torna-se necessária a cooperação
entre as autoridades supervisoras, designadamente
mediante a celebração de acordos de cooperação.

Relativamente às instituições de crédito, às empresas
de seguros e às empresas de investimento sediadas na
União Europeia que integrem um conglomerado finan-
ceiro mas cuja empresa-mãe seja de um país terceiro,
há que sujeitá-las a um regime de supervisão comple-
mentar equivalente, que atinja objectivos e resultados
semelhantes aos prosseguidos pela directiva. Para o
efeito, são de maior importância a transparência das
regras e o intercâmbio de informações com as auto-
ridades de países terceiros, sempre que as circunstâncias
o exijam. A existência de um regime de supervisão com-
plementar equivalente pressupõe que as autoridades de
supervisão do país terceiro acordem em cooperar com
as autoridades de supervisão interessadas quanto às
modalidades e aos objectivos do exercício da supervisão
complementar.

Para evitar discrepâncias entre as regras sectoriais
e as regras relativas aos conglomerados financeiros, as
primeiras devem ser minimamente complementadas.
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Aproveita-se o ensejo para, no que respeita ao regime
do co-seguro, introduzir regras relativas à assinatura da
apólice consentâneas com os novos sistemas de con-
tratação entre as co-seguradoras e com a manutenção
da protecção dos interesses dos tomadores. Finalmente,
utiliza-se ainda esta oportunidade para transpor a Direc-
tiva n.o 2005/1/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 9 de Março, que estabelece uma nova estrutura
orgânica para os comités no domínio dos serviços finan-
ceiros, por forma a evitar modificações legislativas suces-
sivas nos regimes sectoriais.

Assim, vem prever-se que a comunicação do Banco
de Portugal e do Instituto de Seguros de Portugal à
Comissão Europeia sobre certas ocorrências registadas
relativamente ao acesso aos mercados nacionais, res-
pectivamente bancário e financeiro e segurador, por
empresas de países terceiros passa a ser efectuada, tam-
bém respectivamente, às autoridades de supervisão ban-
cárias e de sociedades financeiras e às autoridades de
supervisão de seguros dos demais Estados membros.

Foi ouvida a Comissão Nacional de Protecção de
Dados.

Assim:
No uso da autorização legislativa concedida pela Lei

n.o 10/2006, de 4 de Abril, e nos termos das alíneas a)
e b) do n.o 1 do artigo 198.o da Constituição, o Governo
decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2002/87/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à super-
visão complementar de instituições de crédito, empresas
de seguros e empresas de investimento de um conglo-
merado financeiro e que altera as Directivas
n.os 73/239/CEE, 79/267/CEE, 92/49/CEE, 92/96/CEE,
93/6/CEE e 93/22/CEE, todas do Conselho, e as Direc-
tivas n.os 98/78/CE e 2000/12/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, bem como a Directiva n.o 2005/1/CE,
do Parlamento e do Conselho, de 9 de Março, que altera
as Directivas n.os 73/239/CEE, 85/611/CEE, 91/675/CEE,
92/49/CEE e 93/6/CEE, todas do Conselho, e as Direc-
tivas n.os 94/19/CE, 98/78/CE, 2000/12/CE, 2001/34/CE,
2002/83/CE e 2002/87/CE, com vista a estabelecer uma
nova estrutura orgânica para os comités no domínio dos
serviços financeiros.

Artigo 2.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Instituição de crédito» uma empresa na acepção
do artigo 2.o do Regime Geral das Instituições de Cré-
dito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, e alterado pelos
Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de Setembro, 232/96,
de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 de Junho, 250/2000,
de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de Novembro,

201/2002, de 26 de Setembro, 319/2002, de 28 de Dezem-
bro, e 252/2003, de 17 de Outubro;

b) «Empresa de seguros» uma empresa na acepção
da alínea b) do n.o 1 do artigo 2.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro, com exclusão
das empresas de resseguros, ou uma empresa de um
país terceiro na acepção da alínea b) do artigo 172.o-A
do mesmo decreto-lei;

c) «Empresa de investimento» uma empresa na acep-
ção do n.o 3 do artigo 199.o-A do Regime Geral das
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras;

d) «Entidade regulamentada» uma instituição de cré-
dito, uma empresa de seguros ou uma empresa de
investimento;

e) «Regras sectoriais» a legislação e regulamentação
relativa à supervisão prudencial das entidades regula-
mentadas estabelecida, nomeadamente, no Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, e no Regime Geral das
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras;

f) «Sector financeiro» o sector composto por uma
ou mais das seguintes entidades:

i) Instituições de crédito, sociedades financeiras, ins-
tituições financeiras ou sociedades de serviços auxiliares
(subsector bancário);

ii) Empresas de seguros, empresas de resseguros ou
sociedades gestoras de participações no sector dos segu-
ros (subsector dos seguros);

iii) Empresas de investimento, sociedades financeiras
ou instituições financeiras (subsector dos serviços de
investimento);

iv) Companhias financeiras mistas;

g) «Empresa-mãe» uma empresa relativamente à qual
se verifique alguma das seguintes situações:

i) Ter a maioria dos direitos de voto de uma empresa,
por si só ou na sequência de um acordo concluído com
outros titulares de capital;

ii) Ter o direito de designar ou de destituir a maioria
dos membros do órgão de administração ou de fisca-
lização de uma outra empresa, sendo simultaneamente
titular de capital dessa empresa;

iii) Ter o direito de exercer uma influência dominante
sobre uma empresa, por força de um contrato celebrado
ou de uma cláusula dos estatutos, sendo simultanea-
mente titular de capital dessa empresa;

iv) Ter nomeado, por efeito do exercício dos seus
direitos de voto, a maioria dos membros do órgão de
administração ou de fiscalização de uma empresa em
funções durante o exercício em curso, bem como no
exercício anterior e até à elaboração das contas con-
solidadas, sendo simultaneamente titular de capital
dessa empresa;

v) Exercer efectivamente uma influência dominante
sobre outra empresa, no parecer das autoridades de
supervisão;

h) «Empresa filial» uma pessoa colectiva relativa-
mente à qual outra pessoa colectiva, designada por
empresa-mãe, se encontra numa das situações previstas
na alínea anterior, considerando-se que a filial de uma
filial é igualmente filial da empresa-mãe de que ambas
dependem;
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i) «Participação» os direitos no capital de outras
empresas desde que criem ligações duradouras com estas
e se destinem a contribuir para a actividade da empresa,
sendo que é sempre considerada uma participação a
detenção, directa ou indirecta, de pelo menos 20% ou
dos direitos de voto ou do capital de uma empresa;

j) «Grupo» um conjunto de empresas:

i) Constituído por uma empresa-mãe, pelas suas filiais
e pelas participações da empresa-mãe e das filiais; ou

ii) Colocadas sob uma direcção única por força de
um contrato ou de cláusulas estatutárias; ou

iii) Cujos órgãos de administração ou de fiscalização
sejam compostos na maioria pelas mesmas pessoas que
exerciam funções durante o exercício e até à elaboração
das contas consolidadas;

l) «Companhia financeira mista» uma empresa-mãe,
que não é uma entidade regulamentada, a qual, em con-
junto com as suas filiais, de que pelo menos uma é
uma entidade regulamentada sediada na União Euro-
peia, e com quaisquer outras entidades, constitui um
conglomerado financeiro;

m) «Autoridades de supervisão» as autoridades nacio-
nais dos Estados membros da União Europeia dotadas
dos poderes legais ou regulamentares para supervisionar
as instituições de crédito, as empresas de seguros ou
as empresas de investimento, quer individualmente quer
ao nível do grupo;

n) «Autoridades de supervisão relevantes»:

i) As autoridades responsáveis pela supervisão sec-
torial de qualquer das entidades regulamentadas de um
conglomerado financeiro;

ii) O coordenador nomeado em conformidade com
o artigo 17.o, se for diferente das autoridades referidas
na subalínea anterior;

iii) Outras autoridades de supervisão interessadas,
consideradas relevantes na opinião das autoridades de
supervisão e do coordenador, tendo essa opinião espe-
cialmente em conta a quota de mercado das entidades
regulamentadas do conglomerado financeiro noutros
Estados membros, em particular sendo superior a 5%,
e a importância de qualquer entidade regulamentada
de outro Estado membro nesse conglomerado;

o) «Operações intragrupo» todas as operações, para
cumprimento de uma obrigação, contratual ou não, e
a título oneroso ou não, em que as entidades regula-
mentadas recorrem directa ou indirectamente a outras
empresas do mesmo grupo ou a qualquer pessoa, sin-
gular ou colectiva, ligada às empresas pertencentes a
esse grupo:

i) Através de uma participação;
ii) Através de uma relação de controlo, ou seja, a

relação entre uma empresa-mãe e uma filial, ou uma
relação da mesma natureza entre qualquer pessoa sin-
gular ou colectiva e uma empresa;

iii) De modo duradouro a uma mesma entidade atra-
vés de uma relação de controlo;

p) «Concentração de riscos» qualquer exposição a
riscos, designadamente a riscos de contraparte ou de
crédito, de investimento, de seguro ou de mercado ou
de uma combinação destes riscos que implique eventuais

perdas a suportar pelas entidades de um conglomerado
financeiro, desde que essa exposição ponha em perigo
a solvência ou a situação financeira geral das entidades
regulamentadas desse conglomerado;

q) «Subsector financeiro de menor dimensão» o sub-
sector de um conglomerado financeiro com a média
mais baixa, calculada de acordo com as regras da suba-
línea i) da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o, sendo que
para este cálculo o subsector bancário e o subsector
dos serviços de investimento são considerados con-
juntamente;

r) «Subsector financeiro de maior dimensão» o sub-
sector de um conglomerado financeiro com a média
mais elevada, calculada nos termos da alínea anterior.

CAPÍTULO II

Identificação de um conglomerado financeiro

Artigo 3.o

Condições

1 — Considera-se um conglomerado financeiro um
grupo que satisfaz uma das seguintes condições:

a) Ser liderado por uma entidade regulamentada
autorizada na União Europeia que é uma empresa-mãe
de uma entidade do sector financeiro, uma entidade
detentora de uma participação numa entidade do sector
financeiro ou uma entidade ligada a uma entidade do
sector financeiro por uma relação de grupo;

b) Não sendo liderado por uma entidade regulamen-
tada autorizada na União Europeia, pelo menos uma
das filiais do grupo ser uma entidade regulamentada
autorizada nesse espaço e o rácio entre o total do
balanço das entidades do sector financeiro regulamen-
tadas e não regulamentadas do grupo e o total do
balanço de todo o grupo exceder 40%.

2 — Verificada uma das situações previstas no
número anterior, para que um grupo possa ser con-
siderado um conglomerado financeiro devem ainda ser
satisfeitas, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Pelo menos uma das entidades do grupo deve per-
tencer ao subsector dos seguros e outra ao subsector
bancário ou dos serviços de investimento;

b) As actividades consolidadas e ou agregadas do
grupo no subsector dos seguros e as actividades con-
solidadas e ou agregadas do grupo nos subsectores ban-
cário e dos serviços de investimentos serem significa-
tivas, ou seja:

i) Evidenciarem, para cada subsector, uma média do
rácio entre o total do seu balanço e o total do balanço
das entidades do sector financeiro do grupo e do rácio
entre os requisitos de solvência do mesmo subsector
e os requisitos de solvência totais das entidades do sector
financeiro do grupo superior a 10%; ou

ii) O total do balanço do subsector financeiro de
menor dimensão do grupo exceder 6 mil milhões de
euros.

3 — Para efeitos do número anterior, o subsector ban-
cário e o subsector dos serviços de investimento são
considerados em conjunto.



Diário da República, 1.a série — N.o 146 — 31 de Julho de 2006 5419

4 — Qualquer subgrupo de um grupo que satisfaça
as condições dos números anteriores é um conglomerado
financeiro.

Artigo 4.o

Regras especiais

1 — Para efeitos da identificação de um conglome-
rado financeiro nos termos do artigo anterior, as auto-
ridades de supervisão relevantes podem, de comum
acordo:

a) Excluir uma entidade do cálculo dos rácios, nos
casos referidos no n.o 1 do artigo 12.o;

b) Tomar em consideração o cumprimento dos limia-
res previstos na alínea b) do n.o 1 do artigo anterior
e na subalínea i) da alínea b) do n.o 2 do mesmo artigo
durante três anos consecutivos, de modo a evitar alte-
rações súbitas de regime, e não ter em conta esse cum-
primento verificando-se alterações significativas da
estrutura do grupo;

c) Em casos excepcionais, substituir ou acrescentar
ao critério baseado no total do balanço a estrutura dos
proveitos e ou as rubricas extrapatrimoniais, desde que
estes assumam especial importância para efeitos da
supervisão complementar prevista nos termos do pre-
sente decreto-lei.

2 — Identificado um conglomerado financeiro nos
termos do disposto na alínea b) do n.o 1 do artigo ante-
rior e na subalínea i) da alínea b) do n.o 2 do mesmo
artigo, as decisões referidas nas alíneas a) e b) do
número anterior tomam-se com base numa proposta
apresentada pelo respectivo coordenador.

3 — Para efeitos de aplicação da alínea b) do n.o 1
do artigo anterior e da subalínea i) da alínea b) do
n.o 2 do mesmo artigo, se os rácios nelas referidos forem
inferiores, respectivamente, a 40% e a 10% para os
conglomerados financeiros já sujeitos a supervisão com-
plementar, aplica-se, durante os três anos subsequentes,
um rácio de 35% e de 8%, respectivamente, por forma
a evitar alterações súbitas de regime.

4 — Para efeitos de aplicação da subalínea ii) da alí-
nea b) do n.o 2 do artigo anterior, se o total do balanço
do subsector financeiro de menor dimensão for inferior
a 6 mil milhões de euros para os conglomerados finan-
ceiros já sujeitos a supervisão complementar, aplica-se,
durante os três anos subsequentes, um valor de 5 mil
milhões de euros, por forma a evitar alterações súbitas
de regime.

5 — Durante o período referido nos n.os 3 e 4, o coor-
denador pode, com o acordo das demais autoridades
de supervisão relevantes, decidir que os limites mais
baixos referidos nesses números deixem de se aplicar.

Artigo 5.o

Exclusão do regime de supervisão complementar

1 — Se o total do balanço de um grupo exceder os
6 mil milhões de euros previstos na subalínea ii) da
alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o, mas não atingir o rácio
dos 10% referido na subalínea i) da alínea b) do n.o 2
do mesmo artigo, as autoridades de supervisão relevan-
tes podem decidir de comum acordo não considerar
o grupo um conglomerado financeiro ou não aplicar
as regras da supervisão complementar relativas à con-

centração de riscos, às operações intragrupo, aos pro-
cessos de gestão de riscos e aos mecanismos de controlo
interno, se entenderem que a inclusão do grupo no
âmbito do presente decreto-lei ou a aplicação das refe-
ridas regras não é necessária, não é adequada ou induz
em erro relativamente aos objectivos de supervisão com-
plementar, designadamente quando:

a) O peso relativo do subsector financeiro de menor
dimensão, calculado quer em termos da média a que
se refere a subalínea i) da alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o
quer do total do balanço ou ainda dos requisitos de
solvência desse subsector, não excede 5%; ou

b) A quota de mercado, calculada em termos do total
do balanço no subsector bancário ou no subsector dos
serviços de investimento e em termos de prémios brutos
emitidos no subsector dos seguros, não excede 5% em
nenhum Estado membro.

2 — As decisões tomadas de acordo com o número
anterior são notificadas às restantes autoridades de
supervisão interessadas pelo coordenador, ou pela auto-
ridade que seria o coordenador caso o grupo fosse con-
siderado um conglomerado financeiro.

Artigo 6.o

Regras de cálculo

1 — O cálculo relativo ao total do balanço a que se
refere o artigo 3.o efectua-se com base no balanço con-
solidado, quando disponível, ou no total do balanço
agregado das entidades do grupo, de acordo com as
respectivas contas anuais.

2 — O cálculo do total do balanço agregado toma
em consideração a quota-parte proporcional agregada
do total do balanço das empresas em que o grupo dete-
nha uma participação.

3 — O cálculo dos requisitos de solvência a que se
refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 3.o segue o disposto
nas regras sectoriais relevantes.

Artigo 7.o

Processo de identificação

1 — As entidades regulamentadas informam as auto-
ridades de supervisão relevantes de que constituem um
conglomerado financeiro, caso considerem preenchidas
as condições previstas no artigo 3.o

2 — A identificação dos conglomerados financeiros
cabe às autoridades de supervisão que autorizaram as
entidades regulamentadas desse grupo, as quais coo-
peram estreitamente entre si.

3 — Se uma autoridade de supervisão considerar que
uma entidade regulamentada, por si autorizada, é membro
de um grupo que pode ser considerado um conglomerado
financeiro, que não tenha ainda sido identificado como
tal, informa de tal facto as demais autoridades com-
petentes interessadas.

4 — Compete ao coordenador informar as seguintes
entidades da identificação de determinado grupo como
conglomerado financeiro e da sua nomeação como
coordenador:

a) A empresa-mãe líder do grupo ou, na sua falta,
a entidade regulamentada com o total do balanço mais
elevado do subsector financeiro de maior dimensão;
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b) As autoridades de supervisão que autorizaram as
entidades regulamentadas do grupo;

c) As autoridades de supervisão dos Estados membros
onde a companhia financeira mista tem a sua sede;

d) A Comissão Europeia.

CAPÍTULO III

Supervisão complementar

SECÇÃO I

Âmbito de aplicação

Artigo 8.o

Regras sectoriais

O presente capítulo aplica-se à supervisão comple-
mentar, sem prejuízo das disposições em matéria de
supervisão constantes das regras sectoriais.

Artigo 9.o

Entidades sujeitas a supervisão complementar

1 — Está sujeita a supervisão complementar ao nível
do conglomerado financeiro qualquer entidade regula-
mentada autorizada na União Europeia que satisfaça
uma das seguintes condições:

a) Lidere um conglomerado financeiro;
b) A respectiva empresa-mãe seja uma companhia

financeira mista sediada na União Europeia;
c) Esteja ligada a outra entidade do sector financeiro

por uma relação de grupo.

2 — Sendo o conglomerado financeiro um subgrupo
de outro conglomerado financeiro que satisfaça os requi-
sitos do número anterior, ficam ambos sujeitos a super-
visão complementar.

3 — As autoridades de supervisão relevantes podem
decidir de comum acordo dispensar o subgrupo da
supervisão complementar se considerarem que a mesma
não se justifica no caso de um conglomerado financeiro
ser liderado por uma entidade regulamentada autori-
zada em Portugal.

4 — Qualquer entidade regulamentada que não esteja
sujeita a supervisão complementar em conformidade
com o n.o 1 e cuja empresa-mãe seja uma entidade regu-
lamentada ou uma companhia financeira mista sediada
fora da União Europeia fica sujeita a supervisão com-
plementar ao nível do conglomerado financeiro, na
medida e na forma previstas nos artigos 29.o e 30.o

5 — Nos casos em que pessoas detêm participações
no capital de uma ou mais entidades regulamentadas
ou têm com elas ligações de capital, ou exercem uma
influência significativa sobre tais entidades sem deterem
uma participação ou uma ligação de capital, com exclu-
são dos casos referidos nos números anteriores, as auto-
ridades de supervisão relevantes determinam, de comum
acordo, se e em que medida as entidades regulamentadas
são sujeitas a supervisão complementar e se estas cons-
tituem um conglomerado financeiro.

6 — Para efeitos da aplicação da supervisão comple-
mentar prevista no número anterior, pelo menos uma
das entidades deve ser uma entidade regulamentada
autorizada num dos Estados membros e devem ser satis-

feitas as condições referidas no n.o 2 do artigo 3.o
7 — Estão ainda sujeitas a supervisão complementar

as sociedades gestoras de fundos de investimento mobi-
liário, na acepção do n.o 4 do artigo 199.o-A do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras.

Artigo 10.o

Domínios da supervisão complementar

A supervisão complementar abrange os seguintes
domínios:

a) A adequação de fundos próprios;
b) A concentração de riscos;
c) As operações intragrupo;
d) Os processos de gestão de riscos;
e) Os mecanismos de controlo interno.

SECÇÃO II

Domínios da supervisão complementar

Artigo 11.o

Adequação de fundos próprios

1 — As entidades sujeitas a supervisão complementar
devem dispor de fundos próprios cujo montante, ao nível
do conglomerado financeiro, é pelo menos igual aos
requisitos de fundos próprios, calculados em conformi-
dade com um dos métodos previstos no anexo relativo
à adequação de fundos próprios, que faz parte integrante
do presente decreto-lei.

2 — Quando um conglomerado financeiro seja lide-
rado por uma entidade regulamentada autorizada em
Portugal ou por uma entidade não regulamentada e
todas as autoridades de supervisão relevantes são nacio-
nais, o cálculo referido no número anterior é efectuado
de acordo com o método de consolidação contabilístico
previsto no anexo.

3 — Na ausência de contas consolidadas ao nível do
conglomerado financeiro, mediante a consolidação dos
subsectores bancário e dos serviços de investimentos
com o subsector dos seguros, o cálculo é realizado pela
conjugação dos métodos da consolidação contabilística
e da dedução e agregação.

4 — Nos restantes casos, o cálculo realiza-se segundo
o método a decidir pelo coordenador, após consulta
das restantes autoridades de supervisão relevantes e do
conglomerado financeiro.

5 — Todas as entidades do conglomerado financeiro
que integram o sector financeiro são incluídas no cálculo
da adequação de fundos próprios, na forma e na medida
definidas no anexo.

Artigo 12.o

Exclusão de entidades para efeitos de cálculo
de adequação de fundos próprios

1 — O coordenador pode decidir não incluir uma
determinada entidade no âmbito do cálculo do requisito
de adequação de fundos próprios nos seguintes casos:

a) Se a entidade estiver estabelecida num país terceiro
onde existam obstáculos jurídicos à transferência das
informações necessárias;
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b) Se a entidade apresentar um interesse negligen-
ciável relativamente aos objectivos da supervisão com-
plementar;

c) Se a inclusão da entidade for inadequada ou for
susceptível de induzir em erro do ponto de vista dos
objectivos da supervisão complementar.

2 — Quando houver lugar à exclusão de várias enti-
dades nos termos do disposto na alínea b) do número
anterior, estas são incluídas se no seu conjunto apre-
sentarem um interesse não negligenciável.

3 — Para efeitos do disposto na alínea c) do n.o 1,
o coordenador, salvo em caso de urgência, consulta as
demais autoridades de supervisão relevantes antes de
tomar a decisão.

4 — Nas situações previstas nas alíneas b) e c) do
n.o 1, as autoridades de supervisão do Estado membro
da entidade regulamentada excluída podem requerer à
entidade que lidera o conglomerado financeiro as infor-
mações susceptíveis de facilitar a supervisão dessa
entidade.

Artigo 13.o

Concentração de riscos e operações intragrupo

1 — Na supervisão complementar nos domínios da
concentração de riscos e das operações intragrupo cabe
ao coordenador, após consulta das restantes autoridades
de supervisão relevantes:

a) Determinar o tipo dos riscos e das operações sobre
os quais são prestadas informações;

b) Definir os limiares adequados, baseados nos fundos
próprios regulamentares ou nas provisões técnicas, ou
em ambos, para efeitos de determinar quais são as ope-
rações intragrupo e as concentrações de risco signifi-
cativas a notificar.

2 — Sem prejuízo do disposto na alínea b) do número
anterior, considera-se significativa a operação intra-
grupo cujo valor exceda, pelo menos, 5% do valor total
dos requisitos de fundos próprios ao nível de um con-
glomerado financeiro.

3 — Para efeitos do disposto nos números anteriores,
são tomadas em consideração a estrutura específica do
grupo e a da sua gestão dos riscos.

4 — Ao proceder à supervisão das concentrações de
riscos e das operações intragrupo, o coordenador atende,
em especial, ao eventual risco de contágio no conglo-
merado financeiro, ao risco de conflito de interesses
e ao risco de incumprimento das regras sectoriais, bem
como ao nível e ao volume desses riscos.

5 — Sendo o conglomerado financeiro liderado por
uma companhia financeira mista, as regras sectoriais
relativas à concentração de riscos e às operações intra-
grupo do subsector financeiro de maior dimensão, se
existirem, aplicam-se a todo o sector financeiro,
incluindo a companhia financeira mista.

Artigo 14.o

Prestação de informação

1 — No âmbito da supervisão complementar, devem
ser submetidas ao coordenador informações relativa-
mente:

a) Ao cálculo da adequação de fundos próprios, bem
como aos dados que o suportem;

b) Às concentrações de riscos importantes à escala
do conglomerado financeiro;

c) Às operações intragrupo significativas no quadro
do conglomerado financeiro.

2 — Os resultados do cálculo da adequação de fundos
próprios e os dados que o suportam, bem como a infor-
mação relativa à concentração de riscos, reportam-se
ao final de cada semestre e são enviados ao coordenador
no prazo de 60 dias após a data a que se referem.

3 — A informação relativa às operações intragrupo
realizadas durante o semestre é enviada ao coordenador
no prazo de 60 dias após o final daquele período.

4 — O coordenador pode determinar o envio da infor-
mação noutras datas, ou com uma periodicidade dife-
rente da definida.

5 — Para efeitos do presente artigo, as informações
são submetidas ao coordenador pela entidade regula-
mentada autorizada na União Europeia que lidere o
conglomerado financeiro ou, não existindo, pela com-
panhia financeira mista ou pela entidade regulamentada
do conglomerado financeiro identificado pelo coorde-
nador após consulta das demais autoridades de super-
visão relevantes e do conglomerado financeiro.

Artigo 15.o

Processos de gestão de riscos

1 — As entidades sujeitas a supervisão complementar
devem possuir, ao nível do conglomerado financeiro,
processos adequados de gestão de riscos.

2 — Os processos adequados de gestão de riscos
incluem:

a) A boa gestão e governação, com a aprovação e
a revisão periódica das estratégias e políticas pelos
órgãos de administração competentes ao nível do con-
glomerado financeiro, relativamente a todos os riscos
assumidos;

b) Uma política de adequação de fundos próprios
que permita antecipar o impacte da sua estratégia de
negócio no perfil de risco e nos requisitos de fundos
próprios;

c) Procedimentos que garantam a boa integração dos
sistemas de acompanhamento do risco na organização
e a consistência dos sistemas implementados de forma
a medir, acompanhar e controlar os riscos.

Artigo 16.o

Mecanismos de controlo interno

1 — As entidades sujeitas a supervisão complementar
devem possuir, ao nível do conglomerado financeiro,
mecanismos adequados de controlo interno, incluindo
procedimentos administrativos e contabilísticos sólidos.

2 — Os mecanismos adequados de controlo interno
incluem:

a) Procedimentos relativos à adequação de fundos
próprios que permitam identificar e medir os riscos
materiais incorridos e que estabeleçam uma relação ade-
quada entre os fundos próprios e os riscos;

b) Procedimentos de prestação de informações e con-
tabilísticos sólidos que permitam medir, acompanhar e
controlar as operações intragrupo e as concentrações
de riscos;
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c) Mecanismos que assegurem a produção de quais-
quer dados e informações pertinentes.

SECÇÃO III

Coordenador

Artigo 17.o

Nomeação do coordenador

1 — As autoridades de supervisão dos Estados mem-
bros interessados, incluindo as do Estado membro em
que a companhia financeira mista tem sede, nomeiam,
de entre si, um único coordenador, responsável pela
coordenação e pelo exercício da supervisão complemen-
tar das entidades sujeitas a supervisão complementar.

2 — A nomeação do coordenador baseia-se nos
seguintes critérios:

a) Quando a empresa-mãe que lidera um conglome-
rado financeiro seja uma entidade regulamentada, a fun-
ção de coordenador é desempenhada pela autoridade
de supervisão que autorizou essa entidade;

b) Quando um conglomerado financeiro não seja lide-
rado por uma entidade regulamentada, a função de coor-
denador é desempenhada pela autoridade de supervisão
identificada em conformidade com os seguintes prin-
cípios:

i) Quando a empresa-mãe de uma entidade regula-
mentada seja uma companhia financeira mista, a função
de coordenador é desempenhada pela autoridade de
supervisão que autorizou essa entidade;

ii) Quando várias entidades regulamentadas sediadas
na União Europeia tenham como empresa-mãe a mesma
companhia financeira mista e uma dessas entidades
tenha sido autorizada no Estado membro em que a com-
panhia financeira mista tem a sua sede, a função de
coordenador é desempenhada pela autoridade de super-
visão que autorizou a referida entidade regulamentada;

iii) Quando várias entidades regulamentadas que ope-
ram em diferentes subsectores financeiros tenham sido
autorizadas no Estado membro em que a companhia
financeira mista que lidera o conglomerado financeiro
tem a sua sede, a função de coordenador é desempe-
nhada pela autoridade de supervisão da entidade regu-
lamentada que opera no subsector financeiro de maior
dimensão;

iv) Quando várias entidades regulamentadas sediadas
na União Europeia tenham como empresa-mãe a mesma
companhia financeira mista e nenhuma dessas entidades
regulamentadas tenha sido autorizada no Estado mem-
bro em que a companhia financeira mista tem a sua
sede, a função de coordenador é desempenhada pela
autoridade de supervisão que autorizou a entidade regu-
lamentada com o total do balanço mais elevado do sub-
sector financeiro de maior dimensão;

v) Quando o conglomerado financeiro seja liderado
por várias companhias financeiras mistas sediadas em
diferentes Estados membros e exista uma entidade regu-
lamentada em cada um destes Estados membros, a fun-
ção de coordenador é desempenhada pela autoridade
de supervisão da entidade regulamentada com o total
do balanço mais elevado, se essas entidades operarem
no mesmo subsector financeiro, ou pela autoridade de

supervisão da entidade regulamentada que opera no
subsector financeiro de maior dimensão;

vi) Quando o conglomerado financeiro seja um grupo
sem uma empresa-mãe, ou em qualquer outro caso, a
função de coordenador é desempenhada pela autoridade
de supervisão que autorizou a entidade regulamentada
com o total do balanço mais elevado do subsector finan-
ceiro de maior dimensão.

3 — Em casos especiais, as autoridades de supervisão
relevantes podem, de comum acordo, não aplicar os
critérios do número anterior se a sua aplicação for ina-
dequada, tendo em conta a estrutura do conglomerado
financeiro e a importância relativa das suas actividades
em diferentes países, e nomear uma autoridade de
supervisão diferente como coordenador.

4 — Nos casos referidos no número anterior, antes
de tomarem uma decisão, as autoridades de supervisão
relevantes dão ao conglomerado financeiro a oportu-
nidade de se pronunciar sobre essa nomeação.

Artigo 18.o

Funções do coordenador

1 — No âmbito da supervisão complementar, são fun-
ções do coordenador:

a) Coordenar a recolha e a difusão das informações
pertinentes ou essenciais, tanto no que respeita a ques-
tões correntes como a situações de emergência ao nível
de um conglomerado financeiro, bem como das infor-
mações importantes para o exercício da supervisão no
âmbito das regras sectoriais;

b) Avaliar a situação financeira de um conglomerado
financeiro e proceder à sua supervisão;

c) Avaliar a conformidade com as regras relativas
à adequação de fundos próprios, à concentração de ris-
cos e às operações intragrupo;

d) Avaliar a estrutura, a organização e os sistemas
de controlo interno do conglomerado financeiro;

e) Planificar e coordenar as actividades de supervisão
ao nível do conglomerado financeiro, tanto no que res-
peita a questões correntes como a situações de emer-
gência, em cooperação com as autoridades de supervisão
relevantes envolvidas;

f) Realizar quaisquer outras tarefas ou tomar medidas
ou decisões atribuídas por acordos de cooperação ou
em consequência da aplicação do presente decreto-lei.

2 — Sem prejuízo da possibilidade de delegação de
competências, a presença de um coordenador respon-
sável pelas tarefas específicas da supervisão complemen-
tar em nada afecta as tarefas e responsabilidades que
incumbem às autoridades de supervisão ao abrigo das
regras sectoriais.

3 — O tratamento de dados pessoais de accionistas
e membros dos órgãos de administração e fiscalização
de entidades sujeitas a supervisão complementar,
quando o coordenador seja uma autoridade de super-
visão nacional, deve respeitar as normas procedimentais,
as normas de protecção de dados pessoais e as medidas
especiais de segurança previstas na Lei n.o 67/98, de
26 de Outubro.
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SECÇÃO IV

Cooperação

Artigo 19.o

Autoridades abrangidas pela cooperação

1 — As autoridades de supervisão das entidades sujei-
tas a supervisão complementar e o coordenador do con-
glomerado financeiro operam em estreita cooperação
entre si.

2 — As autoridades de supervisão nacionais trocam
entre si e com as autoridades de supervisão de outros
Estados membros, sempre que tal lhes for pedido ou
por sua iniciativa, quaisquer informações essenciais ou
pertinentes para a execução das tarefas de supervisão
ao abrigo das regras sectoriais e do presente decreto-lei.

3 — Sempre que tal for necessário para a execução
das respectivas funções e sem prejuízo das respectivas
regras sectoriais, as autoridades de supervisão podem
trocar informações com os bancos centrais e com o
Banco Central Europeu.

4 — O tratamento de dados pessoais de accionistas
e membros dos órgãos de administração e fiscalização
de entidades sujeitas a supervisão complementar, por
autoridade de supervisão nacional, deve respeitar as nor-
mas procedimentais, as normas de protecção de dados
pessoais e as medidas especiais de segurança previstas
na Lei n.o 67/98, de 26 de Outubro.

Artigo 20.o

Âmbito da cooperação

A cooperação a que se refere o artigo anterior deve
assegurar, no mínimo, a recolha e a troca de informações
relativamente aos seguintes elementos:

a) Identificação da estrutura do grupo, de todas as
entidades importantes do conglomerado financeiro e das
autoridades de supervisão das entidades sujeitas a super-
visão complementar;

b) Política estratégica do conglomerado financeiro;
c) Situação financeira do conglomerado financeiro,

nomeadamente em termos de adequação de fundos pró-
prios, de concentrações de riscos, de operações intra-
grupo e de rendibilidade;

d) Principais accionistas e membros dos órgãos de
administração e de fiscalização das entidades do con-
glomerado financeiro;

e) Organização, gestão dos riscos e sistemas de con-
trolo interno ao nível do conglomerado financeiro;

f) Procedimentos de recolha de informações junto
das entidades de um conglomerado financeiro e veri-
ficação destas informações;

g) Dificuldades enfrentadas pelas entidades regula-
mentadas, ou por outras entidades do conglomerado
financeiro, susceptíveis de as afectar seriamente;

h) Sanções importantes e outras medidas excepcionais
tomadas pelas autoridades de supervisão ao abrigo das
regras sectoriais ou do presente decreto-lei.

Artigo 21.o

Consultas

1 — As autoridades de supervisão nacionais consul-
tam-se mutuamente e consultam as autoridades de

supervisão interessadas de outros Estados membros
antes de tomarem uma decisão relevante para as funções
de supervisão exercidas pelas outras autoridades de
supervisão, designadamente quando essas decisões se
referem aos seguintes domínios:

a) Alterações ao nível da estrutura dos accionistas,
da organização ou da gestão das entidades sujeitas a
supervisão complementar que requeiram uma aprovação
ou autorização das autoridades de supervisão;

b) Sanções importantes e outras medidas excepcionais
tomadas pelas autoridades de supervisão.

2 — Em caso de urgência ou quando a consulta possa
comprometer a eficácia das decisões, a autoridade de
supervisão pode prescindir dessa consulta, informando
sem demora as demais autoridades de supervisão.

Artigo 22.o

Acordos de cooperação

A fim de facilitar a supervisão complementar, podem
ser celebrados acordos de cooperação entre o coorde-
nador e as demais autoridades de supervisão, através
dos quais podem, designadamente, ser confiadas funções
suplementares ao coordenador e ser especificadas as
regras do processo de tomada de decisões entre as auto-
ridades de supervisão relevantes, bem como as regras
de cooperação com outras autoridades de supervisão.

Artigo 23.o

Sigilo

As informações trocadas no quadro da supervisão
complementar estão sujeitas às disposições que regem
o sigilo profissional e a comunicação de informações
confidenciais estabelecidas nas regras sectoriais.

SECÇÃO V

Informação

Artigo 24.o

Acesso à informação

1 — As entidades sujeitas à supervisão complementar
ao nível do conglomerado financeiro trocam entre si
todas as informações pertinentes para efeitos do exer-
cício dessa supervisão.

2 — As autoridades de supervisão responsáveis pela
supervisão complementar têm acesso a quaisquer infor-
mações pertinentes para efeitos da supervisão comple-
mentar, mediante contacto directo ou indirecto com as
entidades, regulamentadas ou não, de um conglomerado
financeiro.

Artigo 25.o

Obtenção de informação

1 — Quando o coordenador necessite de informações
já prestadas a outra autoridade de supervisão em con-
formidade com as regras sectoriais, obtém-nas, se pos-
sível, junto dessa autoridade.

2 — Não sendo possível obter a informação nos ter-
mos do número anterior, o coordenador pode solicitá-la
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à entidade sobre quem recai o dever de prestação de
informação, caso esta esteja sediada em Portugal.

3 — Estando a entidade supervisionada sobre quem
recai o dever de prestação de informação sediada noutro
Estado membro, o coordenador pode solicitar à res-
pectiva autoridade de supervisão a obtenção junto dessa
entidade de quaisquer informações pertinentes.

Artigo 26.o

Verificação da informação

1 — As autoridades de supervisão nacionais podem
proceder ou mandar proceder à verificação das infor-
mações relativas a uma entidade, regulamentada ou não,
de um conglomerado financeiro estabelecida em Por-
tugal.

2 — Se as autoridades de supervisão nacionais neces-
sitarem de proceder à verificação de informações rela-
tivas a uma entidade, regulamentada ou não, que esteja
estabelecida num outro Estado membro, solicitam às
autoridades de supervisão desse Estado membro que
procedam a essa verificação ou que autorizem que essas
informações sejam verificadas pelas autoridades de
supervisão nacionais, quer directamente quer através de
pessoa ou entidade mandatada para o efeito.

3 — As autoridades de supervisão nacionais proce-
dem ainda à verificação de informações a pedido de
autoridades de supervisão de outros Estados membros
que nela podem participar, ou permitem a sua realização
por essas autoridades, quer directamente quer através
de pessoa ou entidade mandatada para o efeito.

SECÇÃO VI

Outras medidas relativas à supervisão complementar

Artigo 27.o

Órgão de administração e fiscalização
das companhias financeiras mistas

1 — Os membros dos órgãos de administração e de
fiscalização de uma companhia financeira mista,
incluindo os membros do conselho geral e os adminis-
tradores não executivos, estão sujeitos às disposições
sobre requisitos de idoneidade constantes do artigo 30.o
do Regime Geral das Instituições de Crédito e Socie-
dades Financeiras ou do artigo 51.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, consoante a autoridade de
supervisão responsável pelo exercício da supervisão
complementar ao nível de um conglomerado financeiro
seja o Banco de Portugal ou o Instituto de Seguros de
Portugal.

2 — As pessoas referidas no número anterior estão
igualmente sujeitas às disposições sobre registo cons-
tantes dos artigos 65.o e seguintes do Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras
ou do artigo 54.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, consoante a autoridade de supervisão responsável
pelo exercício da supervisão complementar ao nível de
um conglomerado financeiro seja o Banco de Portugal
ou o Instituto de Seguros de Portugal.

3 — Os membros do órgão de administração a quem
caiba assegurar a gestão corrente da companhia finan-
ceira mista e os revisores oficiais de contas do órgão
de fiscalização estão sujeitos, com as devidas adaptações,

às disposições relativas aos requisitos de experiência pro-
fissional constantes do artigo 31.o do Regime Geral das
Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras ou do
artigo 51.o do Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril,
consoante a autoridade de supervisão responsável pelo
exercício da supervisão complementar ao nível de um
conglomerado financeiro seja o Banco de Portugal ou
o Instituto de Seguros de Portugal.

Artigo 28.o

Adopção de medidas de execução

1 — Sempre que as entidades regulamentadas de um
conglomerado financeiro não satisfizerem as condições
enunciadas nos artigos 11.o a 16.o, ou se estas condições
estiverem verificadas mas a capacidade de solvência das
entidades sujeitas a supervisão complementar estiver
comprometida, ou ainda se as concentrações de riscos
ou as operações intragrupo constituírem uma ameaça
para a situação financeira das entidades regulamentadas,
devem ser adoptadas, o mais rapidamente possível, as
medidas de execução necessárias para sanar as referidas
situações.

2 — As medidas a adoptar nos termos do número
anterior são tomadas:

a) Pelo coordenador, no que diz respeito às com-
panhias financeiras mistas;

b) Pelas autoridades de supervisão nacionais, no que
diz respeito às entidades regulamentadas, devendo, para
o efeito, o coordenador informar as autoridades de
supervisão das suas conclusões.

3 — O coordenador e as autoridades de supervisão
envolvidas na supervisão complementar coordenam, se
for caso disso, a adopção das medidas de execução
necessárias.

4 — As medidas a adoptar nos termos dos números
anteriores correspondem às providências de saneamento
e recuperação e aos procedimentos por contra-orde-
nação e ainda a outras medidas consideradas necessárias
previstas nos respectivos regimes sectoriais.

SECÇÃO VII

Países terceiros

Artigo 29.o

Verificação da equivalência dos regimes de supervisão

1 — A autoridade de supervisão que seria o coor-
denador caso fossem aplicáveis os critérios enunciados
no n.o 2 do artigo 17.o verifica se as entidades regu-
lamentadas cuja empresa-mãe está sediada num país
terceiro estão sujeitas, nesse país, a uma supervisão com-
plementar equivalente à prevista nas disposições do pre-
sente decreto-lei.

2 — A verificação é efectuada a pedido da empre-
sa-mãe, de qualquer das entidades sujeitas a supervisão
complementar autorizadas na União Europeia ou por
iniciativa própria.

3 — A referida autoridade de supervisão consulta as
demais autoridades de supervisão relevantes e o Comité
dos Conglomerados Financeiros, cujas orientações apli-
cáveis tem em consideração.
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Artigo 30.o

Métodos aplicáveis na ausência de supervisão equivalente

1 — Na ausência de uma supervisão complementar
equivalente, aplicam-se, com as devidas adaptações, as
disposições sobre a supervisão complementar previstas
no presente decreto-lei.

2 — Em alternativa ao disposto no número anterior,
o coordenador, depois de consultar as demais autori-
dades de supervisão relevantes, pode aplicar outros
métodos que garantam uma supervisão complementar
adequada, podendo, nomeadamente, exigir a constitui-
ção de uma companhia financeira mista sediada na
União Europeia e aplicar às entidades regulamentadas
do conglomerado financeiro liderado por essa compa-
nhia financeira mista as disposições do presente decre-
to-lei.

3 — Os métodos a adoptar nos termos do número
anterior devem permitir a prossecução dos objectivos
da supervisão complementar, tal como definidos no pre-
sente decreto-lei, sendo notificados às demais autori-
dades de supervisão envolvidas e à Comissão Europeia.

Artigo 31.o

Acordos de cooperação com autoridades
de supervisão de países terceiros

1 — As autoridades de supervisão nacionais podem
celebrar acordos de cooperação, em regime de recipro-
cidade, com as autoridades de supervisão de países ter-
ceiros, tendo em vista a troca de quaisquer informações
essenciais ou pertinentes para efeitos do exercício da
supervisão complementar.

2 — Quando a troca de informações prevista no
número anterior envolva o tratamento de dados pessoais
de accionistas e membros dos órgãos de administração
e fiscalização de entidades sujeitas a supervisão com-
plementar, deve respeitar as normas procedimentais, as
normas de protecção de dados pessoais e as medidas
especiais de segurança previstas na Lei n.o 67/98, de
26 de Outubro.

CAPÍTULO IV

Disposições finais

Artigo 32.o

Alteração ao Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril

Os artigos 15.o, 44.o, 51.o, 96.o, 98.o, 135.o, 157.o-B
a 157.o-D, 172.o-A, 172.o-E e 236.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro, passam a ter
a seguinte redacção:

«Artigo 15.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Instituto de Seguros de Portugal consulta

a autoridade de supervisão do Estado membro envol-
vido responsável pela supervisão da empresa de segu-
ros, instituição de crédito ou empresa de investimento

previamente à concessão de uma autorização a uma
empresa de seguros que seja:

a) Uma filial de uma empresa de seguros, de uma
instituição de crédito ou de uma empresa de inves-
timento autorizada noutro Estado membro; ou

b) Uma filial da empresa-mãe de uma empresa
de seguros, de uma instituição de crédito ou de uma
empresa de investimento autorizada noutro Estado
membro; ou

c) Controlada pela mesma pessoa singular ou colec-
tiva que controla uma empresa de seguros, uma ins-
tituição de crédito ou uma empresa de investimento
autorizada noutro Estado membro.

5 — O Instituto de Seguros de Portugal consulta
o Banco de Portugal previamente à concessão de uma
autorização a uma empresa de seguros que seja:

a) Uma filial de uma instituição de crédito ou de
uma empresa de investimento autorizada em Por-
tugal; ou

b) Uma filial da empresa mãe de uma instituição
de crédito ou de uma empresa de investimento auto-
rizada em Portugal; ou

c) Controlada pela mesma pessoa singular ou colec-
tiva que controla uma instituição de crédito ou uma
empresa de investimento autorizada em Portugal.

6 — O Banco de Portugal dispõe de um prazo de
dois meses para efeitos da consulta prevista no
número anterior.

7 — Nos termos dos n.os 4 e 5, o Instituto de Segu-
ros de Portugal consulta as autoridades de supervisão,
designadamente para efeitos de avaliação da adequa-
ção dos accionistas para garantir a gestão sã e pru-
dente da empresa e quanto a matérias que sejam de
interesse para a concessão da autorização.

8 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 44.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Se o adquirente da participação referida no

presente artigo for uma empresa de seguros, uma
instituição de crédito ou uma empresa de investi-
mento autorizada noutro Estado membro, ou a
empresa-mãe dessa entidade, ou uma pessoa singular
ou colectiva que controle essa entidade, e se, por
força desta aquisição, a empresa na qual o adquirente
tenciona deter uma participação passar a ser uma
filial do adquirente ou a ser controlada por este, a
avaliação da sua aquisição fica sujeita a consulta pré-
via da autoridade competente.

6 — Se o adquirente da participação referida no
presente artigo for uma instituição de crédito ou uma
empresa de investimento autorizada em Portugal, ou
a empresa-mãe dessa entidade, ou uma pessoa sin-
gular ou colectiva que controle essa entidade, e se,
por força desta aquisição, a empresa na qual o adqui-
rente tenciona deter uma participação passar a ser
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uma filial do adquirente ou a ser controlada por este,
a avaliação da sua aquisição fica sujeita a consulta
prévia do Banco de Portugal, que dispõe para o efeito
de um prazo de um mês.

Artigo 51.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — O Instituto de Seguros de Portugal, para efei-

tos da verificação dos requisitos previstos no presente
artigo, consulta as autoridades de supervisão previstas
nos n.os 4 e 5 do artigo 15.o e a Comissão do Mercado
de Valores Mobiliários.

6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

96.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Participações, na acepção da alínea f) do

artigo 172.o-A, detidas pela empresa de seguros:

i) Em empresas de seguros na acepção das alí-
neas a) e b) do artigo 172.o-A;

ii) Em empresas de resseguros na acepção da alí-
nea c) do artigo 172.o-A;

iii) Em sociedades gestoras de participações no sec-
tor dos seguros na acepção da alínea i) do
artigo 172.o-A;

iv) Em instituições de crédito, sociedades finan-
ceiras e instituições financeiras na acepção, respec-
tivamente, dos artigos 2.o, 5.o e 13.o, n.o 4, do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades
Financeiras;

v) Em empresas de investimento na acepção do
n.o 3 do artigo 199.o-A do referido Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras;

e) Os instrumentos referidos no n.o 2 que a empresa
de seguros detenha relativamente às entidades defi-
nidas na alínea anterior em que detém uma par-
ticipação;

f) Os empréstimos subordinados e os instrumentos
referidos nos n.os 8), 9), 11), 12) e 13) do n.o 3 do
aviso do Banco de Portugal n.o 12/92, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezem-
bro de 1992, que a empresa de seguros detenha rela-
tivamente às entidades definidas na alínea d) em que
detém uma participação;

g) [Anterior alínea d).]

5 — Sempre que haja detenção temporária de
acções de uma outra instituição de crédito, empresa

de investimento, sociedade financeira, instituição
financeira, empresa de seguros ou de resseguros ou
sociedade gestora de participações no sector dos segu-
ros para efeitos de uma operação de assistência finan-
ceira destinada a sanear e recuperar essa entidade,
o Instituto de Seguros de Portugal pode autorizar
derrogações às disposições em matéria de dedução
a que se referem as alíneas d) a f) do número anterior.

6 — Em alternativa à dedução dos elementos pre-
vistos nas alíneas d) a f) do n.o 4, o Instituto de Seguros
de Portugal pode autorizar que a empresa de seguros
efectue, com as devidas adaptações, o cálculo da ade-
quação de fundos próprios previsto no artigo 11.o do
decreto-lei que transpõe a Directiva n.o 2002/87/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de
Dezembro, relativa à supervisão complementar de ins-
tituições de crédito, empresas de seguros e empresas
de investimento de um conglomerado financeiro.

7 — A opção prevista no número anterior, assim
como a forma de cálculo da adequação de fundos
próprios, deve ser aplicada de modo consistente ao
longo do tempo.

8 — A dedução dos elementos previstos nas alí-
neas d) a f) do n.o 4 não tem de ser efectuada sempre
que a empresa de seguros esteja sujeita à supervisão
complementar ao nível do grupo de seguros ou à
supervisão complementar ao nível do conglomerado
financeiro.

9 — (Anterior n.o 5.)
10 — (Anterior n.o 6.)
11 — Para efeitos da determinação da margem

de solvência disponível das sucursais com sede fora
do território da União Europeia, devem ser dedu-
zidos aos elementos referidos no número anterior
os montantes mencionados nas alíneas b) a g) do
n.o 4 e no n.o 5, aplicando-se igualmente o disposto
nos n.os 6 a 9.

98.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) Participações, na acepção da alínea f) do

artigo 172.o-A, detidas pela empresa de seguros:

i) Em empresas de seguros na acepção das alí-
neas a) e b) do artigo 172.o-A;

ii) Em empresas de resseguros na acepção da alí-
nea c) do artigo 172.o-A;

iii) Em sociedades gestoras de participações no sec-
tor dos seguros na acepção da alínea i) do
artigo 172.o-A;

iv) Em instituições de crédito, sociedades finan-
ceiras e instituições financeiras na acepção, respec-
tivamente, dos artigos 2.o, 5.o e 13.o, n.o 4, do Regime
Geral das Instituições de Crédito e Sociedades Finan-
ceiras, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 298/92, de 31
de Dezembro;
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v) Em empresas de investimento na acepção do
n.o 3 do artigo 199.o-A do referido Regime Geral
das Instituições de Crédito e Sociedades Financeiras;

e) Os instrumentos referidos no n.o 2 que a empresa
de seguros detenha relativamente às entidades defi-
nidas na alínea anterior em que detém uma par-
ticipação;

f) Os empréstimos subordinados e os instrumentos
referidos nos n.os 8), 9), 11), 12) e 13) do n.o 3 do
aviso do Banco de Portugal n.o 12/92, publicado no
Diário da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezem-
bro de 1992, que a empresa de seguros detenha rela-
tivamente às entidades definidas na alínea d) em que
detém uma participação;

g) [Anterior alínea d).]

5 — Sempre que haja detenção temporária de
acções de uma outra instituição de crédito, empresa
de investimento, sociedade financeira, instituição
financeira, empresa de seguros ou de resseguros ou
sociedade gestora de participações no sector dos segu-
ros para efeitos de uma operação de assistência finan-
ceira destinada a sanear e recuperar essa entidade,
o Instituto de Seguros de Portugal pode autorizar
derrogações às disposições em matéria de dedução
a que se referem as alíneas d) a f) do número anterior.

6 — Em alternativa à dedução dos elementos pre-
vistos nas alíneas d) a f) do n.o 4, o Instituto de Seguros
de Portugal pode autorizar que a empresa de seguros
efectue, com as devidas adaptações, o cálculo da ade-
quação de fundos próprios previsto no artigo 11.o do
decreto-lei que transpõe a Directiva n.o 2002/87/CE,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de
Dezembro.

7 — A opção prevista no número anterior, assim
como a forma de cálculo da adequação de fundos
próprios, deve ser aplicada de modo consistente ao
longo do tempo.

8 — A dedução dos elementos previstos nas alí-
neas d) a f) do n.o 4 não tem de ser efectuada sempre
que a empresa de seguros esteja sujeita à supervisão
complementar ao nível do grupo de seguros ou à
supervisão complementar ao nível do conglomerado
financeiro.

9 — (Anterior n.o 5.)
10 — (Anterior n.o 6.)
11 — Para efeitos da determinação da margem

de solvência disponível das sucursais com sede fora
do território da União Europeia, devem ser dedu-
zidos aos elementos referidos no número anterior
os montantes mencionados nas alíneas b) a g) do
n.o 4 e no n.o 5, aplicando-se igualmente o disposto
nos n.os 6 a 9.

135.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — No caso previsto na alínea a) do artigo 138.o,

em derrogação do previsto na alínea c) do n.o 1, a
apólice pode ser assinada apenas pela co-seguradora

líder, em nome de todas as co-seguradoras, mediante
acordo escrito entre todas, que deve ser mencionado
na apólice.

157.o-B
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Às sociedades gestoras de participações sociais

sujeitas à supervisão do Instituto de Seguros de Por-
tugal nos termos do número anterior é aplicável o
disposto no capítulo II do título VI deste diploma.

3 — Quando o Instituto de Seguros de Portugal
seja a autoridade de supervisão responsável pelo exer-
cício da supervisão complementar a nível de um con-
glomerado financeiro, a companhia financeira mista
que lidere o conglomerado financeiro fica sujeita ao
disposto no capítulo II do título VI pelas infracções
às disposições legais ou regulamentares aplicáveis à
supervisão complementar no âmbito de um conglo-
merado financeiro.

4 — Se duas ou mais sociedades gestoras de par-
ticipações sociais estiverem entre si em relação de
grupo, ou por outro qualquer modo actuarem con-
certadamente, são consideradas como uma única
sociedade para os efeitos do n.o 1.

5 — A Inspecção-Geral de Finanças informa o Ins-
tituto de Seguros de Portugal das situações referidas
no n.o 1 e que sejam do seu conhecimento.

6 — (Anterior n.o 4.)
7 — (Anterior n.o 5.)

157.o-C
[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Ainda que a verificação seja efectuada pelo

Instituto de Seguros de Portugal, a autoridade de
supervisão que apresentou o pedido pode, se o dese-
jar, participar na verificação.

157.o-D
[. . .]

1 — (Anterior corpo do artigo.)
2 — No caso de uma empresa de seguros estabelecida

em Portugal estar em relação de participação com uma
empresa de seguros estabelecida num país terceiro e seja
pela União Europeia negociado um acordo com esse
país relativamente às modalidades de exercício da super-
visão complementar, o Instituto de Seguros de Portugal
pode trocar com as autoridades de supervisão desse país
informações necessárias à supervisão complementar.

Artigo 172.o-A
[. . .]

Para os efeitos da supervisão complementar de
empresas de seguros que fazem parte de um grupo
segurador, considera-se:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) ‘Empresa participante’ uma empresa-mãe, uma

empresa que detenha uma participação ou uma
empresa ligada a outra empresa por uma relação tal
como previsto nas subalíneas ii) e iii) da alínea j)
do artigo 2.o do decreto-lei que transpõe a Directiva
n.o 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Dezembro;

h) ‘Empresa participada’ uma empresa que seja
uma filial, qualquer outra empresa na qual se detenha
uma participação ou uma empresa ligada a outra
empresa por uma relação tal como previsto nas suba-
líneas ii) e iii) da alínea j) do artigo 2.o do decreto-lei
que transpõe a Directiva n.o 2002/87/CE, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro;

i) ‘Sociedade gestora de participações no sector
dos seguros’ uma empresa-mãe cuja actividade prin-
cipal consista na aquisição e na detenção de parti-
cipações em empresas filiais quando essas empresas
sejam exclusiva ou principalmente empresas de segu-
ros, empresas de resseguros ou empresas de seguros
de um país terceiro, sendo pelo menos uma destas
filiais uma empresa de seguros e que não seja uma
companhia financeira mista na acepção da alínea l)
do artigo 2.o do decreto-lei que transpõe a Directiva
n.o 2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 16 de Dezembro;

j) ‘Sociedade gestora de participações mistas de
seguros’ uma empresa-mãe que não seja uma empresa
de seguros, uma empresa de seguros de um país ter-
ceiro, uma empresa de resseguros ou uma companhia
financeira mista na acepção da alínea l) do artigo 2.o
do decreto-lei que transpõe a Directiva n.o
2002/87/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de Dezembro, sendo pelo menos uma das suas
filiais uma empresa de seguros.

Artigo 172.o-E

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — As empresas de seguros devem possuir pro-

cessos de gestão dos riscos e mecanismos de controlo
interno adequados, incluindo procedimentos de pres-
tação de informações e contabilísticos sólidos que lhes
permitam identificar, medir, acompanhar e controlar,
de modo adequado, as operações referidas no pre-
sente artigo.

4 — (Anterior n.o 3.)
5 — (Anterior n.o 4.)

Artigo 236.o

Comunicações relativas ao acesso
de empresas de países terceiros

O Instituto de Seguros de Portugal informa a
Comissão Europeia e as autoridades competentes dos
outros Estados membros das seguintes situações:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

Artigo 33.o

Aditamento ao Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de Abril

São aditados ao Decreto-Lei n.o 94-B/98, de 17 de
Abril, republicado pelo Decreto-Lei n.o 251/2003, de
14 de Outubro, os artigos 172.o-H e 172.o-I, com a
seguinte redacção:

«Artigo 172.o-H

Órgãos de administração e de fiscalização das sociedades
gestoras de participações no sector dos seguros

Aos membros dos órgãos de administração e de
fiscalização de uma sociedade gestora de participa-
ções no sector dos seguros são aplicáveis os requisitos
de qualificação e idoneidade previstos no artigo 51.o

Artigo 172.o-I

Supervisão complementar de empresas de seguros
que sejam filiais de uma companhia financeira mista

Sem prejuízo da aplicação das disposições relativas
à supervisão complementar ao nível do conglomerado
financeiro, nos casos em que a empresa-mãe de uma
empresa de seguros seja uma companhia financeira
mista, o Instituto de Seguros de Portugal pode con-
tinuar a aplicar as disposições relativas à supervisão
complementar ao nível do grupo de seguros na mesma
medida em que tais disposições seriam aplicadas caso
não existisse a supervisão complementar ao nível do
conglomerado financeiro.»

Artigo 34.o

Alteração ao Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras

Os artigos 16.o, 18.o, 30.o, 58.o, 100.o, 103.o, 117.o,
130.o, 132.o e 137.o do Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, e alterado
pelos Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de Setembro,
232/96, de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 de Junho,
250/2000, de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de Novem-
bro, 201/2002, de 26 de Setembro, 319/2002, de 28 de
Dezembro, e 252/2003, de 17 de Outubro, passam a
ter a seguinte redacção:

«Artigo 16.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Se a instituição de crédito se encontrar nas

situações a que se refere o n.o 2, a comunicação pre-
vista no número anterior deve especificar a estrutura
do grupo a que pertence e é ainda comunicada às
autoridades competentes dos outros Estados mem-
bros.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 18.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O disposto no n.o 1 é também aplicável quando

a instituição a constituir for filial de empresa de segu-
ros autorizada em país estrangeiro, ou seja filial da
empresa-mãe de empresa nestas condições ou for
dominada pelas mesmas pessoas singulares ou colec-
tivas que dominem uma empresa de seguros auto-
rizada noutro país.

Artigo 30.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Banco de Portugal, para efeitos do presente

artigo, troca informações com o Instituto de Seguros
de Portugal e com a Comissão do Mercado de Valores
Mobiliários, bem como com as autoridades de super-
visão referidas no artigo 18.o

Artigo 58.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O Banco de Portugal notifica a Comissão

Europeia e o Comité Bancário Europeu das auto-
rizações concedidas ao abrigo do disposto no n.o 1
deste artigo.

Artigo 100.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O disposto no presente artigo não se aplica

às participações noutras instituições de crédito, em
sociedades financeiras, em instituições financeiras, em
sociedades gestoras de fundos de pensões, em empre-
sas de seguros e em empresas de resseguros.

Artigo 103.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Se o interessado for uma instituição de crédito

ou uma empresa de seguros autorizada noutro Estado
membro da União Europeia ou uma empresa-mãe
de uma entidade nestas condições, ou pessoa singular
ou colectiva que domine aquelas entidades, e se, por
força da operação projectada, a entidade em que a
participação venha a ser detida se transformar em

sua filial, o Banco de Portugal, para apreciação do
projecto, solicitará parecer da autoridade de super-
visão do Estado membro de origem.

5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — O Banco de Portugal informa a Comissão

Europeia e as autoridades competentes dos outros
Estados membros de qualquer tomada de participa-
ções numa instituição de crédito sempre que o par-
ticipante seja pessoa singular não nacional de Estados
membros da União Europeia, ou pessoa colectiva que
tenha a sua sede principal e efectiva de administração
em país terceiro à União Europeia, e, em virtude
da participação, a instituição se transforme em sua
filial.

7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — Sempre que as condições referidas no n.o 4

se verifiquem relativamente a uma empresa de segu-
ros sujeita à supervisão do Instituto de Seguros de
Portugal, o Banco de Portugal solicita informações
àquela autoridade de supervisão, a qual, se for caso
disso, presta as referidas informações no prazo de
um mês.

Artigo 117.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — O disposto nos artigos 30.o, 31.o e 43.o-A é

aplicável às sociedades gestoras de participações
sociais sujeitas à supervisão do Banco de Portugal.

Artigo 130.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Companhia financeira: alguma das entidades

equiparadas a instituições de crédito, cujas filiais
sejam exclusiva ou principalmente instituições de cré-
dito ou entidades equiparadas, sendo pelo menos uma
destas filiais uma instituição de crédito, e que não
seja uma companhia financeira mista na acepção da
alínea l) do artigo 2.o do decreto-lei que transpõe
a Directiva n.o 2002/87/CE, do Parlamento Europeu
e do Conselho, de 16 de Dezembro, relativa à super-
visão complementar de instituições de crédito, empre-
sas de seguros e empresas de investimento de um
conglomerado financeiro;

c) Companhia mista: qualquer empresa-mãe que
não seja uma companhia financeira ou uma instituição
de crédito ou uma companhia financeira mista na
acepção da alínea l) do artigo 2.o do decreto-lei que
transpõe a Directiva n.o 2002/87/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro, em
cujas filiais se inclua, pelo menos, uma instituição
de crédito;

d) Participação: os direitos no capital de outras
empresas desde que criem ligações duradouras com
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estas e se destinem a contribuir para a actividade
da empresa, sendo sempre considerada uma parti-
cipação a detenção, directa ou indirecta, de pelo
menos 20% ou dos direitos de voto ou do capital
de uma empresa;

e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 132.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — Sem prejuízo da aplicação das disposições rela-

tivas à supervisão complementar de instituições de
crédito, empresas de seguros e empresas de inves-
timento de um conglomerado financeiro, nos casos
em que a empresa-mãe de uma instituição de crédito
for uma companhia financeira mista, o Banco de Por-
tugal pode aplicar as disposições relativas à supervisão
em base consolidada, na mesma medida em que tais
disposições seriam aplicadas caso não existisse a refe-
rida supervisão complementar.

Artigo 137.o

[. . .]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — Quando não efectua ela própria a verificação,

a autoridade de supervisão que apresenta o pedido
pode, se o desejar, participar na verificação.»

Artigo 35.o

Aditamento ao Regime Geral das Instituições
de Crédito e Sociedades Financeiras

São aditados ao Regime Geral das Instituições de
Crédito e Sociedades Financeiras, aprovado pelo Decre-
to-Lei n.o 298/92, de 31 de Dezembro, e alterado pelos
Decretos-Leis n.os 246/95, de 14 de Setembro, 232/96,
de 5 de Dezembro, 222/99, de 22 de Junho, 250/2000,
de 13 de Outubro, 285/2001, de 3 de Novembro,
201/2002, de 26 de Setembro, 319/2002, de 28 de Dezem-
bro, e 252/2003, de 17 de Outubro, os artigos 29.o-B,
132.o-A e 132.o-B, com a seguinte redacção:

«Artigo 29.o-B

Intervenção do Instituto de Seguros de Portugal

1 — A concessão da autorização para constituir
uma instituição de crédito filial de uma empresa de
seguros sujeita à supervisão do Instituto de Seguros
de Portugal, ou filial da empresa-mãe de uma empresa
nestas condições, deve ser precedida de consulta
àquela autoridade de supervisão.

2 — O disposto no número anterior é igualmente
aplicável quando a instituição de crédito a constituir
seja dominada pelas mesmas pessoas singulares ou
colectivas que dominem uma empresa de seguros nas
condições indicadas no número anterior.

3 — Se for caso disso, o Instituto de Seguros de
Portugal presta as informações no prazo de dois
meses.

Artigo 132.o-A

Empresas-mães sediadas em países terceiros

1 — Quando uma instituição de crédito, cuja
empresa-mãe seja uma instituição de crédito ou uma
companhia financeira sediada fora da União Euro-
peia, que não esteja sujeita a supervisão em base con-
solidada em termos equivalentes aos da presente sec-
ção, deve ser verificado se está sujeita, por parte de
uma autoridade de supervisão do país terceiro, a uma
supervisão equivalente à exigida pelos princípios esta-
belecidos na presente secção.

2 — A verificação referida no número anterior é
efectuada pelo Banco de Portugal no caso em que,
pela aplicação dos critérios estabelecidos nos arti-
gos 130.o e seguintes, este seria a autoridade respon-
sável pela supervisão em base consolidada se esta
fosse realizada.

3 — Compete ao Banco de Portugal proceder à
verificação referida no n.o 1:

a) A pedido da empresa-mãe;
b) A pedido de qualquer das entidades sujeitas a

supervisão autorizadas na União Europeia;
c) Por iniciativa própria.

4 — O Banco de Portugal deve consultar as demais
autoridades de supervisão das referidas filiais e o
Comité Bancário Europeu.

5 — Na ausência de uma supervisão equivalente,
aplicam-se, por analogia, as disposições da presente
secção.

6 — Em alternativa ao disposto no número ante-
rior, o Banco de Portugal, quando for a autoridade
responsável e após consulta às autoridades referidas
no n.o 3, pode adoptar outros métodos adequados
que permitam atingir os objectivos da supervisão
numa base consolidada, nomeadamente exigindo a
constituição de uma companhia financeira sediada na
União Europeia e aplicando-lhe as disposições sobre
a supervisão numa base consolidada.

7 — No caso referido no número anterior, o Banco
de Portugal notifica às autoridades de supervisão refe-
ridas no n.o 3 e à Comissão Europeia os métodos
adoptados.

Artigo 132.o-B

Operações intragrupo com as companhias mistas

1 — As instituições de crédito devem informar o
Banco de Portugal de quaisquer operações signifi-
cativas que efectuem com a companhia mista em cujo
grupo estão integradas e com as filiais desta com-
panhia, devendo, para o efeito, possuir processos de
gestão dos riscos e mecanismos de controlo interno
adequados, incluindo procedimentos de prestação de
informação e contabilísticos sólidos que lhes permi-
tam identificar, medir, acompanhar e avaliar, de modo
adequado, estas operações.

2 — O Banco de Portugal toma as medidas ade-
quadas quando as operações previstas no número
anterior possam constituir uma ameaça para a situa-
ção financeira de uma instituição de crédito.»
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Artigo 36.o

Regulamentação da composição dos fundos próprios

1 — O Banco de Portugal fica autorizado a modificar
as regras sobre a composição dos fundos próprios das
instituições sujeitas à sua supervisão, de acordo com
o previsto neste artigo.

2 — Para além das deduções previstas no n.o 9 do
aviso do Banco de Portugal n.o 12/92, publicado no Diá-
rio da República, 2.a série, n.o 299, de 29 de Dezembro
de 1992, as instituições devem deduzir aos fundos
próprios:

a) As participações detidas em:

i) Empresas de seguros;
ii) Empresas de resseguros;
iii) Sociedades gestora de participações no sector dos

seguros;

b) Os instrumentos enquadráveis no n.o 2 do
artigo 96.o e no n.o 2 do artigo 98.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, republicado pelo Decre-
to-Lei n.o 251/2003, de 14 de Outubro, que as instituições
detenham relativamente às entidades definidas na alínea
anterior em que participem.

3 — Em alternativa à dedução prevista no número
anterior, as instituições podem ser autorizadas a aplicar,
com as devidas adaptações, o cálculo da adequação de
fundos próprios previsto no artigo 11.o do decreto-lei
que transpõe a Directiva n.o 2002/87/CE, do Parlamento
Europeu e do Conselho, de 16 de Dezembro.

4 — A opção prevista no número anterior deve ser
aplicada de modo consistente ao longo do tempo.

Artigo 37.o

Produção de efeitos

O presente decreto-lei produz efeitos relativamente
às contas do semestre que termine após a respectiva
entrada em vigor.

Artigo 38.o

Entrada em vigor

O presente decreto-lei entra em vigor 15 dias após
a data da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18 de
Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — João Titterington Gomes Cravinho — Fernando
Teixeira dos Santos — Alberto Bernardes Costa.

Promulgado em 13 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 17 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO

(a que se refere o artigo 11.o)

Adequação de fundos próprios

O cálculo da adequação complementar dos fundos
próprios das entidades sujeitas a supervisão complemen-

tar realiza-se em conformidade com os princípios téc-
nicos e com um dos métodos descritos no presente
anexo.

CAPÍTULO I

Princípios técnicos

1 — Independentemente do método utilizado para o
cálculo de adequação dos fundos próprios das entidades
do conglomerado financeiro, o coordenador e, se neces-
sário, as restantes autoridades de supervisão envolvidas
zelam para que se apliquem os princípios técnicos
relevantes.

2 — Princípio da proporcionalidade:

a) No cálculo da adequação de fundos próprios con-
sidera-se a parte proporcional detida pela empresa par-
ticipante nas suas empresas participadas;

b) Por parte proporcional entende-se:

i) A fracção do capital subscrito detida, directa ou
indirectamente, pela empresa participante, no caso da
aplicação dos métodos 2 e 3;

ii) As percentagens utilizadas para a elaboração das
contas consolidadas, no caso da aplicação do método 1;

c) Não existindo ligações de capital entre as entidades
de um conglomerado financeiro, o coordenador, depois
de consultar as restantes autoridades de supervisão rele-
vantes, determina a parte proporcional a considerar,
tendo em conta a responsabilidade decorrente das rela-
ções existentes;

d) Independentemente do método utilizado, sempre
que a empresa participada é uma filial e, em termos
individuais, apresenta insuficiência da margem de sol-
vência/fundos próprios, ou se é uma entidade não regu-
lamentada do sector financeiro que apresenta um défice
de solvência nocional, a insuficiência total verificada
integra o cálculo da adequação de fundos próprios;

e) Estando a responsabilidade da empresa-mãe que
detém uma parte do capital claramente limitada a essa
parte do capital, o coordenador pode permitir que o
défice de solvência da filial se calcule numa base
proporcional.

3 — Princípio da eliminação da utilização múltipla de
fundos próprios:

a) No cálculo de adequação de fundos próprios, eli-
mina-se a múltipla utilização dos elementos elegíveis
para esse cálculo e a criação inadequada destes fundos
ao nível do conglomerado financeiro;

b) Para garantir a eliminação da utilização múltipla
de capitais e da criação de fundos próprios no âmbito
do grupo, aplicam-se os princípios pertinentes estipu-
lados nas regras sectoriais.

4 — Princípio da elegibilidade de fundos próprios:

a) Os requisitos de solvência aplicáveis aos diferentes
subsectores representados num conglomerado finan-
ceiro devem estar cobertos por elementos de fundos
próprios, em conformidade com as regras sectoriais;

b) Verificando-se um défice de fundos próprios ao
nível do conglomerado financeiro, só os elementos de
fundos próprios elegíveis ao abrigo de todas as regras
sectoriais (fundos próprios intersectoriais) podem con-
siderar-se para efeitos de verificação do respeito pelos
requisitos complementares de solvência;
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c) Sempre que as regras sectoriais estabeleçam limites
à elegibilidade de determinados instrumentos de fundos
próprios susceptíveis de serem considerados como fun-
dos próprios intersectoriais, esses limites aplicam-se,
com as devidas adaptações, ao cálculo dos fundos pró-
prios ao nível do conglomerado financeiro.

5 — Princípio da transferência de fundos pró-
prios — as autoridades de supervisão têm em conta a
disponibilidade e a possibilidade de transferência dos
fundos próprios entre as diferentes entidades do grupo,
face aos objectivos fixados pelas regras relativas à ade-
quação dos fundos próprios.

6 — Regras sectoriais pertinentes:

a) O cálculo dos elementos relativos aos fundos pró-
prios e aos requisitos de solvência para cada subsector
realizam-se em conformidade com as regras sectoriais
correspondentes;

b) As regras sectoriais são as constantes dos avisos
n.os 12/92, publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 299, de 29 de Dezembro de 1992, 1/93, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 133, de 8 de Junho
de 1993, e 7/96, publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 297, de 24 de Dezembro de 1996, rela-
tivamente às instituições de crédito e empresas de inves-
timento, e dos artigos 93.o a 101.o do Decreto-Lei
n.o 94-B/98, de 17 de Abril, relativamente às empresas
de seguros;

c) No caso das sociedades gestoras de fundos de inves-
timento mobiliário, o requisito de solvência corresponde
ao requisito de capital constante da alínea a) do n.o 1
do artigo 16.o-A do Decreto-Lei n.o 319/2002, de 28 de
Dezembro.

7 — Entidade não regulamentadas do sector finan-
ceiro:

a) Aplicam-se aos fundos próprios e aos requisitos
de solvência das entidades não regulamentadas do sector
financeiro as regras sectoriais aplicáveis às entidades
regulamentadas do subsector em que se incluam;

b) As companhias financeiras mistas estão sujeitas
ao requisito de solvência nocional calculado em con-
formidade com as regras sectoriais do subsector mais
importante do conglomerado financeiro.

CAPÍTULO II

Métodos de cálculo

8 — Método 1 — método da «consolidação conta-
bilística»:

a) A adequação de fundos próprios corresponde à
diferença entre:

i) Os fundos próprios do conglomerado financeiro
calculados a partir da posição consolidada do grupo; e

ii) A soma dos requisitos de solvência para cada sub-
sector financeiro diferente representado no grupo;

b) A diferença prevista na alínea anterior não deve
ser negativa;

c) O cálculo de adequação dos fundos próprios é efec-
tuado a partir das contas consolidadas, tendo em conta
as regras sectoriais correspondentes relativas à forma

e ao âmbito da consolidação, tal como fixadas, nomea-
damente, no artigo 131.o do Regime Geral das Insti-
tuições de Crédito e Sociedades Financeiras e no
artigo 3.o da Norma Regulamentar n.o 23-R/2002, de
5 de Dezembro, publicada como regulamento
n.o 48/2002, no Diário da República, 2.a série, n.o 299,
de 17 de Dezembro de 2002.

9 — Método 2 — método de «dedução e agregação»:

a) A adequação de fundos próprios corresponde à
diferença entre:

i) A soma dos fundos próprios de cada entidade do
sector financeiro regulamentada e não regulamentada
do conglomerado financeiro; e

ii) A soma:

Dos requisitos de solvência para cada entidade do
sector financeiro regulamentada e não regulamentada
do grupo; e

Do valor contabilístico das participações noutras enti-
dades do grupo;

b) A diferença prevista na alínea anterior não deve
ser negativa;

c) O cálculo de adequação dos fundos próprios efec-
tua-se a partir das contas de cada uma das entidades
do grupo;

d) Os fundos próprios e os requisitos de solvência
são tidos em conta pela sua parte proporcional, con-
forme o estabelecido no n.o 2 do artigo 6.o e em con-
formidade com o capítulo I do presente anexo.

10 — Método 3 — método da «dedução do valor con-
tabilístico/de um requisito»:

a) A adequação de fundos próprios corresponde à
diferença entre:

i) Os fundos próprios da empresa-mãe ou da entidade
que lidera o conglomerado financeiro; e

ii) A soma:

Do requisito de solvência da empresa-mãe ou da
empresa que lidera o conglomerado referida na sub-
alínea anterior; e

Do valor contabilístico das participações desta noutras
entidades do grupo ou o requisito de solvência destas
entidades, consoante o valor que for mais elevado;

b) Os requisitos de solvência referidos na alínea ante-
rior são tidos em conta pela sua parte proporcional,
conforme o estabelecido no n.o 2 do artigo 6.o e em
conformidade com o capítulo I do presente anexo;

c) A diferença prevista na alínea a) não deve ser
negativa;

d) O cálculo de adequação dos fundos próprios é
efectuado a partir das contas de cada uma das entidades
do grupo;

e) Ao avaliar os elementos elegíveis para o cálculo
de adequação de fundos próprios, as participações
podem ser avaliadas pelo método de equivalência
patrimonial.

11 — Método 4 — combinação dos métodos 1, 2 e 3 —
as autoridades de supervisão podem permitir uma com-
binação dos métodos 1, 2 e 3 ou uma combinação de
dois destes métodos.
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MINISTÉRIOS DA JUSTIÇA E DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 738/2006
de 31 de Julho

A Lei n.o 147/99, de 1 de Setembro, designada lei
de protecção de crianças e jovens em perigo, regula
a criação, a competência e o funcionamento das comis-
sões de protecção de crianças e jovens em todos os con-
celhos do País, determinando que a respectiva instalação
seja declarada por portaria conjunta dos Ministros da
Justiça e do Trabalho e da Solidariedade Social.

Acções de informação e articulação entre todas as
entidades públicas e particulares intervenientes foram
já desenvolvidas no concelho de Reguengos de Mon-
saraz, com vista à instalação da respectiva comissão de
protecção, dando assim cumprimento ao preceituado
na lei de protecção.

Assim:
Ao abrigo do n.o 3 do artigo 12.o da lei de protecção,

manda o Governo, pelos Ministros da Justiça e do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

1.o É criada a Comissão de Protecção de Crianças
e Jovens do Concelho de Reguengos de Monsaraz que
fica instalada em edifício da Câmara Municipal.

2.o A Comissão, a funcionar na modalidade alargada,
é constituída, nos termos do artigo 17.o da Lei n.o 147/99,
de 1 de Setembro, pelos seguintes elementos:

a) Um representante do município;
b) Um representante do Instituto de Solidariedade

e Segurança Social;
c) Um representante dos serviços locais do Ministério

da Educação;
d) Um médico, em representação dos serviços de

saúde;
e) Um representante das instituições particulares de

solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades de carácter não
institucional destinadas a crianças e jovens;

f) Um representante das instituições particulares de
solidariedade social ou de organizações não governa-
mentais que desenvolvam actividades em regime de colo-
cação institucional de crianças e jovens;

g) Um representante das associações de pais;
h) Um representante das associações ou organizações

privadas que desenvolvam actividades desportivas, cul-
turais ou recreativas destinadas a crianças e jovens;

i) Um representante das associações de jovens ou
dos serviços de juventude;

j) Um ou dois representantes das forças de segurança,
PSP e GNR;

l) Quatro pessoas designadas pela assembleia muni-
cipal ou pela assembleia de freguesia;

m) Os técnicos que venham a ser cooptados pela
Comissão.

3.o O presidente da Comissão de Protecção é eleito
pela comissão alargada, de entre todos os seus membros,
na primeira reunião plenária, por um período de dois
anos, renovável por duas vezes. As funções de secretário
são desempenhadas por um membro da Comissão,
designado pelo presidente.

4.o A Comissão, a funcionar em modalidade restrita,
é composta, nos termos do artigo 20.o da lei de pro-
tecção, sempre por um número ímpar, nunca inferior

a cinco, de entre os membros que integram a comissão
alargada, designados para o efeito em reunião plenária
após a instalação, sendo membros por inerência o pre-
sidente da Comissão de Protecção, os representantes
do município e do Instituto de Solidariedade e Segu-
rança Social.

5.o Os membros da comissão restrita exercem funções
em regime de tempo parcial ou de tempo completo,
nos termos do n.o 3 do artigo 22.o da lei de protecção,
durante o período de um ano, tempo findo o qual é
obrigatoriamente reavaliado.

6.o Nos 30 dias seguintes à publicação da presente
portaria, as entidades que integram a Comissão de Pro-
tecção indicam os seus membros nominalmente, bem
como o presidente e o secretário da Comissão de Pro-
tecção, ao presidente da Comissão Nacional de Pro-
tecção das Crianças e Jovens em Risco.

7.o O apoio logístico necessário ao funcionamento
da Comissão de Protecção é assegurado pelo município
nos termos previstos no artigo 14.o da lei de protecção,
podendo vier a ser celebrados protocolos de cooperação
com os serviços do Estado representados na Comissão
Nacional de Protecção das Crianças e Jovens em Risco
para efeitos do suporte com os encargos financeiros
resultantes deste apoio.

8.o O fundo de maneio, previsto pelo artigo 14.o da
lei de protecção, é assegurado transitoriamente pelo Ins-
tituto de Solidariedade e Segurança Social, tendo como
conteúdo, montante e forma de gestão o previsto no
Decreto-Lei n.o 332-B/2000, de 30 de Dezembro, sendo
o procedimento para a sua determinação e disponibi-
lização regulado no Despacho Normativo n.o 29/2001,
de 30 de Junho.

9.o O disposto na presente portaria produz efeitos
a partir de 24 de Maio de 2006, data do início de funções
da Comissão de Protecção de Crianças e Jovens.

Em 30 de Junho de 2006.

O Ministro da Justiça, Alberto Bernardes Costa. —
O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE, DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Decreto-Lei n.o 146/2006
de 31 de Julho

A prevenção e o controlo da poluição sonora cons-
tituem objectivos fundamentais para a salvaguarda da
saúde e do ambiente. Nessa perspectiva, a Directiva
n.o 2002/49/CE, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 25 de Junho, que tem como objectivo prevenir e
reduzir os efeitos prejudiciais da exposição ao ruído
ambiente, veio estabelecer a obrigatoriedade de efectuar
a recolha de dados acústicos nos vários Estados membros
e de elaborar relatórios sobre o ambiente acústico ao
nível comunitário de forma a criar uma base para a
definição de uma futura política comunitária neste domí-
nio e a garantir uma informação mais ampla ao público.

Assinale-se que esta matéria havia sido já abordada
no Regulamento Geral do Ruído, aprovado pelo
Decreto-Lei n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as
alterações introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 76/2002,
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de 26 de Março, 259/2002, de 23 de Novembro, e
293/2003, de 19 de Novembro. No entanto, transpondo
a referida directiva para a ordem jurídica interna, esta-
belece-se agora um regime especial para a elaboração
de mapas estratégicos de ruído, impondo a obrigação
de recolha e de disponibilização de informação ao
público relativa aos níveis de ruído ambiente sob a forma
de mapas estratégicos de ruído, de acordo com critérios
definidos ao nível comunitário, e a utilização de indi-
cadores e métodos de avaliação harmonizados, bem
como para os planos de acção.

Essa obrigação recai sobre as grandes infra-estruturas
de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo e as aglo-
merações de maior expressão populacional. Com base
em mapas estratégicos de ruído, o presente decreto-lei
prevê ainda a elaboração de planos de acção destinados
a gerir o ruído ambiente e os problemas dele derivados.
Estes planos definem medidas prioritárias de redução
de ruído, em particular quando os níveis respectivos
possam ter efeitos nocivos na saúde humana, incluindo
o incómodo daí decorrente, e integram um procedi-
mento que garante a consulta e a participação dos cida-
dãos na sua elaboração e revisão.

Foi promovida a audição à Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores.

Foram ouvidas a Assembleia Legislativa da Região
Autónoma da Madeira e a Associação Nacional de
Municípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente decreto-lei transpõe para a ordem jurídica
interna a Directiva n.o 2002/49/CE, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 25 de Junho, relativa à avaliação
e gestão do ruído ambiente, determinando:

a) A elaboração de mapas estratégicos de ruído que
determinem a exposição ao ruído ambiente exterior, com
base em métodos de avaliação harmonizados ao nível
da União Europeia;

b) A prestação de informação ao público sobre o
ruído ambiente e seus efeitos;

c) A aprovação de planos de acção baseados nos
mapas estratégicos de ruído a fim de prevenir e reduzir
o ruído ambiente sempre que necessário e em especial
quando os níveis de exposição sejam susceptíveis de pro-
vocar efeitos prejudiciais para a saúde humana e de
preservar a qualidade do ambiente acústico.

Artigo 2.o

Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto-lei é aplicável ao ruído
ambiente a que os seres humanos se encontram expostos
em zonas que incluam usos habitacionais, escolares, hos-
pitalares ou similares, espaços de lazer, em zonas tran-
quilas de uma aglomeração, em zonas tranquilas em
campo aberto e noutras zonas cujo uso seja sensível
ao ruído e que seja produzido nas aglomerações ou por

grandes infra-estruturas de transporte rodoviário, fer-
roviário ou aéreo.

2 — O presente decreto-lei não é aplicável ao ruído
produzido pela própria pessoa exposta, ao ruído de vizi-
nhança, ao ruído em locais de trabalho ou no interior
de veículos de transporte e ainda ao ruído gerado por
actividades militares em zonas militares.

Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente decreto-lei, entende-se por:

a) «Aglomeração» um município com uma população
residente superior a 100 000 habitantes e uma densidade
populacional igual ou superior a 2500 habitantes por
quilómetro quadrado;

b) «Avaliação» a quantificação de um indicador de
ruído ou dos efeitos prejudiciais a ele associados;

c) «Efeitos prejudiciais» os efeitos nocivos para a
saúde e bem-estar humanos;

d) «Grande infra-estrutura de transporte aéreo» o
aeroporto civil, identificado pelo Instituto Nacional de
Aviação Civil, onde se verifiquem mais de 50 000 movi-
mentos por ano, considerando-se um movimento uma
aterragem ou uma descolagem, salvo os destinados
exclusivamente a acções de formação em aeronaves
ligeiras;

e) «Grande infra-estrutura de transporte ferroviário»
o troço ou troços de uma via férrea regional, nacional
ou internacional, identificados pelo Instituto Nacional
de Transporte Ferroviário, onde se verifiquem mais de
30 000 passagens de comboios por ano;

f) «Grande infra-estrutura de transporte rodoviário»
o troço ou troços de uma estrada municipal, regional,
nacional ou internacional, identificados por um muni-
cípio ou pela EP — Estradas de Portugal, E. P. E., onde
se verifiquem mais de três milhões de passagens de veí-
culos por ano;

g) «Indicador de ruído» um parâmetro físico-
-matemático para a descrição do ruído ambiente que
tenha uma relação com um efeito prejudicial;

h) «Ld (indicador de ruído diurno)» o indicador de
ruído associado ao incómodo durante o período diurno,
conforme especificado no anexo I do presente decreto-
-lei, do qual faz parte integrante. É equivalente a Lday;

i) «Lden (indicador de ruído diurno-entardecer-
-nocturno)» o indicador de ruído associado ao incómodo
global, conforme especificado no anexo I;

j) «Le (indicador de ruído do entardecer)» o indi-
cador de ruído associado ao incómodo durante o período
do entardecer, conforme especificado no anexo I. É equi-
valente a Levening;

l) «Ln (indicador de ruído nocturno)» o indicador
de ruído associado a perturbações do sono, conforme
especificado no anexo I. É equivalente a Lnight;

m) «Mapa estratégico de ruído» um mapa para fins
de avaliação global da exposição ao ruído ambiente exte-
rior, em determinada zona, devido a várias fontes de
ruído, ou para fins de estabelecimento de previsões glo-
bais para essa zona;

n) «Planeamento acústico» o controlo do ruído
futuro, através da adopção de medidas programadas,
tais como o ordenamento do território, a engenharia
de sistemas para a gestão do tráfego, o planeamento
da circulação e a redução do ruído por medidas ade-
quadas de isolamento sonoro e de controlo do ruído
na fonte;
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o) «Planos de acção» os planos destinados a gerir
o ruído no sentido de minimizar os problemas dele resul-
tantes, nomeadamente pela redução do ruído;

p) «Relação dose-efeito» a relação entre o valor de
um indicador de ruído e um efeito prejudicial;

q) «Ruído ambiente» um som externo indesejado ou
prejudicial gerado por actividades humanas, incluindo
o ruído produzido pela utilização de grandes infra-
-estruturas de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo
e instalações industriais, designadamente as definidas
no anexo I do Decreto-Lei n.o 194/2000, de 21 de Agosto,
com as alterações introduzidas pelos Decretos-Leis
n.os 152/2002, de 23 de Maio, 69/2003, de 10 de Abril,
233/2004, de 14 de Dezembro, e 130/2005, de 16 de
Agosto;

r) «Valor limite» o valor de Lden ou de Ln que, caso
seja excedido, dá origem à adopção de medidas de redu-
ção do ruído por parte das entidades competentes;

s) «Zona tranquila de uma aglomeração» uma zona
delimitada pela câmara municipal, no âmbito dos estu-
dos e propostas sobre ruído que acompanham os planos
municipais de ordenamento do território, que está
exposta a um valor de Lden igual ou inferior a 55 dB(A)
e de Ln igual ou inferior a 45 dB(A), como resultado
de todas as fontes de ruído existentes;

t) «Zona tranquila em campo aberto» uma zona deli-
mitada pela câmara municipal, no âmbito dos estudos
e propostas sobre ruído que acompanham os planos
municipais de ordenamento do território, que não é per-
turbada por ruído de tráfego, de indústria, de comércio,
de serviços ou de actividades recreativas.

Artigo 4.o

Competência

1 — Compete, no âmbito do presente decreto-lei:

a) Aos municípios elaborar, aprovar e alterar os
mapas estratégicos de ruído e os planos de acção para
as aglomerações;

b) Às entidades gestoras ou concessionárias de infra-
-estruturas de transporte rodoviário, ferroviário ou
aéreo elaborar e rever os mapas estratégicos de ruído
e os planos de acção das grandes infra-estruturas de
transporte, respectivamente, rodoviário, ferroviário e
aéreo;

c) Ao Instituto do Ambiente (IA):

i) Aprovar os mapas estratégicos de ruído e os planos
de acção referidos na alínea b), bem como as respectivas
alterações;

ii) Centralizar todos os mapas estratégicos de ruído
e planos de acção elaborados no âmbito do presente
decreto-lei;

iii) Recolher as informações e os dados disponibi-
lizados pelas entidades competentes referidas nas alí-
neas a) e b) e enviá-las à Comissão Europeia;

iv) Prestar informação ao público.

2 — A elaboração dos mapas estratégicos de ruído
e dos planos de acção para as aglomerações compete
aos serviços municipais e as respectivas aprovação e alte-
ração competem à assembleia municipal, sob proposta
da câmara municipal.

CAPÍTULO II

Mapas estratégicos de ruído e planos de acção

Artigo 5.o

Indicadores de ruído e respectiva aplicação

1 — A elaboração e a revisão dos mapas estratégicos
de ruído são realizadas de acordo com os indicadores
de ruído Lden e Ln.

2 — Para os casos estabelecidos no n.o 3 do anexo I,
podem ser utilizados indicadores de ruído suplemen-
tares, a definir por portaria conjunta dos membros do
Governo responsáveis pelas áreas do ambiente, do orde-
namento do território e dos transportes.

Artigo 6.o

Métodos de avaliação

1 — Os valores dos indicadores de ruído Lden e Ln
são determinados pelos métodos de avaliação definidos
nos n.os 2 e 3 do anexo II do presente decreto-lei, do
qual faz parte integrante, até à adopção de métodos
comuns de avaliação pela Comissão Europeia.

2 — Os efeitos prejudiciais podem ser avaliados com
base nas relações dose-efeito referidas no anexo III do
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

Artigo 7.o

Conteúdo dos mapas estratégicos de ruído

1 — Os mapas estratégicos de ruído são compostos
por uma compilação de dados sobre uma situação de
ruído existente ou prevista em termos de um indicador
de ruído demonstrando a ultrapassagem de qualquer
valor limite em vigor, o número estimado de pessoas
afectadas e de habitações expostas a determinados valo-
res de um indicador de ruído em determinada zona.

2 — Os mapas estratégicos de ruído devem ainda
obedecer aos requisitos mínimos estabelecidos no
anexo IV do presente decreto-lei, do qual faz parte
integrante.

Artigo 8.o

Conteúdo dos planos de acção

1 — Os planos de acção são elaborados de acordo
com o disposto no anexo V do presente decreto-lei, do
qual faz parte integrante, e incluem um resumo ela-
borado nos termos dos n.os 1.8 e 2.8 do anexo VI do
presente decreto-lei, do qual faz parte integrante.

2 — Os planos de acção devem ainda identificar as
medidas a adoptar prioritariamente sempre que se
detectem, a partir dos respectivos mapas estratégicos
de ruído, zonas ou receptores sensíveis onde os indi-
cadores de ruído ambiente Lden e Ln ultrapassam os
valores limite fixados no Regulamento Geral do Ruído.

Artigo 9.o

Elaboração e aprovação de mapas estratégicos de ruído

1 — Os mapas estratégicos de ruído relativos à situa-
ção no ano civil de 2006 para todas as aglomerações
com mais de 250 000 habitantes são elaborados, apro-
vados e enviados ao IA até 31 de Março de 2007, jun-
tamente com a informação indicada no n.o 1 do anexo VI.

2 — Os mapas estratégicos de ruído relativos à situa-
ção no ano civil de 2006 para todas as grandes infra-
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-estruturas de transporte rodoviário com mais de
6 milhões de passagens de veículos por ano, para todas
as grandes infra-estruturas de transporte ferroviário com
mais de 60 000 passagens de comboios por ano e para
todas as grandes infra-estruturas de transporte aéreo
são elaborados e enviados ao IA até 31 de Março de
2007, juntamente com a informação indicada no n.o 2
do anexo VI.

3 — O IA aprova os mapas estratégicos de ruído refe-
ridos no número anterior até 30 de Junho de 2007, sem
prejuízo da faculdade de solicitar a apresentação de ele-
mentos adicionais ou a correcção dos elementos ini-
cialmente apresentados destinados a garantir o cum-
primento do disposto no artigo 7.o

4 — Os mapas estratégicos de ruído relativos à situa-
ção no ano civil de 2011 para todas as aglomerações
com mais de 100 000 habitantes, depois de elaborados
e aprovados, são enviados ao IA até 31 de Março de
2012, juntamente com a informação indicada no n.o 1
do anexo VI.

5 — Os mapas estratégicos de ruído relativos à situa-
ção no ano civil de 2011, para todas as grandes infra-
-estruturas de transporte rodoviário com mais de
3 milhões de passagens de veículos por ano e para todas
as grandes infra-estruturas de transporte ferroviário com
mais de 30 000 passagens de comboios por ano, são ela-
borados e enviados ao IA até 28 de Fevereiro de 2012
para aprovação, juntamente com a informação indicada
no n.o 2 do anexo VI.

6 — O IA aprova os mapas estratégicos de ruído refe-
ridos no número anterior até 30 de Junho de 2012, sem
prejuízo da faculdade de solicitar a apresentação de ele-
mentos adicionais ou a correcção dos elementos ini-
cialmente apresentados destinados a garantir o cum-
primento do disposto no artigo 7.o

7 — Os mapas estratégicos de ruído de zonas fron-
teiriças devem ser elaborados em colaboração com as
autoridades competentes do Estado vizinho.

Artigo 10.o

Elaboração e aprovação dos planos de acção

1 — São elaborados planos de acção destinados a
gerir os problemas e efeitos do ruído, bem como, quando
necessário, a reduzir a sua emissão, relativamente à
situação no ano civil de 2006, nas seguintes zonas e
condições:

a) Envolventes das grandes infra-estruturas de trans-
porte rodoviário com mais de 6 milhões de passagens
de veículos por ano, das grandes infra-estruturas de
transporte ferroviário com mais de 60 000 passagens de
comboios por ano e das grandes infra-estruturas de
transporte aéreo, para as quais tenham sido elaborados
mapas estratégicos de ruído;

b) Aglomerações com mais de 250 000 habitantes.

2 — Os planos de acção previstos na alínea a) do
número anterior são elaborados e enviados ao IA até
28 de Fevereiro de 2008, que os aprova até 18 de Julho
de 2008, sem prejuízo da faculdade de solicitar a apre-
sentação de elementos adicionais ou a correcção dos
elementos inicialmente apresentados destinados a
garantir o cumprimento do disposto no artigo 8.o

3 — Os planos de acção previstos na alínea b) do
n.o 1 são elaborados, aprovados e enviados ao IA até
31 de Março de 2008.

4 — São elaborados planos de acção destinados a
gerir os problemas e efeitos do ruído, bem como, quando
necessário, a reduzir a sua emissão, relativamente à
situação no ano civil de 2011, nas seguintes zonas e
condições:

a) Envolventes das grandes infra-estruturas de trans-
porte rodoviário com mais de 3 milhões de passagens
de veículos por ano, das grandes infra-estruturas de
transporte ferroviário com mais de 30 000 passagens de
comboios por ano, para as quais tenham sido elaborados
mapas estratégicos de ruído;

b) Aglomerações com mais de 100 000 habitantes.

5 — Os planos de acção previstos na alínea a) do
número anterior são elaborados e enviados ao IA até
28 de Fevereiro de 2013, que os aprova até 18 de Julho
de 2013, sem prejuízo da faculdade de solicitar a apre-
sentação de elementos adicionais ou a correcção dos
elementos inicialmente apresentados destinados a
garantir o cumprimento do disposto no artigo 8.o

6 — Os planos de acção previstos na alínea b) do
n.o 4, depois de elaborados e aprovados, são enviados
ao IA até 31 de Março de 2013.

7 — Os planos de acção de zonas fronteiriças são ela-
borados em colaboração com as autoridades competen-
tes do Estado vizinho.

8 — A execução das medidas de redução de ruído
e acções incluídas nos planos de acção relativos às aglo-
merações é da responsabilidade de cada entidade ges-
tora ou da concessionária da fonte de ruído em causa.

Artigo 11.o

Revisão dos mapas estratégicos de ruído e dos planos de acção

1 — Os mapas estratégicos de ruído e os planos de
acção são reavaliados e alterados de cinco em cinco
anos a contar da data da sua elaboração.

2 — Os mapas estratégicos de ruído e os planos de
acção são ainda reavaliados e alterados sempre que se
verifique uma alteração significativa relativamente a fon-
tes sonoras ou à expansão urbana com efeitos no ruído
ambiente.

Artigo 12.o

Taxas de apreciação

1 — A apreciação de mapas estratégicos de ruído e
de planos de acção pelo IA está sujeita ao pagamento
prévio das seguintes taxas:

a) Apreciação de mapas estratégicos de ruído —
E 7500;

b) Apreciação de planos de acção — E 5000.

2 — O valor das taxas previstas no número anterior
considera-se automaticamente actualizado todos os anos
por aplicação do índice de preços no consumidor publi-
cado pelo Instituto Nacional de Estatística.

CAPÍTULO III

Informação e participação do público

Artigo 13.o

Informação ao público

1 — Os mapas estratégicos de ruído e os planos de
acção aprovados são disponibilizados e divulgados junto
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do público, acompanhados de uma síntese que destaque
os elementos essenciais, designadamente através das tec-
nologias de informação electrónica.

2 — Os mapas estratégicos de ruído e os planos de
acção aprovados estão igualmente disponíveis para con-
sulta nas câmaras municipais da área territorial por eles
abrangida, no IA e junto das demais entidades referidas
no artigo 4.o

Artigo 14.o

Participação do público nos planos de acção

1 — As entidades competentes para a elaboração e
revisão dos planos de acção são responsáveis pela rea-
lização da consulta pública no respectivo procedimento,
cabendo-lhes decidir, em função da natureza e com-
plexidade do plano, a extensão do período de consulta
pública, o qual não pode ser inferior a 30 dias.

2 — A consulta pública tem lugar antes da aprovação
do plano e inicia-se pela publicação de anúncio em
órgãos de comunicação social, do qual constam o calen-
dário em que decorre a consulta, os locais onde o pro-
jecto de plano pode ser consultado e a forma de par-
ticipação dos interessados.

3 — Para efeitos da consulta referida nos números
anteriores, é facultado ao público o projecto de plano,
acompanhado de uma síntese que destaque os seus ele-
mentos essenciais, o qual está disponível junto da enti-
dade responsável pela sua elaboração e nas câmaras
municipais da área territorial por ele abrangidas.

4 — Findo o período de consulta pública, a entidade
responsável elabora a versão final do plano, tendo em
consideração os resultados da participação pública.

5 — O processo relativo à consulta é público e fica
arquivado nos serviços da entidade competente para a
elaboração e revisão do plano de acção.

CAPÍTULO IV

Informação à Comissão Europeia

Artigo 15.o

Envio de dados à Comissão Europeia

1 — O IA envia à Comissão Europeia, até seis meses
após a entrada em vigor do presente decreto-lei e, pos-
teriormente, de cinco em cinco anos a contar de 30 de
Junho de 2005, as informações necessárias sobre grandes
infra-estruturas de transporte rodoviário com mais de
6 milhões de passagens de veículos por ano, grandes
infra-estruturas de transporte ferroviário com mais de
60 000 passagens de comboios por ano e grandes infra-
-estruturas de transporte aéreo e aglomerações com mais
de 250 000 habitantes, bem como a listagem das enti-
dades competentes para a elaboração, aprovação e reco-
lha dos respectivos mapas estratégicos de ruído e planos
de acção.

2 — O IA envia à Comissão Europeia, até 31 de
Dezembro de 2008 e, posteriormente, de cinco em cinco
anos, as informações necessárias sobre todas as aglo-
merações e todas as grandes infra-estruturas de trans-
porte rodoviário e ferroviário não abrangidas pelo dis-
posto no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, as enti-
dades referidas nas alíneas a), d), e) e f) do artigo 3.o
devem enviar ao IA:

a) A listagem das grandes infra-estruturas de trans-
porte rodoviário com mais de 6 milhões de passagens
de veículos por ano, das grandes infra-estruturas de
transporte ferroviário com mais de 60 000 passagens de
comboios por ano, das grandes infra-estruturas de trans-
porte aéreo e das aglomerações com mais de
250 000 habitantes, até 60 dias antes do termo do prazo
referido no n.o 1;

b) A listagem das grandes infra-estruturas de trans-
porte rodoviário com mais de 3 milhões de passagens
de veículos por ano, das grandes infra-estruturas de
transporte ferroviário com mais de 30 000 passagens de
comboios por ano e das aglomerações com mais de
100 000 habitantes, até 60 dias antes do termo do prazo
referido no n.o 2.

4 — O IA envia à Comissão Europeia, de acordo com
o disposto no anexo VI:

a) A informação fornecida pelos mapas estratégicos
de ruído referidos nos n.os 1 e 2 do artigo 9.o, até 30
de Dezembro de 2007;

b) Os resumos dos planos de acção referidos no n.o 1
do artigo 10.o, até 18 de Janeiro de 2009;

c) A informação fornecida pelos mapas estratégicos
de ruído referidos nos n.os 4 e 5 do artigo 9.o, até 30
de Dezembro de 2012;

d) Os resumos dos planos de acção referidos no n.o 4
do artigo 10.o, até 18 de Janeiro de 2014.

CAPÍTULO V

Disposições transitórias e finais

Artigo 16.o

Regiões Autónomas

O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das adap-
tações decorrentes da estrutura própria da administra-
ção regional autónoma, a introduzir em diploma regio-
nal adequado.

Artigo 17.o

Regulamento Geral do Ruído

O disposto no presente decreto-lei não prejudica a
aplicação das disposições constantes no Regula-
mento Geral do Ruído, aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 292/2000, de 14 de Novembro, com as alterações
introduzidas pelos Decretos-Leis n.os 76/2002, de 26 de
Março, 259/2002, de 23 de Novembro, e 293/2003, de
19 de Novembro.

Artigo 18.o

Norma transitória

1 — As entidades responsáveis pela elaboração dos
mapas estratégicos de ruído e dos planos de acção man-
têm, até às datas previstas no presente decreto-lei, a
obrigação de elaborar os mapas de ruído e os planos
de redução de ruído previstos no Regulamento Geral
do Ruído.
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2 — Os mapas de ruído e os planos de redução de
ruído elaborados no âmbito do Regulamento Geral do
Ruído pelas entidades indicadas nas alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 4.o podem ser convertidos em mapas
estratégicos de ruído e respectivos planos de acção desde
que devidamente adaptados às disposições do presente
decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 18
de Maio de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Fernando Teixeira
dos Santos — Francisco Carlos da Graça Nunes Cor-
reia — Manuel António Gomes de Almeida de
Pinho — Mário Lino Soares Correia.

Promulgado em 13 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 15 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.

ANEXO I

Indicadores de ruído

(a que se refere o artigo 5.o)

1 — Definição do indicador de ruído diurno-entar-
decer-nocturno (Lden) — o nível diurno-entardecer-noc-
turno Lden em decibel [dB(A)] é definido pela seguinte
fórmula:

Lden=10 log 1 12*10 10 +4*10 10 +8*10 10
24

Ld Le+5 Ln+10[ ]
em que:

Ld é o nível sonoro médio de longa duração, conforme
definido na norma NP 1730-1:1996, ou na versão actua-
lizada correspondente, determinado durante uma série
de períodos diurnos representativos de um ano;

Le é o nível sonoro médio de longa duração, conforme
definido na norma NP 1730-1:1996, ou na versão actua-
lizada correspondente, determinado durante uma série
de períodos do entardecer representativos de um ano;

Ln é o nível sonoro médio de longa duração, conforme
definido na norma NP 1730-1:1996, ou na versão actua-
lizada correspondente, determinado durante uma série
de períodos nocturnos representativos de um ano;

em que:

O período diurno corresponde a treze horas (das 7 às
20 horas), o período do entardecer a três horas (das
20 às 23 horas) e o período nocturno a oito horas (das
23 às 7 horas);

A unidade um ano corresponde a um período com
a duração de um ano no que se refere à emissão sonora
e a um ano médio no que diz respeito às condições
meteorológicas;

e em que:

Nos casos em que existam superfícies reflectoras (por
exemplo, fachadas) é considerado o som incidente, o
que significa que se despreza o acréscimo de nível sonoro
devido à reflexão que aí ocorre [regra geral, isso implica
uma correcção de – 3 dB(A) em caso de medição a
menos de 3,5 m da referida superfície].

A altura do ponto de avaliação do indicador Lden
depende da respectiva aplicação:

Em caso de cálculo para fins da elaboração de mapas
estratégicos de ruído relativamente à exposição ao ruído
na proximidade dos edifícios, os pontos de avaliação
são fixados a uma altura de 4 m±0,2 m (de 3,8 m a
4,2 m) acima do solo e na fachada mais exposta: para
este efeito, a fachada mais exposta é a parede exterior
em frente da fonte sonora específica e mais próxima
da mesma. Para outros fins, podem ser feitas outras
escolhas;

Em caso de medição para fins da elaboração de mapas
estratégicos de ruído relativamente à exposição ao ruído
na proximidade dos edifícios, podem ser escolhidas
outras alturas, que, todavia, nunca podem ser inferiores
a 1,5 m acima do solo, devendo os resultados obtidos
ser corrigidos de acordo com uma altura equivalente
a 4 m;

Para outros fins, como planeamento ou zonamento
acústico, podem ser escolhidas outras alturas, nunca
inferiores a 1,5 m acima do solo. São exemplos:

Zonas rurais com casas de um piso;
A concepção de medidas locais destinadas a reduzir

o impacte do ruído em habitações específicas;
Um mapa de ruído pormenorizado de uma zona limi-

tada, mostrando a exposição ao ruído de cada uma das
habitações.

2 — Definição de indicador de ruído nocturno (Ln) —
o indicador de ruído para o período nocturno Ln, é
o nível sonoro médio de longa duração, conforme defi-
nido na NP 1730-1:1996, ou na versão actualizada cor-
respondente, determinado durante todos os períodos
nocturnos de um ano, em que:

A duração do período nocturno é de oito horas, con-
forme definido no n.o 1 do presente anexo;

A unidade um ano corresponde a um período com
a duração de um ano no que se refere à emissão sonora
e a um ano médio no que diz respeito às condições
meteorológicas;

É considerado o som incidente, tal como descrito no
n.o 1 do presente anexo;

O ponto de avaliação é o mesmo que o utilizado
para o indicador Lden.

3 — Indicadores de ruído suplementares — em
alguns casos, para além dos indicadores Lden e Ln pode
justificar-se a utilização de indicadores de ruído suple-
mentares e dos respectivos valores limite. Referem-se,
de seguida, alguns exemplos:

A fonte de ruído funciona apenas durante uma
pequena parte do tempo (por exemplo, menos de 20%
do tempo total dos períodos diurnos durante um ano,
dos períodos do entardecer durante um ano ou dos
períodos nocturnos durante um ano);

Verifica-se, em média, num ou mais dos períodos,
um número muito baixo de acontecimentos acústicos
(por exemplo, menos de um acontecimento por hora,
podendo um acontecimento acústico ser definido como
um ruído que dura menos de cinco minutos; são exem-
plos, o ruído provocado pela passagem de um comboio
ou de uma aeronave);

A componente de baixa frequência é significativa;
LAmax. ou SEL (nível de exposição sonora) para pro-

tecção em caso de picos de ruído;
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Protecção suplementar durante o fim-de-semana ou
num período específico do ano;

Protecção suplementar no período diurno;
Protecção suplementar no período do entardecer;
Combinação de ruídos de diferentes fontes;
Zonas tranquilas em campo aberto;
O ruído tem fortes componentes tonais;
O ruído tem características impulsivas.

ANEXO II

Métodos de avaliação dos indicadores de ruído

(a que se refere o artigo 6.o)

1 — Introdução. — Os valores dos indicadores Lden
e Ln podem ser determinados quer por metodologia
de cálculo quer por medição (no ponto de avaliação).
No caso de previsões, apenas é aplicável a metodologia
de cálculo.

Nos n.os 2 e 3 do presente anexo apresentam-se os
métodos provisórios de medição e de cálculo.

2 — Métodos provisórios de cálculo dos indicadores
Lden e Ln:

a) Os métodos provisórios de cálculo dos indicadores
Lden e Ln são:

1) Para o ruído industrial: NP 4361-2:2001, «Acús-
tica — Atenuação do som na sua propagação ao ar livre.
Parte 2: Método geral de cálculo».

Os dados de emissão de ruído (dados de entrada)
apropriados para este método podem ser obtidos a partir
de medições, efectuadas de acordo com cada uma das
seguintes normas:

ISO 8297:1994, «Acoustics — Determination of
sound power levels of multisource industrial plants for
evaluation of sound pressure levels in the environ-
ment — Engineering method»;

NP EN ISO 3744:1999, «Acústica — Determinação
dos níveis de potência acústica emitidos pelas fontes
de ruído a partir da pressão sonora — Método de perícia
em condições que se aproximam do campo livre sobre
um plano reflector»;

EN ISO 3746:1995, «Acoustics — Determination of
sound power levels of noise sources using an enveloping
measurement surface over a reflecting plane»;

2) Para o ruído das aeronaves: ECAC.CEAC Doc. 29,
«Report on Standard Method of Computing Noise Con-
tours around Civil Airports», 1997. Entre as diferentes
abordagens quanto à concepção das rotas de voo, será
utilizada a técnica de segmentação mencionada na sec-
ção 7.5 do Doc. 29 da ECAC.CEAC;

3) Para o ruído do tráfego rodoviário: o método de
cálculo francês NMPB-Routes-96 (SETRA-CERTU-
-LCPC-CSTB), publicado no «Arrêté, du 5 mai 1995 rela-
tif au bruit des infrastructures routiéres, Journal Officiel,
du 10 mai 1995, article 6», e na norma francesa
XPS 31-133. No que se refere aos dados de entrada
relativos à emissão, estes documentos remetem para o
«Guide du bruit des transports terrestres, fascicule pré-
vision des niveaux sonores, CETUR, 1980»;

4) Para o ruído do tráfego ferroviário: o método de
cálculo nacional Standaard-Rekenmethode II dos Países
Baixos, publicado na «Reken — Meetvoorschrift Railver-
keerslawaal’96, Ministerie Volkshulsvesting, Ruimtelljke
Ordening en Milleubeheer, 20 de Novembro de 1996».

Em alternativa, desde que seja demonstrada a obtenção
de resultados equivalentes, pode ser utilizado outro
método adaptado e validado ao material ferroviário e
às condições de circulação em território nacional;

b) Estes métodos têm de ser adaptados à definição
dos indicadores Lden e Ln.

As orientações sobre estes métodos, bem como sobre
os dados de emissões relacionados, constam da Reco-
mendação da Comissão n.o 2003/613/CE, de 6 de Agosto.

3 — O método provisório de medição dos indicadores
Lden e Ln tem por base a definição dos indicadores e
os procedimentos descritos da norma portuguesa
NP 1730:1996, «Acústica — Descrição e medição de
ruído ambiente», ou na versão actualizada correspon-
dente.

Os resultados de medição obtidos diante de uma
fachada ou de outro elemento reflector devem ser cor-
rigidos de molde a excluir a contribuição da reflexão
dessa fachada ou elemento [regra geral, isso implica
uma correcção de –3 dB(A) em caso de medição a
menos de 3,5 m da referida fachada ou elemento].

ANEXO III

Métodos de avaliação dos efeitos sobre a saúde

(a que se refere o artigo 6.o)

As relações dose-efeito devem ser utilizadas para ava-
liar o efeito do ruído sobre as populações.

As relações dose-efeito introduzidas por futuras revi-
sões do presente anexo devem referir-se, nomeada-
mente, aos seguintes factores:

À relação entre o incómodo criado e o indicador Lden
relativamente ao ruído do tráfego rodoviário, ferroviário
e aéreo e ao ruído industrial;

À relação entre as perturbações do sono e o indicador
Ln relativamente ao ruído do tráfego rodoviário, fer-
roviário e aéreo e ao ruído industrial.

Podem, se necessário, ser apresentadas relações dose-
-efeito específicas para:

Habitações com isolamento sonoro específico, tal
como definido nos n.os 1.5, 1.6, 2.5 e 2.6 do anexo VI;

Habitações com fachada pouco exposta, tal como defi-
nido nos n.os 1.5, 1.6, 2.5 e 2.6 do anexo VI;

Diferentes climas/culturas;
Grupos vulneráveis da população;
Ruído industrial tonal;
Ruído industrial impulsivo;
Outros casos especiais.

ANEXO IV

Requisitos mínimos para os mapas estratégicos de ruído

(a que se refere o artigo 7.o)

1 — Um mapa estratégico de ruído é uma apresen-
tação dos dados referentes a um dos seguintes aspectos:

Situação acústica existente ou prevista em função de
um indicador de ruído;

Ultrapassagem de um valor limite;
Número estimado de habitações, escolas e hospitais

numa determinada zona que estão expostas a valores
específicos de um dado indicador de ruído;
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Número estimado de pessoas localizadas numa zona
exposta ao ruído.

2 — Os mapas estratégicos de ruído podem ser apre-
sentados sob a forma de:

Figuras/cartografia (elementos considerados essen-
ciais);

Dados numéricos em quadros;
Dados numéricos sob forma electrónica.

3 — Os mapas estratégicos de ruído relativos às aglo-
merações incidem particularmente no ruído emitido por:

Tráfego rodoviário;
Tráfego ferroviário;
Tráfego aéreo;
Instalações industriais, incluindo portos.

4 — Os mapas estratégicos de ruído são utilizados
para os seguintes fins:

Proporcionar uma base de dados que sustente a infor-
mação a enviar à Comissão Europeia, de acordo com
o estabelecido no artigo 15.o e no anexo VI;

Construir uma fonte de informação para os cidadãos,
de acordo com o estabelecido no artigo 13.o;

Servir de base para elaboração dos planos de acção,
de acordo com o estabelecido no artigo 10.o

Os mapas estratégicos de ruído são apresentados de
acordo com o respectivo fim, com a informação tratada
em função da utilização do mapa.

5 — Os requisitos mínimos para os mapas estratégicos
de ruído relativos aos dados a enviar à Comissão Euro-
peia são estabelecidos nos n.os 1.5, 1.6, 2.5, 2.6 e 2.7
do anexo VI.

6 — Para fins de informação aos cidadãos, de acordo
com o estabelecido no artigo 13.o, e de elaboração dos
planos de acção, de acordo com o previsto no artigo 10.o
do presente decreto-lei, são necessárias informações adi-
cionais e mais pormenorizadas, tais como:

Uma representação gráfica;
Mapas em que é apresentada a ultrapassagem de um

valor limite (mapas de conflito);
Mapas diferenciais em que a situação existente é com-

parada com diferentes situações futuras possíveis;
Mapas em que é apresentado o valor de um indicador

de ruído a uma altura diferente de 4 m, se adequado.

7 — Os mapas estratégicos de ruído para aplicação
local, regional ou nacional são elaborados para uma
altura de avaliação de 4 m e gamas de valores de Lden
e de Ln de 5 dB(A), conforme definido nos n.os 1.5,
1.6, 2.5 e 2.6 do anexo VI.

8 — No que diz respeito às aglomerações, são ela-
borados mapas estratégicos de ruído distintos para o
ruído do tráfego rodoviário, o ruído do tráfego ferro-
viário, o ruído do tráfego aéreo e o ruído industrial.
Podem ser elaborados mapas adicionais para outras fon-
tes de ruído.

9 — A elaboração do mapa estratégico de ruído deve
seguir as orientações expressas no guia de boas práticas
publicado pela Comissão Europeia, contendo no mínimo

a isófona de 55 dB(A) para o indicador Lden e a isófona
de 45 dB(A) para o indicador Ln.

ANEXO V

Requisitos mínimos para os planos de acção

(a que se refere o artigo 8.o)

1 — Os planos de acção devem incluir, pelo menos,
os seguintes elementos:

Uma descrição da aglomeração, das grandes infra-
-estruturas de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo,
tendo em conta outras fontes de ruído;

A entidade competente pela elaboração do plano e
as entidades competentes pela execução das eventuais
medidas de redução de ruído já em vigor e das acções
previstas;

O enquadramento jurídico;
Os valores limites existentes no Regulamento Geral

do Ruído;
Um resumo dos dados que lhes dão origem, os quais

se baseiam nos resultados dos mapas estratégicos de
ruído;

Uma avaliação do número estimado de pessoas expos-
tas ao ruído, identificação de problemas e situações que
necessitem de ser corrigidas;

Um registo das consultas públicas, organizadas de
acordo com a legislação aplicável;

Eventuais medidas de redução do ruído já em vigor
e projectos em curso;

Acções previstas pelas entidades competentes para
os cinco anos seguintes, incluindo quaisquer acções para
a preservação de zonas tranquilas;

Estratégia a longo prazo;
Informações financeiras (se disponíveis): orçamentos,

avaliação custo-eficácia, avaliação custo-benefício;
Medidas previstas para avaliar a implementação e os

resultados do plano de acção.

2 — As acções que as autoridades pretendam desen-
volver no âmbito das suas competências podem incluir:

Planeamento do tráfego;
Ordenamento do território;
Medidas técnicas na fonte de ruído;
Selecção de fontes menos ruidosas;
Redução de ruído no meio de transmissão;
Medidas ou incentivos reguladores ou económicos.

3 — Os planos de acção devem conter estimativas em
termos de redução do número de pessoas afectadas
(incomodadas, que sofram de perturbações do sono ou
outras).

ANEXO VI

Dados a enviar à Comissão Europeia

(a que se refere o artigo 8.o)

Os dados a enviar à Comissão Europeia são os
seguintes:

1 — Relativamente às aglomerações:
1.1 — Uma descrição concisa da aglomeração: loca-

lização, dimensão, número de habitantes;
1.2 — Entidade competente para a elaboração dos

mapas estratégicos de ruído e planos de acção;
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1.3 — Programas de controlo do ruído executados no
passado e medidas em vigor em matéria de ruído
ambiente;

1.4 — Métodos de cálculo ou de medição utilizados;
1.5 — O número estimado de pessoas (em centenas)

que vivem em habitações expostas a cada uma das
seguintes gamas de valores Lden em dB(A), a uma altura
de 4 m, na fachada mais exposta:

55‹Lden«60;
60‹Lden«65;
65‹Lden«70;
70‹Lden«75;
Lden›75;

separadamente para o ruído proveniente do tráfego
rodoviário, do tráfego ferroviário, do tráfego aéreo e
de instalações industriais. Os valores são arredondados
para a centena mais próxima (exemplo: 5200=entre
5150 e 5249; 100=entre 50 e 149; 0=menos de 50).

Adicionalmente, sempre que disponível e adequado,
deverá indicar-se o número de pessoas das categorias
supramencionadas que vivem em habitações com:

Isolamento sonoro específico, ou seja, um isolamento
de um edifício relativamente a um ou mais tipos de
ruído ambiente;

Uma fachada pouco exposta, ou seja, fachada de uma
habitação em que o valor do indicador Lden obtido a
4 m acima do solo e a 2 m em frente da fachada, para
o ruído emitido por uma fonte específica, está 20 dB(A)
abaixo do que se verifica numa outra fachada da mesma
habitação onde o valor de Lden seja o mais elevado.

Há que indicar ainda em que medida as grandes infra-
-estruturas de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo,
conforme definidas no artigo 3.o do presente decreto-lei,
contribuem para os valores acima mencionados;

1.6 — O número estimado de pessoas (em centenas)
que vivem em habitações expostas a cada uma das
seguintes gamas de valores de Ln em dB(A), obtido
a uma altura de 4 m, na fachada mais exposta:

45‹Ln«50;
50‹Ln«55;
55‹Ln«60;
60‹Ln«65;
65‹Ln«70;
Ln›70;

separadamente para o ruído proveniente do tráfego
rodoviário, do tráfego ferroviário, do tráfego aéreo e
de instalações industriais.

Adicionalmente, sempre que disponível e adequado,
deve indicar-se o número de pessoas das categorias
supramencionadas que vivem em habitações com:

Isolamento sonoro específico relativamente ao ruído
em questão, tal como definido no n.o 1.5;

Uma fachada pouco exposta, tal como definido no
n.o 1.5.

Deve indicar-se igualmente em que medida as grandes
infra-estruturas de transporte rodoviário, ferroviário e
aéreo contribuem para os valores supramencionados;

1.7 — Em caso de apresentação gráfica, os mapas
estratégicos devem, no mínimo, mostrar os contornos
de 55 dB(A), 60 dB(A), 65 dB(A), 70 dB(A) e 75 dB(A);

1.8 — Um resumo do plano de acção, com 10 páginas
no máximo, que abranja todos os aspectos relevantes
referidos no anexo V.

2 — Relativamente às grandes infra-estruturas de
transporte rodoviário, ferroviário e aéreo:

2.1 — Uma descrição geral das grandes infra-estru-
turas de transporte rodoviário, ferroviário e aéreo: loca-
lização, dimensão e dados sobre o tráfego;

2.2 — Uma caracterização das suas imediações: zonas
urbanas, outras informações sobre a utilização do solo
e outras grandes fontes de ruído;

2.3 — Programas de controlo do ruído executados no
passado e medidas em vigor em matéria de ruído;

2.4 — Métodos de cálculo ou de medição utilizados;
2.5 — O número estimado de pessoas (em centenas)

que vivem fora das aglomerações em habitações expostas
a cada uma das seguintes gamas de valores de Lden,
em dB(A), a uma altura de 4 m, na fachada mais exposta:

55‹Lden«60;
60‹Lden«65;
65‹Lden«70;
70‹Lden«75;
Lden›75.

Adicionalmente, sempre que disponível e adequado,
deve indicar-se o número de pessoas das citadas cate-
gorias que vivem em habitações com:

Isolamento sonoro específico relativamente ao ruído
em questão, tal como definido no n.o 1.5;

Uma fachada pouco exposta, tal como definido no
n.o 1.5.

2.6 — O número estimado de pessoas (em centenas)
que vivem fora das aglomerações em habitações expostas
a cada uma das seguintes gamas de valores Ln em dB(A),
a uma altura de 4 m, na fachada mais exposta:

45‹Ln«50;
50‹Ln«55;
55‹Ln«60;
60‹Ln«65;
65‹Ln«70;
Ln›70.

Adicionalmente, sempre que disponível e adequado,
deve indicar-se o número de pessoas das citadas cate-
gorias que vivem em habitações com:

Isolamento sonoro específico relativamente ao ruído
em questão, tal como definido no n.o 1.5;

Uma fachada pouco exposta, tal como definido no
n.o 1.5.

2.7 — A área total (em quilómetros quadrados)
exposta a valores de Lden superiores a 55 dB(A),
65 dB(A) e 75 dB(A), respectivamente.

Adicionalmente deve indicar-se o número estimado
de habitações (em centenas) e o número estimado de
pessoas (em centenas) que vivem em cada uma dessas
áreas. Esses valores devem incluir as aglomerações.

Os contornos correspondentes aos 55 dB(A) e
65 dB(A) são igualmente apresentados num ou mais
mapas que incluem informações sobre a localização de
zonas urbanas abrangidas pelas áreas delimitadas por
esses contornos.

2.8 — Um resumo do plano de acção, com 10 páginas
no máximo, que abranja todos os aspectos relevantes
referidos no anexo V.
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MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Decreto-Lei n.o 147/2006
de 31 de Julho

O Decreto-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho, aprovou
as condições higiénicas e técnicas a observar na dis-
tribuição e venda de carnes e seus produtos.

Tendo em consideração o tempo que decorreu desde
a sua publicação e as alterações ocorridas no âmbito
da regulamentação do sector, suscita-se a necessidade
de actualizar o regime aí previsto.

Com efeito, foram publicados inúmeros regulamentos
comunitários sobre esta matéria, designadamente os
Regulamentos (CE) n.os 178/2002, do Parlamento Euro-
peu e do Conselho, de 28 de Janeiro, que determina
os princípios e normas gerais da legislação alimentar,
cria a Autoridade Europeia para a Segurança dos Ali-
mentos e estabelece procedimentos em matéria de segu-
rança dos géneros alimentícios, 1774/2002, do Parla-
mento Europeu e do Conselho, de 3 de Outubro, que
estabelece regras sanitárias relativas aos subprodutos
animais não destinados a consumo humano, 852/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril,
relativo à higiene dos géneros alimentícios, 853/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril,
que estabelece regras específicas de higiene aplicáveis
aos géneros alimentícios de origem animal, 882/2004,
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril,
relativo aos controlos oficiais realizados para assegurar
a verificação do cumprimento da legislação relativa aos
alimentos para animais e aos géneros alimentícios e das
normas relativas à saúde e ao bem-estar dos animais,
e 2073/2005, da Comissão, de 15 de Novembro, relativo
aos critérios microbiológicos aplicáveis aos géneros
alimentícios.

Nestes termos, entende-se necessário alargar o âmbito
de aplicação do Decreto-Lei n.o 158/97, de 24 de Junho,
no que se refere aos géneros alimentícios e aos alimentos
para animais, pré-embalados, susceptíveis de serem ven-
didos nos locais de venda de carnes e seus produtos.

Adicionalmente, considerando que, para além de pre-
ver regras gerais de higiene aplicáveis aos géneros
alimentícios, o Regulamento (CE) n.o 852/2004, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, esta-
belece a obrigatoriedade de formação em matéria de
higiene adequada à actividade profissional por parte de
todos aqueles que manuseiam alimentos, é necessário
reforçar a exigência da formação em matéria de higiene
e segurança alimentar para todos os que intervêm na
distribuição e venda de carnes e seus produtos.

Encontram-se igualmente fixadas, no Regulamento
(CE) n.o 853/2004, do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 29 de Abril, as regras específicas de higiene
aplicáveis aos géneros alimentícios de origem animal,
as quais podem aplicar-se aos locais de venda.

Para além disso, os operadores das empresas do sector
alimentar devem assegurar que os géneros alimentícios
cumprem os critérios microbiológicos pertinentes esta-
belecidos no anexo I do Regulamento (CE)
n.o 2073/2005, para que o fornecimento, o manusea-
mento e a transformação de matérias-primas e géneros
alimentícios, sob seu controlo, sejam realizados de forma
a respeitar os critérios de segurança dos géneros ali-
mentícios aplicáveis durante todo o período de vida útil
dos produtos.

Por sua vez, é alterado o regime sancionatório, tendo
sido introduzida, designadamente, a distinção entre a
punição estabelecida para as pessoas singulares e para
as pessoas colectivas.

O presente decreto-lei visa, assim, revogar os Decre-
tos-Leis n.os 402/84, de 31 de Dezembro, e 158/97, de
24 de Junho, alterado pelos Decretos-Leis n.os 155/98,
de 6 de Junho, e 417/98, de 31 de Dezembro, e esta-
belecer as condições higiénicas e técnicas a observar
na distribuição e venda de carnes e seus produtos.

Foi promovida a audição do Conselho Nacional do
Consumo.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprios das
Regiões Autónomas e a Associação Nacional de Muni-
cípios Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É aprovado o Regulamento das Condições Higiénicas
e Técnicas a Observar na Distribuição e Venda de Car-
nes e Seus Produtos, publicado em anexo ao presente
decreto-lei e que dele faz parte integrante.

Artigo 2.o

Fiscalização

Compete à Autoridade de Segurança Alimentar e
Económica (ASAE) assegurar a fiscalização do cum-
primento das normas constantes do presente decreto-lei,
no âmbito das suas competências legais, sem prejuízo
das competências atribuídas por lei a outras entidades,
designadamente às câmaras municipais.

Artigo 3.o

Contra-ordenações

1 — Constitui contra-ordenação punível com coima,
cujo montante mínimo é de E 100 e máximo de E 3740
ou E 44 891, consoante o agente da infracção seja pessoa
singular ou colectiva:

a) A distribuição, preparação e venda de carnes e
seus produtos com desrespeito das normas higiénicas
e técnicas constantes dos artigos 2.o, 3.o, 4.o, 5.o, 6.o,
7.o, 8.o, 9.o, 10.o, 11.o, 12.o, 13.o, 14.o, 15.o, 16.o, 17.o,
19.o, 20.o e 21.o do Regulamento anexo ao presente
decreto-lei;

b) A venda de géneros alimentícios e de alimentos
para animais pré-embalados com incumprimento do dis-
posto no artigo 22.o do Regulamento anexo ao presente
decreto-lei;

c) A distribuição, preparação e venda de carnes e
seus produtos por pessoal que não cumpra o disposto
nos artigos 23.o, 24.o, 25.o e 26.o do Regulamento anexo
ao presente decreto-lei;

d) O desrespeito pelas operações de separação, iden-
tificação, pesagem, registo e encaminhamento para eli-
minação ou aproveitamento dos subprodutos de origem
animal não destinados a consumo humano, conforme
previsto no artigo 11.o do Regulamento anexo ao pre-
sente decreto-lei.
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2 — A negligência e a tentativa são puníveis, redu-
zindo-se a metade os montantes das coimas estabele-
cidos no número anterior.

Artigo 4.o

Sanções acessórias

1 — Consoante a gravidade da contra-ordenação e
a culpa do agente, podem ser aplicadas, simultanea-
mente com a coima, as seguintes sanções acessórias:

a) Perda de objectos pertencentes ao agente;
b) Interdição do exercício de profissões ou actividades

cujo exercício dependa de título público ou de auto-
rização ou homologação de autoridade pública;

c) Privação do direito a subsídio ou benefício outor-
gado por entidades ou serviços públicos;

d) Privação do direito de participar em feiras ou
mercados;

e) Privação do direito de participar em arrematações
ou concursos públicos que tenham por objecto o for-
necimento de bens e serviços, a concessão de serviços
públicos e a atribuição de licenças ou alvarás;

f) Encerramento de estabelecimento cujo funciona-
mento esteja sujeito a autorização ou licença de auto-
ridade administrativa;

g) Suspensão de autorizações, licenças e alvarás.

2 — As sanções referidas nas alíneas b) a g) do
número anterior têm a duração máxima de dois anos
contados a partir do trânsito em julgado da decisão
condenatória.

3 — Quando seja aplicada a sanção de encerramento
de estabelecimento cujo funcionamento esteja sujeito
a autorização ou licença de autoridade administrativa,
a reabertura do mesmo e a emissão ou renovação da
licença ou alvará só têm lugar quando se encontrem
reunidas as condições legais ou regulamentares para o
seu normal funcionamento.

Artigo 5.o

Instrução e aplicação de sanções

1 — Compete à ASAE e aos serviços regionais de
agricultura da área da prática da infracção a instrução
dos processos de contra-ordenação relativos às matérias
do âmbito das respectivas competências.

2 — Compete à Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e de Publicidade (CACMEP)
e ao director-geral de Veterinária a aplicação das coimas
e sanções acessórias relativas às matérias do âmbito das
respectivas competências.

Artigo 6.o

Afectação do produto das coimas

1 — O produto das coimas aplicadas nos processos
de contra-ordenação cuja competência para a instrução
e decisão seja, nos termos do artigo anterior, da ASAE
e da CACMEP, respectivamente, é distribuído da
seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 30% para a entidade que procedeu à instrução

do processo;
c) 60% para o Estado.

2 — Nos restantes processos de contra-ordenação, o
produto das coimas é distribuído da seguinte forma:

a) 10% para a entidade que levantou o auto;
b) 10% para a entidade que procedeu à instrução

do processo;
c) 20% para a entidade que aplicou a coima;
d) 60% para o Estado.

Artigo 7.o

Regiões Autónomas

1 — O presente decreto-lei aplica-se às Regiões Autó-
nomas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das adap-
tações que sejam introduzidas através de diploma regio-
nal adequado, cabendo a sua execução administrativa
aos serviços competentes das respectivas administrações
regionais, sem prejuízo das competências atribuídas à
Direcção-Geral de Veterinária, na qualidade de auto-
ridade sanitária veterinária nacional.

2 — O produto das coimas aplicadas pelas Regiões
Autónomas dos Açores e da Madeira constitui receita
própria destas.

Artigo 8.o

Norma revogatória

São revogados os Decretos-Leis n.os 402/84, de 31
de Dezembro, e 158/97, de 24 de Junho, alterado pelos
Decretos-Leis n.os 155/98, de 6 de Junho, e 417/98, de
31 de Dezembro.

Artigo 9.o

Entrada em vigor

1 — O presente decreto-lei entra em vigor no dia
seguinte ao da sua publicação.

2 — Exceptua-se do disposto no número anterior o
regime relativo ao cartão de manipulador de carnes e
seus produtos, em matéria de higiene e segurança ali-
mentar, cujo uso apenas se torna obrigatório dois anos
após a data da publicação do presente decreto-lei.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 1 de
Junho de 2006. — José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa — António Luís Santos Costa — Diogo Pinto de
Freitas do Amaral — Emanuel Augusto dos San-
tos — Alberto Bernardes Costa — António José de Castro
Guerra — Jaime de Jesus Lopes Silva — Francisco Ven-
tura Ramos.

Promulgado em 13 de Julho de 2006.

Publique-se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 16 de Julho de 2006.

O Primeiro-Ministro, José Sócrates Carvalho Pinto de
Sousa.
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ANEXO

REGULAMENTO DAS CONDIÇÕES HIGIÉNICAS E TÉCNICAS
A OBSERVAR NA DISTRIBUIÇÃO E VENDA DE CARNES

E SEUS PRODUTOS

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Definições

Para efeitos do presente Regulamento, entende-se
por:

a) «Acondicionamento» a colocação de um produto
num invólucro inicial ou recipiente inicial em contacto
directo com o produto em questão, bem como o próprio
invólucro ou recipiente inicial;

b) «Carcaça» o corpo de qualquer animal abatido,
depois de sangrado e preparado, devendo as carcaças
e outras partes do corpo ser completamente esfoladas,
excepto no caso dos suínos, das cabeças dos ovinos,
caprinos e vitelos e dos pés dos bovinos, ovinos e capri-
nos, e as cabeças e os pés ser manuseados de forma
a evitar a contaminação;

c) «Carnes» todas as partes comestíveis de animais
das espécies bovina, incluindo búfalos e bisontes, suína,
ovina e caprina, bem como os solípedes domésticos, de
aves de criação, de coelhos e lebres e de caça de criação
e de caça selvagem, próprias para consumo humano,
na acepção do Regulamento (CE) n.o 853/2004, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 29 de Abril, que
estabelece as regras específicas de higiene aplicáveis aos
géneros alimentícios de origem animal;

d) «Carnes e seus produtos» as carnes frescas, os pre-
parados de carne e os produtos à base de carne;

e) «Carnes frescas» as carnes não submetidas a qual-
quer processo de preservação que não a refrigeração,
a congelação ou a ultracongelação, incluindo carne
embalada em vácuo ou em atmosfera controlada;

f) «Carne picada» a carne desossada que foi picada
e que contém menos de 1% de sal;

g) «Embalagem» a operação que consiste na colo-
cação de um ou mais géneros alimentícios acondicio-
nados num segundo recipiente, bem como o próprio
recipiente;

h) «Estabelecimento» qualquer unidade de uma
empresa do sector alimentar;

i) «Higiene dos géneros alimentícios ou higiene» as
medidas e condições necessárias para controlar os riscos
e assegurar que os géneros alimentícios sejam próprios
para consumo humano, tendo em conta a sua utilização;

j) «Local de venda» o estabelecimento devidamente
autorizado a preparar e vender directamente carnes e
outros produtos para consumo público;

l) «Médico veterinário municipal» a autoridade sani-
tária veterinária concelhia;

m) «Miudezas» as carnes frescas não incluídas na car-
caça, incluindo as vísceras e o sangue;

n) «Preparados de carne» a carne fresca, incluindo
carne que tenha sido reduzida a fragmentos, a que foram
adicionados outros géneros alimentícios, condimentos
ou aditivos ou que foi submetida a um processamento
insuficiente para alterar a estrutura das suas fibras mus-
culares e eliminar assim as características de carne
fresca;

o) «Produtos à base de carne» os produtos trans-
formados resultantes da transformação da carne ou da
ulterior transformação desses produtos transformados,
de tal modo que a superfície de corte à vista permita
constatar o desaparecimento das características da carne
fresca;

p) «Produtos de origem animal» os géneros alimen-
tícios de origem animal, incluindo o mel e o sangue,
destinados a consumo humano;

q) «Produtos de origem animal transformados» os
produtos derivados de animais, bem como produtos pro-
venientes destes, destinados ao consumo humano, asso-
ciados ou não a outros géneros alimentícios, e que foram
sujeitos a um tratamento por aquecimento, fumagem,
cura, maturação, secagem, marinagem, extracção, extru-
são ou uma combinação destes processos;

r) «Produtos pré-embalados» os produtos cuja emba-
lagem foi efectuada antes da sua exposição à venda ao
consumidor em material que solidariamente com eles
é comercializado, de tal modo que o conteúdo não possa
ser modificado sem que aquele seja aberto ou alterado;

s) «Produtos transformados» os géneros alimentícios
resultantes da transformação de produtos não transfor-
mados, podendo estes produtos conter ingredientes que
sejam necessários ao seu fabrico, por forma a dar-lhes
características específicas;

t) «Tratamento ou transformação» a acção que asse-
gura uma modificação substancial do produto inicial por
aquecimento, fumagem, cura, maturação, secagem,
marinagem, extracção, extrusão ou uma combinação
destes processos;

u) «Vísceras» os órgãos das cavidades torácica, abdo-
minal e pélvica, bem como a traqueia e o esófago, e,
no caso das aves, o papo.

CAPÍTULO II

Condições higiénicas e técnicas da distribuição
de carnes e seus produtos

SECÇÃO I

Distribuição de carnes e seus produtos

Artigo 2.o

Distribuição

1 — As carnes e seus produtos devem, durante a dis-
tribuição, ser mantidos às temperaturas internas exigidas
para a sua conservação, no estado refrigerado, conge-
lado ou ultracongelado, fixadas no anexo do presente
Regulamento, que dele faz parte integrante.

2 — A distribuição de carnes e seus produtos deve
efectuar-se o mais rapidamente possível desde a origem
ao seu destino.

3 — A distribuição de carnes e seus produtos com
destino aos locais de venda só é permitida a partir de
estabelecimentos de abate, de preparação, de fabrico
de produtos à base de carne, de reacondicionamento
e de armazéns devidamente licenciados.

4 — É proibida a distribuição de carnes e seus pro-
dutos a partir dos locais de venda para outros esta-
belecimentos de comércio a retalho.

5 — A distribuição nos termos do número anterior
pode ser autorizada quando seja uma actividade mar-
ginal, de pequenas quantidades, constitua uma pequena
parte da actividade do estabelecimento e sejam cum-
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pridas as disposições do Regulamento (CE) n.o 853/2004
ou, no caso do armazenamento ou transporte, os requi-
sitos específicos de temperatura estabelecidos no anexo
do presente Regulamento.

6 — É permitida a distribuição de carnes e seus pro-
dutos dos locais de venda a retalho para o domicílio
do consumidor desde que os mesmos sejam convenien-
temente protegidos de conspurcações e contaminações,
não devendo a temperatura interna durante o trajecto
ultrapassar os valores fixados no anexo do presente
Regulamento.

7 — A distribuição referida no número anterior não
pode ultrapassar um raio de 50 km.

Artigo 3.o

Meios de distribuição

1 — As caixas dos veículos utilizados para a distri-
buição de carnes devem:

a) Ser constituídas por paredes, tecto e pavimento
com isolamento adequado, incluindo as portas, de modo
a limitar as trocas térmicas entre o exterior e o interior;

b) Ser concebidas por forma a evitar a saída directa
de escorrências para o exterior;

c) Ter paredes interiores, tecto e pavimento, incluindo
as portas, fabricados de material inócuo, inalterável,
impermeável e de fácil limpeza e desinfecção;

d) Ser dotadas de portas com dispositivo de segurança
que garanta a integridade dos produtos e os mantenha
ao abrigo de conspurcações e de contaminações;

e) Ter, quando necessário, dispositivos de suspensão
da carne de material resistente à corrosão e fixados a
uma altura tal que as carnes não possam tocar o
pavimento.

2 — A caixa pode ainda ser dotada de:

a) Prateleiras de material inócuo, inalterável, imper-
meável e fácil de lavar, convenientemente localizadas
para o arrumo de recipientes ou tabuleiros;

b) Dispositivos para a carga ou descarga mecânicas;
c) Dispositivos de frigorificação.

3 — A caixa dos veículos e os recipientes utilizados
na distribuição de carnes e seus produtos devem ser
mantidos em perfeito estado de conservação e de
limpeza.

4 — Nos meios de distribuição de carnes e seus pro-
dutos não é permitido o transporte de outras merca-
dorias e subprodutos não destinados a consumo humano
ou objectos nem de pessoas estranhas aos serviços de
condução e de carga e descarga.

5 — Os meios de distribuição de carnes e seus pro-
dutos ultracongelados devem possuir instrumentos de
registo adequados, que nos meios de transporte que
procedam apenas à distribuição no mercado local pode
ser substituído por um termómetro para medição da
temperatura do ar.

Artigo 4.o

Condições de distribuição

1 — A distribuição de carnes e seus produtos deve
obedecer às seguintes regras:

a) As carcaças, suas metades ou quartos refrigerados
devem ser suspensos por forma a não contactarem com
o pavimento e, se possível, com as paredes;

b) As peças de carne refrigeradas e suas partes devem
ser suspensas ou colocadas em recipientes ou tabuleiros
de material próprio para contactar com alimentos, inal-
terável e impermeável, fácil de lavar e desinfectar;

c) A distribuição de carcaças de leitão, borrego ou
cabrito, aves, coelhos e caça selvagem menor deve efec-
tuar-se em recipientes resistentes, em perfeito estado
de limpeza e de fácil lavagem e desinfecção;

d) As carcaças, suas metades e quartos congelados,
quando devidamente acondicionados e embalados,
podem ser colocados sobre o estrado ou pavimento;

e) As peças inteiras de caça selvagem menor com
pele ou com penas não podem ser distribuídas conjun-
tamente com carnes frescas;

f) As miudezas e vísceras não podem contactar com
as carcaças ou suas partes e as miudezas vermelhas não
podem ser misturadas com outras miudezas;

g) As tripas e o sangue podem ser distribuídos em
conjunto com as carnes frescas e outras miudezas,
quando acondicionados em recipientes estanques, her-
meticamente fechados, sempre lavados e desinfectados
se reutilizados.

2 — Só é permitida a distribuição de carnes picadas
e preparados de carne e de produtos à base de carne
desde que devidamente acondicionados.

3 — Os produtos à base de carne pasteurizados ou
esterilizados contidos em recipientes hermeticamente
fechados podem ser distribuídos em qualquer veículo
de caixa isotérmica que os proteja convenientemente
das alterações da temperatura e humidade, bem como
de outros agentes susceptíveis de os alterar ou con-
taminar.

SECÇÃO II

Lavagem e desinfecção

Artigo 5.o

Lavagem e desinfecção dos meios de distribuição

1 — Os veículos e suas caixas, bem como os recipien-
tes e equipamento utilizados na distribuição das carnes
e seus produtos, devem ser lavados e desinfectados após
cada utilização.

2 — Os detergentes e desinfectantes utilizados como
agentes de limpeza devem ser adequados para insta-
lações de géneros alimentícios, devem estar devidamente
autorizados pela Direcção-Geral de Veterinária (DGV),
devendo constar na embalagem a autorização de venda,
e a sua aplicação deve ser feita de acordo com as indi-
cações do fabricante constantes do rótulo.

3 — Como medida de controlo das operações de lava-
gem e de desinfecção, podem ser mandados efectuar
exames laboratoriais considerados convenientes, sendo
os mesmos obrigatórios sempre que solicitados pelas
autoridades competentes.

CAPÍTULO III

Condições higiénicas e técnicas da venda de carnes
e seus produtos

SECÇÃO I

Requisitos gerais dos locais de venda

Artigo 6.o

Requisitos gerais

1 — As carnes e seus produtos devem apresentar-se
sempre em bom estado de salubridade, higiene e con-
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servação e só podem ser comercializados em locais de
venda que satisfaçam as disposições do presente Regu-
lamento.

2 — Os responsáveis pelos locais de venda de carnes
devem assegurar que todas as carnes ou produtos de
origem animal por si recebidos ostentem uma marca
de salubridade ou uma marca de identificação.

3 — É proibida a permanência na zona de laboração
dos locais de venda de carnes e seus produtos de pessoas,
produtos ou materiais estranhos às respectivas insta-
lações ou ao seu funcionamento.

4 — Não é permitido preparar refeições ou comer
em qualquer das dependências dos locais de venda.

5 — É proibido utilizar os locais de venda de carnes
e seus produtos para uso diverso daquele a que se des-
tinam, bem como a entrada ou permanência de animais.

Artigo 7.o

Higiene da manipulação

1 — As carnes e seus produtos devem ser manipu-
lados com todos os cuidados higiénicos, por forma a
evitar a sua conspurcação ou contaminação e prepa-
rados, conservados, expostos, acondicionados e vendidos
por forma a não afectar a sua qualidade.

2 — Devem ser observados cuidados especiais para
evitar que o sangue ou outras escorrências conspurquem
os produtos postos à venda.

Artigo 8.o

Condições de exposição

1 — As carnes e seus produtos devem estar perma-
nentemente protegidos da acção dos raios solares, poei-
ras ou quaisquer outras conspurcações externas e do
contacto com o público.

2 — É proibida a exposição de carnes e seus produtos
não acondicionados na parte do estabelecimento reser-
vado ao público, bem como à entrada dos locais de
venda.

3 — As peças inteiras de caça selvagem menor,
quando comercializadas com pele ou penas, só podem
ser expostas e conservadas nos locais de venda em expo-
sitor próprio, separadas de outras carnes ou produtos.

SECÇÃO II

Requisitos higiénicos e técnicos das instalações
e do funcionamento dos locais de venda

Artigo 9.o

Requisitos higiénicos e técnicos

1 — Os locais de venda de carnes e seus produtos
devem satisfazer os seguintes requisitos higiénicos e téc-
nicos quanto à sua localização e instalação:

a) Na zona envolvente ao local de instalação não
devem existir focos de insalubridade ou poluição pro-
motores do desenvolvimento de agentes vectores e reser-
vatórios ou que libertem cheiros, poeiras, fumos ou gases
susceptíveis de conspurcarem ou alterarem as carnes
e seus produtos;

b) Possuir meios de protecção contra a entrada e
permanência de insectos e roedores, as janelas com rede
mosquiteira facilmente removível para limpeza e as por-
tas com sistema de comprovada eficácia;

c) Possuir sistema de esgotos, ligado ao colector
público ou a sistema individual de tratamento, de acordo
com a legislação em vigor;

d) Dispor de um sistema de abastecimento de água
potável ligado à rede de abastecimento público ou a
um sistema privado com origem devidamente contro-
lada;

e) Possuir rede de água fria e quente e torneiras em
número suficiente, algumas delas com dispositivo que
permita a adaptação de mangueira;

f) Ter, em bom estado de limpeza e conservação,
lavatórios em número suficiente, com torneiras de
comando não manual e água sob pressão, quente e fria,
toalhas descartáveis, sabão líquido, soluto desinfectante
e, quando necessário, escovas de unhas individuais,
desde que disponham de sistemas de lavagem, desin-
fecção e secagem das mesmas;

g) Dispor de instalações sanitárias isoladas dos locais
em que se manipulem e vendam as carnes e seus pro-
dutos, com ventilação própria, mantidas conveniente-
mente limpas;

h) Possuir uma área adequada à realização fácil e
higiénica das operações de conservação, preparação,
acondicionamento, exposição, pesagem e venda, não
devendo o pé-direito ser inferior a 3 m;

i) Ter as paredes revestidas, pelo menos até 2 m de
altura, de material liso, impermeável, resistente ao cho-
que, imputrescível e lavável a restante extensão e o tecto,
lisos e laváveis, pintados com tinta de cor clara, devendo
ter as arestas e ângulos de superfície arredondados;

j) Ter o pavimento liso, impermeável e constituído
por material resistente ao choque, imputrescível e de
fácil lavagem e desinfecção, dotado de ralos, com declive
adequado para facilitar esse escoamento;

l) Possuir sistema de ventilação adequado e suficiente,
por forma a permitir a correcta renovação de ar no
estabelecimento, devendo o sistema de ventilação ser
construído de modo a proporcionar um acesso fácil aos
filtros e outras peças que necessitem de limpeza ou
substituição;

m) Possuir sistema de iluminação adequado por forma
a permitir boas condições de visibilidade no estabele-
cimento, não devendo a luz emitida pelas lâmpadas ins-
taladas com armadura de protecção (contra queda em
caso de rebentamento) alterar o aspecto e coloração
apresentados pelo produto;

n) Ter o balcão de material liso, impermeável, resis-
tente ao choque e de fácil lavagem e desinfecção;

o) Ter mesas de corte de material inócuo que permita
a raspagem e que seja de fácil lavagem e desinfecção;

p) Ter dispositivos de suspensão da carne de material
resistente à corrosão e colocados de modo a evitar que
as carnes suspensas contactem entre elas, com a parede
ou com o pavimento.

2 — Quanto ao seu funcionamento, os locais de venda
de carnes e seus produtos devem obedecer ao seguinte:

a) Deve ser observado um rigoroso estado de asseio
em todas as dependências, equipamentos e utensílios;

b) Os pavimentos devem ser lavados sempre que
necessário, sendo proibida a varredura a seco;

c) Os dispositivos de suspensão de carnes e miudezas
devem ser mantidos limpos;

d) Dispor de dependência ou armário de material
liso, lavável e resistente à corrosão, para armazenagem
independente de:

i) Condimentos, aditivos e matérias-primas subsi-
diárias;
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ii) Material de acondicionamento e de rotulagem;
iii) Detergentes, desinfectantes e outros materiais de

limpeza;

e) O material utilizado no acondicionamento, desig-
nadamente películas ou sacos de plástico, deve ser pró-
prio para contactar com alimentos e não alterar as carac-
terísticas organolépticas das carnes e seus produtos,
devendo ser armazenado e mantido em condições que
o preserve de conspurcações e contaminações;

f) As mesas, balcões, armários, balanças, prateleiras,
vitrinas e outro equipamento e utensílios devem ser fre-
quentemente lavados e desinfectados;

g) A conservação e a exposição de carnes e seus pro-
dutos devem ser efectuadas por forma a permitir a livre
circulação do ar;

h) A mesa de corte não deve ser usada como balcão
de venda ao público;

i) A exposição de carne fresca de espécies diferentes,
de carne picada e de preparados de carne no mesmo
balcão ou vitrina frigorífica só é permitida se existir
separação física entre eles;

j) A exposição de produtos à base de carne deve ser
feita em expositor próprio, a temperaturas fixadas no
anexo do presente Regulamento.

3 — Caso o abastecimento de água potável ao esta-
belecimento se efectue através de um sistema privado,
deve ser apresentado, para efeitos de licenciamento, um
projecto com as condições de construção e protecção
sanitária da captação e com o processo de tratamento
requerido para a potabilização da água ou para a manu-
tenção dessa potabilização, de acordo com a legislação
em vigor, o qual deve ser submetido, com a periodi-
cidade determinada pelas entidades competentes, a aná-
lises físico-químicas e ou microbiológicas.

4 — Caso as instalações estejam dotadas de reserva-
tório para armazenagem de água, este deve ser perio-
dicamente submetido a operações de manutenção e
limpeza.

Artigo 10.o

Meios frigoríficos

1 — Os locais de venda de carnes e seus produtos
devem possuir meios frigoríficos, munidos de indica-
dores de temperatura, para conservação de carnes e
seus produtos às temperaturas fixadas no anexo ao pre-
sente Regulamento.

2 — A utilização e o funcionamento das câmaras,
armários ou expositores frigoríficos devem obedecer ao
seguinte:

a) Ser mantidos em perfeito estado de conservação
e limpeza;

b) No interior das câmaras, armários ou expositores
frigoríficos, as carnes e seus produtos devem ser man-
tidos de forma a permitir a adequada circulação de ar
frio;

c) As carnes e seus produtos que exijam temperaturas
internas máximas diferentes para a sua conservação,
quando colocadas no mesmo meio frigorífico, devem
estar sujeitos à temperatura para o qual está prevista
a temperatura mais baixa;

d) Os grupos frigoríficos devem ser instalados de
modo a permitir a saída fácil para o exterior do ar quente
que atravessa o condensador;

e) As câmaras devem dispor de indicadores de tem-
peratura e de um sistema de accionamento interior para

a abertura das portas, em caso de emergência, devendo
aquelas manter-se fechadas sempre que não haja movi-
mentação de produtos;

f) As superfícies internas dos meios frigoríficos devem
ser descongeladas, lavadas e desinfectadas, quando
necessário.

3 — É proibida a utilização das câmaras frigoríficas
para armazenagem de carnes e seus produtos destinados
à distribuição e venda para outros estabelecimentos de
comércio a retalho, salvo quando devidamente auto-
rizado nos termos do n.o 5 do artigo 2.o do presente
Regulamento.

4 — As câmaras destinadas a armazenar carnes ou
alimentos ultracongelados são dotadas de instrumentos
de registo adequados para controlarem, com intervalos
regulares, a temperatura do ar a que estão sujeitos, salvo
se possuírem menos de 10 m3, caso em que a medição
de temperatura do ar pode ser efectuada utilizando um
termómetro colocado em local visível.

Artigo 11.o

Subprodutos

1 — Os subprodutos de origem animal, nomeada-
mente as aparas de carnes, as gorduras e os ossos, devem
ser recolhidos em sacos não reutilizáveis apropriados
para o efeito, colocados em suporte adequado com
tampa de comando não manual, devendo este ser des-
pejado, lavado e desinfectado pelo menos uma vez por
dia.

2 — Os estabelecimentos de venda de carnes e seus
produtos que gerem subprodutos de origem animal não
destinados a consumo humano devem efectuar as ope-
rações de separação, identificação, pesagem, registo e
encaminhamento para eliminação ou aproveitamento
daqueles, nos termos previstos no Regulamento (CE)
n.o 1774/2002, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 3 de Outubro.

Artigo 12.o

Máquinas de corte

1 — As máquinas utilizadas no corte de carnes e seus
produtos destinados à venda a retalho devem ser colo-
cadas em local reservado para o efeito, protegidas efi-
cazmente do contacto com o público, de raios solares,
de insectos, de poeiras e de outros agentes de cons-
purcação ou de contaminação.

2 — Os produtos que necessitam de ser conservados
sob a acção de frio só podem ser colocados nas máquinas
de corte durante o período de tempo estritamente neces-
sário à realização desta operação.

SECÇÃO III

Preparação e venda de carnes e seus produtos

Artigo 13.o

Carne picada

1 — É autorizada nos locais de venda de carnes e
seus produtos a preparação, exposição e venda de carnes
picadas, sendo as mesmas obrigatoriamente conservadas
à temperatura referida no anexo do presente Regula-
mento e vendidas no próprio dia da sua preparação.
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2 — A preparação de carnes picadas deve ser efec-
tuada de modo que as mesmas não contenham quaisquer
fragmentos de ossos.

3 — A preparação de carne picada de aves apenas
pode ser realizada quando exista equipamento de uso
exclusivo para o efeito.

4 — É proibida a preparação de carnes picadas a par-
tir de:

a) Aparas decorrentes do corte ou da raspagem dos
ossos;

b) Carnes provenientes das seguintes partes: cabeça,
com excepção dos masseteres, parte não muscular da
linea alba e zona do carpo e do tarso.

5 — A máquina picadora, o tabuleiro, os moldes e
demais utensílios utilizados na preparação de carne
picada devem ser:

a) Constituídos por material apropriado, reservados
exclusivamente a esse fim e fáceis de desmontar e de
limpar;

b) Lavados e desinfectados após cada período de tra-
balho e sempre que necessário;

c) Resguardados contra conspurcações e contamina-
ções exteriores.

6 — No caso das picadoras não refrigeradas, a cabeça
da máquina deve ser colocada sob protecção frigorífica
no intervalo entre a picagem das carnes.

Artigo 14.o

Preparados de carne

Os locais de venda de carnes e de outros produtos
podem ainda elaborar preparados de carne desde que
a sua preparação seja efectuada em sala reservada para
o efeito e sejam cumpridas as normas de higiene e con-
servação definidas neste Regulamento.

Artigo 15.o

Acondicionamento e rotulagem

1 — Nos locais de venda de carnes e de outros pro-
dutos são autorizados o corte e o acondicionamento,
em embalagens do dia, de carnes frescas, carnes picadas
e preparados de carne desde que exista, em anexo ao
local de venda, uma sala destinada àquelas operações.

2 — As carnes frescas, carnes picadas e preparados
de carne, após a sua preparação, devem ser imedia-
tamente acondicionados.

3 — A exposição e venda das carnes referidas no
número anterior, quando não exista secção exclusiva-
mente destinada àquele fim, dotada de meios frigoríficos
que garantam aos produtos expostos as temperaturas
internas fixadas no anexo do presente Regulamento, são
admitidas no mesmo balcão ou vitrina frigorífica das
carnes e seus produtos desde que exista separação física
entre eles.

4 — Nos rótulos destas carnes são obrigatórias as
seguintes menções:

a) Nome e morada do acondicionador;
b) Denominação de venda (espécie e peça e ou

finalidade);
c) Data de acondicionamento;
d) Data limite de consumo;

e) Condições de conservação;
f) Quantidade líquida.

Artigo 16.o

Produtos à base de carne

1 — É autorizado, nos locais de venda de carnes e
de outros produtos, o fabrico de enchidos fumados e
ou termizados que se destinem à venda ao consumidor
final desde que sejam cumpridas as normas de higiene
e conservação definidas no presente Regulamento e dis-
ponham de:

a) Dependência destinada exclusivamente às opera-
ções de fabrico, que permita uma temperatura ambiente
apropriada ao fim a que se destina;

b) Em função do processo utilizado:

i) Dependência própria com sistema de extracção de
vapores quando procedam ao fabrico de enchidos
termizados;

ii) Sala de secagem/fumeiros de dimensões adequadas
para permitir as movimentações e arrefecimento do pro-
duto final, com entrada independente de lenha e provida
de meios de extracção de cheiros, poeiras, fumos ou
gases susceptíveis de conspurcar ou alterar as carnes
frescas e seus produtos;

c) Equipamento com produção de frio de uso exclu-
sivo para maturação das massas;

d) Dependência adequada para lavagem e desinfecção
dos utensílios e equipamentos usados no fabrico, desig-
nadamente meios de esterilização do material de corte
com água a +82oC;

e) Equipamento, material e utensílios destinados a
entrar em contacto directo com as matérias-primas e
produtos, fáceis de limpar e de desinfectar;

f) Meio frigorífico para conservação de matérias-pri-
mas utilizadas como ingredientes.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior,
estes estabelecimentos só podem laborar até 3000 kg
de matéria-prima por ano.

Artigo 17.o

Pré-embalados provenientes de estabelecimentos industriais

A venda de carnes frescas e de produtos à base de
carne pré-embalados provenientes de estabelecimentos
industriais devidamente licenciados é autorizada nos
locais de venda a que se refere o presente decreto-lei
desde que estes disponham de meios frigoríficos ade-
quados destinados exclusivamente à conservação e expo-
sição para venda dos referidos produtos.

SECÇÃO IV

Inspecção e alterações dos locais de venda

Artigo 18.o

Médicos veterinários municipais

1 — Para além das competências que lhe estão legal-
mente cometidas em matéria de licenciamento, os
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médicos veterinários municipais devem proceder perio-
dicamente, pelo menos uma vez por ano, a visitas de
inspecção a esses locais nas respectivas áreas da sua
influência, a fim de:

a) Verificar o estado de limpeza das dependências,
do equipamento e utensílios, bem como se o processo
seguido na lavagem e desinfecção é o mais conveniente,
designadamente através da realização de exames labo-
ratoriais;

b) Inspeccionar as carnes e seus produtos, dando espe-
cial atenção à sua origem e estado de conservação;

c) Verificar as condições em que se processa a sepa-
ração, identificação e encaminhamento dos subprodutos
de origem animal não destinados ao consumo humano
e outros desperdícios ou detritos;

d) Verificar o estado higiénico do pessoal, dos ves-
tiários e das instalações sanitárias, devendo em qualquer
caso de suspeição de doença ou afecção ser imedia-
tamente informada a autoridade sanitária competente;

e) Verificar a fiabilidade do autocontrolo e a avaliação
dos procedimentos baseados nos princípios do Hazard
Analysis and Critical Control Points (HACCP) e em
matéria de códigos de boas práticas de fabrico e de
higiene.

2 — As deficiências encontradas devem ser comu-
nicadas por escrito ao proprietário do estabelecimento
para que sejam supridas num prazo a indicar, que nunca
deverá exceder 60 dias.

3 — Quando esteja em causa a saúde pública, os médi-
cos veterinários municipais podem determinar a sus-
pensão imediata da laboração do estabelecimento.

4 — Os médicos veterinários municipais devem reme-
ter às direcções regionais de agricultura (DRA), pelo
menos uma vez por ano, um relatório onde conste o
número de locais licenciados e inspeccionados e as prin-
cipais deficiências ou desconformidades detectadas.

Artigo 19.o

Alterações às condições dos estabelecimentos

1 — Os locais de venda de carnes e seus produtos
ficam sujeitos a alterações e eventuais melhorias de
índole higiénica e técnica que sejam determinadas pelos
serviços competentes das câmaras municipais, ouvido
o médico veterinário municipal.

2 — Os médicos veterinários municipais podem deter-
minar a realização de alterações ou de eventuais melho-
rias de índole higiénica e técnica, nomeadamente a limi-
tação da produção diária, quando verifiquem que o local
de venda de carnes e seus produtos não dispõe de con-
dições adequadas à realização higiénica das diferentes
operações.

3 — As câmaras municipais podem, sempre que
necessário, solicitar o parecer vinculativo da autoridade
sanitária veterinária nacional ou da autoridade de saúde
nacional.

4 — As câmaras municipais procedem à elaboração
de listagens dos locais de venda de carnes licenciados,
de modo a permitir que as autoridades competentes
possam programar a realização dos controlos oficiais.

SECÇÃO V

Agentes de lavagem, desinfecção e desinfestação

Artigo 20.o

Lavagem e desinfecção

1 — Os detergentes utilizados nos locais de venda de
carnes e seus produtos devem ser os adequados e a
sua aplicação deve fazer-se de acordo com as indicações
do fabricante constantes do rótulo.

2 — Os desinfectantes só devem ser usados nos uten-
sílios, equipamento, pavimentos, paredes e tectos dos
estabelecimentos de carnes e seus produtos nas seguintes
condições:

a) Depois de removida a carne e seus produtos dos
locais a desinfectar;

b) Depois de ter sido efectuada a lavagem.

3 — Após a utilização do soluto desinfectante, os
utensílios, equipamento e todas as superfícies são cui-
dadosamente lavados com água potável.

Artigo 21.o

Desinfestação

Os locais de venda de carnes e seus produtos devem
ser mantidos livres de insectos e de roedores, devendo
ser implementados programas de controlo de pragas.

CAPÍTULO IV

Venda de pré-embalados

Artigo 22.o

Géneros alimentícios e alimentos para animais

1 — Nos locais de venda de carnes e seus produtos
pode ser autorizada a exposição e venda de géneros
alimentícios e de alimentos para animais desde que se
apresentem devidamente pré-embalados.

2 — Consideram-se devidamente pré-embalados os
produtos cuja embalagem impeça que o seu conteúdo
possa ser modificado sem que aquela seja aberta ou
alterada e que não permita a libertação de partículas,
fragmentos, poeiras ou escorrências, entre outros, que
possam conspurcar ou contaminar os expositores, bem
como os produtos circundantes.

3 — A exposição e a venda a que se refere o n.o 1
só podem ser autorizadas se os locais de venda de carnes
e seus produtos dispuserem de dimensão suficiente que
permita a instalação de expositores em zona separada
daquela em que se efectua a exposição e venda de carnes.

4 — Os produtos cuja legislação específica obrigue
à sua exposição para venda sob protecção frigorífica
só podem ser expostos em móveis que lhes proporcio-
nem as temperaturas exigidas para a sua conservação.

5 — Os locais de venda de carnes e seus produtos
só podem manter nas suas instalações os produtos pré-
-embalados em quantidade superior à capacidade dos
expositores desde que disponham de zonas de arma-
zenagem com acesso independente do local de venda.
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6 — Compete às câmaras municipais autorizar a expo-
sição e venda dos produtos a que se refere o n.o 1,
ouvido o médico veterinário municipal.

7 — A autorização referida no número anterior pode
ser requerida no momento do licenciamento do esta-
belecimento ou em momento posterior, devendo, neste
último caso, ser apenas averbada aos alvarás de licen-
ciamento ou às licenças de utilização.

CAPÍTULO V

Do pessoal

SECÇÃO I

Condições de higiene

Artigo 23.o

Vestuário

Todo o pessoal que nas operações de carga e descarga,
bem como nos locais de preparação e venda, contacte
com carnes e seus produtos deve observar, além das
regras de asseio e higiene constantes da Portaria
n.o 149/88, de 9 de Março, o seguinte:

a) Usar vestuário adequado à tarefa que desempenha,
em perfeito estado de limpeza, de cor clara, de fácil
lavagem e desinfecção, designadamente resguardo ou
bata, avental de material impermeável, gorro, boné ou
touca e calçado impermeável, de fácil lavagem e desin-
fecção;

b) Utilizar para a carga e descarga da carne ao ombro
resguardo para a cabeça e pescoço, de material de cor
clara, de fácil lavagem e desinfecção;

c) Qualquer deste vestuário não pode ser utilizado
para fins distintos das actividades próprias destes locais
ou fora dos locais de venda.

Artigo 24.o

Higiene pessoal

1 — Para cumprir com rigor as regras elementares
de higiene e asseio individual, o pessoal deve ter sempre
à sua disposição os meios de limpeza a que se refere
a alínea f) do n.o 1 do artigo 9.o

2 — O pessoal deve dispor de armários individuais
e de vestiários e instalações sanitárias adequadas, em
número suficiente, sempre que possível separadas por
sexos e com chuveiro dotado de água quente e fria.

Artigo 25.o

Execução de outras tarefas

Nos locais de venda de carnes e seus produtos não
é permitido ao pessoal que os manipula efectuar tarefas
alheias a esta actividade, exceptuando-se o que even-
tualmente proceda a recebimentos e pagamentos, desde
que lave convenientemente as mãos imediatamente após
a execução dessas tarefas.

SECÇÃO II

Formação em higiene e segurança alimentar

Artigo 26.o

Formação

A distribuição e venda de carnes e seus produtos só
podem ser efectuadas por pessoal com formação ade-

quada para o exercício da profissão e em matéria de
higiene e segurança alimentar, ministrada por entidade
devidamente reconhecida nos termos da legislação em
vigor em matéria de formação profissional.

Artigo 27.o

Certificado comprovativo da formação

1 — A Federação Nacional das Associações de
Comerciantes de Carnes (FNACC) pode, quando soli-
citado, emitir um certificado que ateste que o proprie-
tário e todo o pessoal do estabelecimento possuem for-
mação adequada em matéria de higiene e segurança
alimentar, devidamente comprovada, o qual pode ser
afixado no estabelecimento em local visível.

2 — O modelo do certificado a que se refere o número
anterior deve ser aprovado pela autoridade sanitária
veterinária nacional mediante proposta da FNACC.

3 — O certificado tem a validade de um ano, ficando
a sua renovação dependente da apresentação dos com-
provativos da realização das acções de formação pre-
vistas.

Artigo 28.o

Cartão de manipulador

1 — O pessoal referido no artigo 26.o deve ser deten-
tor de um cartão de manipulador de carnes e seus pro-
dutos em matéria de higiene e segurança alimentar,
adiante designado apenas por cartão de manipulador,
que comprova o aproveitamento na formação.

2 — O modelo do cartão de manipulador é aprovado
pela autoridade sanitária veterinária nacional, mediante
proposta da FNACC.

3 — O cartão de manipulador é emitido pela FNACC,
organização representativa do sector do comércio reta-
lhista de carnes e seus produtos, a todos os que o soli-
citem, independentemente da sua qualidade de asso-
ciados.

4 — O cartão de manipulador pode ser atribuído ao
pessoal que, na data de entrada em vigor do presente
Regulamento, possua formação adequada devidamente
comprovada e que o programa daquela seja reconhecido
pela autoridade sanitária veterinária nacional.

5 — O cartão de manipulador tem a validade de três
anos, ficando a sua renovação dependente da apresen-
tação dos comprovativos da realização de acções de for-
mação de actualização de conhecimentos.

CAPÍTULO VI

Disposições finais

Artigo 29.o

Mercados municipais

Os locais de venda de carnes e de outros produtos
a que se refere o presente decreto-lei localizados nos
mercados municipais ficam obrigados ao integral cum-
primento do disposto no presente Regulamento.

Artigo 30.o

Dever de cooperação

As autoridades administrativas e policiais prestam
todo o auxílio solicitado pela DGV, Autoridade de Segu-
rança Alimentar e Económica, DRA, câmaras muni-
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cipais e autoridade de saúde local para a aplicação das
medidas constantes do presente Regulamento, coope-
rando na sua execução em tudo o que for necessário
para a sua integral observância.

Artigo 31.o

Pessoal doente

Qualquer pessoa que tenha contraído ou suspeite ter
contraído uma doença potencialmente transmissível ou
que apresente, por exemplo, feridas infectadas, infecções
cutâneas, inflamações ou diarreia não pode trabalhar
em locais de venda de carnes e seus produtos, devendo
dar conhecimento do facto aos responsáveis da empresa
para que sejam tomadas as medidas adequadas e ime-
diatas no sentido de evitar que o pessoal se mantenha
ao serviço.

ANEXO

Temperaturas de distribuição, conservação e exposição
das carnes e seus produtos

(n.o 1 do artigo 2.o do Regulamento)

Carnes e seus produtos

Estado e natureza
Temperatura

máxima (em graus
centígrados) (7)

Ultracongelados (1)

1 — Carnes e seus produtos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (3) – 18

Congelados (1)

2 — Carnes de reses . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
3 — Carnes de aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
4 — Carnes de coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
5 — Carnes de caça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
6 — Preparados de carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
7 — Carne picada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (4)
8 — Miudezas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12
9 — Gorduras animais fundidas . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 12

Refrigerados (2)

10 — Carnes frescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 7
11 — Carnes de aves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 4
12 — Carnes frescas de coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 4
13 — Carnes de caça de criação e de caça selvagem

menor (8) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 4
14 — Carnes de caça selvagem maior . . . . . . . . . . . . . . + 7
15 — Carne picada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 2
16 — Preparados de carne com carne picada . . . . . . . (5) + 2
17 — Preparados de carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 4
18 — Produtos à base de carne . . . . . . . . . . . . . . . . . . . (6) + 6
19 — Gorduras animais frescas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . + 7
20 — Miudezas e vísceras frescas . . . . . . . . . . . . . . . . . + 3

(1) Estado congelado ou ultracongelado — a temperatura interna do produto é a tem-
peratura máxima indicada, sem limite inferior.

(2) Estado refrigerado — a temperatura interna do produto deve estar compreendida
entre a temperatura máxima indicada e a temperatura do início do ponto de congelação.

(3) Sem prejuízo do estipulado no artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 251/91, de 16 de Julho.
(4) Só para ultracongelados.
(5) Para os preparados de carne com carne fresca, + 7° C, com carne de aves, + 4° C,

e para os que contenham miudezas, + 3° C.
(6) Com exclusão de produtos estabilizados por salga, fumagem, secagem ou esterilização.
(7) Tolerância máxima de 3° C para produtos congelados, quando da distribuição e em

armários e expositores de venda.
(8) Inclui as peças inteiras de caça selvagem menor comercializadas com pele ou penas,

previstas no n.o 3 do artigo 8.o

Nota. — No que se refere às temperaturas de distribuição, con-
servação e venda de géneros alimentícios pré-embalados nos locais
de venda de carnes, devem ter-se em conta as disposições dos Regu-
lamentos (CE) n.os 852/2004 e 853/2004.

Portaria n.o 739/2006

de 31 de Julho

Pela Portaria n.o 880/99, de 9 de Outubro, alterada
pelas Portarias n.os 620/2003 e 1260/2005, respectiva-
mente de 23 de Julho e de 2 de Dezembro, foi con-
cessionada à Sociedade de Caça do Lousal, L.da, a zona
de caça turística do Lousal e outras, processo
n.o 2214-DGRF, situada no município de Grândola.

A concessionária requereu agora a anexação à refe-
rida zona de caça de dois prédios rústicos com a área
de 117 ha.

Assim:
Com fundamento no disposto no artigo 11.o, na alí-

nea a) do artigo 40.o e no n.o 2 do artigo 164.o do
Decreto-Lei n.o 202/2004, de 18 de Agosto, com as alte-
rações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 201/2005, de
24 de Novembro, e ouvido o Conselho Cinegético
Municipal:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o São anexados à zona de caça turística criada pela
Portaria n.o 880/99, de 9 de Outubro, alterada pelas
Portarias n.os 620/2003 e 1260/2005, respectivamente de
23 de Julho e de 2 de Dezembro, os prédios rústicos
denominados «Barrada do Monte da Vinha e Mina de
Bichos» e «Estalagem do Moinho», sitos na freguesia
de Abela, município de Santiago do Cacém, com a área
de 117 ha, ficando a mesma com a área total de 1098 ha,
conforme planta anexa à presente portaria e que dela
faz parte integrante.

2.o A presente anexação só produz efeitos, relativa-
mente a terceiros, com a instalação da respectiva
sinalização.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Rui Nobre Gonçalves, Secretário
de Estado do Desenvolvimento Rural e das Florestas,
em 1 de Julho de 2006.
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Portaria n.o 740/2006

de 31 de Julho

A Portaria n.o 44/2001, de 19 de Janeiro, estabeleceu
restrições à pesca com ganchorra na zona ocidental
norte, incluindo um número máximo de licenças de
pesca e limites diários de capturas por espécie e
embarcação.

Os novos dados científicos disponibilizados pelo Ins-
tituto Nacional de Investigação Agrária e das Pescas
(INIAP) indiciam a possibilidade do exercício da pesca
por um maior número de embarcações, sendo também
adequado estabelecer um sistema de gestão mais flexível
da actividade no que se refere aos limites diários de
captura, dadas as dificuldades de operação na zona norte
do País, onde as condições do mar são, normalmente,
mais adversas do que nas restantes zonas.

Tendo em vista o adequado controlo, exige-se o
desembarque em portos designados e o preenchimento
de diários de pesca, reconhecendo que cabe às orga-
nizações de produtores um importante papel na regu-
lação do mercado, assegurando uma melhor gestão do
recurso e uma maior valorização das capturas.

Razões que determinam a necessidade de nova regu-
lamentação para a matéria e a revogação da Portaria
n.o 44/2001.

Assim, ao abrigo das alíneas b) e g) do n.o 2 do
artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 278/87, de 7 de Julho,
na redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 383/98, de 27
de Novembro, do n.o 3 do artigo 1.o do Decreto-Lei
n.o 81/2005, de 20 de Abril, e do artigo 13.o do Regu-
lamento da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado pela
Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro:

Manda o Governo, pelo Ministro da Agricultura, do
Desenvolvimento Rural e das Pescas, o seguinte:

1.o O exercício da pesca com ganchorra na zona oci-
dental norte, definida na alínea a) do artigo 11.o do
Regulamento da Pesca por Arte de Arrasto, aprovado
pela Portaria n.o 1102-E/2000, de 22 de Novembro, fica
sujeito aos seguintes condicionalismos:

a) A pesca é autorizada de segunda-feira até às
15 horas de sábado;

b) Apenas podem ser efectuadas até cinco marés em
cada semana;

c) São fixados os seguintes limites máximos de cap-
turas de bivalves, por espécie e por embarcação:

i) 600 kg de amêijoa-branca (Spisula solida) por dia,
sem prejuízo dos limites semanal e mensal, respecti-
vamente de 1800 kg e 4800 kg;

ii) Até 120 kg de outros bivalves por dia;

d) Preenchimento de diário de pesca;
e) Descargas obrigatórias nos portos de Aveiro e

Matosinhos.

2.o Para efeito do disposto no número anterior podem
ser licenciadas até 13 embarcações.

3.o Podem, ainda, ser licenciadas até duas embar-
cações, a título excepcional, até ao final do ano de 2006,
ao abrigo do disposto no artigo 74.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 43/87, de 17 de Julho, na redacção dada
pelo Decreto Regulamentar n.o 7/2000, de 30 de Maio,
para efeitos de avaliação das potencialidades de explo-
ração de longueirão, conquilha e ameijola.

4.o É revogada a Portaria n.o 44/2001, de 19 de
Janeiro.

Pelo Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento
Rural e das Pescas, Luís Medeiros Vieira, Secretário de
Estado Adjunto, da Agricultura e das Pescas, em 14
de Julho de 2006.

MINISTÉRIO DAS OBRAS PÚBLICAS,
TRANSPORTES E COMUNICAÇÕES

Portaria n.o 741/2006
de 31 de Julho

Manda o Governo, pelo Secretário de Estado
Adjunto, das Obras Públicas e das Comunicações, ao
abrigo das disposições do artigo 4.o do Decreto-Lei
n.o 360/85, de 3 de Setembro, que seja lançada em cir-
culação, cumulativamente com as que estão em vigor,
uma emissão de selos comemorativa dos 50 anos da
Fundação Calouste Gulbenkian, com as seguintes carac-
terísticas:

Designers — José Brandão/Paulo Falardo;
Dimensão — 40 mm×30,6 mm;
Impressor — Cartor;
1.o dia de circulação — 18 de Julho de 2006;
Taxas, motivos e quantidades:

E 0,30 — Retrato de Uma Jovem, Domenico Ghirlan-
daio (1449-1494) — 300 000;

E 0 , 4 5 — p e i t o r a l . P a v ã o , R e n é L a l i q u e
(1860-1945) — 250 000;

E 0,60 — painel de azulejos em forma de tímpano,
Turquia, Iznik, c. 1573 — 250 000;

E 0,75 — medalhão romano de Abuquir, século III
d. C., e Flora, Jean-Baptiste Carpeaux (1827-1875) —
250 000;

E 1 — jarro de jade, Samarcanda (1417-1449) —
250 000;

E 2 — retrato de Calouste Gulbenkian, Paris, 1912,
C. J. Watelet (1867-1954) — 250 000;

Bloco de E 1,20 com quatro selos (4×E 0,30, sendo
a dimensão dos selos de 30,6 mm×40 mm) — 70 000.

O Secretário de Estado Adjunto, das Obras Públicas
e das Comunicações, Paulo Jorge Oliveira Ribeiro de
Campos, em 30 de Junho de 2006.

MINISTÉRIO DO TRABALHO
E DA SOLIDARIEDADE SOCIAL

Portaria n.o 742/2006
de 31 de Julho

As alterações do contrato colectivo de trabalho entre
a ANAREC — Associação Nacional de Revendedores
de Combustíveis e a FEPCES — Federação Portuguesa
dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Serviços e
outros, publicadas no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.o 2, de 15 de Janeiro de 2006, abrangem
as relações de trabalho entre empregadores que se dedi-
quem à actividade de garagens, estações de serviço, par-
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ques de estacionamento, postos de abastecimento de
combustíveis, postos de assistência a pneumáticos e
revenda e distribuição de gás e trabalhadores ao seu
serviço, uns e outros representados pelas associações
que as outorgaram.

Os outorgantes requereram a extensão da convenção
em causa, na área respectiva, às relações de trabalho
entre empregadores e trabalhadores não representados
pelas associações outorgantes que se dediquem à mesma
actividade.

A convenção actualiza as tabelas salariais. O estudo
de avaliação do impacte da extensão da tabela salarial
teve por base as retribuições efectivas praticadas no sec-
tor abrangido, apuradas pelos quadros de pessoal de 2003
e actualizadas com base no aumento percentual médio
das tabelas salariais das convenções publicadas nos anos
intermédios. Os trabalhadores a tempo completo do sec-
tor, com exclusão de aprendizes e praticantes, são cerca
de 11 778, dos quais 2357, correspondendo a 20%, aufe-
rem retribuições inferiores às das tabelas salariais, sendo
que 1240 (10,5%) auferem retribuições inferiores às con-
vencionais em mais de 6,3%. São as empresas com até
10 trabalhadores que empregam o maior número de pro-
fissionais com retribuições inferiores às convencionais.

A convenção actualiza, ainda, outras prestações de con-
teúdo pecuniário, tais como o subsídio de refeição, em
2,9% ou 5,9% consoante o ano das tabelas salariais, e
entre 5,3% e 13,6% os subsídios conferidos para des-
locações. Não se dispõe de dados estatísticos que per-
mitam avaliar o impacte destas prestações. Considerando
a finalidade da extensão e que as mesmas prestações
foram objecto de extensões anteriores, justifica-se incluí-
-las na extensão.

Foi publicado o aviso relativo à presente extensão
no Boletim do Trabalho e Emprego, 1.a série, n.o 18,
de 15 de Maio de 2006, na sequência do qual a FEQUI-
METAL — Federação Intersindical da Metalurgia,
Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petró-
leo e Gás, e a ANEPE — Associação Nacional de
Empresas de Parques de Estacionamento deduziram
oposição.

A FEQUIMETAL — Federação Intersindical da Meta-
lurgia, Metalomecânica, Minas, Química, Farmacêutica,
Petróleo e Gás, invocando a existência de regulamentação
específica constante do CCT entre a ANAREC — Asso-
ciação Nacional de Revendedores de Combustíveis e a
Federação dos Sindicatos da Metalurgia, Metalomecânica
e Minas de Portugal e das suas alterações, publicadas,
respectivamente, no Boletim do Trabalho e Emprego,
1.a série, n.os 24, de 29 de Julho de 1997, e 30, de 15
de Agosto de 1998, pretende a exclusão dos trabalhadores
filiados nos sindicatos por si representados do âmbito do
presente regulamento. Em consequência desta oposição
e tendo em consideração que assiste à oponente a defesa
dos direitos e interesses dos trabalhadores que representa,
procede-se à exclusão pretendida.

A ANEPE — Associação Nacional de Empresas de
Parques de Estacionamento, não sendo associação de
empregadores, pretende que a extensão não atribua efi-
cácia retroactiva às cláusulas de conteúdo pecuniário
e às tabelas salariais previstas na convenção, agora per-
mitida em virtude da alteração introduzida na alínea c)
do n.o 1 do artigo 533.o do Código do Trabalho pelo
artigo 1.o da Lei n.o 9/2006, de 20 de Março, invocando
o impacte negativo e gravoso nas empresas, que não
anteciparam, oportunamente, a retroactividade, o que
prejudica as projecções assumidas e as decisões tomadas,

bem como a inexistência de justificação social válida.
Os argumentos invocados não só não se mostram fun-
damentados como deles não resulta a impossibilidade
do cumprimento dos encargos resultantes da retroac-
tividade, pelo que a oposição não merece acolhimento.

Assim, com vista a aproximar os estatutos laborais
dos trabalhadores e as condições de concorrência entre
as empresas do sector de actividade abrangido, a exten-
são assegura retroactividades das tabelas salariais e de
subsídio de refeição idênticas às da convenção.

As compensações das despesas de deslocações pre-
vistas na cláusula 23.a da convenção não são objecto
de retroactividade, uma vez que se destinam a com-
pensar despesas já feitas para assegurar a prestação do
trabalho.

A extensão da convenção tem, no plano social, o efeito
de uniformizar as condições mínimas de trabalho dos
trabalhadores e, no plano económico, a aproximação
das condições de concorrência entre empresas do
mesmo sector.

Embora a convenção tenha área nacional, a extensão
de convenções colectivas nas Regiões Autónomas com-
pete aos respectivos Governos Regionais, pelo que a
extensão será aplicável no continente.

Assim:
Ao abrigo dos n.os 1 e 3 do artigo 575.o do Código

do Trabalho, manda o Governo, pelo Ministro do Tra-
balho e da Solidariedade Social, o seguinte:

Artigo 1.o

1 — As condições de trabalho constantes das alte-
rações do contrato colectivo de trabalho entre a
ANAREC — Associação Nacional de Revendedores
de Combustíveis e a FEPCES — Federação Portu-
guesa dos Sindicatos do Comércio, Escritórios e Ser-
viços e outros, publicadas no Boletim do Trabalho
e Emprego, 1.a série, n.o 2, de 15 de Janeiro de 2006,
são estendidas, no território do continente:

a) Às relações de trabalho entre empregadores não filia-
dos na associação de empregadores outorgante que se dedi-
quem à actividade de garagens, estações de serviço, parques
de estacionamento, postos de abastecimento de combus-
tíveis, postos de assistência a pneumáticos e revenda e
distribuição de gás e trabalhadores ao seu serviço das pro-
fissões e categorias profissionais nelas previstas;

b) Às relações de trabalho entre empregadores filiados
na associação de empregadores outorgante que exerçam
a actividade económica mencionada na alínea anterior e
trabalhadores ao seu serviço das referidas profissões e cate-
gorias profissionais não representados pelas associações sin-
dicais outorgantes.

2 — As retribuições previstas na convenção inferiores
à retribuição mínima mensal garantida em vigor apenas
são objecto de extensão em situações em que sejam
superiores à retribuição mínima mensal garantida resul-
tante da redução relacionada com o trabalhador, de
acordo com o artigo 209.o da Lei n.o 35/2004, de 29 de
Julho.

3 — A presente portaria não é aplicável aos traba-
lhadores filiados em sindicatos inscritos na FEQUIME-
TAL — Federação Intersindical da Metalurgia, Meta-
lomecânica, Minas, Química, Farmacêutica, Petróleo e
Gás.
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Artigo 2.o

1 — A presente portaria entra em vigor no 5.o dia
após a sua publicação no Diário da República.

2 — A tabela salarial A e o valor de E 3,50 do subsídio
de refeição produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2004; a tabela salarial B e o valor de E 3,60 do subsídio
de refeição produzem efeitos desde 1 de Janeiro de
2005.

3 — Os encargos resultantes da retroactividade da
presente extensão poderão ser satisfeitos em prestações
mensais de igual valor, com início no mês seguinte ao
da sua entrada em vigor, correspondendo cada prestação
a dois meses de retroactividade ou fracção e até ao
limite de seis.

O Ministro do Trabalho e da Solidariedade Social,
José António Fonseca Vieira da Silva, em 4 de Julho
de 2006.

MINISTÉRIO DA CIÊNCIA, TECNOLOGIA
E ENSINO SUPERIOR

Portaria n.o 743/2006

de 31 de Julho

Considerando o disposto nos artigos 4.o, 5.o e 27.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98, de 25 de Setembro, alte-
rado pelos Decretos-Leis n.os 99/99, de 30 de Março,

26/2003, de 7 de Fevereiro, 76/2004, de 27 de Março,
e 158/2004, de 30 de Junho;

Considerando as decisões tomadas pelos órgãos legal
e estatutariamente competentes das instituições de
ensino superior público nos termos do n.o 1 do artigo 4.o
do Decreto-Lei n.o 296-A/98;

Considerando o disposto nos n.os 2 e 3 da mesma
norma legal;

Ao abrigo do disposto nos artigos 4.o e 27.o do Decre-
to-Lei n.o 296-A/98:

Manda o Governo, pelo Ministro da Ciência, Tec-
nologia e Ensino Superior, o seguinte:

1.o

Alteração

O anexo I à Portaria n.o 714-C/2006, de 14 de Julho,
na parte que se refere à Faculdade de Ciências e Tec-
nologia da Universidade Nova de Lisboa e às Faculdades
de Belas-Artes e de Engenharia da Universidade do
Porto, passa a ter a redacção constante do anexo à pre-
sente portaria.

2.o

Entrada em vigor e produção de efeitos

Esta portaria entra em vigor no dia imediato ao da
sua publicação e produz efeitos a partir da data da
entrada em vigor da Portaria n.o 714-C/2006, de
14 de Julho.

O Ministro da Ciência, Tecnologia e Ensino Superior,
José Mariano Rebelo Pires Gago, em 17 de Julho de 2006.

ANEXO I

Par estabelecimento/curso Código Vagas

Universidade Nova de Lisboa, Faculdade de Ciências e Tecnologia:

Biologia Celular e Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9348 50
Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9015 65
Ciência de Engenharia de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9349 25
Conservação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9454 25
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9508 85
Engenharia Biomédica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9359 65
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 0233 130
Engenharia Electrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9367 135
Engenharia Física . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9368 25
Engenharia Geológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9116 25
Engenharia e Gestão Industrial . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 0290 60
Engenharia Informática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9119 175
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 0304 55
Engenharia Química e Bioquímica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9370 60
Matemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9209 35
Química Aplicada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 0903 9224 55

Universidade do Porto, Faculdade de Belas-Artes:

Artes Plásticas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5402 9007 90
Design de Comunicação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5402 9070 50

Universidade do Porto, Faculdade de Engenharia:

Bioengenharia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9493 24
Engenharia do Ambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9508 40
Engenharia Civil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9360 175
Engenharia Electrotécnica e de Computadores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9367 195
Engenharia Industrial e Gestão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9510 50
Engenharia Informática e Computação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9459 100
Engenharia Mecânica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9369 112
Engenharia Metalúrgica e de Materiais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9460 21
Engenharia de Minas e Geoambiente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 0649 13
Engenharia Química . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1105 9461 65
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REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Decreto Legislativo Regional n.o 25/2006/A

Regime de apoio ao microcrédito bancário

Considerando que o microcrédito pode constituir um
instrumento particularmente adequado para a inclusão
social de pessoas em situações de desfavorecimento,
através da motivação e confiança nas suas capacidades;

Considerando que o microcrédito permite aproveitar
o potencial e a vontade empreendedora de pessoas com
dificuldades ao nível de integração económica e social,
através de um risco partilhado entre o Governo e ins-
tituições de crédito, permitindo a concretização de ini-
ciativas geradoras de riqueza e de emprego;

Considerando que o microcrédito induz um conjunto
de valores de responsabilidade social e de desenvolvi-
mento do capital humano, favorecendo a coesão eco-
nómica e social e criando os alicerces para uma socie-
dade mais justa e equilibrada:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

É criado o regime de apoio ao microcrédito bancário.

Artigo 2.o

Regulamento

É aprovado o Regulamento do Regime de Apoio ao
Microcrédito Bancário, publicado em anexo ao presente
decreto legislativo regional, do qual faz parte integrante.

Artigo 3.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 27 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO

REGULAMENTO DO REGIME DE APOIO
AO MICROCRÉDITO BANCÁRIO

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento tem por objecto a definição
das regras para execução do regime de apoio ao micro-
crédito bancário, adiante designado por microcrédito,
aplicável em toda a Região Autónoma dos Açores.

Artigo 2.o

Beneficiários

São beneficiários do presente regime os desempre-
gados, à procura de primeiro ou de novo emprego, com
idade igual ou superior a 18 anos, sem recursos eco-
nómicos para o acesso a crédito bancário pelas vias nor-
mais, nomeadamente desempregados de longa duração,
beneficiários do rendimento social de inserção e outros
em situações particulares de desfavorecimento social,
profissional ou económico.

Artigo 3.o

Condições de acesso

Constituem condições de acesso dos beneficiários do
presente regime:

a) Possuir situação contributiva regularizada perante
o Estado e a segurança social;

b) Não se encontrar em qualquer situação de incum-
primento perante instituições bancárias;

c) Dispor de capacidade organizativa para promover
o projecto para o qual solicitam apoio;

d) Comprometer-se a constituir-se legalmente até à
data da comunicação da decisão de concessão do crédito;

e) O projecto ser viável;
f) Aceitar acompanhamento do projecto, em qualquer

uma das suas fases.

Artigo 4.o

Agentes de microcrédito

Compete à comissão de crédito desenvolver a rede
de agentes com vista à divulgação do microcrédito, iden-
tificação dos potenciais promotores, apoio técnico na
preparação dos projectos, acompanhamento do ciclo
completo dos projectos e avaliação do trabalho reali-
zado, para os efeitos da alínea g) do artigo 8.o

Artigo 5.o

Tramitação das candidaturas

1 — As candidaturas serão apresentadas, através de
um formulário, de acordo com um modelo a aprovar
pelo membro do Governo Regional com competência
em matéria de economia.

2 — As candidaturas serão entregues em qualquer
serviço público tutelado pelas direcções regionais com
competência em matéria de emprego e formação pro-
fissional, apoio à coesão económica e solidariedade
social e ainda nos postos da rede integrada de apoio
ao cidadão, entidades que as remeterão de imediato
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à direcção regional com competência em matéria de
apoio à coesão económica.

3 — A direcção regional com competência em matéria
de apoio à coesão económica, conjuntamente com a
direcção regional com competência em matéria de
emprego e formação profissional e o Instituto de Acção
Social, promoverá a realização de uma entrevista ao
promotor e analisará as candidaturas, com base na per-
tinência do projecto, na capacidade de reembolso do
crédito e na existência de uma contabilidade regular
e fiável, submetendo-as à decisão da comissão de crédito.

Artigo 6.o

Processo de decisão

1 — Para apreciação das candidaturas, será criada
uma comissão de crédito constituída pelos directores
regionais com competência em matéria de emprego e
formação profissional, apoio à coesão económica e soli-
dariedade social.

2 — A comissão de crédito reunirá mensalmente,
apreciando os projectos que em cada momento reúnam
as condições para o efeito.

3 — As decisões da comissão de crédito serão defi-
nitivas e comunicadas por escrito aos interessados.

4 — Após decisão favorável da comissão de crédito,
o processo será encaminhado para as instituições de
crédito que celebrarem protocolos para o efeito, para
concessão do crédito.

Artigo 7.o

Montante e reembolso do microcrédito

1 — O microcrédito será concedido directamente
pelas instituições de crédito, até ao montante máximo
de E 15 000.

2 — O crédito deverá ser reembolsado, nos termos
a definir por protocolo com as entidades bancárias, de
acordo com a análise a efectuar, em cada caso, pela
comissão de crédito.

3 — A Região suportará os encargos de risco, bem
como os juros dos empréstimos, nos termos a fixar nos
protocolos com as instituições de crédito.

4 — Os encargos financeiros decorrentes do número
anterior serão suportados pela adequada dotação orça-
mental inscrita no capítulo 40 do Orçamento da Região,
até a um limite a fixar anualmente por despacho con-
junto dos membros do Governo Regional com com-
petência em matéria de finanças e de economia.

Artigo 8.o

Obrigações dos promotores

Compete aos promotores:

a) Promover a sua inscrição nas finanças, através do
preenchimento da declaração de início de actividade,
durante o processo de constituição do contrato de
empréstimo;

b) Cumprir as obrigações fiscais e para com a segu-
rança social;

c) Cumprir o plano de reembolso, anexo ao contrato
de empréstimo, nos termos definidos;

d) Afectar o empréstimo bancário aos fins definidos
no contrato de empréstimo;

e) Movimentar a conta bancária indicada no contrato
de empréstimo apenas para os fins nele indicados;

f) Manter em dossier devidamente organizado toda
a documentação relativa ao seu processo de micro-
crédito;

g) Estar disponível para as acções de acompanha-
mento por parte das entidades competentes para o
efeito.

Decreto Legislativo Regional n.o 26/2006/A

PROENERGIA — Sistema de incentivos à produção
de energia a partir de fontes renováveis

Os grandes objectivos da política energética — segu-
rança do abastecimento, competitividade económica e
protecção do ambiente — constituem desafios estraté-
gicos para a Região Autónoma dos Açores, face aos
agravamentos na generalidade dos custos de produção,
bem como aos condicionalismos e fragilidades ambien-
tais do seu território.

Com efeito, devido à dispersão geográfica, pequena
dimensão dos mercados, impossibilidade de acesso às
redes transeuropeias de energia, transporte dos com-
bustíveis e total dependência do exterior quanto ao abas-
tecimento de combustíveis fósseis, os custos associados
à gestão dos sistemas energéticos, nos Açores, são muito
elevados.

Importa, pois, prosseguir e maximizar o aproveita-
mento dos recursos energéticos endógenos, garantindo
simultaneamente os mais elevados níveis de qualidade
da energia disponibilizada a todos os açorianos, sem
descurar as questões ligadas à sua correcta utilização.
Registe-se ainda os compromissos de Portugal face ao
Protocolo de Quioto e das metas nacionais estipuladas
para a redução de emissão de gases de efeito de estufa
resultantes da queima de combustíveis fósseis que devem
ser assumidas por todas as regiões do País.

O PROENERGIA é um sistema de incentivos que
tem como objectivo estimular o aproveitamento dos
recursos energéticos endógenos para a produção de elec-
tricidade ou para a produção de outras formas de ener-
gia, essencialmente para o autoconsumo do sector pri-
vado, cooperativo e residencial doméstico.

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma estabelece o sistema de incentivos
à produção de energia a partir de fontes renováveis
da Região Autónoma dos Açores, designado por PROE-
NERGIA.

Artigo 2.o

Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio, no âmbito do PROE-
NERGIA, projectos destinados essencialmente ao auto-
consumo que envolvam:

a) Investimentos na exploração de recursos energé-
ticos renováveis para microprodução de energia, uti-
lizando recursos hídricos, eólicos, de biomassa, solares
fotovoltaicos e ainda no domínio da microcogeração de
electricidade e calor para utilização em edifícios;
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b) Investimentos na utilização do recurso solar tér-
mico e termodinâmico para produção de águas quentes;

c) Investimentos em instalação de sistemas de gestão
energética em edifícios que permitam uma melhor
repartição do consumo de electricidade.

2 — Os investimentos previstos no número anterior
devem ser promovidos por:

a) Pequenas e médias empresas, cooperativas e asso-
ciações sem fins lucrativos;

b) Pessoas singulares ou condomínios.

Artigo 3.o

Condições de acesso dos promotores

1 — Os promotores a que se refere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Estar legalmente constituídos;
b) Cumprir as disposições legais inerentes ao exercício

da actividade, nomeadamente em matéria de licen-
ciamento;

c) Cumprir os critérios de pequena e média empresa,
de acordo com a Recomendação n.o 2003/361/CE, da
Comissão Europeia;

d) Dispor de contabilidade actualizada e organizada
segundo o Plano Oficial de Contabilidade;

e) Possuir a situação regularizada perante a admi-
nistração fiscal e a segurança social;

f) Possuir situação económico-financeira equilibrada,
traduzida num indicador de autonomia financeira,
medido no ano anterior ao da candidatura, incluindo
os suprimentos pré-projecto, igual ou superior a 25%;

g) Os suprimentos referidos na alínea anterior deve-
rão estar consolidados à data de apresentação da can-
didatura e transformados em capital próprio antes da
assinatura do contrato de concessão de incentivos, não
podendo os mesmos exceder um terço do valor dos capi-
tais próprios ante e pós-projecto;

h) Ter concluído há pelo menos três anos o inves-
timento relativo ao projecto anteriormente aprovado no
âmbito do PROENERGIA, considerando-se como data
de conclusão do projecto a data do recibo correspon-
dente à última despesa imputada ao projecto.

2 — A regra referida na alínea h) do número anterior
poderá, desde que devidamente justificada, não ser apli-
cada no caso de projectos relativos a outros estabele-
cimentos de um mesmo promotor.

3 — Quando os promotores sejam agrupamentos
complementares de empresas, os indicadores económi-
cos e financeiros mencionados no presente diploma refe-
rem-se às empresas agrupadas.

4 — No caso das associações sem fins lucrativos, não
se aplica o disposto nas alíneas c), d), f) e g) do n.o 1.

5 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Possuir situação contributiva regularizada perante
a administração fiscal e a segurança social;

b) No caso de edifícios colectivos habitados, deve
haver aprovação da assembleia de condóminos;

c) Ter concluído há pelo menos três anos o inves-
timento relativo ao projecto anteriormente aprovado no
âmbito do PROENERGIA, considerando-se como data
de conclusão do projecto a data do recibo correspon-
dente à última despesa imputada ao projecto.

6 — A regra referida na alínea c) do número anterior
poderá não ser aplicada no caso de projectos relativos
a outras moradias de um mesmo promotor.

Artigo 4.o

Condições de acesso dos projectos

1 — Os projectos candidatos ao PROENERGIA pro-
movidos pelas entidades a que se refere a alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Corresponder a um investimento mínimo de
E 15 000;

b) Demonstrar que se encontram asseguradas as fon-
tes de financiamento do projecto, devendo o contributo
do promotor em capitais próprios representar, pelo
menos, 25% do montante do investimento elegível,
podendo os suprimentos consolidados pelo período de
execução do investimento representar até 40% daquele
valor de capitais próprios;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data de apresentação de
candidatura, com excepção dos adiantamentos para sina-
lização, até 50% do custo de cada aquisição e dos estu-
dos realizados há menos de um ano;

d) Ter uma duração máxima de execução de 24 meses
após a data de assinatura do contrato de concessão de
incentivos, salvo em situações excepcionais, devida-
mente justificadas, sujeitas a despacho do membro do
Governo Regional com competência em matéria de
economia;

e) Cumprir as condições legais necessárias para o exer-
cício da actividade, nomeadamente ter situação regu-
larizada em matéria de licenciamento ou ter projecto
aprovado nos termos legais, quando aplicável;

f) No que respeita aos projectos de arquitectura ou
às memórias descritivas do investimento, quando exi-
gíveis legalmente, encontrar-se previamente aprovados;

g) Ser instruídos com um projecto técnico adequado
aos objectivos que se propõe atingir;

h) No encerramento dos projectos, deverá exigir-se
que a unidade se encontre licenciada, incluindo a veri-
ficação de que foram obtidas as licenças ambientais
legalmente exigidas.

2 — Os projectos candidatos ao PROENERGIA pro-
movidos pelas entidades a que se refere a alínea b)
do n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Corresponder a um investimento mínimo de
E 1000;

b) Ter situação regularizada em matéria de licencia-
mento ou ter projecto aprovado nos termos legais,
quando aplicável;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data de apresentação de
candidatura.

3 — Os investimentos previstos nos números anterio-
res devem contemplar todas as rubricas necessárias à
completa implementação do projecto.

4 — Não poderão beneficiar dos apoios previstos no
presente diploma projectos que resultem de imposições
legais.
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Artigo 5.o

Despesas elegíveis

1 — Relativamente aos processos promovidos pelas
entidades a que se refere a alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o,
constituem despesas elegíveis:

a) Aquisição e instalação dos equipamentos e dos
materiais essenciais à realização do projecto, incluindo
assistência técnica durante a fase de montagem, testes
e ensaios;

b) Aquisição de terrenos ou constituição de servidões,
até ao limite de 10% do investimento elegível;

c) Aquisição de software específico e directamente
aplicável ao projecto;

d) Construção ou adaptação de instalações, incluindo
a adaptação ao cumprimento de normas ambientais e
de segurança;

e) Estudos de fundamentação dos projectos, até um
limite de 10% do investimento elegível;

f) Custo com o transporte e seguros dos equipa-
mentos.

2 — Relativamente aos processos promovidos pelas
entidades a que se refere a alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o,
constituem despesas elegíveis:

a) Aquisição de equipamentos essenciais ao projecto;
b) Adaptação de instalações, incluindo a adaptação

ao cumprimento de normas ambientais e de segurança,
até um limite de 10% do investimento elegível;

c) Aquisição de software directamente aplicável ao
projecto.

3 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a
preços correntes, deduzido o imposto sobre o valor
acrescentado (IVA) sempre que o promotor do projecto
seja sujeito passivo desse imposto e possa exercer o
direito à dedução.

4 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2, apenas
são considerados os valores declarados pelo promotor
do projecto que correspondam aos custos médios do
mercado, podendo a entidade responsável pela análise
da candidatura, caso não se verifique essa correspon-
dência, proceder à respectiva adequação.

Artigo 6.o

Despesas não elegíveis

Não são elegíveis as despesas realizadas com:

a) Aquisição de equipamento em estado de uso;
b) Aquisição de veículos automóveis;
c) Aquisição de materiais e equipamentos não rela-

cionados com o projecto;
d) Juros durante a construção;
e) Fundo de maneio;
f) Custos internos das empresas.

Artigo 7.o

Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder reveste a forma de sub-
sídio não reembolsável, correspondendo a 25% das des-
pesas elegíveis, com os seguintes limites máximos, em
valor absoluto:

a) E 250 000 para os projectos promovidos pelas enti-
dades a que se refere alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o;

b) E 1000 por fogo para os projectos promovidos
pelas entidades a que se refere a alínea b) do n.o 2
do artigo 2.o

2 — No caso de os investimentos se realizarem nas
ilhas de Santa Maria, São Jorge, Graciosa, Flores e
Corvo, a taxa mencionada no número anterior é de 35%.

3 — Nos casos em que os investimentos se realizem
em zonas sem acesso directo à rede eléctrica regional
e em que o custo do acesso seja igual ou superior a
E 10 000, as taxas mencionadas nos números anteriores
serão de 50%.

Artigo 8.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são entregues no departamento
do Governo Regional com competência em matéria de
coesão económica, doravante designado como orga-
nismo gestor, instruídas de acordo com um formulário
homologado pelo membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia.

2 — Cabe ao organismo gestor disponibilizar, em sítio
electrónico adequado, o formulário da candidatura, bem
como toda a informação necessária à sua correcta
instrução.

Artigo 9.o

Competências do organismo gestor

Compete ao organismo gestor:

a) Recepcionar as candidaturas, verificando as con-
dições de elegibilidade do promotor e do projecto;

b) Obter parecer do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de energia sobre
a viabilidade técnica do projecto e da sua adequação
aos objectivos propostos, que deverá ser emitido no
prazo máximo de 15 dias úteis contados a partir da data
de entrega do pedido;

c) Elaborar a proposta de decisão da candidatura no
prazo máximo de 90 dias úteis contados a partir da data
de verificação das condições de acesso do promotor e
do projecto;

d) Reapreciar a candidatura no prazo de 10 dias úteis,
na eventualidade de o promotor apresentar alegações
contrárias;

e) Submeter ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia o projecto de
decisão da candidatura;

f) Comunicar ao promotor a decisão final relativa
ao pedido de concessão de incentivo;

g) Preparar o contrato de concessão de incentivos;
h) Acompanhar globalmente os projectos, podendo

efectuar o acompanhamento físico dos investimentos;
i) Enviar para processamento os incentivos devidos;
j) Propor a renegociação dos contratos;
l) Preparar as propostas de encerramento dos pro-

cessos.
Artigo 10.o

Formalização da concessão do incentivo

1 — A concessão do incentivo será formalizada
mediante contrato celebrado entre a Região Autónoma
dos Açores, através do departamento do Governo
Regional com competência em matéria de economia,
e o promotor.

2 — A não celebração do contrato, por razões impu-
táveis às entidades beneficiárias, no prazo de 20 dias
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úteis contados da data da notificação da decisão de apro-
vação determina a caducidade da decisão de concessão
de incentivo.

Artigo 11.o

Pagamento do incentivo

1 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea a) do n.o 2 do artigo 2.o, após a assinatura do
contrato de concessão de incentivos, devem enviar pedi-
dos de pagamento ao organismo gestor, no máximo de
quatro, apresentando para o efeito os originais das fac-
turas, recibos, cópias dos cheques e extractos bancários
comprovativos do desconto dos cheques, justificativos
do investimento, devidamente classificados em função
do projecto, e os comprovativos do seu registo conta-
bilístico, acompanhados de um relatório de execução
do projecto, elaborado por um técnico oficial de contas,
que ateste que o investimento correspondente se encon-
tra devidamente contabilizado.

2 — Os promotores de projectos a que se refere a
alínea b) do n.o 2 do artigo 2.o, após a assinatura do
contrato de concessão de incentivos, devem enviar um
pedido de pagamento ao organismo gestor, apresen-
tando para o efeito os originais das facturas, recibos,
cópias dos cheques e extractos bancários comprovativos
do desconto dos cheques relativos aos pagamentos
efectuados.

3 — O organismo gestor deverá conferir os documen-
tos apresentados, podendo promover a realização de
uma vistoria física.

4 — Os pagamentos dos incentivos são efectuados por
transferência bancária para a conta do promotor indi-
cada no contrato de concessão de incentivos.

5 — O valor do investimento correspondente ao
último pedido de pagamento não poderá ser inferior
a 20% do investimento elegível no caso dos projectos
promovidos pelas entidades a que se refere a alínea a)
do n.o 2 do artigo 2.o

Artigo 12.o

Obrigações dos promotores

1 — Os promotores ficam sujeitos às seguintes obri-
gações:

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados
no contrato;

b) Comunicar ao organismo gestor qualquer alteração
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos rela-
tivos à aprovação do projecto ou à sua execução;

c) Manter as condições legais necessárias ao exercício
da respectiva actividade, nomeadamente quanto à sua
situação em matéria de licenciamento;

d) Manter em funcionamento os equipamentos com-
participados por um período mínimo de cinco anos con-
tados a partir da data de conclusão do investimento;

e) Cumprir, no caso de venda de excedentes do auto-
consumo, as condições técnicas de ligação à rede pública
definidas em legislação própria, as quais não poderão
ultrapassar 20% da produção anual do projecto.

2 — Para além das obrigações referidas no número
anterior, os promotores a que se refere a alínea a) do
n.o 2 do artigo 2.o devem:

a) Manter a situação regularizada perante as enti-
dades pagadoras do incentivo;

b) Manter a contabilidade organizada de acordo com
o definido na legislação aplicável;

c) Manter na entidade beneficiária, devidamente
organizados, todos os documentos susceptíveis de com-
provar as declarações prestadas na candidatura;

d) Publicitar os apoios recebidos nos termos regu-
lamentares.

Artigo 13.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 28 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

Decreto Legislativo Regional n.o 27/2006/A

Empreende Jovem — Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo

O novo paradigma económico da actualidade carac-
teriza-se, crescentemente, pela mobilização de recursos
e competências específicos para satisfazer necessidades
diferenciadas. A «qualidade» endógena do desenvolvi-
mento económico, decisiva para o progresso estrutural
da economia regional, dependerá essencialmente do
processo de renovação de pessoas e empresas, isto é,
do surgimento de empreendedores capazes de descobrir
e aproveitar oportunidades, investindo e gerando
riqueza. Esta nova dinâmica resultará da aposta na pro-
moção da inovação, do desenvolvimento tecnológico,
da formação e qualificação dos recursos humanos e da
dinamização do espírito empreendedor e vai estimular
a criação de uma cultura empresarial, onde as empresas
procuram progredir na cadeia de valor, num ambiente
económico global cada vez mais competitivo e agressivo,
onde se verifica uma cada vez maior e mais rápida muta-
ção técnica e tecnológica de conceitos, de processos e
de produtos. A afirmação da importância do papel dos
«empreendedores» como instrumento central não só na
criação de riqueza como, também, na resposta a neces-
sidades não satisfeitas ou na redução de carências só
é possível com o envolvimento e abertura do sistema
de educação e formação, nomeadamente através de uma
efectiva cooperação entre as universidades e as escolas
profissionais e o mundo empresarial, no desenvolvi-
mento acelerado do «capital humano».

Neste processo, que se quer consolidado e urgente,
dois factores são imprescindíveis: por um lado, a ino-
vação, capaz de gerar diferenças competitivas e acrescer
valor às produções, invertendo os níveis da produtivi-
dade, e, por outro, o empreendedorismo, força motriz
capaz de mover os factores de competitividade asso-
ciados à inovação, à tecnologia, à qualidade, ao mar-
keting, à informação e à organização.

A importância do empreendedorismo é inquestioná-
vel, pois representa um forte contributo para mobilizar
os recursos necessários ao desenvolvimento de uma eco-
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nomia e ao fomento de emprego. Porém, o desenvol-
vimento do empreendedorismo encontra ainda diversos
obstáculos que se pretende ultrapassar, dos quais se des-
taca o interesse dos jovens pelo mundo empresarial que
possibilite a sua autodeterminação económica, e a con-
cepção de ferramentas que estes necessitam para terem
um papel activo numa economia global. Considerando
que um baixo nível de instrução/formação da população
em geral, aponta para um fraco potencial de conhe-
cimentos, adaptabilidade e inovação, tornando-se, igual-
mente, um obstáculo à integração de jovens com qua-
lificações de nível mais elevado;

Considerando que o desemprego dos jovens constitui
um dos principais factores críticos do mercado de
emprego, espelhando importantes dificuldades na tran-
sição para a vida activa, apontando-se como principais
obstáculos a falta de experiência profissional e de meca-
nismos eficazes que facilitem essa transição;

Considerando que a eliminação deste défice exige o
surgimento de medidas específicas visando a experiência
em contexto de trabalho e a contratação de jovens, bem
como o surgimento de apoios ao desenvolvimento de
iniciativas empresariais por parte dos mesmos que reve-
lem carácter empreendedor;

Considerando que as PME constituem a esmagadora
maioria do nosso tecido empresarial mas que apresen-
tam ainda uma estrutura pouco qualificada dos seus
recursos humanos, o que constitui um forte entrave à
criação de valor acrescentado:

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma
dos Açores decreta, nos termos da alínea a) do n.o 1
do artigo 227.o da Constituição da República e da alí-
nea c) do n.o 1 do artigo 31.o do Estatuto Político-Ad-
ministrativo da Região Autónoma dos Açores, o
seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.o

Objecto

O presente diploma cria e regulamenta o Empreende
Jovem — Sistema de Incentivos ao Empreendedorismo.

Artigo 2.o

Objectivos

Os projectos apoiados no âmbito do presente diploma
visam prosseguir os seguintes objectivos:

a) Estimular o incremento de uma nova cultura
empresarial, baseada no conhecimento e na inovação,
introduzindo em simultâneo uma cultura de risco e von-
tade empreendedora;

b) Estimular a criação da própria empresa por parte
de jovens titulares de cursos ministrados pelo ensino
superior universitário ou politécnico ou de cursos de
formação tecnológica e profissional de níveis III e IV;

c) Promover estágios de longa duração, até um ano,
dirigidos a jovens titulares de cursos ministrados pelo
ensino superior universitário ou politécnico ou de cursos
ministrados por escolas de formação tecnológicas de
nível IV;

d) Permitir às empresas receptoras dos jovens esta-
giários a incorporação de práticas inovadoras, ao nível
da gestão e dos processos, do mercado e do produto,

que lhes permitam a transição para uma nova cultura
empresarial, mais orientada para os novos factores cha-
ves de sucesso;

e) Aproximar as universidades e as escolas onde sejam
ministrados cursos tecnológicos e profissionais das
empresas mediante a criação e intermediação da figura
«entidades orientadoras».

Artigo 3.o

Estrutura do Sistema

O Empreende Jovem contempla as seguintes medidas:

a) Medida n.o 1 — Apoio à criação de empresas;
b) Medida n.o 2 — Apoio a estágios profissionais.

CAPÍTULO II

Medida n.o 1 — Apoio à criação de empresas

Artigo 4.o

Âmbito

1 — São susceptíveis de apoio no âmbito desta medida
os projectos que promovam a criação de empresas deti-
das pelo menos em 75% por jovens empreendedores,
nos termos definidos no artigo 5.o, que se enquadrem
na seguinte tipologia:

a) Serviços orientados para o turismo e o lazer, tais
como aproveitamento turístico do património, circuitos
turísticos, organização de excursões de âmbito local, ani-
mação e informação turística e iniciativas no domínio
do turismo rural e ecológico;

b) Serviços no domínio do ambiente, de controlo de
normas de qualidade e de recuperação do património,
designadamente prevenção e controlo da poluição, ser-
viços de controlo de qualidade e de informação e apoio
técnico, protecção e recuperação do património ambien-
tal, aproveitamento local de resíduos e instalação e assis-
tência técnica de equipamentos;

c) Actividades no domínio das ciências do mar, da
biotecnologia e das tecnologias agro-alimentares, tec-
nologias da saúde, tecnologias da informação e energias
renováveis;

d) Serviços orientados para actividades culturais,
nomeadamente protecção e recuperação do património
cultural e histórico, comercialização e distribuição de
produtos culturais, promoção de espectáculos e activi-
dades recreativas, desportivas, de entretenimento e
afins;

e) Serviços com objectivos de renovação urbana e
de segurança de edifícios, nomeadamente manutenção
e reparação de edifícios e habitações, actividades e
outros projectos de segurança de edifícios, jardinagem
e embelezamento de espaços;

f) Serviços de apoio às empresas locais, tais como
traduções, contabilidade, consultadoria, informática,
multimédia, audiovisual e publicidade;

g) Actividades de tempos livres, incluindo as activi-
dades de sala de estudos, explicações e outras afins;
actividades de aconselhamento de jovens, informação
e orientação vocacional e profissional e prestação de
apoio na preparação e lançamento de projectos.

2 — Mediante proposta do organismo gestor, devi-
damente fundamentada, em função do carácter inovador
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e da importância estratégica para o desenvolvimento
da Região, pode o Governo Regional, por resolução,
considerar objecto de apoio outras actividades.

Artigo 5.o

Promotores

Podem beneficiar desta medida empresários em nome
individual, estabelecimentos individuais de responsabi-
lidade limitada, sociedades comerciais ou cooperativas,
detidas por jovens entre os 18 e os 35 anos titulares
de cursos ministrados pelo ensino superior universitário
ou politécnico ou de cursos de formação tecnológica
e profissional de níveis III e IV.

Artigo 6.o

Condições de acesso dos promotores

1 — Os promotores devem:

a) Estar legalmente constituídos ou compromete-
rem-se a fazê-lo até à data de celebração do contrato
de concessão de incentivos;

b) Ter a situação contributiva regularizada com o
Estado, a segurança social e a entidade pagadora do
incentivo;

c) Dispor de contabilidade organizada à data de apre-
sentação da candidatura ou comprometerem-se a dispor
aquando da sua constituição;

d) Ter frequentado, com aproveitamento, um curso
de empreendedorismo homologado pela direcção regio-
nal com competência em matéria de emprego e for-
mação profissional ou uma acção de formação naquele
domínio promovida pela direcção regional com com-
petência em matéria de apoio à coesão económica ou
por entidade certificada pela direcção regional com com-
petência em matéria de emprego e formação profis-
sional, desde que a acção seja aprovada pela direcção
regional com competência em matéria de apoio à coesão
económica;

e) Comprometer-se a dispor das autorizações e licen-
ciamentos necessários ao exercício da actividade;

f) Comprometer-se a dispor de registo para efeitos
de cadastro comercial ou industrial, quando aplicável;

g) Afectar o projecto à actividade e à localização geo-
gráfica durante um período mínimo de cinco anos ou
até ao final do prazo de reembolso do incentivo, se
este for superior, contado a partir da data de conclusão
do investimento;

h) Demonstrar possuir situação económica e finan-
ceira equilibrada após a realização do projecto, con-
siderando-se como tal a demonstração de uma evolução
favorável do volume de negócios e dos resultados ope-
racionais, a apresentação de níveis de endividamento
adequados e a existência de um rácio de autonomia
financeira com evolução favorável, devendo para o efeito
verificar-se o cumprimento das seguintes percentagens
mínimas durante o período de afectação referido na
alínea g):

i) Autonomia financeira no ano 2 — 15%;
ii) Autonomia financeira no ano 3 — 20%;
iii) Autonomia financeira nos anos seguintes — 25%;

i) Demonstrar através de entrevista, a realizar pelo
organismo gestor, que apresenta o perfil adequado para
a realização do projecto.

2 — Os promotores devem comprovar, no prazo
máximo de 20 dias úteis após a comunicação da decisão
de concessão do incentivo, que reúnem as condições
de acesso a que se referem as alíneas a), b) e c) do
n.o 1.

3 — O prazo referido no número anterior pode ser
prorrogado por igual período, desde que os promotores
apresentem justificação fundamentada ao organismo
gestor.

4 — Relativamente às alíneas e) e f) do n.o 1, os pro-
motores devem fazer prova do cumprimento das mesmas
até à apresentação do pedido de pagamento final.

5 — Relativamente à alínea d) do n.o 1, os promotores
devem igualmente fazer prova do seu cumprimento ou,
quando haja impossibilidade prática do mesmo, apre-
sentar razões justificativas do facto, a fim de serem devi-
damente ponderadas pela entidade gestora.

6 — Para efeitos do disposto no n.o 2, os promotores
devem, na fase da candidatura, entregar uma declaração
de que cumprem ou irão cumprir as referidas condições.

7 — Para verificação do cumprimento do disposto na
alínea h) do n.o 1, os promotores devem apresentar até
ao dia 30 de Setembro de cada ano os modelos fiscais
referentes ao ano anterior.

Artigo 7.o

Condições de acesso dos projectos

Os projectos candidatos ao Empreende Jovem devem:

a) Demonstrar que se encontram asseguradas as fon-
tes de financiamento do projecto, devendo o contributo
do promotor em capitais próprios representar, pelo
menos, 15% do montante do investimento elegível, sem
prejuízo dos montantes mínimos exigidos para efeitos
de constituição das sociedades comerciais;

b) Demonstrar a existência de viabilidade económica,
tendo por base os critérios adequados, designadamente
o valor actualizado líquido (VAL), a taxa interna de
rentabilidade (TIR) e o período de recuperação do
investimento;

c) Considerar como integrantes do projecto apenas
as despesas efectuadas após a data de apresentação da
candidatura, com excepção dos adiantamentos para sina-
lização, até 50% do custo de cada aquisição e dos estu-
dos realizados há menos de um ano;

d) Ter uma duração máxima de execução de dois
anos, após a data da assinatura do contrato de concessão
de incentivos;

e) Ter os projectos de arquitectura e as memórias
descritivas do investimento, quando exigíveis legal-
mente, devidamente aprovados até à data de assinatura
do contrato de concessão de incentivos;

f) Ser instruídos com um plano de negócios elaborado
pelo promotor e com um estudo de viabilidade eco-
nómica indicando o responsável pela sua elaboração.

Artigo 8.o

Limites de investimento

O investimento elegível não poderá ultrapassar
E 200 000.

Artigo 9.o

Despesas elegíveis

1 — Constituem despesas elegíveis:

a) Adaptação, ampliação e recuperação de edifícios;
b) Construção de edifícios, até ao limite de 30% do

investimento elegível;
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c) Despesas com a aquisição e o registo de marcas,
patentes e licenças;

d) Aquisição de máquinas e equipamentos afectos,
designadamente, às áreas de produção, gestão, quali-
dade, segurança, higiene e ambiente;

e) Aquisição de equipamentos de protecção ambien-
tal, designadamente, de tratamento de emissões de resí-
duos e de introdução de tecnologias ecoeficientes e para
a utilização sustentável de recursos naturais;

f) Aquisição de mobiliário e equipamento adminis-
trativo, incluindo, quando for o caso, o software neces-
sário ao seu funcionamento;

g) Projectos associados ao investimento, designada-
mente os estudos de viabilidade económica, de arqui-
tectura e de engenharia, numa percentagem máxima de
3% do investimento elegível;

h) Investimentos de natureza incorpórea conducentes
à incorporação de factores de competitividade nas áreas
da inovação, ciência e tecnologia, sistemas de qualidade,
da segurança e da gestão ambiental, introdução de tec-
nologias de informação e comunicações, técnicas de dis-
tribuição, comercialização, marketing e design, incluindo
auditorias, fiscalização e diagnósticos associados ao
investimento, numa percentagem máxima de 15% do
investimento elegível;

i) Custos e seguros com transporte, montagem e des-
montagem dos equipamentos associados ao investi-
mento;

j) Despesas com a constituição da empresa;
l) Despesas com a realização do plano de negócios.

2 — A aquisição de viaturas, desde que novas, pode
ser considerada despesa elegível desde que demonstrada
a sua imprescindibilidade para o projecto e tenha um
impacto directo na obtenção dos resultados de explo-
ração.

3 — Para efeitos do disposto nos n.os 1 e 2 deste artigo,
apenas são considerados os valores declarados pelo pro-
motor do projecto que correspondam aos custos médios
do mercado, podendo a entidade responsável pela aná-
lise da candidatura, caso não se verifique essa corres-
pondência, proceder à respectiva adequação.

4 — O cálculo das despesas elegíveis é efectuado a
preços correntes, deduzindo o imposto sobre o valor
acrescentado (IVA) sempre que o promotor do projecto
seja sujeito passivo desse imposto e possa exercer o
direito à dedução.

5 — Não obstante o investimento comparticipável
estar limitado a E 200 000, o projecto de investimento
deve contemplar todas as rubricas necessárias à com-
pleta implementação do projecto.

6 — Não são elegíveis as despesas com:

a) Terrenos;
b) Aquisição de edifícios;
c) Trespasses e direitos de utilização de espaços;
d) Juros durante a construção;
e) Custos internos de funcionamento da empresa;
f) Fundo de maneio;
g) Aquisição de bens em estado de uso;
h) Todas as rubricas de investimento que não apre-

sentem suficiente justificação ou relevante importância
para o desenvolvimento do projecto.

Artigo 10.o

Natureza e montante do incentivo

1 — O incentivo a conceder aos projectos reveste a
forma de subsídio não reembolsável e reembolsável à

taxa de juro zero, sendo determinado de acordo com
o montante de investimento elegível e com a localização
do projecto:

a) Para os projectos localizados nas ilhas de Santa
Maria, Graciosa, São Jorge, Flores e Corvo, o incentivo
não reembolsável resulta da aplicação de uma taxa de
40% sobre o montante das despesas elegíveis e o incen-
tivo reembolsável à taxa de juro zero será de 35% dessas
aplicações relevantes;

b) Para os projectos localizados nas restantes ilhas,
o incentivo não reembolsável resulta da aplicação de
uma taxa de 30% sobre o montante das despesas ele-
gíveis e o incentivo reembolsável à taxa de juro zero
será de 35% dessas aplicações relevantes.

2 — Às taxas de incentivo não reembolsável referidas
no número anterior acresce-se uma majoração de 5%,
que visa premiar a execução das três melhores ideias
apresentadas no âmbito do concurso regional de
empreendedorismo, a promover pelo departamento do
Governo Regional com competência em matéria de
economia.

3 — O incentivo reembolsável será directamente dis-
ponibilizado aos promotores por instituições de crédito,
mediante protocolos a estabelecer para esse efeito entre
o departamento do Governo Regional com competência
em matéria de economia e as mesmas, devendo os pro-
tocolos tomar por referência o modelo a aprovar por
despacho conjunto dos membros do Governo Regional
com competências, respectivamente, em matéria de eco-
nomia e de finanças.

4 — Os juros respeitantes ao crédito concedido nos
termos do número anterior, cuja base de cálculo deve
constar dos aludidos protocolos e dos respectivos mode-
los, serão suportados por conta de dotações afectas ao
orçamento do departamento do Governo Regional com
competência em matéria de economia, enquanto o reem-
bolso do referido crédito será efectuado directamente
às instituições de crédito, pelos promotores, assim como
as garantias de cumprimento que, de acordo com cada
protocolo, lhes devam ser exigidas.

Artigo 11.o

Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão da medida n.o 1
do Empreende Jovem são a direcção regional com com-
petência em matéria de apoio à coesão económica, como
organismo gestor, a comissão de selecção e o Conselho
Regional de Incentivos.

Artigo 12.o

Apresentação de candidaturas

As candidaturas são entregues no organismo gestor
ou nos serviços de ilha da Secretaria Regional da Eco-
nomia, devidamente instruídas, de acordo com um for-
mulário homologado pelo membro do Governo Regio-
nal com competência em matéria de economia.

Artigo 13.o

Competências do organismo gestor

1 — Ao organismo gestor compete:

a) Validar as candidaturas, verificando se contêm
todas as informações e documentos exigidos, bem como
proceder à sua análise;
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b) Efectuar a entrevista a que se refere a alínea i)
do n.o 1 do artigo 6.o;

c) Submeter à apreciação da comissão de selecção
a análise dos projectos no prazo de 90 dias a partir
da data de candidatura;

d) Comunicar ao promotor o projecto de decisão,
caso lhe seja desfavorável, no prazo de 10 dias úteis,
através de carta registada com aviso de recepção;

e) Reapreciar a candidatura no prazo de 10 dias úteis,
na eventualidade de o promotor apresentar alegações
contrárias;

f) Comunicar ao promotor a decisão relativa ao
pedido de incentivos;

g) Preparar o contrato de concessão do incentivo;
h) Enviar para processamento os incentivos devidos;
i) Acompanhar e fiscalizar a execução dos projectos;
j) Propor a renegociação dos contratos;
l) Preparar as propostas de encerramento dos pro-

jectos.

2 — No decorrer da avaliação dos projectos, poderão
ser solicitados esclarecimentos complementares aos pro-
motores, a prestar no prazo máximo de 10 dias úteis,
findo o qual a ausência de resposta será tida como indi-
cativa da desistência da candidatura.

3 — O prazo previsto na alínea c) do n.o 1 suspende-se
sempre que, nos termos do número anterior, sejam soli-
citados esclarecimentos complementares ao promotor
ou a outras entidades da administração pública regional.

Artigo 14.o

Formalização da concessão de incentivos

1 — A concessão de incentivos é formalizada
mediante contrato celebrado entre o membro do
Governo Regional com competência em matéria da eco-
nomia e o promotor.

2 — O modelo de contrato é homologado por des-
pacho do membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de economia, devendo dele constar
cláusulas relativas aos objectivos e metas a atingir pelo
projecto de investimento, à forma e montante do incen-
tivo concedido e aos direitos e obrigações das partes.

3 — A não celebração do contrato por razões impu-
táveis às entidades beneficiárias no prazo de 40 dias
úteis contados da data da notificação da decisão de apro-
vação determina a caducidade da decisão de concessão
de incentivo.

Artigo 15.o

Pagamento de incentivos

1 — Os promotores de candidaturas aprovadas pelo
Empreende Jovem, após a assinatura do contrato de
concessão de incentivos, devem enviar pedidos de paga-
mento ao organismo gestor, no máximo de quatro, apre-
sentando para o efeito os originais das facturas e dos
recibos, devidamente classificados em função do pro-
jecto, e os comprovativos do seu registo contabilístico,
e ainda os justificativos dos pagamentos (cópia dos che-
ques e extractos bancários), acompanhados de um rela-
tório de execução do projecto, elaborado por um técnico
oficial de contas, que ateste que o investimento cor-
respondente se encontra realizado nos termos constan-
tes da candidatura.

2 — O organismo gestor deverá conferir os documen-
tos apresentados, carimbar os originais e promover o

processamento da parcela do incentivo correspondente,
devendo ainda, no encerramento do investimento, pro-
mover a verificação física dos projectos, mediante
vistoria.

3 — Os pagamentos dos incentivos são efectuados por
transferência bancária para a conta indicada pelo pro-
motor no contrato de concessão de incentivos.

4 — O valor do investimento correspondente ao
último pedido de pagamento não poderá ser inferior
a 20% do investimento elegível do projecto.

Artigo 16.o

Reembolsos

1 — O prazo de reembolso dos empréstimos é de
10 anos, com 3 anos de carência.

2 — O promotor poderá solicitar, por escrito, ao orga-
nismo gestor a antecipação da amortização total ou par-
cial do incentivo.

Artigo 17.o

Obrigações dos promotores

Os promotores ficam sujeitos às seguintes obrigações:

a) Executar o projecto nos termos e prazos fixados
no contrato;

b) Cumprir as obrigações legais, designadamente as
fiscais;

c) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os ele-
mentos que lhe forem solicitados pelas entidades com
competência para o acompanhamento, controlo e fis-
calização;

d) Comunicar ao organismo gestor qualquer alteração
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos rela-
tivos à aprovação do projecto;

e) Manter as condições legais necessárias ao exercício
da respectiva actividade, nomeadamente em matéria de
licenciamento;

f) Afectar o projecto à actividade e à localização geo-
gráfica durante um período mínimo de cinco anos ou
até ao final do prazo de reembolso do incentivo, se
este for superior, contado a partir da data de conclusão
do investimento;

g) Manter a situação regularizada perante o Estado,
a segurança social e as entidades pagadoras do incentivo;

h) Manter na empresa, devidamente organizados em
dossier, todos os documentos susceptíveis de comprovar
as declarações prestadas na candidatura;

i) Manter, no respeitante aos detentores do capital
da sociedade, as condições estabelecidas no artigo 6.o,
pelo prazo definido na alínea g) do n.o 1 do mesmo
artigo;

j) Não alienar ou onerar, a qualquer título, o empreen-
dimento ou equipamentos a que respeita o projecto;

l) Não cessar a exploração ou utilização do empreen-
dimento a que respeita o projecto sem autorização do
membro do Governo Regional com competência em
matéria de economia;

m) Cumprir pontualmente o plano de reembolso
contratado;

n) Publicitar os apoios recebidos nos termos regu-
lamentares.

CAPÍTULO III

Medida n.o 2 — Apoio a estágios profissionais

Artigo 18.o

Entidades promotoras, destinatários e entidades orientadoras

1 — Podem beneficiar desta medida empresários em
nome individual, estabelecimentos individuais de res-
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ponsabilidade limitada, sociedades comerciais ou coo-
perativas existentes há mais de três anos, que cumpram
os requisitos de pequenas e médias empresas (PME),
de acordo com o conceito constante da Recomendação
n.o 2003/361/CE, da Comissão Europeia, de 6 de Maio,
que se candidatem à realização de estágios profissionais
e que se insiram nas seguintes actividades da Classi-
ficação Portuguesa das Actividades Económicas (CAE),
revista pelo Decreto-Lei n.o 197/2003, de 27 de Agosto:

a) Indústria: divisões 10 a 37 da CAE;
b) Construção: divisão 45 da CAE;
c) Comércio: divisões 50 a 52 da CAE;
d) Serviços: divisões 72, 73, 74 e 90 e subclasses 01410

da divisão 01 e 02012 e 02020 da divisão 02 da CAE;
e) Turismo: actividades incluídas nos grupos 551, 552,

553, 554, 633, 711 e as actividades declaradas de interesse
para o turismo pela Direcção Regional do Turismo e
que se insiram no grupo 714, nas classes 9211, 9232,
9233, 9234, 9261, 9262 e 9272 e nas subclasses 93041
e 93042 da CAE.

2 — Mediante proposta, devidamente fundamentada,
a apresentar pelo organismo gestor da medida, podem,
através de despacho do membro do Governo Regional
com competência em matéria de economia, conside-
rar-se como objecto de apoio candidaturas de outros
sectores de actividade não especificados no número
anterior.

3 — São destinatários da presente medida jovens
entre os 18 e os 35 anos que reúnam as seguintes
condições:

a) Encontrarem-se à procura do primeiro emprego
ou de novo emprego, não terem qualquer vínculo com
a entidade promotora nos dois anos anteriores à apre-
sentação da candidatura e serem titulares de cursos
ministrados pelo ensino superior universitário ou poli-
técnico ou de cursos ministrados por escolas tecnológicas
de nível IV;

b) Serem quadros de empresas que se candidatem
à realização de estágios profissionais no País ou no
estrangeiro que visem uma qualificação profissional de
alto nível e serem titulares de cursos ministrados pelo
ensino superior universitário ou politécnico, de cursos
ministrados por escolas tecnológicas de nível IV ou pos-
suidores de carteira profissional na actividade desem-
penhada.

4 — São entidades orientadoras dos estagiários abran-
gidos pela alínea a) do n.o 3 as universidades, os ins-
titutos politécnicos, as escolas tecnológicas, as entidades
do sistema científico e tecnológico nacional, ou outras
entidades de reconhecida idoneidade aprovadas pela
direcção regional com competência em matéria de
emprego e formação profissional, e têm como atribuição
o acompanhamento do estagiário ao longo do seu está-
gio, nos termos a definir em protocolo.

Artigo 19.o

Competências das entidades promotoras

Às entidades promotoras definidas no artigo anterior
compete:

a) Dinamizar as ofertas de estágios profissionais, pro-
movendo a aproximação entre a oferta e a procura de
estágios;

b) Elaborar um projecto de estágio adequado às suas
necessidades;

c) Designar um interlocutor responsável na entidade
promotora pela relação com o estagiário, com a entidade
orientadora e com a entidade gestora.

Artigo 20.o

Condições de acesso das entidades promotoras

As entidades promotoras deverão reunir cumulati-
vamente os seguintes requisitos:

a) Encontrarem-se legalmente constituídas há mais
de três anos;

b) Possuírem a situação regularizada face ao Estado
e à segurança social e não se encontrarem em dívida
no que respeita a apoios comunitários ou nacionais,
independentemente da sua natureza e objectivos;

c) Disporem de contabilidade organizada, segundo
as normas legais que nessa matéria lhes sejam aplicadas;

d) Não se encontrarem em situação de não pagamento
da retribuição devida aos seus trabalhadores;

e) Possuírem uma situação líquida positiva no ano
pré-candidatura.

Artigo 21.o

Despesas elegíveis

1 — Considera-se despesa elegível, no caso dos pro-
jectos a que se refere a alínea a) do n.o 3 do artigo 18.o,
a bolsa de estágio mensal, desde o início do estágio
e durante a sua vigência, no montante de:

a) 1,75 vezes a remuneração mínima mensal mais ele-
vada garantida por lei para os estagiários de nível IV;

b) 2 vezes a remuneração mínima mensal mais elevada
garantida por lei para os estagiários com grau igual ou
superior a licenciatura.

2 — Considera-se despesa elegível, no caso dos pro-
jectos a que se refere a alínea b) do n.o 3 do artigo 18.o,
a bolsa de estágio mensal, desde o início do estágio
e durante a sua vigência, no montante de 2,5 vezes a
remuneração mínima mensal mais elevada garantida por
lei.

3 — Para além da bolsa definida nos números ante-
riores, serão ainda elegíveis as seguintes despesas com
estagiários:

a) Seguro de acidentes de trabalho e, para os esta-
giários abrangidos pela alínea b) do n.o 3 do artigo 18.o,
seguro mundial de saúde;

b) Subsídio de alimentação pelo número de meses
afectos ao estágio, à excepção do período de férias, de
montante igual ao atribuído aos funcionários e agentes
da Administração Pública;

c) Subsídio de alojamento, quando a localidade em
que decorrer o estágio distar 50 km ou mais da localidade
de residência, com os limites máximos mensais de 30%
ou de 50% da remuneração mínima mensal mais elevada
garantida por lei, respectivamente para os estagiários
abrangidos pelas alíneas a) e b) do n.o 3 do artigo 18.o;

d) Despesas de transporte, por motivo de frequência
do estágio, correspondentes ao custo das viagens rea-
lizadas em transporte público, até ao limite máximo
mensal de 12,5% da remuneração mínima mensal mais
elevada garantida por lei;

e) Despesas com as passagens aéreas de ida e de
volta entre a Região e o local de destino do estágio,
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para os estagiários abrangidos pela alínea b) do n.o 3
do artigo 18.o

4 — O pagamento das despesas referidas nos números
anteriores ao estagiário é da responsabilidade da enti-
dade promotora onde se realiza o estágio.

5 — As entidades promotoras poderão pagar valores
superiores aos fixados nos n.os 1, 2 e 3, assumindo inte-
gralmente o financiamento das respectivas diferenças.

Artigo 22.o

Elegibilidade dos projectos

1 — Aos projectos a que se referem as alíneas a) e
b) do n.o 3 do artigo 18.o será atribuída uma classificação
calculada de acordo com os critérios estabelecidos, res-
pectivamente, nos anexos I e II do presente diploma.

2 — Os projectos serão considerados elegíveis se obti-
verem uma pontuação final igual ou superior a
50 pontos.

3 — Os projectos considerados elegíveis serão hierar-
quizados com base na pontuação final obtida e, em caso
de igualdade, em função da antiguidade da candidatura,
sendo seleccionados para efeitos de concessão do apoio
financeiro:

a) Até ao limite orçamental que vier a ser definido
anualmente por resolução do Conselho do Governo,
para os projectos a que se refere a alínea a) do n.o 3
do artigo 18.o;

b) Até ao número máximo de estagiários a que se
refere o n.o 2 do artigo 25.o, para os projectos a que
se refere a alínea b) do n.o 3 do artigo 18.o

Artigo 23.o

Comparticipação pública

1 — A comparticipação pública a atribuir à entidade
promotora é fixada em 75% do valor das bolsas de está-
gio referidas nos n.os 1 e 2 do artigo 21.o

2 — A comparticipação do valor das bolsas referidas
no número anterior é majorada em 25%, quando o esta-
giário for uma pessoa portadora de deficiência.

3 — São financiadas na totalidade as despesas cons-
tantes do n.o 3 do artigo 21.o

4 — É atribuída à entidade orientadora uma com-
pensação financeira no valor mensal de 40% da remu-
neração mínima mensal mais elevada garantida por lei,
por estagiário, sendo aquela percentagem de 50%
quando o estagiário for portador de deficiência.

Artigo 24.o

Entidades gestoras

As entidades responsáveis pela gestão da medida n.o 2
do Empreende Jovem são a direcção regional com com-
petência em matéria de apoio à coesão económica, refe-
rida como organismo gestor, e a comissão de selecção.

Artigo 25.o

Apresentação de candidaturas

1 — As candidaturas são entregues no organismo ges-
tor, ou nos serviços de ilha da Secretaria Regional da
Economia, devidamente instruídas, de acordo com um
formulário homologado pelo membro do Governo
Regional com competência em matéria de economia.

2 — Anualmente, por despacho do membro do
Governo Regional com competência em matéria de eco-
nomia, serão definidas as fases de candidatura e as res-
pectivas datas limites, bem como o número máximo de
estagiários a apoiar a que se refere a alínea b) do n.o 3
do artigo 18.o

3 — Da candidatura deve constar a identificação do
estagiário, o fim a que se destina, as condições de tra-
balho que lhe serão disponibilizadas, a duração do está-
gio pretendido e o contributo do estágio para a inovação
da empresa.

4 — O estágio deverá ter uma duração máxima de
um ano, incluindo os meses de férias, e uma duração
mínima de seis ou três meses, respectivamente, para
os projectos a que se referem as alíneas a) e b) do
n.o 3 do artigo 18.o

5 — Em cada fase de candidatura, a entidade pro-
motora não poderá apresentar mais de três estagiários.

Artigo 26.o

Competências do organismo gestor

1 — Ao organismo gestor compete:

a) Validar as candidaturas, verificando se contêm
todas as informações e documentos exigidos;

b) Submeter à apreciação da comissão de selecção
a análise dos projectos no prazo de 30 dias úteis a partir
da data de candidatura;

c) Comunicar ao promotor o projecto de decisão,
caso lhe seja desfavorável, no prazo de 10 dias úteis,
através de carta registada com aviso de recepção;

d) Reapreciar a candidatura no prazo de 10 dias úteis,
na eventualidade de o promotor apresentar alegações
contrárias;

e) Comunicar ao promotor a decisão relativa ao
pedido de concessão de incentivo;

f) Preparar o contrato de concessão de incentivo;
g) Acompanhar globalmente os projectos, em arti-

culação com a direcção regional com competência em
matéria de emprego e formação profissional;

h) Enviar para processamento os incentivos devidos;
i) Propor a renegociação dos contratos;
j) Preparar as propostas de encerramento dos pro-

cessos.

2 — No decorrer da avaliação dos projectos, poderão
ser solicitados esclarecimentos complementares aos pro-
motores, a prestar no prazo máximo de 10 dias úteis,
findo o qual a ausência de resposta será tida como indi-
cativa da desistência da candidatura.

3 — O prazo previsto na alínea b) do n.o 1 suspende-se
sempre que, nos termos do número anterior, sejam soli-
citados esclarecimentos complementares ao promotor
ou a outras entidades da administração pública regional.

Artigo 27.o

Formalização e concessão de incentivo

1 — A concessão do incentivo é formalizada através
de contrato a celebrar entre o membro do Governo
Regional com competência em matéria de economia
e a entidade promotora.

2 — O modelo de contrato é homologado por des-
pacho do membro do Governo Regional com compe-
tência em matéria de economia, devendo dele constar
cláusulas relativas aos objectivos e metas a atingir pelo
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projecto, à forma e montante do incentivo concedido
e aos direitos e obrigações das partes.

3 — A não celebração do contrato por razões impu-
táveis às entidades beneficiárias no prazo de 40 dias
úteis contado da data da notificação da decisão de apro-
vação determina a caducidade da decisão de concessão
de incentivo.

4 — As entidades promotoras devem, no prazo
máximo de 15 dias úteis contados da data de recepção
do contrato, assinar e proceder à sua devolução ao orga-
nismo gestor.

5 — Sempre que, por motivos justificados, não seja
possível o cumprimento do prazo referido no n.o 3, pode
o organismo gestor autorizar a sua prorrogação.

Artigo 28.o

Orientadores de estágio

1 — No caso dos projectos a que se refere o n.o 3
do artigo 18.o, a entidade promotora, por comum acordo
com o estagiário, designará o orientador de estágio, o
qual deverá estar subordinado a uma entidade orien-
tadora.

2 — O orientador de estágio terá como responsa-
bilidades:

a) Efectuar o acompanhamento sistemático do esta-
giário em todas as questões por este suscitadas, de carác-
ter técnico e pedagógico, supervisionando o seu pro-
gresso face aos objectivos;

b) Avaliar no final do estágio os resultados obtidos
pelo estagiário;

c) Apresentar ao organismo gestor um relatório inter-
calar e um relatório de avaliação final do estágio, com
vista à aferição do cumprimento dos objectivos esta-
belecidos no projecto;

d) Efectuar a interligação entre o estagiário e o res-
ponsável indicado pelo promotor como elemento coor-
denador do projecto de estágio.

3 — Cada orientador não poderá ter mais de cinco
estagiários a seu cargo.

Artigo 29.o

Pagamento dos apoios

O pagamento dos apoios referidos no artigo anterior,
às entidades promotoras, processa-se nos seguintes
termos:

a) Um adiantamento correspondente a 30% do apoio
aprovado, mediante informação escrita de que se iniciou
o estágio objecto do contrato de concessão de incentivos,
através do envio ao organismo gestor do contrato cele-
brado com o estagiário;

b) Um segundo adiantamento, de valor correspon-
dente a 30% do apoio aprovado, a pedido da entidade
promotora e mediante comprovação de que a despesa
realizada e paga perfaz, pelo menos, 80% do valor do
primeiro adiantamento;

c) Um terceiro adiantamento, de valor correspon-
dente a 20% do apoio aprovado, a pedido da entidade
promotora e mediante comprovação de que a despesa
realizada e paga perfaz, pelo menos, 80% do valor dos
dois primeiros adiantamentos;

d) Após a conclusão dos estágios, proceder-se-á ao
encerramento de contas e ao respectivo pagamento do
remanescente, se a ele houver lugar.

Artigo 30.o

Obrigações das entidades promotoras

As entidades promotoras ficam sujeitas às seguintes
obrigações:

a) Celebrar um contrato de estágio com o estagiário,
no prazo máximo de 10 dias úteis a contar da data de
início do estágio, e proceder ao envio de cópia do mesmo
ao organismo gestor, no prazo de 5 dias úteis;

b) Executar o projecto nos termos e prazos fixados
no contrato;

c) Cumprir as obrigações legais, designadamente as
fiscais;

d) Entregar, nos prazos estabelecidos, todos os ele-
mentos que lhes forem solicitados pelas entidades com
competência para o acompanhamento, controlo e fis-
calização;

e) Comunicar ao organismo gestor qualquer alteração
ou ocorrência que ponha em causa os pressupostos rela-
tivos à aprovação do projecto de estágio;

f) Manter a situação regularizada perante o Estado,
a segurança social e as entidades pagadoras do incentivo;

g) Manter na empresa, devidamente organizados em
dossier, todos os documentos susceptíveis de comprovar
as declarações prestadas na candidatura;

h) Publicitar os apoios recebidos nos termos regu-
lamentares.

CAPÍTULO IV

Disposições comuns às medidas n.os 1 e 2

Artigo 31.o

Comissão de selecção

1 — A comissão de selecção do Empreende Jovem
é integrada pelos seguintes elementos:

a) Um representante da direcção regional com com-
petência em matéria de apoio à coesão económica;

b) Um representante da direcção regional com com-
petência em matéria de comércio, indústria e energia;

c) Um representante da direcção regional com com-
petência em matéria de turismo;

d) Um representante da direcção regional com com-
petência em matéria emprego e formação profissional;

e) Um representante da Universidade dos Açores;
f) Um representante do INOVA — Instituto de Ino-

vação Tecnológica dos Açores;
g) Um representante da ENTA — Escola de Novas

Tecnologias dos Açores;
h) Um representante de cada associada da Câmara

de Comércio e Indústria dos Açores;
i) Um representante da Associação de Jovens Empre-

sários dos Açores;
j) Um representante da Associação das Escolas

Profissionais.

2 — Os elementos da comissão de selecção, prece-
dendo audição das entidades que representam, são
nomeados pelo membro do Governo Regional com com-
petência em matéria de economia e, bem assim, o res-
pectivo presidente.

3 — Cabe ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia definir, por des-
pacho normativo, as condições de funcionamento da
comissão de selecção.
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Artigo 32.o

Processo de decisão

1 — A comissão de selecção elabora um projecto de
decisão, que, sendo desfavorável ao promotor, lhe será
comunicado no prazo de 10 dias úteis, através de carta
registada com aviso de recepção.

2 — O promotor, querendo, pode apresentar alega-
ções contrárias, no prazo de 10 dias úteis contados da
recepção da notificação, as quais serão submetidas a
decisão conjuntamente com a reapreciação da candi-
datura, no prazo de 20 dias úteis.

3 — Tomada a decisão sobre o projecto, a comissão
de selecção submete-a, para efeitos de homologação e
concessão do incentivo, no prazo de 15 dias úteis, ao
membro do Governo Regional com competência em
matéria de economia.

Artigo 33.o

Renegociação do contrato e cessão da posição contratual

1 — O contrato de concessão de incentivos pode ser
objecto de renegociação no caso de alteração das con-
dições de mercado ou financeiras que justifiquem uma
interrupção do investimento, uma alteração do calen-
dário da sua realização ou uma modificação das con-
dições de exploração.

2 — A renegociação do contrato de concessão de
incentivos nunca poderá implicar um acréscimo dos
incentivos inicialmente contratados.

3 — A posição contratual do promotor no contrato
de concessão de incentivos pode ser objecto de cessão,
por motivos devidamente fundamentados, uma vez veri-
ficadas, relativamente ao cessionário, as condições de
acesso previstas nos artigos 6.o e 20.o

4 — Compete ao membro do Governo Regional com
competência em matéria de economia autorizar a rene-
gociação do contrato de concessão de incentivos e a
cessão da posição contratual do promotor.

Artigo 34.o

Rescisão do contrato

1 — O contrato de concessão de incentivos pode ser
rescindido, por despacho do membro do Governo
Regional com competência em matéria de economia,
com os seguintes fundamentos:

a) Não execução do projecto de investimento nos ter-
mos previstos no contrato de concessão de incentivos,
por causa imputável ao promotor;

b) Prestação de informações falsas ou viciação de
dados, nomeadamente de elementos justificativos das
despesas, na fase de candidatura e na fase de acom-
panhamento do projecto;

c) Não cumprimento das obrigações legais e fiscais;
d) Não cumprimento das obrigações previstas no con-

trato de concessão de incentivos.

2 — A rescisão do contrato implica a restituição dos
incentivos concedidos, sendo o promotor obrigado a
repor as importâncias recebidas no prazo de 90 dias
a contar da data do recebimento da notificação, acres-
cidos de juros a determinar nos termos do contrato de
concessão de incentivos.

Artigo 35.o

Limites dos apoios

1 — Os apoios previstos no âmbito das medidas n.os 1
e 2 não podem ultrapassar, por promotor, durante um
período de três anos contados a partir da data de apro-
vação do primeiro incentivo, os limites estabelecidos nos
auxílios de minimis, nas condições definidas pela Comis-
são Europeia.

2 — Os apoios previstos não são cumuláveis com
quaisquer outros apoios que revistam a mesma natureza
e finalidade, designadamente a dispensa de contribui-
ções para a segurança social.

3 — Sem prejuízo do número anterior, o regime de
apoios previstos para estas medidas é cumulável com
apoios de natureza fiscal.

4 — Para efeitos do disposto no n.o 2, os promotores
deverão apresentar, à data de candidatura, declaração
de compromisso comprovativa da não cumulação de
incentivos.

Artigo 36.o

Entrada em vigor

O presente diploma entra em vigor no dia seguinte
ao da sua publicação.

Aprovado pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 27 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.

Assinado em Angra do Heroísmo em 14 de Julho
de 2006.

Publique-se.

O Representante da República para a Região Autó-
noma dos Açores, José António Mesquita.

ANEXO I

Metodologia para a determinação da pontuação
dos projectos a que se refere

a alínea a) do n.o 3 do artigo 18.o

1.o

Pontuação

A pontuação (P) a atribuir aos projectos será deter-
minada pela seguinte fórmula:

P = 0,3 A + 0,4 B + 0,3 C

em que A, B e C constituem os seguintes critérios:

A — curriculum vitae;
B — contributo do estágio para a inovação da

empresa;
C — qualidade do programa de estágio.

2.o

Critério A — Curriculum vitae

1 — A pontuação do critério A — curriculum
vitae — será determinada pela soma ponderada das
seguintes parcelas:

A = 0,6 A1 + 0,4 A2

sendo:

A1 — classificação final do curso;
A2 — formação profissional complementar.



5468 Diário da República, 1.a série — N.o 146 — 31 de Julho de 2006

2 — O subcritério A1 é classificado do seguinte modo:

Média final entre 10 e 12 — 50;
Média final superior a 12 e inferior a 15 — 75;
Média final superior a 15 — 100.

3 — O subcritério A2 será classificado do seguinte
modo:

Sem frequência de qualquer curso de formação em
áreas de actividade relevantes para o desempenho da
função — 50;

Frequência até 50 horas de formação em áreas de
actividade relevantes para o desempenho da fun-
ção — 75;

Frequência superior a 50 horas de formação em áreas
de actividade relevantes para o desempenho da fun-
ção — 100.

4 — No caso de um projecto que envolva mais de
um estagiário, a pontuação do critério A resultará da
média aritmética simples das pontuações concedidas
neste critério a cada um dos estagiários.

3.o

Critério B — Contributo do estágio para a inovação da empresa

A pontuação do critério B — contributo do estágio
para a inovação da empresa — será determinada pelo
grau de intervenção do estágio ao nível de factores com-
petitivos, designadamente melhoria ao nível das práticas
de gestão, inovação ao nível dos produtos e serviços,
melhorias nos domínios da qualidade, promoção e mar-
keting e sistemas de informação, sendo classificado do
seguinte modo:

Muito forte — 100;
Forte — 75;
Médio — 50;
Fraco — 25.

4.o

Critério C — Qualidade do programa de estágio

A pontuação do critério C — qualidade do programa
de estágio — será determinada pela adequação entre
os objectivos da empresa, a entidade orientadora e o
perfil do(s) estagiário(s), sendo classificado do seguinte
modo:

Muito forte — 100;
Forte — 75;
Médio — 50;
Fraco — 25.

ANEXO II

Metodologia para a determinação da pontuação
dos projectos a que se refere

a alínea b) do n.o 3 do artigo 18.o

1.o

Pontuação

A pontuação (P) a atribuir aos projectos será deter-
minada pela seguinte fórmula:

P = 0,3 A + 0,4 B + 0,3 C

em que A, B e C constituem os seguintes critérios:

A — curriculum vitae;
B — contributo do estágio para a inovação da

empresa;
C — qualidade do programa de estágio.

2.o

Critério A — Curriculum vitae

1 — A pontuação do critério A — curriculum
vitae — será determinada da seguinte forma:

Muito forte — 100;
Forte — 75;
Médio — 50;
Fraco — 25.

2 — No caso de um projecto que envolva mais de
um estagiário, a pontuação do critério A resultará da
média aritmética simples das pontuações concedidas
neste critério a cada um dos estagiários.

3.o

Critério B — Contributo do estágio para a inovação da empresa

A pontuação do critério B — contributo do estágio
para a inovação da empresa — será determinada pelo
grau de intervenção do estágio ao nível de factores com-
petitivos, designadamente melhoria ao nível das práticas
de gestão, inovação ao nível dos produtos e serviços,
melhorias nos domínios da qualidade, promoção e mar-
keting e sistemas de informação, sendo classificado do
seguinte modo:

Muito forte — 100;
Forte — 75;
Médio — 50;
Fraco — 25.

4.o

Critério C — Qualidade do programa de estágio

A pontuação do critério C — qualidade do programa
de estágio — será determinada pela adequação entre
os objectivos da empresa, a entidade orientadora e o
perfil do(s) estagiário(s), sendo classificado do seguinte
modo:

Muito forte — 100;
Forte — 75;
Médio — 50;
Fraco — 25.

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 8/2006/A

Orçamento suplementar da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores para o ano de 2006

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, nos termos do n.o 2 do artigo 30.o do Decreto
Legislativo Regional n.o 5/2000/A, de 2 de Março, aprova
o orçamento suplementar para o ano de 2006, constante
dos mapas em anexo.

Aprovada por unanimidade pela Assembleia Legis-
lativa da Região Autónoma dos Açores, na Horta, em
30 de Junho de 2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.
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ANEXO

Ano económico de 2006
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Importância (em euros)

Transferências de verbas

Para mais

(2)

Para menos

(3)

1.o orçamento
suplementar

(4)

Orçamento
ordinário

(1)

Total

(5)

Capítulo Código Designação de receita

Receitas correntes

01
05.00.00 Rendimentos da propriedade:

05.02.00 Juros — Sociedades financeiras:

05.02.01 Bancos e outras instituições financeiras . . . 17 000,00 17 000,00

06.00.00 Transferências correntes:

06.04.00 Administração regional:

06.04.01 Região Autónoma dos Açores . . . . . . . . . . 9 699 538,00 9 699 538,00

07.00.00 Venda de bens e serviços correntes:

07.01.00 Venda de bens:

07.01.99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 200,00 1 200,00

07.02.00 Serviços:

07.02.99 Outros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00 25 000,00

08.00.00 Outras receitas correntes:

08.01.00 Outras:

08.01.99 Outras . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000,00 5 000,00

Total da receita corrente . . . 9 747 738,00 0 0 0 9 747 738,00

Receitas de capital

01
09.00.00 Venda de bens de investimento:

09.04.00 Outros bens de investimento:

09.04.01 Sociedades e quase-sociedades não financeiras 2 500,00 2 500,00

10.00.00 Transferências de capital:

10.04.00 Administração regional:

10.04.01 Região Autónoma dos Açores . . . . . . . . . . 308 734,00 308 734,00

16.00.00 Saldo da gerência anterior:

16.01.00 Saldo orçamental:

16.01.01 Na posse do serviço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 016 562,02 1 016 562,02

Total da receita de capital 311 234,00 1 016 562,02 1 327 796,02

15.00.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.00 Reposições não abatidas nos pagamentos:

15.01.01 Reposições não abatidas nos pagamentos 10 000,00 10 000,00

Total das receitas correntes
e de capital . . . . . . . . . . . 1 068 972,00 1 016 562,02 11 085 534,02

Importância (em euros)

Transferências de verbas

Para mais

(2)

Para menos

(3)

1.o orçamento
suplementar

(4)

Orçamento
ordinário

(1)

Total
rectificado

(5)

Código Alínea Designação da despesa

Despesas correntes

01.00.00 Despesas com pessoal:

01.01.00 Remunerações certas e permanentes:

01.01.01 a) Deputados . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 180 000,00 2 180 000,00
01.01.01 b) Subsídio de reintegração . . . . . . . . . . . . . . . 110 000,00 110 000,00
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Importância (em euros)

Transferências de verbas

Para mais

(2)

Para menos

(3)

1.o orçamento
suplementar

(4)

Orçamento
ordinário

(1)

Total
rectificado

(5)

Código Alínea Designação da despesa

01.01.03 Pessoal dos quadros — Regime de função
pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 710 000,00 710 000,00

01.01.06 Pessoal contratado a termo . . . . . . . . . . . . 16 000,00 16 000,00
01.01.07 Pessoal em regime de tarefa ou avença . . . 40 000,00 40 000,00
01.01.08 Pessoal aguardando aposentação . . . . . . . . 10 000,00 10 000,00
01.01.09 Pessoal em qualquer outra situação . . . . . . 670 000,00 670 000,00
01.01.10 Gratificações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 700,00 1 700,00
01.01.11 Representação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 361 000,00 361 000,00
01.01.13 Subsídio de refeição . . . . . . . . . . . . . . . . . . 61 000,00 61 000,00
01.01.14 Subsídios de férias e de Natal . . . . . . . . . . . 592 000,00 592 000,00
01.01.15 Remunerações por doença e materni-

dade/paternidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000,00 20 000,00

Subtotal 1 . . . . . . . . . . . . . . 4 771 700,00 0 0 0 4 771 700,00

01.02.00 Abonos variáveis ou eventuais:

01.02.02 Horas extraordinárias . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 600,00 3 600,00
01.02.03 Alimentação e alojamento . . . . . . . . . . . . . 500,00 500,00
01.02.04 Ajudas de custo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 20 000,00 120 000,00
01.02.05 Abono para falhas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 1 000,00
01.02.12 Indemnizações por cessação de funções . . . 6 000,00 6 000,00
01.02.14 a) Remuneração complementar . . . . . . . . . . . 15 500,00 15 500,00
01.02.14 b) Outros abonos em numerário ou espécie . . . 3 000,00 3 000,00

01.03.00 Segurança social:

01.03.03 Subsídio familiar a crianças e jovens . . . . . 11 000,00 5 000,00 16 000,00
01.03.04 Outras prestações familiares . . . . . . . . . . . 10 000,00 10 000,00
01.03.05 Contribuições para a segurança social . . . . 515 000,00 515 000,00
01.03.06 Acidentes em serviço e doenças profissionais 5 000,00 5 000,00

Subtotal 2 . . . . . . . . . . . . . . 670 600,00 0 0 25 000,000 0 695 600,00

Total 1 . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 442 300,00 0 0 25 000,00 5 467 300,00

02.00.00 Aquisição de bens e serviços:

02.01.00 Aquisição de bens:

02.01.02 Combustíveis e lubrificantes . . . . . . . . . . . . 5 000,00 2 000,00 7 000,00
02.01.04 Limpeza e higiene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 750,00 750,00
02.01.07 Vestuário e artigos pessoais . . . . . . . . . . . . 5 000,00 5 000,00
02.01.08 Material de escritório . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00 20 000,00 70 000,00
02.01.14 Outro material — Peças . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 500,00 1 500,00
02.01.15 Prémios, condecorações e ofertas . . . . . . . 25 000,00 45 000,00 30 000,00 100 000,00
02.01.17 Ferramentas e utensílios . . . . . . . . . . . . . . . 500,00 500,00
02.01.18 Livros e documentação técnica . . . . . . . . . 6 922,00 6 922,00
02.01.19 Artigos honoríficos e de decoração . . . . . . 5 000,00 5 000,00
02.01.21 Outros bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000,00 20 000,00

02.02.00 Aquisição de serviços:

02.02.01 Encargos das instalações . . . . . . . . . . . . . . . 120 000,00 120 000,00
02.02.02 Limpeza e higiene . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 85 000,00 85 000,00
02.02.03 Conservação de bens . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 000,00 80 000,00 40 000,00 240 000,00
02.02.04 Locação de edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000,00 15 000,00
02.02.08 Locação de outros bens . . . . . . . . . . . . . . . . 1 000,00 1 000,00
02.02.09 Comunicações . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 383 766,00 25 000,00 358 766,00
02.02.10 Transportes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 15 000,00 15 000,00
02.02.11 Representação dos serviços . . . . . . . . . . . . 30 000,00 40 000,00 70 000,00
02.02.12 Seguros . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 000,00 50 000,00
02.02.13 Deslocações e estadas . . . . . . . . . . . . . . . . . 500 000,00 120 000,00 620 000,00
02.02.14 Estudos, pareceres, projectos e consultoria 70 000,00 20 000,00 50 000,00
02.02.15 Formação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 12 500,00 12 500,00
02.02.17 Publicidade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00 20 000,00 45 000,00
02.02.18 Vigilância e segurança . . . . . . . . . . . . . . . . . 175 000,00 40 000,00 215 000,00
02.02.19 Assistência técnica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 65 000,00 65 000,00
02.02.20 Outros trabalhos especializados . . . . . . . . . 10 000,00 10 000,00
02.02.25 Outros serviços . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00 25 000,00

Total 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 901 438,00 165 000,00 85 000,00 232 500,00 2 213 938,00
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Importância (em euros)

Transferências de verbas

Para mais

(2)

Para menos

(3)

1.o orçamento
suplementar

(4)

Orçamento
ordinário

(1)

Total
rectificado

(5)

Código Alínea Designação da despesa

04.00.00 Transferências correntes:

04.03.00 Administração central:

04.03.05 Serviços e fundos autónomos:

04.03.05 a) Caixa Geral de Aposentações . . . . . . 1 650 000,00 80 000,00 220 000,00 1 790 000,00

Total 3 . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 650 000,00 0 80 000,00 220 000,00 1 790 000,00

06.00.00 Outras despesas correntes:

06.02.03 Outras:

06.02.03 a) Despesas com a comparticipação na cober-
tura dos trabalhos do plenário da
Assembleia Legislativa Regional dos
Açores . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 19 000,00 19 000,00

06.02.03 b) Apoio à actividade parlamentar . . . . . . . . . 700 000,00 25 000,00 100 000,00 775 000,00
06.02.03 c) Provedor da criança acolhida . . . . . . . . . . . 15 000,00 15 000,00
06.02.03 d) Grupos parlamentares de amizade e coo-

peração . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 000,00 5 000,00
06.02.03 e) Custos sociais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 25 000,00 25 000,00

Total 4 . . . . . . . . . . . . . . . . . 764 000,00 25 000,000 100 000,00 839 000,00

Total das despesas correntes
(1 + 2 + 3 + 4) . . . . . . . . 9 757 738,00 165 000,00 190 000,00 577 500,00 10 310 238,00

Despesas de capital

07.00.00 Aquisição de bens de capital:

07.01.00 Investimentos:

07.01.03 Edifícios . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10 000,00 20 000,00 30 000,00
07.01.07 Equipamento de informática . . . . . . . . . . . 50 000,00 20 000,00 70 000,00
07.01.08 Software informático . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000,00 25 000,00 20 000,00 95 000,00
07.01.09 Equipamento administrativo . . . . . . . . . . . 10 000,00 25 000,00 10 000,00 45 000,00
07.01.10 Equipamento básico . . . . . . . . . . . . . . . . . . 20 000,00 30 000,00 50 000,00
07.01.12 Artigos e objectos de valor . . . . . . . . . . . . . 10 000,00 10 000,00
07.01.15 Outros investimentos . . . . . . . . . . . . . . . . . . 111 234,00 25 000,00 339 062,02 475 296,02

Total das despesas de capi-
tal . . . . . . . . . . . . . . . . . . 311 234,00 50 000,00 25 000,00 439 062,02 775 296,02

Total das despesas correntes
e de capital . . . . . . . . . . . 10 068 972,00 215 000,00 215 000,00 1 016 562,02 11 085 534,02

Resolução da Assembleia Legislativa
da Região Autónoma dos Açores n.o 9/2006/A

Prorrogação do prazo para apresentação do relatório final
por parte da Comissão

Eventual de Inquérito à Segurança Social

A Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, nos termos regimentais e estatutários aplicáveis,
resolve aprovar o seguinte:

Artigo único

O relatório final da Comissão Eventual de Inquérito
à Segurança Social é apresentado em plenário até 31 de
Dezembro de 2006.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região
Autónoma dos Açores, na Horta, em 30 de Junho de
2006.

O Presidente da Assembleia Legislativa, Fernando
Manuel Machado Menezes.
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